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J:'\OICE 0,\ COLLECÇZ\0 DAS DECISÕES DO 

GOVERNo DO 1Ml1ERIO DO BRASIL. 

T0110 XV. 

~." I. -GUEIUL\.-thisod(':ldcJanciru<k 
I ~;)2. - l'rohibc que passem l'rat;a:i 
da Companhia d"Artifices para outro.~ 
Corpos sem nulorisaç::lo do J\lini~rcriP 
da (;uciTa ....................... . 

N ." 2. -Aviso de 3 de Janeiro de '18f,:2.­
Yeda que os Cadetes coutribuão para 
as musicas dos Corpos, e que se des­
conte aos voluntarios c Cll[~a.jado:-; 
q_uantia alr;uma para ns mesrrws mu-
Sicas •....•....•.......•.......... 

N ," :l. - BIPEH 10.- Circular de -'1 de Ja-

J•a!~. 

neiro de 1~5'2. -11 rescrcve a maneira, 
por que ~c deYC executar o Decrclo 
n. o 898 desta data, pelo <jual sii o al­
teradas alt;umas das disposiçõeS do 
HeGulamellto 11. 0 7D7 de 18 de Junho 
de ;JBGI.... ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., 

N." '!.. -FAZENDA.- Em ;, de Janeiro de 
Hl52.- Sobre o modo por que se ele H: 

proceder quando for necessario cobrar 
executivamente o que devem os Colle­
ctado3 antes de encerrado o exercicio. 

N ." ·'· - I~JPElliO.- A viso de 7 de Janeiro 
de 18:1'2.- Dedara que os Escrivães 
de raz ll:ÍO devem cobrar emolu­
mentos pelas certidões, de que tratão 
os Arts. 2:~ e 2'1- do HC'gulamcnto 11.') 

7a8 de 1 ~de Junho do anno passado. • 
~."(i. -GlJEBilt\. -~Aviso dc~deJanciro 

de 18S'!. ·-- Detcnnína qnc n:: OHi-
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ci<.lc~ cnc.arr~ados de i nspeccionar os 
Cw:p9-5, 1 na,s ,Provjncias i mpeccioucm 
tam~~m _os Hospitaes ou Enfermarias 

·l.\Jilit4re.&,!·C·OS Arsenaes, ou Depositas 
de ,Artigos be1licos... . . . . . . . . . . . . . G 

N.' 1. -Cir-cular de 10 de Janei•·o de 18fl~. 
Hemelte exemplares do Almanack , e 
modelos de Informações s;emestrcs.. . ,, 

i\. 0 ~- -ll\IPERIO.-Avisode 10deJaneiro 
. de 1852, .......... Estabelece as gratificações 

mensaes de 50.JJ)OOO ao Amanuensc, 
c de 30.7:)000 ao Continuo, servindo 
de Porteiro da Secretaria da Com­
missão de Engenheiros, creada IJesta 
Côrtc pelo Art. 2." do Decrdo n.'' 
;,98 de 14 de Setembro~~~~ IH:JO... 7 

~ ' ~~. - GtEilRA.- Circular de 1 :~ de Ja­
neiro de ·1852.- Aos Presidentes das 
l'ro\·iucias.- Determina que se pro­
ceda nos termos da Lei n.o G'H de I S 
Je Setembro de tt;;, I contra as pes­
soas que seduzirem Soldauos para de-
seNarem, ou lhes derem asylo... . . » 

N. 0 ltl. - Cirt~ular de 13 Je Janeiro de ,85'2. 
Jlrevine aos Presidenles das l 1rovincias 
1111C todas as ordeusJ>ara pagamentos, 
on objectos qué igão respeito ás 
Thcsourarias , irão em Portarias aos 
respectivos Inspectores, devendo vir 
a correspondencia dos mesmos I nspc-
ctores por iutermedio das Presidencias. 8 

r'." 11. - L\IPERIO.-Aviso de 13 de Janeiro 
de ·1852.- Approva a decisão dada 
pelo Presidente da 11 roYincia de Sauta 
Catharina á duvida do Presidente da 
Carnara Municipal da Cidade do Des­
terro, se dc,·ia convocar e juramcntar 
novos Supplcutes, 110 impedimento 
rios Vereadores e seu~ Supplcnlcs, p~•P 



se proceder no dia rl?arcado á apura­
ção geral de· votos p_ara .Membros da 
A8sembl&a Províncial : . . • . . . . . . . . . . 9 

N.o 1'2 . ..:....Aviso de 1/l. de Janeir·o de 1852. 
Ordena que desde. o 1." do c~rrente 
nenhum báptisado se faça serri as for­
malidades pr~escriptas no ReguHunento 
n. 0 7~)8 de 18 de Junho de 1851; e 
declara que, quanto ao reGistro dos 
ob11os, não se refere o ReGulameuto 
se não aos que occor etTern d'ora em 
diante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 

N." 1:L -Aviso de 15 de Janeiro de 18f>2. 
A pprova as Grati fie ações annuaes de 
cem mil réis, e de quatrocentos mil 
réis, concedidas pela lllm. a Camara 
1\lunicipal desta Cidade, a 1.~ ao Fiscal 
da Fregnezia de Santa Rita, e a se­
truuda ao A ·Judanle do Jlorteiro da ,, . 
mesma Camara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 

N." 14. - FAZENDA.- Em 15 de Janeiro 
de ·18;,2.- Nenhum direito tem os 
Supplentes dos Juizes Municipaes á 
rrratificacào dos Juizes de Direito, 
tJ • 

quando interinamente servem e~se lu-
3ar .......... .-................... 12 

N.o 15. -Em 15 de Janeiro de 1852.-Jlraças 
para arrematação de mercadorias que 
nas Alfandegas se mandão vender· em 
leilão............................ >> 

l'il." ·16. -JUSTICA.-Avisode17deJaneiro 
ele 18~J2. :.__ 1\o Presidente da Provín­
cia do Mar·anhão. Declara que nas 
causas oriundas de divida ou contracto 
mercantil, hc competente para os Ne­
Gociantes em r,eral o l~ôro Commcr-
cial .•. ,', .......................•. 1ft 

N." 17. -GUERRA. -Aviso de 21 de Ja­
m~iro de 1Kl2, --Manda ohscnar 11;1. 
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EnCcrrnaria Provisoria do Deposito de 
Recrutas o Regulamento de ·I 7 de Fe­
vereiro de 18Wl, e nella fazerem dia 
os segundos Ciruq;iões . . • . . . . . . . . . 1 :> 

N. o 18. - AYiso de 21 de Janeiro de 1 85'2. 

N. 0 J ~~. 

i\ . " '2 (). 

~." 21. 

N." 22. 

Declara qne podem continuar a ser 
examinados na Córma do Art. 30 do 
Itc~ulamento de;} I de ~Jarço de 18:í I , 
ainda quando já o tenbão sido, todos 
os indtviduos Jo Exercito que esti­
verem nas circum~tancias indicadas 
110 mc:;rno He~ulamento ........... . 
-Aviso de '21 de Janeiro de ·IR:->'2. 
Manda [jr:nar c estampar na Litho-
{jraphia do Arclti H) l\lililar os dese­
nho.; que forem aprcscutados pelo 
Hedaclor do Periodico da Sociedade 
i\uxiliadora da lndustria Nacional, 
Í:1Zcndo unieamettle esta a despeza do 
papel.......... . . . . . . . . . . . . . . ... 
- - 1\ viso de '2'2 de .Janeiro de 18:í2. 
Jleelara <JHC nenllllrn JH'eJUIZO soll'l·c-
r;io em suas aniÍ[illidades os 1\ln[jis­
lrados, que furem Membros da Junta 
Je Justiça 1\Iilitar; e que tem direito 
ú todos os seus vencimentos ...... . 
-I i\1PEIHO.- i\ viso de 2:1 de Ja­
ncll·o de l R;-12.- Approva a delibe-
ra~:ão que tomo11 a Junta Central de 
llyr.ienc Publica de distribuir por 
lodo~ os sens l\lembros as visitas sa­
nitarias, de modo !plC cada hum 
cxer~·a inspccç:ío en1 t!ifl'ercule dis-
1 ri<~l o . . . . • • . . . • . . . • • • . . . . • • • .•.. 
- 1-'1\ZENil;\.-- Em 2:~ de Janeiro de 
1 ;.)fí'2. ~~ Conto se procede com ;1s 

mercJdorias recolhidas :'ts Alfandc[jas 
C !li CO tlSC![ tlCI1CÍa de !la U Cra[jÍO ..... . 

E:11 ~:: dn .hnciro dp 1~~)2. !\ 
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Junt:t Directora da Associação Com­
mercial da Bahia; não he competente 
para r·epresentar pelos Commerciantcs 
nas suas questões particulare~, perante 
as Autoridades e Tribunaes . . . . . . . . 20 

!\'." 2fk -Em 21, de Janeiro de 18:,2.-A 
conta da renda ela Illustr·i~sima Ca­
mara rdunicir·al anecadada pela J\1-
t'a)l(lq;a, deve ser i11clnida no balanço 
que se remcttc ao Tbesottro, para 
~e r por c llc par~ a . . . . . . . . . . . . . . . . . '21 

I\." "2;'1. - E111 :!í de Jancir o de 1 t\5~.- i\ 
reuda da lllu:-trissiuw Camara !\]uni·· 
cipal arTceadada pela Hecehedoria 
deve vir i11cluida 110 Balan~·o rncnsal 
que remei te ao Thesonro , para ser 
por clle par,a.... . . . . . . . . . . . . . . . . . '2'2 

N.o :W. -Em 2'~ de Janeiro de 185'2. -A 
Alteração dos ordenados das Thewu­
rarias pelo Decreto de 2'2 de NoHmbro 
uada cnlende com os l'rocuradorcs 
f'iscaes , como Procuradores da Fa­
zenda, e bem assim com os mais Em-
pregados do Juizo dos f'ei tos. . . . . . . >J 

N.o 27. -Em 26 de Janeiro de 1R52.- Hc­
commcnda a execução do Cap. 212 
do Hcgimento de Fazenda sobre ti tu-
los ou certidões de dividas......... 23 

N. 0 28. -Em 28 de Janeiro de·1852.-Sohrc 
procurações passadas e assignadas pelo 
Presidente e Secrelario do Conselho 
de Dirccção do Banco do Bra:;:il.... 2:í 

N. o '29. -Em 28 de Janeiro de 11852. - Os 
Thesoureiros das Hecebcdorias estão 
sujeitos ao ponto............... . . . '2G 

N :· :w. -Em 28 de Janeiro de I H52.- Sobre 
a .intelliaencia do Artigo :v, do De-
creto de 20 de Novembro de i8C)O.. >~ 

J'(" :11. -Em 29 de.latwiro dC' 18:í2.-Sohre 
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apprehensões fóra do caso de lia-
"··, grante. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . " 

N.o 3'2. -Em 30 de Janeiro de H~52.-Sobre 
accurnu1ação de vencimentos do Em­
prer,ado de Repartição extincla co11t 

l 
' 

os de outro empref~O..... . . . . . . . . . 2!l \ 
N.o :1:1. -Em31 dcJaueiro de 18f'>2.---Sello · 

das partilhas de be!ls po1· herança.. :10 
N.o 3!~. -Em 31 de Janeiro de l8f'1'2. -Sello 

que devem p<~r,ar os Estatutos do Banco 
do Brasil. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . n 

N.o 35. -Em 31 de Janeiro de 185'2.- So­
hrcsalentcs que s1~ devclll conceder 
livres de direitos ................. . 

N. o :IG. - Gt:EIUL\.- Circular de :J I de Ja­
ncHo de I RG2 -Aos l'residcutes das 
Províncias. Ordl'na qw~ scj~o presos 
correccionalmente os Oiliciaes do Corpo 
de Enr,enheiros que não apre~entarem, 
para serem remettidos á. Secretaria 
(rEstado dos Ner,ocios da Guerra , os 
Helatorios das Comlllissões civis e mi­
litares, de f{UC s:>o incumbidos, até 
15 dias depois ,Ll prazo mareado no 
A viso de 1,. de .I ui !to de 18/~G ..... 

N. 0 37. -- Circular de 31 de Janeiro de 18G2. 
Aos Pre~identes das P!'Dvincias. Declara 
que os Sar·r,cnlos c Cadetes perten­
ceu tes ;Ís di versas armas <lo Exerci to , 
podem, para execução do Artigo 28 
do Regulamento de 31 de Março de 
1851, fazer exame em qualqne1· das 
mesmas armas ................... . 

N. 0 38. -Circular de 31 de Janeiro de 1852. 
Aos fresidcntes das Províncias~ em 
tpie ha Companhias de Pedestres. -
1\landa nomear h um Oflicial de cou­
fiança 1 que as i nspeccione a nn nal-
lll!'tt!e. _... . . . . . . ....•....... 

;J:: 
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N." :l!l. - IMPEIHO.- Aviso do 1." de Feve­
reiro de 1852.- Dá diversas provi­
dencias sobre o regimen interno c ad­
ministração econ()ftlÍCà do Collegio de 
redro Segundo ... ; . . . . . . • . . . . . . . . . :l!í 

N." ~O. - Circular do 1 . o de fevereiro de 
18i"'>2. - Declar·a que devendo as Cer­
tidões das Artas de que faz menção 
o A1·1. 1 '27 da Lei de I!) de 1\[jo:oto d,~ 
IHHi repular-sL~ como Scntenc;a pas­
~'ada em ,·u!Lrado 11:1 r a a co branca das 

' IJ ,. 

lllllltas de que. trata o lllesmo Art., 
:10s Juizes l\Junicipaes não compele 
mai:; do que C1zcr cfl'ccli\'O o par,a­
P:tlliCilto da multa, sem enlJ·ar no ,, 
conhecimento da jn:tiça ou injtJstic;:• 
<·om que clla fdr i11:posta.......... :lg 

N.' '•I. --Avi:;o de :l dcFc~vct'cim de lt-li"'l:?. 

N.o 

N." 

Appro.-a a <IPci~;io ;dlirmati,·a do l'rc­
~ideute dt J'rclYÍncia do l\io dt~ Ja­
llciro, ~obre a dnvida da Camara rllu­
nicipal da Villa do Hio Bonito, de 
poderem os seus Fiscaes continuar a 
exercer o cnqn cr~o alem dos qna t ro 
;tJlllOS por q11 • <! 1 nomeados ..... . 
- F,\Zi·::\fJ_\.- Lm ~;de Fevereiro d1· 
1802.- r~ão ~;;i) l'omidcrados lll:tri­
nbas os terrenos que, casual ou arti­
ficialmcn le , accrcscercm ás quinze 
braças contadas do luaar onde cl~erção 
as marés medias ................. . 
-Em 7 de Fevereiro de I 8G2.- Sobre 
a annullaçào de lett·a:; de reexportação. 
- IMPEH.IO. --A viso de 9 de I-'evc­
r·eiro de 1852.-Declara que á Yista 
do disposto no Art. 67 dos Estatutos 
das Escolas de Medicina, ll:Ío !t1~ li 
cito compellir os PSlwl:lntcs, rpw qui­
:!t'I'PIIl marrir·tdar-~1', ;1 f'azcT no IJI(""-

.',I 
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, rl)ll dia~ (m rÓujncía'mrnte os examrs 
" ~l.e iodo~ os 1ii·eparatorios ..•....... 

'~.:í,; -· :Gl'ERt~A. ~Aviso' de U de Feve-
. ': réir6 de 18!í2. ~ Dêclrira qné no ser­

vi~·o de preparai· cat·tuxan1c de\·cm 
ser cmprcr,ados f{Uacsqnér operarias 
'{IIC uão scjão aprendizes menore~ ... 

Hl. --Aviso deU de Fcvei·eiro de 1~5'2. 
Declara que milhum Ofliciál do Exer­
ci to , qualquer (1iie seja a sua l:lasse, 
lf'm direito :'t ajuda de custo' quando 
v1ap tlcnlro da mf'SIIla Proyincia em 
'I''C rcsirlir ...................... . 

',I. --Aviso de 9 de l'cvereiro de H~r>'l. 
lkdara qnc, não se achando rcvo­
l:·ado o ~ a.o do Alvar{t de 21 de 
Outubro de Jiü:! a respeito de lf!Ial­
quer Militar, por maioria de razüo 
tleve a sua disposic;ão ser applicada 
ao Commaudanle das Armas, primeira 
Auloridadt' '\lilitar da l'ro,·incia, sem­
pre que se der· a hnJOthesc de ler ele 
depor· perante <dt;lllfl i\lar,istrado civil. 

'1X. -A viso de !l Lle fevereiro de 1852. 
Declara que o Arsenal de Guerra não 
1lc\·c fornecer polvora p:ira fim alrrum 
sem autorisaçãu da Pre~idPncia, c re­
(lllisiç<'lo do Cummanuante das Armas, 
ou Autoridades da (~uàrda Nacional. 

i~). - A vi~o de !l de Fen:+eii·o de 18S2. 
Bcclara (iual o lirnité .d;{ Côde para 
a ..resitlencia ~1os ,ofíiciaes tld Estado­
ma ror·, c da ~La ~lassc, e que os da 
L" Classe uão iieccssitào de licença 
scui'io do· Qn<irtel Gcderal; para re­
sidir li:JI·a dos diros liá·Jitcs; _mas I(UC 

os de todas as outras Classes p1;ecisiio 
para i~~o de !icer11;a da Seci-et~rhí d'Es-
T.Hio ..........•.•..••.•.•••••••.. 

)l 
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N.o 50 .. - Aviso d.c10 de Fc\·erciro de lt\51. 
l\landa q~e, o fornecimento de farda­
.mep~o. paça ,9s Corpos ;da .1Gu;unição 
de M.~~o ,Grosso. seja ~e;it? 11eló .Ar.scnal 
do cla.dita ~roviucia; ~ dt~ prondcn­
cias. a. respeito..... . . . . . . . . . . . . . . . .í I 

N. 0 51. -. l\IAlli.NlL\.- Aviso de lO de l'c­
vereiro, ·de 1852, -l\landa pôr , pro­
visoriamente, em execução o Hrr,tÍ­
Iamento par,1 a l 1 ratic:Jr,cm da Pro-
víncia elo J>ará.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 't S 

N.o f>2. -FAZENDA.- Em 1 O de Fe\·crciro 
de 1852. _J>articipações elas 'fhcsou-

. rarias . ao Thesouro do qtic occorrer 
sobre P,cnsionistas............ . . . . . . :.1 

N.• 53. -Em l '2 de 1-'crereiro de I 85:..!.- So­
hre auqorap,ern, e iutelliaencil\ da pa­
lavra carga de que se serve o L\rt. 
2.0 do Her,ulamEulo de 20 de .I li-
lho de 18V~. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . fi H 

N. o :í'L -Em 13 de fevereiro de 1852.- o~ 
aposentados, ainda depcudeudÓ de ap­
prov~ção da Assem bléa Geral J.;e(~i~-

, lati v a , (!Onlinuão a v•~ncer os orde-
nados que lhes compete.. . . . . . . . . . . ;;~ 

N.o 55. -Em 14 ue J<'evcreiro uc 18:J2.- Ap­
preheosões feital:l a bordo em acto de 
.busca,~. . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 

N.o GG. - DJP.EIUO.~Aviso de l{j de Feverei-
ro de Hl52.- Declara á Illustrissima 
Camara: Municipal desta Cidade que 
para o serviço de <ptc trata o Art. 5~l 
do ~egulamento da Juuta de 'ly{~ienc 
Pubhca,, não he ncccssuio, que clla 
llOIJ;lCÍ~ . hum Fiscal espécial. . . . . . . . () 1 

N." 57. - l<'AZEN.bA.- Em 17 de Fevereiro 
de 1852. ~ O Imposlo de ligitima~,·ão 
he extensivo a toJo o lmperio..... 1;·2 

N. 0 rí8. -;;-Em jg de rcYcreiro de 1H;J2. -- ~11-
hre lrr;ali3a~·:in dt· llli•llif\'~;tns.. f;:: 
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N." fí~J. 1 1~1P~ij.~Q.rr-Aviso de 1~) tlc}'cvcrciro 
de 18~2.- D~1*1r~ ao1Juizule I~"z da 

·,! J·~régue:úa,de Sapt't\nna,:{JUC d'ora cru 
1. di~ote cada folha de alislamenlo r,c­

i·al dos votantes deve ser assirrnada 
li 

por toda a Junta Qualiflcadora..... li~. 
N ." UO. - J\lAIUNIIi\. -1hiso de 20 de .Feve­

reiro de 185'2.-- :\!anda obscl'\'ar as Ta­
hcllas para o fornccirncnlo dos nh­
jeclos precisos á bordo das Barcas de 
Vapor do Ei'tndo...... . . . . . . . . . . . . (;;, 

N" (;J, -II\IPEfi.IO.-,\.vi~odc21 dcFevcrciro 
de 1852. - 1\.c;;l!la o tramporle da 
corrcspolldcnciJ. OJJicial e particular 
entre este lmpcrio c o Eslado Orien-
tal do trur~uw ................... Gi' 

N." f.i:2. -~L\Hil\IÍt\. ~ 1\\i;;o de :LI d!~ Fc,·c­
rciro de '1~5'.!. -- Ll:tnda qtiC ;i Tallt'lla 
dos objccto,;, que (•ela '1 :' ~eq·?ío do 
i\lmoxarifado de ~;!ariuha ~e fornecem 
aos N'J vi os <L\ nnada, se addicioncm 
Ieuços de seda preta, c sapatos, para 
a marinha[il'lll. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GS 

N." G:3. - FAZgNIU.- Frn :z;; de Fe,·erciro 
de ·18G2. - Sobre a nomca~·ão de Fieis, 
Contínuos, c Correios da Tlwsoura­
raria do Pará.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6~ 

N." G:; .. --·- GUElHLL -- Em 25 de Fevereiro 
de 1852.- Jh~tcnniua <fllC no Ob­
~ervatorio Astronomico se rccehão, a 
fim de serem rc[inlados, os Chrouo­
mctros per teu ccnlcs {t Itc pa rti!)?i.o da 
Marinha............ . . . . . . . . . . . . . . 'i O 

;·~.' fi.\. --Em 27 de Fevereiro de 1852.- De­
clara como se dcYe abonar o larda­
mento ao~ rccruL1s do Corpo d'Arli-
fiers, c aos do lkpnsilo .. , ....... . 

\ 1;1;. -- FAZEND,\, - l•:rn '21) de Fevc:n;irP 
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dq 1B:i'2 ---;-Sobre ~s licéi1:Çà~ t~JsEu]:. 
pr'qpclos· de 'Fazenda .......... : ... . 
- GUI~IIRA. ~ Ehi'28 de Fével·ciro de 
H{G2: ~'l\ÜnéÜi qí.le as disposiÇões do 
Deci'eto n." 832 dd 1. 0 de Outubro 
uc 1S51 ' scjão ariplicaveis aos Cinu·­
r•iõés d'Ai·ríiada corrlrJrehendidos na ,, 
relação qiJc baixou com o Decreto 
de '28 de Junho do dito anno ..... 
- FAZENDA.- Em o 1.0 de 1\larço 
de 1 ~f>·l. -Sobre a iutellir,eneia do 
Jlccreto u. 0 G/G de G de Julho de 
1850; e competencia dos Presidentes 
para conhecerem das multas impos-
tas pelas Repartiçõe5 fiseaes ....... . 
- Em o I. o de 1\Iarço de ·18f>2. -
Sobre a intellir,cncia do Decreto n." 
G7ti de 5 de .Julho de 18:>0 ....... . 
- Em 2 de l\Iarço de I HG2. ---As 
mullas proveuienlPs de apprehensõcs, 
sendo estas julr,adas definitivamente 
i rn procedcn tes decahem i pso facto ; 
uern se podem separar da appreheusão 
((UC as motivou, senão quando esta 
!te definitivamente jnlr,ada proceden­
te, compelindo neste caso o conhe­
cimento do recurso privativamente 
ao Tribunal do Thesouro Nacional : 
verificando-se o caso do Art. 156 do 
Hq1'ulamento de 22 de Junho de 18:36, 
o processo competente he o de mulla, 
c não o de apprehensão do Art. 1 GG , 
posto que ambos os Artigos compre­
hcudão h uma só especie, fi1JíHada 
em hypotheses inversas •...•. ; ..... 
- .JlJSTIÇA.- Aviso de I, de Março 
de 1852. - Declara que na Guarda 
Nacional não se conta corno tempo 
de scni~·u o pa~~ado Jw Exercito ... 
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N. o 72. ;.... FAZENDA~,,;_:_ Em 11 de l\Iarço de 
' ''18~2! _:...;VenCimento dos Empregados 

dií~ Tlie~oürárías que s~rvern ''ilftcri-
namente ....•............... -~ :.:... . 82 

N.o 73. - Ern t2 de Março de ·1852.- Os 
lJalanços tias Conlauorias ue Marinha 
devem ser apresentados ús Thesonr<~.-
rias ueviuarnente classificados....... )) 

N.o n. - Etü f!í de Março de 1852. -Sobre 
o modo de se proceder a:o consumo 
dos generos a variados . . . . . . . . . . . . . 83 

N." 75. Em 15 ue !\I arco de 1 H5'2.- Em o lu­
mentos dos Tít-ulos t!os Empregados 
de Fazenda.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 

N .0 i6. -Em ·15 de l\Iarço de -18rJ2.- Ar­
bitramento d:.~s fianças dos Tbesou­
reiros das Thesourar·ias. . . . . . . . . . . . 8G 

N.o 77. -JUSTIÇA.- Avi~o de H> de l\hrço 
de 1852.-- Ao Presidente de S. Paulo. 
l\Iarca os emolumentos ()UC , em visla 

- da expressão- arrazoados escriptos­
de que usa o Art. 23 da Lei de ;j 
ele Dezembro ue 18'JI , e na confor­
midaue do § 3.0 do Art. 1~12 do Re­
gulamento de 31 de Janeiro de 1842 , 
competem aos Promotores Ptiblicos. J> 

N .0 78. -FAZENDA.- Em 17 de l\Iarço de 
1852. -Nos Orçamentos deve funda­
mentar-se o auamento ou dirilinuiçào 
das despezas .......... ; . . . . . . . . . . . 88 

N. o 79. - Em 17 de J\larço de t 852. -I•ro­
curações- pará cobrança de juro de 

· 'Apolicés, nas Caixas filiaes de Amor-
'tis~ção . : . ; ; · ....... ; : ....... , . : . . . . 11 

N.o 80 . ...:.. Em 17dé 1\farço de 1852. -Sobre 
o arbitramento das fiarlças Hos The · 

'soóreiros das Thesóurarias .... :. . . . . 8~ 
N.o 8 L''~·Em 18' de Março de 1852. :.._ Es­

cril)fttração dús dinheiros dós Cofre:; 
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, .~Jost.Or.pJaãos recolhidos· nns' Collcclo-
. .~ 'l'l '·!·.·~·~as fH"'uª r.e~ss;l, p~ra; as u~soura-

. ~~as j,1<C. entrttg.a conforme as• d~reca-
(las ......... ~ ............ ·- • • . • . . . . 90 

N. o 82. -Em '18. de l\lar·co (I e 1852. - Sobr·e 
. o Sello dos. Tittilos dos Empregados 
'l'1at1do tem aup,-mento de vencimento 
nos mesmos em pregos , e das quan­
tias que ·os 1 hesom·eiros tem para 
quebras .......................... 91 

N." 8:1. - Em 18 de l\larco de 1852. - h·­
regularidade na liquidação da des­
peza de expediente do Commando 
Super·ior· da Guarda Nacional, por 
não ser· Geral . . . . . . . . . . . . . . • • . . . • 92 

N." H!,., - Em 20 de 1\larço de ·1852.- Ex­
plicação sobre as disposições do De­
ereto de 20 de Novembro (pte manda 
inflingir pena aos Empregados por 
desobediencia e insubordinação;. . . . . 93 

N." R5. - GUERUA.- Aviso de 22 de .Março 
de ·1852.- Declar·a que os Cap.ellàes 
contractados .podem usar dos: «.iistin­
ctivos ,dos. rJo Exercito;.·:· ·•!•.·· .... 95 

N. 0 86. -FAZENDA.- Em 23 de l.\larço de 
1852. ~ Sobre a remessa . de maços 
Olficia~s ás Legações Estrangeiras na 
Côr:te .~ • . ,1., •• • , •••••• , •• · ••••• · •.• ·....... )) 

N. 0 87. ~ Erii ~6 de-MarÇo de 1852.~ --.:..sobre 
concessão de Car·tas .d.c alfonía: a es-

rcra.vos d~ .Nação •. 1,, • •.• i. ·(•.?· ••. ·'~; ,, 
N.o 88. --r;Erní.21;de·,Março -4,e:l~.52.._::- Os 

., ,_:livras .-de;,;au~Qtes·, .~de ft~e. tpita o 
llegulamento .de 9 de l\laiq,~~~842, 

í . estãa:Js:enU)s ,dq_. ~trlp~stq tlfitSelloi•·.:. 96 
N. 0 89. '-:- GUE1Ul4~ "iT:Av~5_9:,;4,e:~Q,{de Março 

de 185_~.-,.-:-! . .()#te~B)Jin~.!<{u~, as licenças 
concedidas aç.qnaesquel' ,individuo~ 
para rcshrdarem· na Escola .Militar Cu r-
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,~~;;:~~::~~r~~~~~:i:N~~::.:·= 
::-trofJ rrW1~f~'rfl~,ff.liJfl~~*·;c;JH~-.bfóteu-

~~ t· cerem ............. ·. · · ···~tr:b,t · · · · 
N. o <}l~o·.; fT1 ~~A~f':i'i(L\.., 11 J·:uí /~~·t"<J~ A~\.trÇo d4J 

. ',.,~~?r-·r 1Inpo~~<?··~?J4~e, bcenç<~s;.cou­
~edl~as. para o exerclctc) ,de qualquer 

, !(i, .:ltHlllStf~· • .,: , ·l• ,.,, .~ •••'·, •'• ~ •,•,·;. • • •; •·· 11 

N. 0 9J~ --:-:>~:q 1,~~-~lç.Abrih.d,c, 18i);L-So­
. ~lre .direitos, ;c ~cUo·., dç: G"~'a.tifiqac:ôes 

, 1JJ dosl.l\Jilit:H~S.·; ... r •• '·· ·'<· .. ,. ·· ...... ·' ~}9 
N. 0 ~~7 --:-;· ~~~ o 1. o t.lp ,c\ br i I d!~ 185'l.--;-- Scllo 

, , ,tia~ :l1cen<;as <JllC concedem os Parodw:; 
a outms Sacc.n.lotcs para,fi.lz~r,er9 casa­

··f:· ,· rnei~l.os ~ administrar ~pplisíno~' &c" 
N. 0 9p. -,--Enl o 1." de Aiml de 1~:i2.~ 
. ' . ~(ntre_ça de juros de Jiuhciros de 

'I l!jOq;lll}l.OS, •••••• ! ...•• •, .••••.•..•. '. 

N. 0 9/Lf,'""'!': Em .0.· Lo de Abril de ni5'l.-
' ' • > 1 - ' ) . ., i llegistro, e. matricula das, ~mbarcaçõcs. 

N. o g~;-r r--:l.:m :) , . de A: h ri I d.e ·. 18Ii2.- ~>a~ a­
~ "I ~~~~ni<~ de soldo aos OJiiciac~. refor-

. !' .lp~dos, ainda que não apr.csentem 
;:u! <J..~t•.l?fltcl}les. de. reforma ........... . 

N. o . po.,;·;;p:,rE~ 5 .d~ . ..<;'\hril de .. ;1852 .. ----:-Sei! o 
_t_'o dos li nos dos Carcereiros ....... , .. 
N 07.!;i:~US',fk(_?A,..,A\'iso ~de G de A,bril 

·., .. de-1852.,--.Ao Prcsidcutc da ProYÍncia 
de S. Paulo.- Veclam quo .no caso 

:;'~ qç. a~·çrisuaçõ.c.s . polic~a~s .cx-otnçio, 
,., .. i H-!1/iqlJ.e,; uão, r~s~lta .a~çiip\ q.uqproccsso 

· ' .. lfff~UJ\~~~' ·as ç.,~~I:~ MpnjciP.<<e~ não 
1,t";.sao _l!,l{.m~ad?S!;~fl llat{~m,eot~ de ew:}ta~. 

N ·
0 P$·i 4· ~~~~~ft.J.9rq,, ~~1\'l~Q.flçAh·ci.~,,AbrJ! 

.l;:~"u.~<1o~S..r>,t, . .,.-..~ ,Anp~o.r~rdl,'IJI?P .. ~tp,r;as da 
1 t-. JJJ~y.-~:-~a~arq.;~~u.nicipa· r:le~ttÍj Ci!:la_()~, 

.L A~~b,t'fecé{!~P. ·. pp 1 ;clim.eqp~~~:.n'r.9~n q~~~~ 
so he pc1 rnJ~~l!(,i.q 11 :~í1septaJ, _,,çp;nlarl,t 
rm frrnrc dn~ prrdin:; n:ís nias df' 
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(pJarenta ou mais palmos de larrrnra 
' eril l·aJltá. sua ~xtensão ;' 'e marcando 

·.,··o ·~estrqtie 'af!f~iil 'd niluzir os éarros 
ott: carP~Çás"pit~adds·?por)húih o6 úous 

N." 99. a~i~aZ~NrlA~:~:rt:~··{:J"'ü~~·A~br·ii·ci~ 107 

~ 852. ~ 1\frú:ricúl:f ao~ Emp,régados 
' Ué Faz~n<la ..... .' ... : ~ •.... 1• • • • • • • 1 08 

N ." I 00. -Em 13. de Abril de 1852. _;____Sobre 
a cnt~egá das sommas para as des­
pc7.aS das Pa3arlorias. . . . . . . . . . . . . . 1 oq 

N." 101. -Em 13 de Abril de 1852.- He­
vogação das Jnstrncções dadas pela 
Thesouraria do Arriazonas para a at·-
rCCadaçào de rct1das. . . . . . . . . . . . . . . q 

~.n 102. - Ern 14. de Abril de 1852.- Sello 
a que são SUJeitas as Provisões dos 

'

,. .. d ' tp,-anos a \ara.. . . . . . . . . . . . . . . . . 11 I 
N.o 103.- GUERRA.- Aviso Circular de 15 

de Abril de 1852.- Ao General , e 
Presidentes das l1 rovincias de S. Pe­
dro, S. Paulo, Maranhão, e Minas 
Geraes. Determina que se mande pro­
ceder no principio de eada, semestre 
á inspecçâó · de saude naqdélles Offi­
ciaes, que por doentes se achào na 
2.a Classe ......................•. 112 

N.o ·IOlt.- FAZENDA.- Em 17 de Abril de 
1 R52. -· ·'Attcstados de frequcncia não 
pàGão Sello. • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ,, 

N." 10;1. -Ein 17 de Abril de 1852. - Pa­
gamento. das congruas dos Ministros 
e mais. Empréf,aflos da Cathedral... . 113 

N. o 106.- Erii t7 de Abril ele 1852. -Sobre . 
. · actlurlulàção • de venéilri~ntos de Pro-

r'ntltofl Pt~blico e ·dé Procurador~:Fiscal. ,, 
N.o 107 . ..:_'Efii''T1t Hi:f :Abtil' cHf .f852;- Ar­

reinàt:IÇlSM';•feit:ls ·tÜ>à A~s~ha.es de 
Guer'râ ~ e·'~llrinhâ; ( .. :. . . . . . . . . . . . 1 H 
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:\'." I Wi. -- Ern I V de Abril de 18 í?.- Sei! o de 
Certidões 'de' A' c tos judicíaes, de que 
fl·ata o Art. 35 do l\e3ulamcnto de 1 O 

,, ' 

''· 

\." 

de Julho de 1~.10 ................ , f 1:1 
I O~f - .Jl!STIC\. - 1\viso de I!) de Abril 

de l í-l:í'2. _:__Declara: 1. 0 ~jUC ao;; Capi­
tilcs dos Portos 011 a qnem suas vezes 
fizer, incumbe a rubrica dos livros, 
({tlC os l\Ie~lrcs d:•s erubarcaçõe~ devem 
ter: '2. 0 qne o Tribunal do Connnercio 
uenhuma depende11cia tem da matri­
cula no Consulado ou :\lesas de Itcndas, 
para Ycriricar o re;çistro das crnhar­
c·açõcs: :L" qu(' do ,\li11istcrio da Fa­
:~rnda ~c lcllJ solicitado a expcdi~·ão 
das corJYerlienlcs ordens, para que as 
Esl;-~çõcs fhcaes, nos portos onde não 
houver Capitanias, se ineumh~io de 
1:1zcr a matricula, e de rubricar os li­
nos, que exirre o Coclir,-o Corrunei·eial. I I G 

110.- GIJEIUL\.- Aviso de I!J de Abril 
de !8!'1'2.- Declara rpiC os Secretarias 
dos Cornmandos d. 1\rmas ni'ío devem 
Jlf'rccher emolumentos alr,-uus, c que 
a dcspcza com o espedieute que fizerem 
os t\judantcs J'Ort!cns ou Officiaes em­
prPr,ados llos f}uarteis Gencracs devem 
H'r pnr conta tbs ;çratificaçõcs rpw se 
mandúu abonar ao;; ~;ccrelarios; e que 
a que fizerem os r\judantes à'Ordens 
das PrcsiJcncias dcn~ sei' abon;-~da pelas 
Secretarias das mcsihas Presidencias. 118 

111.- Ft\ZE~DA. --'-Em 21 de Abril de 
1852. - Execucão do Decreto de 5 de 
Dezembro de I ~Ü.a a rcspei to dos l\lili­
tar•cs respans:1vcis por dinlteims Pu­
blicas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I I~~ 

11'2.- Ern :21 de Ahrll de Jf\:12. -Sobre 
t!Psparho dP pdh·ora : ..... ; . . . . . . . " 
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XIX 

N." l.l3. --Em 2;2 de Abril de ll:):l2.- Re,·n­
gat;ão da Ordem de 21 de .Fevel'eiro de 
·18:~5 a respeito da indcmnisação •los 
Cofres Geraes pelos subsídios dos Oc­
putados rrovinciaes.. . . . . . . . . . . . . . . 1'20 

N." 114. -GlJERRt\. -Avi'io de 2:3 de i\IJiil 
de 1852. -Declara que o Forte do 
Carnpinho, onde se acha o Lahoratorio 
Jlyrolechnico, flca pcrtCIICCIHJO ao \ 1'­

senaJ de Guerra._...... . . . . . . . . . . . 1·2 I 
N.• 115.-JlJSTIÇt\.-Hcsolut;ào de Comulta 

de 21,. ele Abril de I 852.- Declara que 
o mister de· a raliador uão hc OfJieio 
de J usti<,:a, c que {ts partes cabe o direi-­
to de louvarem-se para as aYaliaçõcs. 

~." IIG. -l\li\1\INIIA.- Aviso de '2G de Abril 
1852.- Declara ao Cornrnamlaptc em 
Chefe da Esquadra do Hio da l 1rala, 
que, tanln nos dias de Gala, eomo 
em qualltuer outro, de,·c trazer pen­
dente ao pescoço a l\lc<lalha, de t{tW 

trata o Decreto n." 8'r-7 do 1. 0 do cor­
rente; e que e~ta Medalha ser{t Jol'lle-
cida pelo GoYerno. . . . . . . . . . . . . . . . 1'2 ;l 

N. o ·117.- GUEPtJl,\. - Em ~6 de Abril •le 
1852.- M<!JHL\ que os Commallllat!i t'S 

das Fortalezas fisealizcm as obras, qtw 
nellas se· fizerem ................. . 

N.o 118.- Aviw de 27 de Abril de p~;~~. --­
Determina <JUC os operarios da: ollieina 
de cspingardeiro& do Arsenal de Guena 
da Côrte sejão pagos seGundo o Y;llor 
do feitio <las obras ............... . 

N. 0 '119.-l~AZENJ)A.-Em 27 de Abdl de 
18~)'2, ..._iüs Emprenados ,das Alfaudr 
r,as tem direito á porccntagetu d<) li'II 

dimculo: do :Sello ·do pap('l ........ . 
'\. '' I '?I), - Em '2R dP A bdl de I ~;,~,.2 -· SoJ,rc 

U f'~lf:'tlllf'lltO d:l ÍlllJlll,(•l d,· l<'l.l'f" ,J-. 
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N.~ 

'~canuc: ;verde .. nas I> raças: 'de tuercados 
. , pêl}~ence(ltes ás Camaras i\Iuríicipaes. 
J:.?l. -.Em 2!J Abril de 18~1;- A despeza 
. l de ~onducçào de pr·esos hc Provincial. 
1'22.- Em ~{0 de Ahril de 18:)2.- Sello 

dos Li ~Tos !\Iestrcs dos Commerciantes. 
12:J. -Em 7 de Maio de 18:'12.- Sobre 

matricula das embarcações ........ . 
1':211. - GUERRA.- A viso de 8 de l\laio 

de 1852. - Delennina que os Com­
mandantes dos Corpos inspecciouern 
as obras que se fizerem nos respecti-
vos Quarteis ............. , ....... . 

125. -FAZENDA.- Em I O de l\faio de 
1852.- Negociantes matriculados po­
dem passar procm·a<;ões por seu pro­
prio punho, ou sórnentc assigna-las. 

·126.- Em 12 de J\Iaio de Hi:J2.- Presta­
. ções aos Administradores dos Correios 

para as despezas que não adimit tem 
-demo1·a •..••...............•...... 

127. - Em ·15 de Maio de H~G'l. -Os Ins­
pectorcs das Alfandegas devem corres­
pon~er-se dire(!t.amente com os Juizes 

,.Mu,niçipaes sobre apprehensões que 
lhes não pertença julgar·, ministran­
do-lhes os esclarecimentos .........• 

128. -Em 11 de l\Iaio de 1852.- As 
penas de resíduo pertencem á llencla 
Geral .....•...................... 

f'29. --Em n dt; ,1Ia;,, de /í)iíl.- Sobre 
o vencimento de ordellado ·de [\Ia­

, ::;;strados .. removidos .•............. 
130.- Circular n.0

• 13 de -17 de l\laio 
de 18;)2. --· Dedara somenle r·cvoga­
do o § a. o da Ordem de 25 de No­
vembro de 18JG ua parte coueerrwn­
te aos. ·Membros das Camàras Ler,i~la­
lirds IJUC forl'lll Ewp•r·r,adq• Gnac~. 
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13I;·__.;..GUER.RA.·-Aviso de 11 de l\l.tio 
· de 18a2.- Estabelecç regr·as 'para se 

fazerem as cornprà!i dos genei·o~' de 
(tne p'redsar o· Arse~âl de G~ena da 
Côrle, .• ; .........• ! ......... ~···· 13'2 

13'2.- Aviso de ·17 cle Màio de '1852.­
Declara que o Aviso de 23 de Ahril 
ultimo não mandou que o Dií·eclor 
do Arsenal de Guerra da Côrte ti v es­
se ingerencia nos trabalhos do Labo­
ratorio do forte do Carnpinho, mas 
simplesmente que considerasse o dito 
Forte independente do Quartel Ge­
neral, e cornprenhendido no nume­
ro dos edificios á cargo do mesmo 
Arsenal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13:J 

1:33. -Aviso de H de l\Iaib de 1852. -
• :·"i ': 

Manda reumr ern hum só, na Car>i-
tal de S. Paulo, os depositas de arti-
gos bellicos existentes na mesma Ca­
pital , em Santos, e em S. Sebastião .. ·131~ 

·134.- :FAZENDA. -Em 19 de l\Iaio de 
1852. -As· arrematações dos lbens 
adjudicados á fazencfâ NàcÍoó~l de-
vem ser feitas a dinheiro á vista. . . )) 

135.- Circular· n." H de 21 de 1\làio de 
1852.- Marca-se o prazo .,de tre~ 
annos para se vel-ificar o cotisumo de 
espingardas com buiohetas . : ~. J .... 135 

I :lli. - Em '2~ ele ~I aio de 18~l2. - Sobre 
a \·alidade de proeuraçoes imssadas 
em Paiz extrangeiro . : . ..... :. ~.... " 

137. -Em 29 de l\Jaio de 11 852~ :.L!... Sobre 
·franquias de einbarcacoes· .. ~ ! . : ..... I :JG 

138.- Em· 2D de l.\lliio d~ 1852~ 1-.::!ISciio 
de processos· I)oliciaés lintês dd seu 
julgamento . i ••••. ~ •••• :. • • • • • • • • • • n I 

IJt).- Em 7 de .luuho de ·1852. ~- So-
bre avcrba~·ào do~ rccibu;; de tiold•J. 1 :J!) 
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. 11 ·,., , I 1,; tJ, r I l! 

lt'lO. ~;t:/}jl, 1~ d~,J,~bo dt!,4i852~JJ"TT~'~:' por-
- r c.eJltagen 1 ,flqsJE!llpregados ,dt}\i'e .entrar: 
, ,, .pa. COl~ta. quando se Jíquidão.I(Ji\'idas 
, de exei·cicios lindos . ; ........ ·~. . . . 1.',.0 

l't I.- GUERrlA.- Circular aos Presi­
dente das Províncias c ao Comman­
dante da Armas da Côrte, de 7 de 
Junho de 1852. - Declara que ne­
nhum .Corpo do Exercito tem o direi­
to de recusar os objectos que lhes 
forem fornecidos, por qualquer mo-
tivo que seja.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I /1! 

1'1'2. - F.\ZE:'\D,\. -Em 8 de Junho de 
185'2. - Sobre mercadorias vindas 
em Navio de Gucna.............. >J 

I 1,.:3. -Em U de Junho de 18fl1. - So-
L•·e .a conferencia d.os manifestos uas 

. , ~l€sas do Consulado ............... 11,2 
11.1,., ~ Em O de .Junho d.e 1 ~5:2. - Paga-

1 , rnentos feitos pelas Collectorias..... 143 
H5. -Em !J de Junho de 1852.- So­

bre direito ([llC de\·cm pagar os Em­
pregados dcspaehados f[Ue .P antes 
ser·vião. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14·~· 

I iG.- Im .9 de Junho de 18f.2. -Sobre 
os .Titnlos dos l'ícís dos 'fhcsourcíros 

1 . das Thcsourarias ..•......... , . '·. . . . >J 

H7,- Em 11 de Junho de. 1832.- Nos 
. desembaraços das embarcações deve-

.. ! se declarar se entrárão em lastro ... 11,.5 
U8. -.. Ern 12 de Jti;nho de .1852. _._ De 

quando -~e devA contar o prat;o para 
y:ncim(fni.o das letras· de l'eexporta-

. :•: çao .. ! .. .. ·~,'f··· ~~.(~·cJ ""···~.,...!_~ •.•• ·~~ .,.· •••• '11.6 
1/J!) . .:..._ GUEIUL\.- Circular de 12 de Ju­

nho de 1832. -[\pprova, pal'a o uso 
. , ., das _Es.colas jHÍJll;.trias elos Menores do· 

lh!:iet)ijl;,de ;(;u~na, e 1 ~los Corpos, em 
t(IIC ;:]<; h(itt\'1~1'·, (I Compendir) rl' Ari-

1 

! 
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thmetica do Lente da Academia de 
·u'!MarinUi:.íro~ J()iaruhh: <Í'At·Íla; •. i!.' 1!r6 

160.1---'- A-'ÇI1sd'rd~~'41 '!ti~·lJ(fdhd'de 1852.-
' · · Detet'Wíth'á tjue ctJbf ti!>' ~láppas ni~bsaes 

dos Corpos de Mátó·Grm§rfvenhãd tam-
. hem .'?s do's ·cavàllos do 1 Cdrpd ~lc ca-

. ·vállatiá ......•........ ; ..... ·~ .... 1 !~1 
Híl. -FAZENDA!_; Ertt 16 de JUnho de 

1852. •;. ... :_,.) Sdl~rc o 'verí6iriÚ!nto do~ Em­
preaados <[nc st1hstitucm outros em 
seus impedimentos' ar·atificação ao 
substituto tJo l 1 rocurador l"iscal, &c ... 

152.- GUERRA.- Aviso de ·17 de Junho 
' ' i ' ' d·é 1852: - Appruva ."o's preÇos ~e pas-

)) 

sagens desifr
1
nados na Tabella antiéxa .. 1.ífl 

tJ ' 
ltí:l.- Circular de 10 de Junho ele 1H~J'.!. 

Aos Presidentes; e Com mandante d:is 
Armás da Côrte (mutatis mut<Jiidis ). 
Deter·mina que os Offi~iaes do E~tado. 
Maior, empregados como Olliciaes Ed­
genheiros, remeüiio ao ComtnatHlantc 
deste Corpd dons r·elatorios das'obras a 
·seu cârgo, a fim de ficá r húrh archi­
·vado, ·e· klutt·o sübir á S~c'retarià de 
Estado por intermedio do Cqh1than­
(lante das Annas da Ctn·te. . . . . . . . . I GO 

151,.. - JUSTIÇ,\. - A visd de 22. de J u­
uho de ·1852. - Ao Vice-PJ;esl(lente 

· da Pi·6vioci'a do 'RitJ dd Jarieil·o'.- De­
blarit a mtttie'it·a por (ttJe d!ite sei· ob­

. servado o Art~ 42 dó He-gu~ám~nto da~. 
CorrêiÇoes J · ácêk'cd d1à 'p'h~~·táçào de 

,, tontas ! testairil'et1tarins1 
.• : • : ·! : ';·1 1.i: ... 

155; 'w.t iFAZElNDA.t'.:.J.. Erh 2:i dé' · !TtHí'Ho de 
\852. -r Os ConP,ecimei~t}l~ d?s"gtm.~;-. 
ros fdrnécldbs·> ãb! Arsénà~sl{l~!~<T-isen-

)) 

tos tle!selio.''!'J•J!'.;. :L~!. ;r; :• . .!.·~ ... 1:)2 
150. ·-· Emi 123"il'eff~itihti 1 'dedJ852. dl\e­

votpçãd dtl'Art. 12'tl~~rlteguhi'lben{o de 
I ·I t.' d . I T . ';..! . l 1 1 o ')C) I .. '' 1 e . ant:Jr/') <c o._,.:. ...•••. ~ ••.. )) 
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N. 0 1fí7.- Em 23 de Junho de 18fí2. -So-
.,;1, h~'~IÜ06é9 ~'l'ltfa~.li(Je ru~ e 

' I ·outas· celelffi(dti~-r~nt.c'-'s':JA1l\lUli"t~a­
il>b~es PVJ\.tri~iaéS'L:ot ~·h í)lj m3- .(;í:H1~3 

N.0 t·5~;' Eth 23· de ~titiiib. ;d~ .(t~?jlii_' Ô~ 
n ;~' ~ontr·actos de obras e' quà~sqüef! o,u:-

tros celebrados com a~' Adinini~v·açôe~! ~" 
Pr{n·inéiiles estão compí·enhedidos no 
Art. 1~~ §L" do Régul~rileiito de _10. . 
de Julho de 1850: •.. :. r.·:'~.- ... ; 1:-ít. 

N.o 159. -· Em '23 tle JUhho de'185~._:.._: Deve-
, se observar a disposição'!Jo-Regi­

mento de 1 O de Outubro de 17~4-, 
a respeito do numero de letras e li-
nhas qn: deve conter cada pagina 
das Certidões passadas nas Thesou-
rarias ........................... . 

N." IGO.-Em 23 de Junho de 1852.- As 
certidões, de que trata o Art. 12 do 

)) 

· Regulamento de 1A de Janeiro de 1832, 
· 'devem ser reme li idas il irectainente ao 

Thesouro e Thewm·arias.. . . . . . . . . . 1 55 
N." IGI.- GUERRA.- Circular de 26 de Ju-

nho de 1852. -Declara que os Offi­
ciaes do Corpo de saude, quando 

. servirem cumulativamente em Hospi­
taes on Enfermarias Mílitarés, é em 
Corpos; terão direito,, alêm das van­
tagens estabelecidas nos Atts."2lt e 

'25 do Regulamedto de 22 de Feve­
~eii·o de 1851 ; ás que anter~élrmente 
sé' abona vão por est'e $erviço .•...... 156 

N. o 162.- f'~ZEND,\;--:- Ern 26 de 'Jqnho de 
~ 185~ .. ~'Spbre.o' ~a~~rpe~~o de .s~Íio e 
dire1to~ das Patentes· M1htares•; ~... )) 

N. 0 1~3; -~rn ao ~~e luhho.aé _1s5p.~ .os 
· contractados para qualquet· · ~efvJço 
, nào p~gão, ise}lo .nem di rei to~; ; . . . . . 1 :lR 

N •0 161,. ---'- tm 30' ue· Júnho de f 85::l'.' -· · · So-
, 'f •:,· ;· .\ • 
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··?. ..... ~(:8.t 'ih odnot ólh J:i" m:~l ·-· \ .; t 
:) , ~(jl !#lS>~~t~ ~o(J.J~t~f dos 
·-wr!~li#JmAe~airJGsr!iàft6\l~~~ -;w .. lm:· ... 15!1 

N~~ t1 f?~~ :-;-.~'A ?9.1~ .-!tJQ~silif,H\9ili ?ri'Addi-
.t 1 1a~ s'-P ~nJarJW~Q ~ 2 t; >-de · ffl 
iil" ll~mmhJflLd§ ~J)~p. m~ ·f?:t3~ .~-r,...:)' . • . 16 o 

N. o 16,~ .• _,r,-r.~J'i~~~A· rrm~tPsA.~.r.1tf-J~ J~t~!Jto de 
", r.!MR~,frr>~(iRr&l fi~~s1c.~Ps, 1 ;Agrqinis-

·; t ,Jtçafl1lf~nu4t:?~:Pt>r~(1IOS 1 ~~ ogtros.r\· ... 167 
N .o, 1G7. :-Em o 1.".~e 1Jullio .<\e l8f•'2.;-.8obre 

, ·:OV m.~.pé,;ckq,csçriptnrar· a .prata que 
,.tio ,.'fhespum r·SÇ remette á• Casa da 

, ~ .. ;i\fo~flof'~~·p~r1 ;p.moed~da,·.~ 1 •. ,, •••• I GS 
N." 168.,""71~J?TlÇI\,.r:-",4v.iso;,clp,:1·?-~l~ Julho 

.,de 1852. ~Ao. Presidente ,da J?t;ovin-
.'da· de .$ão Pftulo.- Appr.ova a· deci­
são dada pelo mésmo Presidef}tí! ao 
Juiz ;_~fini.pipal dt: !Pinda:monhangaba ,t ,.. 
ácerca.~ de inquirição de nova$ teste­
munhas em processos crimes,: fixando 
assim a. inlellir,ençia dosArts.•:290 e 
2!H do Hegulamento de 3'1 de.J~neil'o 
de 184·2. ··'-· ........ , .. ; .·.~ ..... ;,, 11i9 

N.o 169-'----;-):j{:J~Jl.j:lfl:.~~ Cit:~mlit·r do",f.o de 
. ,Julho ~~r1B5~ r- D~~ermina qqe ~r;j:io 
· remetttdos fl ~ecretaria d' Estado dos 

Negq.~.i~.!~il GQerra. as fés de()JTicio 
, dos,upJpç,~~s.,, 11 ~.q~e, , pert~nce~da ao 
, Qu.~4n~ 49aEX.if:I:G~~Ç) ,.,:~q .<\chare~l;t em­

•.. :·Pr~~c!i>~s Q~ ~m;ww:il?.9Hciaea .. ~ás Pro-
. ',.,y~ .. llc;\~~-.trfi:U ·iHhÜrq~~~.;(,lqs.J>r~.ICientes, 

' . ' , ... ()U, d~;íq~sq4íJr 1 optl)f~ ,A~toridades. '170 
N.o 1}~-mt;At1 ~$h çl~ ;?l:flG_ ~~ .. \lm.-~~e-., 185 .. 2.'~ ::': 

•.. "! iJ#CJ~r~i H:YfrnflftRJfne)i{;~f.9 t~ijlep·se o 
d,ir~W.~ifqp~,e !~n~~~9(ro. ~ºP-4!3·M·s,· ,ff~I!lfe-

t no~~e ~s~rRfi!oS:!I~:\!IDDf~;;~xtgtdps 
~q_ Rtiff~1Rmpnteu9f ~~1h~r:l)f~rço de 

' ·18:J1,7Ji~rrih·m~~.,.-l~l'2·q~··vt·,~····· 17t 
N. o 17t: -J\v;~~ 9ç ~!nWl . .lqlh~. de ·1852.,~ 

Declara que o Olficial que commanda 
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(• íil(l~~ :;f·;~;; :. ' ... , . 

, .Comp~m,lli~t-•}~. pód~ !'im~~~at?~~~enle 
e~ereer e_sse comman<lo, c o~~fl\S.func-

. ; 1 , çoes ••.• :·' .• ,., .....•....••...• , ••.. ~ .. 17,,1 
112.- FAZENDA. -Em 2 de Julho de 

1852.- Explica a Portaria de 11 de 
Junho, a respeito dos certificados ou 
bilhetes de correntes, que se passão 
ás Embarcações pela Alfandega... . . 172 

113.·-GUERfl.A.-Aviso de 3 de Julho 
de 1852.- Declara qúe aos Inferiores 
das Companhias de Invalidas compe­
tem os vencimentos que tinhào antes 
de para ellas passarem ............. '113 

·I H.- Aviso de 3 de Julho de 185'2.­
l\Janda que ua .F,t!Jt'ica Nacional da 
Esll·ella os preços da polvora sejão 
regulados pela Tahella nnnexa ao mes-
tno Aviso..... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . n 

nr,.- .FAZENDA.- Em 3 de Julho de 
1852.- l\larca provisoriamente o pra-
zo para o recurso de multas........ 17f> 

17G. -Em 3 de Julho de 1852. - Sobre 
sello de contracto para abertura de 

.. estrada, c prestação da fiança.. . . . . " 
1?7. ~Em 10 de.Julho de 1852.- Sobre 

a multa de <JUe trata o Art. 36 da 
Lei n.o 6'28 de 17 de Setembt·o de 
18:-íl .............•...•...•..••.... ·liG 

118:.- Em .12 de Julho de 1852.- A 
Ordem de 'l 5 cie Dezembt·o do anno 

·passado uão pbriga o. Governo a con­
formar-se com as propostas dos Chefes 
das Repartit;ões; e por isso devem os 
PresiJQntes de Províücias continuar a 
remelter Ós req~erid.cnto~ dos ({ue so­
licitarem cmprcr,os .. , .. , . . . . . . . . . . . H/ 

179. ;-_Em 12 de Julho de 1852~.- Sobre 
: . ; pr.eferenéias nàP, des~'4rgas .· ilós navios. ·I 7R 
180.- Em 1:1 (lf. Jitlho d~ H~52. :_Sobre 

I 
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o .. P~W Pr,u.~~ d~, ~ai,x~s :~fm ~e~cu rio 
d_q~1J~ l'~~pt~~ #e, .?:af~ltás · .. de resma de J _

8 IH n 10. • . • • . . . • . • • • . • • • • • • • • • • . . • , 1 

181 .. --.-,:~~} 31 ~e,.~nlho .. !1~ J§5~--~ Vira"7 
. dor.çs wcl.tudps1na lista Qos sobre?alen:.. ~r 

. tes ..........•............... .'l •..• ·179 
182.- GUERRA.- Aviso de 14- de Julho 

de 1852, - Iieterininá: qtie , . sem pt·c 
<JUe. ó Comrrlaridante das Armas da 

. t;~rte communicat· que alr,um (~llicial ~-; 
marcha. em serviço, a Pagado na das 
Tropas lhe ajuste as contas, pagando-
lhe o mez que correr,, abonando-lhe 
a <~juda de,custo ptlo"minimo, se a 
viagem foi· {wr terra,' e permittin(lo:.. 
lhe que. consigne :ité dous terços do 
seu soldo .. ~ ........... ; . . . . . . . . . . 180 

183.- Aviso de 15 de Julho de 18;)2.­
Determina que os indivíduos que fize­
rem propostas para a venda de fazeu­
das ao. Arsenal de Guerra, declarem 
nellas se. sujeit~o-se á~ condi_ções -~m.­
postas pelo A VISO ' de 13. des_te mez' 
e qué ás informações tio Direbto1· do 
A~senai ~(respeito dós pt·eí;io·s. e quali­
dadés das fazendas propostas sejào ex-
plicit~s ......................... 181 

18''·- FAZENDA.-· Em 15 de Julho de 
1852. -Não ha recurso das decisões 
do IJ1spector, d'. Alfand~gá quando o 
axam~ da questão foi confiadà a Iei-

, to~res e Peritos, ()ii PFáticbs do Com-
mlh·Ci<) .•... : : ... : ....... ~ : '; ..... . )) 

·185~ ~Em 15 de Julho de 185~:~A.varia 
. de :ri~~~~qHfía~J?;?.~ada~.~~.sd~ :~ anco­
raclour.o ele desé~rr,~ .at~ 1 á ~~· ~~1trada 

1s6. ~ ~~~~g~§!·j{;lil~· tib Ys52~·~ v·e·n·c·:~ '·82 

mento~ â~ Th~-~otii-rirüs das A1randeg:.1s 
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uo terl}pQ1.'}>~€,lex~rcem! as func~õcs de 
. ,,, Depu~dQ~ ~f9Y!inciaes ... ···•r ··••>r· ..•• 
·181.,.,..rh~~d~. c\e!.lulho ,pe 1852.,;,n.Sobre 
·~· n~Qfll~!:;ãQ de ~rbitros·para o·e~ame de 
''l" que -tr.ara .o Art. 20 do Regulamento 
: · · de 17 de Novembro de 18M~, e qual a 

Autoridade superior ao lnspector da 
Alhlndega ...................•.... 

IR8.-Em H de Julho de ·1852.-Base 
para arbitramento das fianças dos Col­

. Jectores, Administradores de Rendas 
e seus Esni ràes .................. . 

18~). -Em 17 de Julho de 18~J'!. -Sobre 
cobrança ele di ,-ida activa ......... . 

1~10. -JUSTICA.- Aviso de 11 de Julho 
de ·1852. :_Ao J>rcsidente da 11rovincia 
de São Paulo. -Declara que as dispo­
sições do Art. f O § ·1." do Codigo 
Criminal, são lambem applica,·eis aos 

1 1 csc1·avos menores ................. . 
1~)1. -Aviso de H de Julho de 1852.­

Ao Presitlentc da Província de São Pau­
lo.- Declara que na apresentação dos 
recursos, tanto na superior como ua 
inferior lnstancia, se não deve contar 
o tempo em que o Juizo estiver impedi­
do; e são applicarcis nos Promotores 
Publicas as disposições da Lei de 3 
de Dezembro de 18'd, Art. 72 até 77. 

102. -~Aviso de 21 de Julho de 1852.­
Ao Reverendo Dispo de S. Paulo, de­

.. ;e~arando-:-lhe. que não se julga con v e­

. riiente preterir o meio l'er,ular marca-
, do no AI var;í de 14 de A h•· i I de f 78 J 

, r para. a nomeação, e apresentação dos 
f·'j, lleneficios e DiGnidades EccJesiasticas. 
I !JB.,.,.. Aviso ;de 23 de Julho de 1852.­

Ao Presidente ela JlroYincia de Sergipe. 
· De1.)lara. que 06 Delep,-ados e Subdelega-

18~ 

186 

I 
' ! 
f 

187 

188 

190 r 
! 
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~:los· iião · podem charmaí' àsses~orcs, e 
que para estês ~at·gos d~ poliCia não 

. podefuii:~erJÍbtt:t#é~do~ fÚ)alph'abetós;·! HH 
194."~<FAZENJi)A'; !..li. Efu '~H' dé''Julho de 

'1852:: illsóbre os 'dil·eitos'1ú~ se''devem 
cobra~· âo metal de forro de ·huma 
Galera 'condemnadà por im1ítv~gavel, 
sendo reexportado .....•.... ; . . . . . . 193 

1 !J5.- Em 27 de Julho Jc 18fí2.- Direi tos 
que se de\·cm cobrar do producto de 
objectos arrematados de huma embar­
cação vendida em leilão por innave-
f}'avel..·.: ................. ; ......• 19fí 

19ti. ~-Em 28 de Julho de :1852~- Revali­
dação de sello par,o a pessoa incoin~ 
pcteule ........................... 196 

I ~H.- Em 2 I dt~ Agosto de 1852. - So­
bre sello e direi tos de gratificações de 
Militares pelos exercícios ........... 199 

1 !JS. -.Em 21. de Agosto de 1 f{52. -· Bai-
xa na matricula de escravos que mol'.-
rerern .•.......................... 200 

1 ~l!J. -Em 23 de Agosto de 1852.- Sei­
lo de licehÇa concedid~ pelo Prela­
do Diocésáno para haptismo em al-
tar p~rticnlar ...................... 201 

'200.- ÇUEHPlt\.- Aviso de 24 de Ago~­
to ile 18fl'l. -Declara ao Comman­
dante (]as. ·Àrmhs da Cflrte qt1e os 1."' 
e 2. d Cat1etes podem usar de farda­
men(o. de' pannó fino,,, e de sobreca­
saéa~ !do íhésmd 1 .pàhno; eque os 

:· OffiCíaê·g; Inferiores· e hs óutra!> Praças 
I de pr.eU·de'\•chi j '

1
tantó ein serviço co­

ino=tó'rá 'delle,. usai•(utlicamente das 
peÇn~ db , fât·da~rn~Htd qué · lhes to rem 
distrjbuidHs• ;pe~ós: seüS Ülrpds ou Ar-
senaesl ~ '.';.'. ;· .. · .'.~:; .. '.; ............ 202 

?-01. _:__ AYiso éirculni; de 'l!'l de Agobto de 



185'2. -~~anda que Seja O considera­
dos ·ausentes o!i Officiaes que não se 

·· ·· apresentat;em nos seus Corpos déntro 
1 · dé riertos prazos , salvo se ti verem 

· para isso permissão do Governo .... 203 
N." 202. -:FAZENDA.- Em 25 de Agosto de 

N.• 

N." 

N o 
~ . 

·1852. - Scllo de licenças concedidas 
pelos Yianrios p:1ra casamentos, ou 
r·eccber outro f{ttalqncr Sacrarnento fó-
ra da Freguezia .................. 2ü'c. 

200.- Em 25 de ,\rrosto de 1852. - So­
bre rnnlt:1s impost:J. por Collector ao 
Juiz de Paz por lançar despacho em 
h uma petição sem c~ tar sellado o do-
cnrnen to. . . . . . . . . . . • • . . . . . . . . . . . . . >> 

204-.- l\IAlUNIIA.- Aviso de 26 de Ar~os­
to de 1852. -1\ ltcra o Art. 20 do 
Regulamento das Capitanias de Por­
tos de 1 !J de 1\Iaio de ·184-G, quanto 
á Província do l\laranhão .......... 205 

205. - .JUSTIÇ·\.- Avi"o de 30 de Agosto 
de 1852.- Ao Vice-Presidente da Pro-

c vincia do Hio Grande do Sul. Decla­
ra que sendo o Deputado da Junta do 
Commercio daquella l)rovinçia, Del­
fino Lourenço de Sousa, 1.0 Supplen­
tc do Delegado de Policia da Cidade 
do Hio Grande, dc\'e ser substitui-

, c do nos seus imp.~dimentos pelos Sup-
plentes que se lhe seguirem na Dele­
gacia, segundo a ordem da sua de­
sig~aç~o. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 206 

206. -Avtso. de 30 de Agosto de 1852. 
'Ao Presidehte da Província de Per­
riambl1co, declarando quaes os feria­
dos que no f{,ro commercial se devem 
observar.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 207 

207. -Aviso de iH de Ar,osto de 1852.­
i\o Yice-llresiden11: da Província do 

' I 
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Ri<t' Grande do Sul.· Approva jl: deci-
são por elle dãdb. :provisoriamente so-
bre o; !CÓhflicto de jnrisdicção occor-
rido entre o Juiz Municipal e o do 
Cível da Cidade de Porto Alegre, 
por occasião da arrecadação dos bens 
do fallecido Négociaiite não matricu­
lado , Serafim ele l\lagalhàes Rhodes. . 209 

N.o '208.- FAZENDA. -Em~) de Setembro de 
1852.- Os Commandantes de Navios 
da Armada elevem curnprÍI' e Ützm· 
cumprir os Decretos n.o 7:36 de 20 de 
Novembro de 1850, e n.o 870 de 22 
de Novembro de ·1851 , bem como a 
Ordem Circular de I O de Uezernbro 
deste ultimo anno.. . . . . . . . . . . . . . . . 21 ·t 

N. 0 ?09. -Em\) de Setembro de ·1852.- Sobre 
a fiscalisação que as Thesourarias de-
vem exercer nas despezas que se fazem 
pelos Arsenaes.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 212 

N. 0 210.- Em 11 de Setembro ele 1852. -·A 
contribuição para o Monte pio dos Ser­
vidores do Estado pôde ser reQolhida 
ás Thesourarias, ·e remettida po1· · meio 
de saques sobre o Thesouro.. . . . . . . 21 :l 

N.o 211. -Em 13 de Selembro de 1852. -So-
bre isenção de direitos de machinas. >> 

N. 0 212. -Em 15 de Setembro de 1852.~ Pro­
videncias sobre os terrenos de fllari­
nhas occupados pelos Religiosos J~ene-
dictinos da Província da Bahia ...... 21 .-i-

N.o 213.- Em 15 de Setembro de 1852.-0 
Art. 165 § 4. o do Cor] igo dQ Processo 

' Criminal somente se refere a c:wdena-
~os fi~os' e nilo a {wrccntagéJlt> a rrra-
tificaçoes.. . • . . . . • . . . . . . . ..• . . . . . . . . 2·1 G 

N. 0 21lf..-Em 16 deSetembro de 1852.-As 
informações semestrnes' sobre os Em­
pregados de Fazehda devem ser re-
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mettidas pç~. !~termedio aos Presiden-
tes de Provt_maa .......•...... ,.,r 1• •••• 216 

N. 0 215.- Em 16 de Setempro de .1852. -
Sobre a restituição de setlo pago por 
dispensas matrirnoniq.es, e rccm·so per­
miuido aos Exaclores nos termos do 
Art. 93 do llcgulamento de I O de Julho 
ele t8r>O... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . )) 

N." 216. -Em 18 de Setembro de 1852.- A 
multa do Art. 3~ do Regulamento de 
15 de Junho de 18M~ deve ser paGa 
pelo contrilmintc, que findo o pra­
zo marcado 110 Art. 31 satis[izer o 
imposto voluntariamente ........... 217 

N .0 217.- Em ·18 de Setembro de ·1852.- So­
bre a transferencia de hurna para ou­
tra embarcação de [ieneros reexpor-
tados ............................. 218 

N.0 218. -Em 20 de Setembro de ·18:í2.- N:io 
he necessaria autorisação especial pa­
ra arrematação dos bens de Capcllas 
v.agas, incorpor<~dos nos Proprios Na-
ctonaes.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 219 

N.o 219. -Em 20 de Setembro de ·1852. ---
Sobre Dizima da Chancellaria.. . . . . >J 

N. 0 220.- Em 22 ele Setembro de 1852.- As 
Thesom·arias elevem dai' conta sem 
perda ele tempo ao Thesouro dos cou­
tractos que se ultimarem nas Provín­
cias , na conformidade do Decreto de 
20 de Novembro de 1850 c 22 de 
Novemhro.de 18S1. ................ '220 

N.o 221.- M:\RINHA.- Aviso de 2·2 de Se­
tembro de ·1852. --- l\landa pôr, pro­
visoriamente, em execução o Regu­
lamento para a praticagem da BaiTa, 
e Bahia de São Marcos, na Provín-
cia do Maranhão... . . . . • . . . . . . . . . . >> 

N.o 222.- FAZENDA.- Em 2:3 de Setembro 
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revalidação de sello cp1e se ui'io par,ou 
antes da posse dos emprer:os ........ 2:1s 

:233.- Em 9 de Outubro de 1852. -Direi-
tos ({Ue devem pa[jal' os Chefes de I>oli-
cia pelas respecl i v as r,rati fi caçoes. . . . 23G 

2:1'1.. --Em 11 de Outubro de 'I H5'2. -Iteva­
lidaç:io do Sello dos Titulas dos Lentes 
do Semin:uio Episcopal do Pará ..... 2:17 

2:3;:J,- Em L~ de Outubro de 1852. --A 
porce~llllf~em deduzida do rendimento 
Ja Siza pertence aos Emprer,ados das 
Alfandegas em tpie tal renda se atTc-
cada............................. >> 

23G.- Em 18 de Outubro de '1832. -Sobre 
sello de ler,itimaçücs e adopções ..... 2:m 

237. -Em 18 Je Outubro de 1852. -Sobre 
a anecadação c cscripturação da taxa 
de heranças e le~ados na parte pcrtcn-
ccnle ft Renda Geral. .............. 2:1:) 

2:3R. --Em ,18 de Outubro de 18:J2.- Não 
se deve sacar letras sem •[Ue á vista 
se receba a sua irnportancia ........ 2't0 

2:)9.- Em 20 de Outubro ele t8r>2.- Não 
sP- cousidcr<l como parte do rendimento 
do predio, para o lançamento da Deci­
ma, o juro do dinheiro dado a titulo 
de luvas.......................... '> 

2í0.-Em 21 de Outubro de 1852. -Sobre 
o que se deve pratica r a respeito de 
uocumenlo de despezas passados pelo 
ex. ti neto Com missa r ia do na Província 
do 1\io Grande do Sul. ............ 241 

21-1.- Em 23 de Outubro de '1852.- Sello 
de escriptura de dissolução de socie-
dade ...... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . '2 113 

2112.- Em 23 de Outubro ele 1852.-Co­
hrança dos dit·eitos das patentes dos 
Officiaes da Guarda Nacional.. . . . . . 21,.~. 

21.3. --Em 25 de Outubro de 1852.-Attes-
tallo de freqnencia dos rarochos.. . . '2!,.rí 

I 
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N." 2Vi-.- Em 25 de Outubro de tt\:,:2.-A 
f'azenda P1·oviucial está sujeita ao paga­
mento de 2 por 0

/ 0 de dizima da Chau-
cellaria ........................... 'lAti 

N." 2!~5.-Em 3 de Novembro de 118:!2.­
Fornalhas e grelhas para caldeiras de 
l':rw:cnhos de assucar isentas de dirci-

u 2tU tos .............................. . 
N." 211G.- Em G de Novembro de n~;,'2.­

Não ha obrirracão de dar dct)Osito ás u • 
mercadorias <}UC as embarcações <1cs 
carregào quando prccbão concertar. 2;,o 

N. 0 2H.- Em 8 de Novembro de 1t\;>2. -­
sobre a execncão do Art. 'I ~33 do rtc­
euhlmento de- 22 ele Junho de 1 s:w 
quanto á soltura cüs pessoas presas a 
bordo das embarcações por f~tlla de 
licença logo qne satisfação a mui ta. 251 

N." 2!~8. -Em 8 de Novembro de 1 sr,~2. -
Sobre a licenca conce<.lida á lllustri~­
sirna Carnara· 1\Iunicipal para abrir 
huma picada em terrenos da fazen-
da da Lagoa de Freitas ............ 252 

N. • 211.\). -Em !J de Novembro de 'I 852. - O 
abono de premio a marinheiros en­
gajados não he extensivo aos que ~e 
destinão para os barcos de viGia {t 
vela das Alfandegas.. . . . . . . . . . . . . . 21~{ 

N." 250.-Em 10 de Novembro de 18G2.-
0s enfermeiros do Hospital l\lilitar 
corno jornaleit'OS não são SUjCitos ao 
pagamento do imposto de 5 por 0 /o » 

N." 2G1.- Em 'li de Ncvembro de H)52,­
Sobre a cobranc~. dos direitos e sello 
de Empregado~ <plC os não havião 
pago.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 'lfi 'f. 

N."2G2.-Em 13 de Novembro de 185'2.--
0 Juizo dos Feitos he o competente 
para as justi!icaçües de qnc trattl a 
Onlem de '27 rlc Jnlho rlc lg'1'! ..... 2SG 
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253. -Em 13 _do J)!ovembro de ·1852. -
,, , As letra&

1 
de, r~exportação por vencet· 

devem conservar-se no Cofre ,das AI­
._ fandegas até o fim do Semestre addi­

cional ao exercício em que farão accei-
tas.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . '2~> 7 

254.- Em '15 de Novembro de I S5'2.­
Declara-se o valor de que he devido 
o imposto de 2 por "/o de Dizima de 
Chancellar ia ..................... . 

255. -Em 15 de Novembro de ·I t~:->2.­
A porcenta13em dos empregos das Al­
fandegas supprirnidos reverte para a 

)) 

fazenda.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2ií8 
256.- Em 15 de Novembro ele '185'2.­

Sobre aforamentos de terrenos de ma-
rinhas.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2ríG 

257.- Em 15 de Novembro de 1852.­
Os Promotores Puhlieos são os com­
petentes para dar todas c quaesquer 
denuncias de delictos publicas c par­
ticulares em fJUe interessar a fazen-
da Nacional.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25~ 

258. -Em ·16 de Novembro de ·1852.­
Sobre o prazo de 30 dias para o pa-

d . . ~60 gamento a meta stza. . . . . . . . . . . . . _ 
259. - IMPERIO. -Em 17 de Novem­

bro de 1852. - Declara ao Juiz de 
Paz, Presidente da Mesa Parochial de 
Sant' Anna, que as listas para Eleitores 
que estiverem assignadas pelos respe­
ctivos votantes continuem a ser apu-
radas ............................. 26 I 

260. -Aviso de18 de Novembro de ·1852. 
Declara que não se verificou ainda 
a decretada creação da J<'reguezia da 
Cacaria , devendo por isso ficar sus-
tado todos os seus effeitos .......... 2();{ 

~GI.- FAZENDA. ---Em '12 de No,·em--

~ 

t 

t 
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bro d~ 18~2.- Sobre o lugar· em 
<t_t,te se deve effectuar o pagamento de 
SIZU •••••••• , •••• · •• · •.•••••••.••••••• 'lÜ~' 

N." 2G2. -JUSTIÇA.- Em 21,. tlé Novembro 
de 1852.- Ao Prf'sidcnte da Pro,·in-
cia do Espírito Santo, tleclaJ·ando que 
os Promotores Publicas são competen-
tes não só para dar toJas as queixas 
c denuncias de dcliclos puhlicns e 
particulares, allançaveis ou não, em 
que interessar a FazenJa ~acionai, 
mas Lambem para promover· a accu­
sação delles e execução das sentenças. 26G 

N. 0 2G3.- Aviso de 25 de Novembro de 
1852.- Ao Presidente da l~rovincia 
do Rio Grande do Sul, declarando o 
modo por que se deve proceder a I·es­
pcito dos escravos que depuzerem em 
Juizo contra a seus senhores ........ '2G7 

N." 2G~.- Aviso de 27 de Novembro de 1~;,2. 
Ao Presidente do Supremo Tribunal 
de Justiça, declarando que a Lei de 
1 O de Junho de 1835, <leve ser exe­
cutada sem recurso algum nos casos 
de Sentença comlernnatoria contra es­
cravos, uão só pelos crimes mencio­
nados no Art. 1." della, mas lambem 
pelo de insurreição, e quaesque1· ou-
tros em que caiba a pena de rnorlc.. 2G8 

N.o 265.-IMPEIHO. -Aviso de 30 de Novem­
bro de 1852. - Autorisa os Cidadãos 
1\farcellino José Coelho , Joaquim José 
dos Santos Junior, c José Pereira 
de Bulhões Carvalho a explorar o Rio 
Itabapuana, desde a sua harra até á 
sua cachoeira , debaixo das condi<,'ões 
enumeradas no mesmo Aviso ....... 2i0 

N.'' '266.- FAZENDA.- Em o 1." de Dezetn-
hro de 18fi2. --- 1J,, incumpatiwl n 
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exerctcto cumulativo dos emprC{~os 
de Procurador l•'iscal da Fazenda Ge-
ral , e Provincial. ................. '27 :3 

N. o 267. - Ern ~ de Dezembro de H;;,z.- As 
Folhas e Ferias dos Jornaes e SaLu·ios 
devem eon~ervar--~~ 11::1s Parradorius até 

~ " 
o ertecrrarnento do Exercício, ~e hon-
,·er até e~sa epoca quantia suficien-
te para o seu par~~unento. . . . . . . . . . >I 

N ." ~G8.- Em /~ de Dezembro de 18;>2.- So­
bre o modo de oqpllisar as Folhas 
dos vcucimentos dos emprer;ados, c 
cakular os dias do rnez ............ 2/'r· 

N. 0 2GD.- Em ti de Dezembro de 1852.- Ins­
trncçües para os arrendamentos d(ls 
tcncnos (L Fabrica da Pol wra da Es-

N." 

N: 

lre li a. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 :í 
270.-Em.U de D··zemhro de 18:J'2.-­

Sohre terrenos de extinclas Aldeias 
de Indios que revertem an Domínio 
Nacional ......................... 278 

271. -JlJSTJC \.-A viso de I G de Dezem· 
bro de I ~:í2.- Ao Presidente da Pro­
víncia de S. Paulo. ({esol ve a duvida 
proposta pelo Juiz ele Orphãos da Villa 
de Castro, «se pela disposição do Art. 
lr. 0 § 8. 0 do r~egulamento 11.

0 1fr.3 de 
1 G de J\Iar~~o de 18 'r2 , ficou deroaa­
da a Ord. L." 1. 0 Tit. 8t) § '19, pocleu­
tlo entreG;u·~se os (linheiros dos Or­
phiios casados sem liceu~a, embom 
uão tenhão completado a idade leG:tl. >> '21!1 

272. ---l'AZEND;\.- Em 17 de Dezembro 
de 1852.- Adiantamento de ({Uantias 
para o preparo dos processos em que 
hc interessada a Fazenda Nacional aos 
Secretar i os das ltclaçõ·~s. . . . . . . . . . . . 280 

'2 7 :.l. - Em 13 de Dezembro de I 8~>2. -- So-
bre a posse <lc t.en~:s de cxtinctas Al-
r{('j:, ... rJ,• ltH\i1•~ ~ ~ ..... , . '2~ 1 
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'21-~.- JUSTH;1\. --Aviso de '20 de De­
zembro de 185'2. -Ao Juiz de Direi­
to da 1.a Vara Criminal da Corte. De­
clara o modo por qüe devem come­
çar os processos de responsabilidade 
dos Em pregados de Justiça. . . . . . . . 28'2 

'2/:-J.- FAZENDA.- Em 22 de Dezembro 
de ·1852.- Quem deve passat· aLI esta­
dos de exercício aos Administradores 
das Fazendas Nacionaes.. . . . . . . . . . . '28:3 

·.nG. - Em ~:3 de Dt>zembro de 18:>"2.­
Attestadós de frequencia não pa[~ào 
sello............................. 'l 

277. -JUSTIÇA. -A viso de 2:3 de Dezem­
bro de 18:l2.- Ao Presidente da J>ro­
vincia de Santa Calharina. Declara 
que o prazo marcado no Art. 3~1~) do 
Hegulamento de 31 de Janeiro de 
1842 para os Emprer~ados ruhlicos 
responderem ás queixas contra clles 
dadas , não póde ser prorugado por 
ter o Empregado de responder a mais 
de huma queixa ou denuncia.. . . . . . 281, 

278. -"FAZENDA.- Em 2'I de Dezembro 
de 18r)2.- Empregados de extinctas 
H.epartiçües <[Ue passão a servir em 
Collectorias não perdem o direito aos 
seus empregos.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28rí 

270.- JUSTIGA.- Aviso de 27 de Dezcm­
b!'O de 18G2.- Ao Presidente da Pro­
víncia de Pernambuco. Declara que os 
réos ausentes fóra do Imperio , ou em 
lugar não sabido, pronunciados em 
crime que não admitte Hança , não ele-
vem ser submcttidos a julaamento. . 28G 

'2RO.- ll\IPERIO.- Em 28 de Dezembro 
de 1852. A pprova a decisão do Presi­
dente da Província do Espírito Santo, 
sobre a duvida qne se suscitara ele 
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dever ou não ser José Ma,ria.J\Ierrieka 
empossado do carg-o de Vereador da 
t:":Lm<YT 9fr.t~1m' -11 V;ilf -~ ~,.,..,~ 
t\lmeida p:1ra qu~ fora efeito .....•.• ·28i 

N.o '281. -- Fr\ZEN01.- Em 2\J de Dezembro 
de I 8;)'2.- N;i:o se pódc accnrnulai' as 
l'tmcções de Juiz <ll~ Paz com as de Pro­
cmador l·'iscal.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . '288 

N." ·J.:-':.!.-JlJSTIÇA.-Avi;;o de :30dc Dezem­
bro de 1852.- Ao })residente da Pro­
víncia de Pemarnhuco. Declara que as 
prescripções em materias commerciacs 
não podem se1· rcr,uladas pela Legisla­
(.':Ío Civil, por se1· o direito cornmer·­
cial excepcional, sal v o nos casos omis-
sos.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28f) 

i\1. 0 ~28:1,- J~,;\ZJ~~-U.A_. -l~m :31 de Dezen1-
bro de '1852.- Todas as especies de 
rnach~tdos despachão-se pela Tarif:t ... 920 
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coLI.~c~Íe ··~$ ~,nEcisõE8 Do GOVERNo Do 
" I ' ·BRASIL. I I 

1852. > 

,, ;· 
1 r: 1.ó 1 Tp!IIO, ;) CADERNO 

! 

N. o 1. plj~~J}.~· •. -::::, A viso de 3 de J;10ei~:o, l~e 1 ~52. 
Prohi/Jq.,IJ,1fe0 msppt RfÇt~as qq, .. ÇPmP/lfh~a,, dA rtzficcs 
para., ,·~~9~l~.ü<?'tlW~~ ~em ~u4qrts(J._çiip, .do Minislcrio 
da G·u~rra.. ., ,.11 · 1 .• ·• • ' • 

Rio de. J.~t:e\1/'?· ,,1\linistcrio dos Negocias da 
Guerra e~ . 3 de.}al);4t1ro de 1852. . · 

~ " I ·, l • . ~ • ~ 

Illm. e Exin.' Sr. -De Ordem de Sua 1\Ja­
rrestade o Imperador, declare V. Ex. ao Comman­
dante das Armas d'essa Província, que lhe he pro­
hibido mandar passar, sem expressa autorisação 
do Ministerio da Guerra, praças da Companhia de 
Artífices para outros Corpos. 

Deos Guarde a V. Ex.-l\Ianocl JCelizardo de 
Sousa e Mello.- Sr. l1 residente da Proviucia de 
Pernambuco. 

N." 2.- A viw de 3 de Jauciro de l 852.- redu que os 
Cadetes contribuiio para as musicas dos Corpos, e que 
se desconte aos voluntario~ e engajados quantia algu­
ma pam as mesmas 11WS1cas. 

Ptio de Janeiro. Minister·io dos Ner,ocios da 
Guerra em 3 de Janeiro de 1852. 

Illrn. e Exm. Sr. -Sua Marrestade o Impera­
dor lletf'rrnina <tne V. Ex. não prl'mitla que <H 
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Cadetes coutribuão para as musicas elos Corpos, 
como succeJe no 4. o Batalhão d' Artilharia a pé, 
nem que se desconte aos volnntarios e engajado!> 
quantias algumas do en;;njamento para o mesmo 
fim de an;;rncuto ele mnsica, corno se Yc da ins­
p('cção passada ao dito Batalhão. 

Dcos Guarde a V. Ex. - i\Ianocl Felizardo de 
Sonsa e l\lello.- Sr. Presidente da Província de 
Pernambuco. 

N .o 3. - DIPERIO. -Circular de l de Janeiro de 
18iJ2.- Prt;.w:rcvc a 1/WIU'i/'11, por que se deve executar 
o Decreto n.o 8!)8 desta datr1, pelo qual siio alteradas 
algwnas das disposiçDes do llcgulamento n. o 7!)7 de 18 
de Junho de 18!) l. 

4.a Secção. Rio de Janeiro. l\Iinisterio dos 
NeGocios do lmperio em 11- de Janeiro ele 18:12. 

Illm. c Exm. Sr.- Sua l\Iagcstarle o Impe­
rador l\Ianda rcmetter a Y. Ex. a inclusa copia 
do Dec1·eto n. o 898 datado de hoje, pelo qual 
l•'oi servido alterar al;;mnas uas disposições do Re­
f~nlamento 11.

0 797 de 18 de Junho proximo pas­
sado, sobre a organisação do Censo Geral do lmpe­
rio: E lia por bem que nas ordens e providencias, 
que quanto antes clc;·cr{t Y. Ex. expedir para a 
prompta execução do mesmo Decreto, e melhor 
observancia c intclligcncia do citado ReGulamen­
to, tenha em vista as seguintes observações: 

1.a Sendo obvio quanto importa que as ordens 
expedidas pelas Presidencias das Províncias em 
tudo o que disser respeito á organisação do Censo 
Geral do lmperio não contrariem de modo algum 
as lnstrucçõcs, que pelo Director Geral do Censo 
forem dadas aos Directnrcs Provinciacs; cumpre 
que V. Ex., no nso da al.tribuição que lhe con­
fere o ~ :1. 0 elo 1\rtirro '2." do citado Hcrmlamcnto. 

'- ( J ( J , 

I 
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proceda de modo que suas ordens ao Dircclor 
Provincial estejão sempre em harmonia com as 
que elle houver receb~clo do Director Geral , a quem 
nesta data se ordena que para esse fim remetta 
por· copia {t Presidencia de cada Província as or­
dens e Instrucções que h ou ver de ex pcd i r aos Di­
rectores Provinciaes. 

2. a Para <(UC possa marcar-se aos Em pregados 
na organisação do Censo a Gratifica~ào, qnc lhes 
concede o Artigo 2G do lteGnhmcnto, cumpre 
que V. Ex., tendo em attenção todas as eircum­
stancias, que devem ser cousideratlas no traba­
lho, que tem de pesar sobre cada h um dos mes­
mos Empregados , proponha para os de cada 
categoria a gratificação, que lhe parecer razoa­
vel, regulando-a pelas seguintes bases: para cada 
Director Municipal propm·á V. Ex. metade da Gra­
tificação, que propuzcr para o Din-etor Provin­
cial; e par·a os Commissarios de P,troehia será 
proposta a gratificação em rela(;?ío ao numero de 
mdividuos, que alistarem; com a ditiereiH;a porêm 
de que os Commissarios das simples Povoações ou 
freguezias, cuja população for mais dispersa, tcr?ío 
por i&ual numero de alistados o dobro do que fur 
ar·bitrado para os Commis~arios das Cidades e 
Vil las, cuja populaçüo for mais concenl rada. As­
sim, por exemplo, se {orem arbitrados aos Com­
missar·ios das Cidades e Villas 5,'/tJ por cada 100 
indi,,iJuos alistados, devcr-se-ha arbitrar 1o.m aos 
Commissarios das outras l'ovoaçôes por ir,nal nu­
mero de alistados. Além disto proporá tambem 
V. Ex. huma razoavel ajuda de custo para des­
pezas de viar;-em aos Commissarios das Parochias 
longínquas, que tcnhào de percorrer grandes di:;­
tancias. 

3." Com a proposta das mencionadas Gratifica­
çõcs deverá V. Ex. enviar á esta Secretaria llc 
Estado hum Orçamento de todas as despezas pro­
Yavci,; com " orr;ani:-;;v;?ío do Ccmo IIC~Sa Pro\'in~ 
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cia , a fim de que se possa para taes despezas 
nbrir o necessario credito. 

Deos Guarde a V. Ex.- Visconde de 1\font'a­
lcgi·e.:-Sr. P1·esidente da Província do Amazonas. 

Na mesma data c conformidade aos Presi­
dentes das demais I)roviucias. 

N." .',.- Fr\ZE~Dr\.- Em 5 de Janeiro de 18lí2. -­
Soúre o modo pot que se den~ 71tocedet quando for nc­
cessario cobrw· executivamente o que decmn os Colle­
ffado.~ ontr.~ dr.~ entCITIIdo o e.racitio. 

O Sr. Administrador· dil Recebedor·ia fique na 
iutelligencia de que todas a~ vezes (jUe, por qual­
qner circumqancia, for ll<'cc~sario promover exe­
cutivamente a cobrança do 1111e deverem os Colle­
clados, anll~S de encerra1·-se o exercicio, conforme 
o Decreto 11." 8~1(; de ~JI de Dezembro de 1851, de­
vcr:Í en\·iar ao Thesouro huma relação nominal 
dos de\·edore.s com declaração de 5eus debitos, cs­
pcciflcaçilo da importancia da divida, da proce­
dcncia della, c das multas em f(lle lenhilo incor­
rido, para se1· rcmettida ú JJirt•ctoria Geral da Con­
tabilidade, c depois de se abrirem contas correntes 
aos mesmos devedores, na ;).a Contadoria, se ex­
tra!ti,·cm ahi as Certidões IJIIC de,·ern ser remet­
tidas para o Juizo dos Feitos, por intcrmedio da 
Directoria Geral do Co11tencioso, como se pratica 
a respeito de roda a mais divida ncliva. 

Hio em 5 de Janeiro de I 851. - Joaquim 
Jm:é flodrirrnes Torres. 
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N. 0 5.-IMPERIO.-Aviso de 7 de Janeiro de 1852. 
Declara que os Escrivães de Pa:: niio devem cobrar 
emolumentos pcfas certi<Lõcs , de qnc tratão os A 1·ts. 23 
c 24 tlo Regttlruncnlo n.o 798 de 18 de .Junho do 
anno zJas.mdo. 

4 Secção. Rio de Janeiro. 1\liuislerio dos Ne­
gocias do Irnperio em 7 de Janeiro de 18tí2. 

Illm. e Exm. Sr. - Em resposta ao Olficio de 
Y. Ex. de '2 do corrente, em que, fazendo subir 
ao Alto conhecimenao de Sua Magestade o Impe­
rador que o Escrivão Jo Juizo de Paz do primei­
ro Disctrito da Freguezia de São JosP. exige que o 
Hospital da Santa l:a:sa da l\lisericordia lhe pague 
as certidões de obiros elos fallecidos no mesmo Hos­
pital, e, para <(llC os emolumentos avultem mais, 
tem mandado hnma certidão de cada individuo, 
pede que seja alliviada a Santa Casa desse onus 
por não ser de raúi:o <{IJC tacs emolumentos par;ue 
pelos pobres' <{ ue trata e sepulta aratll i ta mente : 
Manda o l\Jesmo Augusto Senhor Declarar a V. 
Ex. que por taes certidões, que são as de que 
trata o ,\rt. 23 do Rcr;ulamcnto n." /~JS de 18 de 
.Junho do auno passado, bem como pelas do Art. 
24, isto he, pelas certidões r1ue tem de ser· apre­
sentadas aos Parochos para admiuistrarem o Ba­
ptismo, e aos Adrninistradot·cs dos Cemiterios para 
darem á sepullura os cada veres, não devem os 
EscriYães de Paz cobrar emolumentos a.lD'uns, os <] 

quaes só e unicamente lhes são devidos pelas cer-
tidões, que passarem nos casos, de que reza o 
Art. 17, a saber: pelas certidões que posterior­
mcutc forem pedidas pelas partes para outros rins, 
qnc não sejào o Haplismo, c cntcl'ramenlo. 

Dcos Guarde a V. Ex.- \ isco11dc de \lout'a­
lc;~rc. - Sr. José Clemente Pereira. 
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,N.o 6. - GUERRA.- Aviso de 9 de Janeiro de 
1852. - Determina que os Officiaes encarregados de 
i~peccionar os Corpos nas Províncias inspeccionem 
tambem os Hospitacs ou Enfermarias 'llfilitares, e os 
Arscnucs, on Depositas de At·tigos bellicos. 

Rio de Janeiro. l\linisterio dos Negocios da 
Guerra em 9 de Janeiro de 1852. 

De Ordem de Sua l\lagestade o Imperador de­
claro a V. S. que, quando for a alguma Provin­
da ao serviço de inspecção de Corpos, inspeccio­
ne lambem o Hospital on Enfermat·ia Militar, 
bem como o Arsenal de Guerra, se o houver, ou 
deposito de Artigos bellicos. 

Deos Guarde a V. S. -Manoel Felizardo de 
Sousa e Mello.- Sr. l\Ianoel de Sousa Pinto de 
Magalhães. 

N. 0 7.-Circu]ar de 10 de Janeiro de 1852. -Rcmctte 
exemplares do Almanak, c modelos de Informações 

semestres. 

Rio de Janeiro. l\linisterio dos Negocios da 
Guerra em 1 O de Janeiro de 1852. 

lllm. e Exm. Sr. -Sua :\lagestade o lmpcra­
dor l\landa remetter a Y. Ex. exemplares do Al­
manak Militar do anuo findo de 1851, e model­
los de Informações semestres, e das Instrucções 
explicativas, para serem distribuídas, ordenando 
V. Ex. mni positiva e terminantemente que taes 
modelos e Instrucçõcs sejão seguidas restrictamen­
te na cscripturação de t:io importantes docu­
mentos. 

Dcos Guarde a V. Ex. -Manoel Felizardo de 
Sousa c Mello. - Sr·. Prcsi(lentc da Província de ... 
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. 1.'"'/I[!IIIIC/I{<IS jl.,·n.< .... 

Signac.~ de us;mtomrntn 
dr Prnro .......... . 

1-'dho t!r . •........... 

.Y,tfllral rh• .•......... 

L,·fado ......•.... .. 

Uf!il'io . ............. . 

l'ur baho dcslr~ titul•1 sn rinP I'SI'I't \1'1' 
a dt•noruina•;uo do Corpo ~~ r!.1 :•rn1•1 a !JIII' 

[H:rkncer :1 l'r:u;:1. 
Ainda !JIIP a inliJJ'Ili<HJírJ . .;cj;~ :1 ;:.i;:11::r!.1 1'1~1 

hum semestre on anno posterior, •:cPlpt'l' 'il d•:1 ,. 
l'scn·rer <Hpwlle a IJIW Jll'l'kllct•r ;1 inlúm~;u:~o. 

])err) l'liiCittlC!'-SI~ JlOl' pl'illi!~il'tt Sl'll)('-;(n· ll 

t•nntarln tio 1." d1• .Lnwiro ao t!lli111o d1• .Jnnlio. 
P por seg-undo o r•onlatl<> dn ! ." 1:1· .l•tll!•l :1:> 

ultimo liP J)PZI'Illbrn. 

i.\esta t';lsa st'r tli!H' li!.-!'111';1:- o: ll"'"': d,· 
Sargl'n!o l." ou 2." , r~ os d·· f'ar;~r·tt(o .\.ill­
danie 011 Y:u:.ro-IIH'S(rl'. (),; Fon i.·is n:í:~ dcrt'lll 

t>ntrar, pnrr[ill' nfín ~''l~o ell1o-.: Ii:li•ilil:ldn·: a 
S!'l'l'lll pi'OIIl!l\'ÍdOS. 

Como sil:tplr·~ 1'1 :p·a; llni•·:11111'11:1· os I.' 1· 
2. "' Cadete.;. 

0:; Soldados p:trlirni:J;·,., '·'' lr'!ll dirPil••· 
I'OiiHJ Inli~rinn•.s 

Q11Pr di,:N o lllllllr'l''r q11r• <~ Pr•11:a lill'l' 
no LiHO-Illl''ilrc do Corp~>: pp:· !1:ti\11 rJ<o;;f,• 
i\. 0 di~\'0 l'iCI'l,\'Cl'-:~1' ll l\tllll" Íll(I•ÍI'II 1L1 J'r:l•.':l. 
Plll letras maiorr•:;. " . 

He o numno da Companhia 1'111 IJIII' a 
Prara ti n·r seus assenta lllenlos. ~~· esti r c r '1'1'­

vindn em nutra, se dcrl'r;í f~t/r'r llii'IIC<io di'";"' 
l'ircmnstancia n<l'i ohsr•rr<ll·r-)1', . 

~;io aqnr•ll"s fllll' ,,. d< \l'>ll i'<'i"'lil' ''lll 1.\<dn; 
lli SI'IJIP.;!rl•-.;. 

São ilf!Uclle;; ljiiC dc.;igniio perfi·ilalllr'llk a_.; 
cinmmstaneias physicas do inrlirirlun, para pod1•r 
ser SCillJH'I' cnniH,f'ido, Sli!li sn r·•pliiDC:ll· CP!ll 
nutro. 

Dcye examinar-5o bem, ,. csr:rr•1 1'1' o llonll~ 
do pai c o emprf'go, se for nolind, com de­
claração de legitimo ou natural. Qnando n•í• r 
tirer pai conhecido, se declarará o nouw d:t ,;,:;i. 
nn a declaração de paes incognifo-; . 

Neste assentamento dere priuril'i<H'-se pr·la 
Freguczia; depois .Munieipio; e a final iil'rminl'ill 
ou Estado, em que o indiriduo til I'!' 11=1seido. 

Solteiro, easado, ou riuro: I' 1'111 sr·~1~irli1. 
o numero dt• filhos fJIH' liYf'l'. 

O nomr~ do oflkio, ;:" o li1 l'l', "il :1 tkd • 
r:1çfío-scm oOkio. 

Aos Cadetes, ni\n se faní tal <b"l:n!o , e '·' 
~·nr·ller:í :1 ra-~a l'lll!l hnm t•·:~1:n ,,,,h:":" -------·-
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A lira<la na rrawira, rxprrs,;a Pm p!·s <' i'"'· 
lt>gadas. 

A cor, sr lisos, crespos, ou carapinhos. 
S<~ n~dorHlo ou comprido, daro, trigtwiro. 

imlio, pardo, ,\e. 
A cor,~~ <JUalqtwr outro signal visivcl <ldlt•,; 
Se pouca, 11111ila, ou serrada, ~~ a cor. 
Deve lia\cl' to<lo o <'~crnpulo nestes a.;,;cn 

\aiiii'IllOS 
Se pnH;a voluntariü- rcerutn<ln- ou con 

I radado -o <lia, UH'Z e anno; c islo 1'0111 toda 
a •'\ilit i<l8o de <!IH~ I li ;1til'n<l<' a rlireitt.lS ;ulqui: 
ridos. 

Quantlu P i11<li\ itluo tiYPr segundo on ll'r-

' 

cei r o as't'nLunt·nto <le prat;a, tique cnlen<lido q 11<' 
f'llll,ora n·.;pl\'itlos os easos em que as praças an­
INion·s ~c dcY<'lll contar <"OillO telllpO d<~ scn i~n, 
niío lie com tudo penniltido aos l'resi<knlt's <' 
Colllllllt!Hl<lltl<'s das Arma,; m~Hlar contar Psst·s 
tPillpn.; dt· s•·nir:n, o que sú s<mí y;ílido qnallllo 
pn•cf•d<·r ordem <lo l;m .. rno·Jmperial a fl'Siwito d<' 
cada indi\ itluo, ainda que <lous ou mais I'SIPjiio 
n;h HI<'Sill:lS n identie:1s cireumstancias. 

{;er;llnwnte os n·erutas nem sabem dizer os 
;~nnos <JIIe lt'lll; por isto tlen~ cser<'.YPr-se JH'sla • 
caso.-dissf' t<·r tantos annos, ou jnlga-se ter 
t;ntlos amw,;: mas se o inrlivitluo souber <lizr·r 
o tlia <'lll que nasceo. ou puder mostrar e<'l'-
t itl:ío de lJaptismo, enliío se escrcyer;Í somente 
em s!'p.uida a pala \Ta itlatle- Nt:scco r•m tanh1s 
d<' t nl llH'Z c anno. 

Hf'l'crc-sr aos 1."' c 2.'" Cadetes, c por isso 
st'l tio l'<'i'OIIIH'.riiiH'ntn tkllcs he que se deve tratar, 
e,;acvclitlu-st) o dia, JIJ('Z c anno Pm que o for<'lll­
T'\a rasa tias ohsenaçi'í!'s se <'Xpliearú S<' prer••t1<''' 
jw.tilícação n'gular, c ~e foi approvado c acccitu 
Plll Conselho de DirPcçuo s!'ndo primeiro, ou sr 
foi ;i vista dr justilicat;iío, on se em fim pm 
ordt•m posili v a· de algurm. 

Ucvc dizer-se o dia, mez c anno em que 
se lhe abri o· assento como tal; c, na casa da5 
ol1sen:H;õcs, dedar;~r o modo por quf' se justilieou. 

A cada lmma destas r raças e postos' quP ~ 
~n lhe ser:;uPm se tine contar somente o <lia, 
mrz e amw da ultima entrada no cxereieio desta~ 
Prnç<~s on postos; ~-se tiwrem sido rGbaixados, 
essas declarações, pdo que pertrncc aos tempos 
antPriores ao SP!lli'Str•~, <1('\clll úr Jtn. casa <la-; 

' 1\ H·~·vaçfíc>. 
~iío d<' dous modos os Hstntlos dl' qn<' SP 

tlt•yc fazr·r menção. l'n·paratorins, siío os de 
primrinls lt:lras, gralllll1\ttira latina, rhdoric;~, 
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philo:;uphia e gTc•go, gc•og·raphia, lilsluria, lín­
guas vivas, é\!'.: arademicws são o•; da profis,;;lo 
segundo a arma do iwli viduo, 011 aquelles qne 
tiver ele outras armas. 1'\Pnhllm assento ~n l'ar;i 
a tal respeito que não .:onsle por cerlid0l;S an­
thcnticas ou attcslaçües dos Profe~sorc•s. IJnanlo 
aos academicos se dirá sempre a qnP Eslalnlos 
pertence cada anuo de estudo. 

Por prrmios entendem-se eonJcrorac:<íes, I i­
tu los, tenças, ou pens(ic:;; e finnlmc~nte po,;[o:; 
dados expressamente em n·mu!H'!';Jr:fio · cl<~ lllllll 
dclerminmlo scniço. 

Derlaraçfio daqudlcs qw· "'''';hion:írfin os 
premi os. 

I\ esta rl<t'Sll sú se de\ e111 cnl•·tHler a; ;n;-;cncias 
ilkg<1P:l, como lmlas as c[!te se fazem SCI!l per­
missão ou licença; os Pxeessos de~ lic'C'lH;a; c· fi­
nalmente as deserç.ões. Jkn•. no1<1r-sc~ o dia I.· 
e ultimo de carla auscncin. 

(),; assenta1ncnlo:; d1~sla I'OIIIlillla n:t•.' dcWill 
conkr sc~n:io o~ <H:onlC('Í!llcntos OITOITido.; Pltf :c· 
o primeiro e ultinw de cada sel!wslre. 

De\ c dizer-se o dia, IIH'Z P annn em l(llí'. 
entrou para o Hospital, 011 l1co11 doente• f(',ra 
ddle; c, rwsle caso, o lu~;ar e a fJ'"~'" Pnln~pill'; 
o dia, mez c armo em que se dc·u 1"'" promplo 
e onde apr<~senlado, 

])evc lambem constar a qualicbcle da mo­
leslia, hem como o scn iço q uc~ l o('a r a hzer ao 
indi\iduo doente, para se poril·r jlllgar do ~c·11 
l>rio militar. 

Quando se declararem lic:nnc,:as scrico rond i 
c:ücs indispcnsarcis as scp-11inll's desi~ll"':'íi'S: 

1. a Que Autoridade a COIH'(•dc•l]. 
2. a Quanto tempo. 
3." Se com venein1enlo de soldo: se co! li 

Lodos os v-encimentos; se sem n·nciJllt'lllo nlg11111: 
c se hc com Ye!H:imenlo de tempo ou scn1 cllc•, 

Assim como para as ~locnças, convem para 
este caso saher-sc o lll.!.\<11' em CJIIP sn achar o 
indivirluo c o scniço C f li C lnia a fiw·r se a I i 
l'cn•·a senão tksse. 

· Quanclo houver excesso de Jiccnc:a se far:í 
<!isso tledaraçõ('s, rnerH·io11a11do-so o 'tr-1npn. 

DeYe designar-se os dias de· prisiín, de· CJII;nld" 
ale'· quando; c o moliro que a (I<Ta,;ionotl. 

S1~ lioml'l' Conselho se dir;i a <JII;did;uk, ' 
o rrsultado rlclle. 

Na l'asa !In:; rasli!-!"' deH' dLYr ''·', Sl' fm 
ll'prcllendido l' porcp1u Jllodu; H; :;cldl'llriadn • 
'I CJIIC; St' l'l'!l~i\adn, c: flOHJIII' klllf'il, <Yl'. 

l)llcllld" lcuma docn1;a, liic 11'··· "" pri•.:i• 
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'ier do ~t'lill'~lre anlccet!enle, se !'arú refel'l'lll'i<t 
ao dia, mcz e anno em que tin·r principiado; 
declarando-se se findou, e quando, ou se eonlinlÍn. 

f'c a tlornça, liccn~a ou prisrto tiver tido 
principio no 'emeslre da folha c passar ao outro, 
~~· clcclêtrarú u din <'111 qtH' primipiou; dizendo-~e­
,. r•·l•lill:',a. 

!'tJi' ~;·~1'1 i•:<•S e\lraonlinarios. on releYanlt• . .;, 
: :n lt ;:1p•J rk ;:u~rra st'~ st• t•nlenrkrf\0-- Actos r],~ 
J.,·.•Y'!i':l r:·ii:·éida l' ulil ú ltoma elo E\.el"·ito, 
'u ·'·J L· i .. ---.\do tlt· intdli;.:cnl'ia ck que pro­
\ :·;•L:t \ .,pl l!':'l!l o!l utilidade Ú.-i I'JH'I'i1t;()CS da 
i" !Td --i >:ii!Uis;f,<'3 illl]ll'l'!:ullcs lJt:llt t!escmpe­
' d :: -- I :•mtporLIIIIl'!llo di.;! indo 1'111 <ll'l:fto 1111 

'''"'l,:il"--- !'tl'<··;a ob.;lillada t11· !tllllla l'rac;a ou )H~· 
p,[ l!'t:ula tk no;i,. .. -,,., ú \Í\a furca.-Dc-

' '·' 1 ··!~>::•::da dt• t:<•llilllli,; por cmuti':ttf•s eu-
' ":.i·: Hl ,, --· !·:ntpn·;as :d rn id.Js bcnt tk:;t•Jlt['''­

!1:~ ';:-... ,, ,,i:ll'o~ :--.1'!'\ it:o~ (1;• i.~ual rat<·goria. 
·, 11 i<.:"' <•nlil::<l j,~, 110 k111p11 dt~ ;!\I!'IT:I ~;i11> 

;,, '''· :·, IJ,,, l'''.l'il '' lll•':i\ro t!a:; op<'I':!!Jll':-i-- _\s J'a 
! !~;·1_, ~~ ~·~l:lll~ltt"~ -- ( ~:tat~ . ...;t!!ll'l' i\!lll'P:i da !.!llerra 

<[li •·i: 1·1 ,.,,,.,H'·· t' li~·,'f!,., id;,, a af'lo~ indh.iduai'O' 
d<· iilll'l'l':''··r i''"l:llt<:Pr!" ti<' 1 :"1'1'";, Fm!!lr'ir:1,; 
•~ti !'u-·.t~~..;. 

::l'l'\ i<;"' '\li'.tl'l·,lit.:tritJ:' tlll rd<·n:nlt',; 1H> 
I :!•i'" d,· ]'•'! ·<~ ('il!l'lldt:rflo- ,\clo.'i llc illtf'lli-

··! I t:;· :!1: 1_' J't'-..Ul!l.: \rttJI;\~f~Ul ao ~.r•ryi<;o ptl­
I.J[. ·• "" :•, t:"·:···i''' -- lhtll dt·sclllpl'llhu de Coll!­
,.,; ,._,,,.,i·:.··,--- IJ,·,rolwrlas nil Íll\CIIlos dt• 

,.:[L,' :\' r,··,·r,:;l;cr·ida, 1:111!11 ''" "cnit:" tlo E\cr-
t ·:: 1 ~ < : n ~ 1) . 1 r,, ( 1 o Pu bl ic1 '· 

7;<'1'\ i::"' nrdin:1rius t'lll kiiil'" llc p:1z, )!I" 

!11 ~t. tlqiH·l!,~ <1t· ~:n;~ruil.:üu: u1archa ~ cle~tacalnen­
i!l< ct~:llll' :!!d 1l·< o!·.~atd~J<Jí.o (}e Corpo:-;: ins­
t:w:J<<l <k qu:íl•rtl!'l' nw:lo: l!i"Jl'''T'I:·:;: t• !!J:ti' 

'·~li:~;!Ji·,:;·,p., dl~ i~tul inlpul'l~llH'itL 
llo !:'l!lllll:lllilo tlu Corpo. 
]l·ie di!cr-se :;p o indi\ir!uo li<' de rott:ili­

tuitJto 1 11l>li:ii:J (:li dC'lYil: ,,. 11'!11 alguttl clcl'eilo 
r:>;·:·nr:íl, <ullit'·r,, on ;H!tptirido llll cól'l'\ it;o. 

~c tc111 uwlr.•tia~: l!abitna!'~; 011 rltmnil'as; St' 

lc111 Jll(ll'citlu nwle:;tia.; a;:uda' 011 ~·l'<l\P:i: oa SL' 

l'lll l!!ll lt'l!l ::atlllc~ 'i~ol'o.;J, !' lw proprio a 
:":i .til' ili l':tdi::;b do ~<·niru. 

,;u/u• !, ,.,1.:!........ (I:'\ C l'!li;'lllll'l'-:il' IJI!e a (t'lll !)!)U ii<Jili'lle ljlll: 

flll' dt• IH>'t:i r"slllllll'', r line clt~ \irius 'el';.iO­
Jil•<''"': t' <J!l<' a tL·11t Hl<Í os dH·i•J'i, ,ioc;adorl's, 
,·:t\11: c· i~'"''. 1111 !lcYa"os rlli!Jil a lq til' I' Sl'nl i1 lo. ;\ss: nt 
ljlt:ltHlo ,,. t!is;l'l' íJil!' 1!11111 iudi\iduo t<•tll llliÍ 
,·,·:t•lud:t. di'\L: <h'r!arilr-,;P a qnali:latlt~ ela f:dL1 
ol!l ·\i( i11 !qq· jl,l!' ~T f~!('\' dit-:IJ(l d1•...;..;;~ nql.', 
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])me ser explicada por 1 a rio.' modos. 
He a pritneira qualidade militar, e deixa 

de existir pela mPnor quebra. Sú he subordi­
nado o militar que em <tdos dr~ ~en iço obedece 
sem replica c sem discorrer, crear dilliculdadcs, 
ou fazer obsenações ; c sabe respeitar sempre 
e em todos os casos a seus superiores. Em 
consequcncia sú se daní a <!Ualificação de subor­
diuado, úr)udle que tiycr todas estas qu<Jlidadcs, 
os outros podem ser insubordinados com alliYez 
insubordinados por nq!ligr•ncia, ou por serem rela­
xados: e, segundo ella for, as,;iul 'erú quaE!icada. 

E:n q11 1nto o indilitluo uito tiu~r lido occa­
sião rk rbr prmas <k SPII \ator. ou prmas eut 
cnnt rariu, SI' dr·-;ignarú , bto com hum simples 
traço no scnlirlo ria linha ---- e quando 
hourer 1notilo para al;.;nm:1 r·ou.;a se dizr·r, SI) 

desr;rel crú succintamentc o neto <JIII' til c r prati­
cadil e111 1111111 ou outro s<'ntido. 

1!1~ arpwlla r·om que deSPII!Ji!'nhar os ser-
' i1;os rle qlll: ror Pncarre;.;<Jdo, <' se designaní 
por- maiLJ, regular, )Hlllc<I, 011 nenhuma. 

Hc o inkn:s;c 1nanifeslado pelo indilidno 
110 dew:npr:nho dr: qnalqtH'I' aclo de serri1:o; t: 
tr'r<Í a.; m;•sma.; qualilira!Jit's de IIIIIito, rcgnl;n·, 
pouco ou Jl!'llhlllll. 

O l'Xl'í'cicio de sua armu, r· "seni1:o intdrn 
tla Companhia ou Corpo. 

l!is,·iJI!ina ..........• 
l'lito s·'J conYCIII s<Jber-sr: se o inrliYiduo s1: 

sujeita, e sr·gue ú risca as regras da boa disci­
plina, seu<lo r•xado no cumprimento dos seus 
deYeres, como se !te rapaz de a ~11str:ntar, rorn­
pdlindo as n•gras do !Jolll scni1;o a Sl'l!S subor-
dinados. 

])eyc dizer-se ~c tem mostrado aplirliío no 
Commando cronoutico da Cumpa11hia olt Corpo 
dentro do <lm.rlcl; c hem as.;im se tem a en<'rgi<J 
do Commando sobre parada; r: 1:1lor calmo 1: 
frio nos combates. 

Esta inl'ormnrão de1r: dar--se 110 nH'IIOI' nu­
nH·ro tlr: p:1laHaS pos.;i,d, e 1:m couscir~uria, 
sem outra consideraçãtl mah qne dizer somcule a 
Yenladr: r: lotl:l a 'cnlarlc. 

_\iuda qne parerr' ocioso repelir-se em catla di\Prsa folha a tncsm;t 
tkrlanuJlO do Ju;.;ar, data, r: as mc~uws as,;ignaturas; u~o d'''e omil· 
tir-s1~ lllltH'a esta -cirr'IIIIIStanria, t' tanto o Cullllllll<IIHl.utll' elo Corpo, 
,.llf!IU 11 l;o:mTéli, c 11,1 ,ua f;lit;J n l'rr;idrnlc d;• l'r~>l i111 i;•, dr'\l'lll 111'.>'! 
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rtotLtl' o l11;..::tr 1'111 que ni,;le o fJuarld do Co;ntll'liHio 011 o l'alal'lu do 
f ;o1 <'l'no na O•T:tsiii•l t~lll que ;.,;-;i;..:niío a illi'Ortllat:fío. 

O Cor:tmandaule do Corpo dalarà a iuf(n·mat;iio no dia S\'guink ao 
ultituo do Sl~tneslre, por ser esse o dia eill que deH~IIl informar. u~ 
( ;,~twracs c CotnmatHianles das .\rma:;, ou, na falta delles, os Presitlruks 
da' Proyindas as ac:.;i,;..:r~;u·iío n:tS tllt'illras datas l'lll <{UC l'ecltan·m suas 
i 11 fo!'llliiÇÜCS. 11' 

As inl'onnari'ít•; st'III:··:tr•·:; iuilil idn;w.; tklt~nr ser ro!wrlas ro111 lntma 
J\I'I:H:iío dt~ ;~nll.~nid:l((,~, :;'·.;..:uida,; JHII' Postos c !,!T<~clU<t<;iics, de m:tis 
p:tra 111•'11"·:. :;<'111 di.,litti'';<I•J: ,. :11 i'•J!Iia.i ro.:i:Lts 11:1 Jlll'.illl:t onlcnt da 
nf•l;u:iío. 

\as ll>ll!as da.-; l'ra•·:1s ~~~~ prd das infonn<H,'(ii'S Sl'mrslrcs, alt'm dos 
<..;,tl'é!l'll(,,.; \jurl<tn!t•.;, \.a;..:rHIII',fr,•, l'rillti'Íros t' S1·;..:tutdos Sarw·u!o~, 
PritiH~iros " St•;..:•IIHlos Cadelcs, ~~~~nllurrta otilra Prat;a scriÍ iul'luida. 

Todas as folli:Js das lh·l:lt·rii'S SI'IJW'-'lres Sl~t'iío llllflli'l'arlas s~';..:uida­
llll'll(t' para Sl'l'i'ill rl'[·~·rida-: 11~t J:cLHJill dl' anfi~uid:H!r~ ;Í lll:ti'gl'llt dos 
IIIHII('S dos I'I'Sjll'''fÍ\OS Ílldi·,idlill'i a '!IH'i:l {0('<\1'. 

()..; Collllll.llltl:l!llc; rlt~ (',·:w:t.; I' Fnrtalr-za,; illf'tlf'lll:1l'iío dir('da:J:t'l\1~ 
ao.; Collllll:tllll:lllll'.; da . .; .\nn:~,; •· f', na f,d[a dl'sks, aos l'n•sit!Pntes das 
l'rrl\ ÍII('Í:t:i, SlliJI'I• a rondncf:~ ~~ 'it'f'l i1·os dos ( ltlid:ti'S do Esl:ulo ~laior 
f' ,J,·rifJI' SIJIJ Sl'll Coi!JIII:IIHio: f~ lwrn. a.-:sitll a ,.,._,p,·iln dos Olliciat•s, 
~ar;..:e11!o.-: e Caddt~s que (Í\I'i'Cm l'•·i(IJ 11 scnit;o de guamit;iío durante 
n l'l''iJII'r!Í\n '''llii'Sfl'l'. 
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PnAÇA OU POSTO ACTL\L. 

SIGXAE5 UO ASSESTA~IENTO DI!:- PRAÇA. 

Filho ti~· 

:\atural 

Eslado 

Üffii'Í() 

.\.ltnra 

l~abdlos 

Ho.-.to 

IHitch 

Barba 

1.. •• 

l'lll 

Idade ao lhSentar prac;,t 

fii'COiliH'Cido 

PJrticular 

.\nspeçadJ 

l:abo tl'Esqundra 

Forrid 

2. o Sarr;ento 

1. o Sarçccnto 

l'nrça e acn·s.ws. 

Sargrnto Yt~:;o-me5trc ou .. \judante 

1-srrnos. --------------- ----------Preparalorios. AcaJI'mit·n~. 

CORPO 

~l'llt:RO. 

-------·----------------~-----------·--·-----------

I'RHIIOS. 

Qualidade. Jfotii'OH, 
------------------------1-----------·---------·---

AUSEXCIAS ~ llESERÇcifo:S. 

Qttalidade c tempo. Pernu impostas.· 

j 

. ' 

·,~~~~,"~~. 

~~~ 
&mntre 

<11-"'\f'\~. 

fltC'tJ"l",,-.-.......... q~U--t -:,:<rt=lf=O~OU <"Orpo. 

,.,--,,-,,-,.-,,-,,·,~,.~,j,-l~f, -- I (I I,:'\1'.\;J'·C,"l,jC",, -,-. -.-,. .... ,~11'-.. -:,,:,:::.,.:::,/:::.,~1!11 I''Wf!O. 

/)111.~ di' Jlri'IUJ I 
1•dr .~oltura. 

C.\STIGOS. - -----
.1/utü·o.~. Qualidade. 

'I"RYIÇO [U TI:~IPO DE Gl'F:RRA. 

Lrtrrwrrl1narw.,, Ordinarios. 

SJ:r..\"H'O E)l TE,IPO DE 1'.\Z. 

Ertraordrnarios. Ordinllli.-



Dlsposiç!!o physica ......•••...........••......• 

Saude ••••••••••..•..••...•.. 

Conducta civil •...••...••••.•.......•....•... 

Subordinaç!lo ••.•...•...............••.• 

Valor •••••••..••.••...•..••.•.••..••.•. 

Intelligencia •••••••..•.•..•.•.•••.•••..• Í.'. , , .... · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
Zelo •....•.•..•....••..•••.•••.•.••••• ·••••••• .. •• • • • • • • • · • · · · · · · · · · · 

I nstrucç!lo ......•...•.......•••.•..•.••• l.. .... · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
Di9Clplioa ........•...................••• ; ••••••••.•.••........•••.•.. 

JUIZO. 

OPIXIÂO DO GEXERAL OU DO C0:\1.\L\XD.\:'\TE D.\S AR\1.\S 
H NA FALTA D'.ELLES DO PRESIDE~TE D.-\ f'HO\'lXCL\. 

-~-----

• 
~-· 

-----
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N.o 8.-. IMPERI(}.- Aviso de 1 O· 
E!labele<o "',..., . · .. "' . ' . • . 4) 

1~=-~ecretar a da ê:mi8são 
· .. creadti' nes(d Cdrlt pelo Art. 2.0 do 
: de 14. lk"Setembro de 1850. 

3.• Secção. Rio de Janeiro. Ministeri(j dos N_.;.. 
gocios do lmperio em 1 O de Janeiro de 1852. 

Illm. e Exm. Sr. - Tendo sido por Portarias 
desta data nomeados José Carlos de Almeida Tor­
res para o lugar de Amanuense, e Evaristo dos 
Santos para o que já interinamente occupava de 
Continuo, servindo de Porteiro da Secretaria da 
Commissão de Engenheiros creadà·-·na Côrte pelo 
Art. 2.0 do Decreto n. 0 598 de 14 de Setembro 
de 1850, o primeiro com a gratificação mensal de 
50~000, e o segundo com a de 30;ztl000, deven-· 
do ser a deste ultimo abonada desrle 15 de De­
zembro do anno proximo passado, em que entrou 
em exercício:., assim o communico a V. Ex~ para 
SeU conhecimento. - 'I 1 

Deos Gúarde a V. Ex. -.Visconde de Mont',~- .·\·. 
legre. - Sr. Joaquim José Rodrigues "Torres.:~:-· 
. .,.,/ .;.< •. 

'f . 
·."··ré ' 

N. o n.- GUERRA. - Circular de 13 dlférJâneiro 
de 1852.-Aos Presidentes das Provi#Cias. ~De~er.:.. 
mina que se proceda 1ws termos da Lei n.0 &1 
de 18 de Setembro 4'e 1851 contra as pessoas que s~ 

; : duzirem soldados para desertarem , ou lhes derem a.tglo. 

. Rio d~ ~o. Ministerio dos Negocios da 
Guerra em 13 · Ja~ de 1852. , 

lllm. e Exm. Sr. -Sendo repetidos os casos 
de deserção que appareccm no Exercito, nascidos 
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der cori 
ra ·desertarem ou lhes cl 

fórma da Lei n .0 6J1 de 18 de Setern 
Deos Guarde a V. Ex.- Manoel o de 

Sousa e Mello.- Sr. Presidente da I>J"Ovi~ac ~e ... 
. ,~r 

N. 0 1 O.- Circular de 13 Janeiro de 1852. -Previne 
aos Prcsidcntrs das Prorinrias que todas as ordens:"para 
pagamentos, uu vbJectus que diyiiu respeito ás Tlw­
sourarias , irão em Portarias aos n~pecti vos I nsp~ 
ctorcs, detJcr.vlllt-Vir a corrcspondencia dos mesmos ln~ 
pcctores por "Mtennedio das Presidencias. , .. ·. !i 

. • .~~-~--- ·~~ · .. le 
Rio de Janeiro. .Ministerio dos NegoCIO,~':'(lf' 

Guerra em 13 de Janeiro de 185'2. · .':f 

Illm. e Exm. Sr.- Previno, .. a V~ E~. de que 
todas as ordens para paaamentoS;.,~. ohJect~~ que 
digão 'respeito ás Thesourarias, irão d'orf· em 
diante em Portaria aos respectivos Inspectores, mas 
cotn sobrescriplos ás Presidencias; e que por in­
termédio das mesmas Presidencias deverá vir a 
correspondencia dos ditos Inspectores. 

·. Deos Guarde a V. Ex. -Manuel Felizardo de 
$usa e. Mello,.•- Sr. Presidente da Provinda de •.• 

'"·-·---····--···-· ------
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N!• 1 i . ....::...IM:PERIO.-~ v\so de 13 de Janeifb 4é ·1 &52. 
, ~ ~~A,Ptt!lrb~~."-dit\são; àqf.l pelo P_residenl~ dà. ~n­

.. -~ de~Satúa Catlíarma d duvzda do ]>res~e da 
-~~J". MttiticiP.al da . Cidade do .nesterro ; '·'"teir devia 

y cón-6'ocar , e juramentar novos Supplentes , no·~ impedi­
mento dós Vereadores e seus Supplentes, para se pro­
ceder no. dia marcado á apuração . geral de vot{)s . P,(l.fa 
Membros da Assembléa Provincial. · ' '- · 

1.• Secção. Rio de Janeiro. Ministerio dos Ne­
g9cios do Imperio em 13 de Janeiro de 1852. 
-~ . 

Illm. e Exm. Sr. - Tendo sido present~ a 
Sua Magestade o Imperador, com o Officio de V. 
Ex. de 20 de Dezembro ultimo, sob n. o 63, os 
dous outros, por copia, que o acompanhárão, o 1.0 

em que o Presidente da Camara Municipal dessa 
Cidade, ponderando não ser possível, visto o im­
pedimento de alguns Membros da referida Camara 
e seus Supplentes juramentados, chamarem-se im­
mediatamente outros Supplentcs para prestarem ju­
ramentos a te~· em numero tal, que pudesse 
proceder n(t"'tl.i~,...,9 do dito ~ez á apu,raçào,,ge-­
ral de votos para Membros da Assemblea LetJJsl!i.;;: 
tiva Provincial, recorreo a V. Ex. para que rei. 
solvesse se se podia transferir para outro dia se­
melhante apuração; e o 2. 0 em que V. Ex., em 
solução a este objccto, declarou áquelle Funccio­
nario que ·devia convocar e juramentar as pessoàs 
que tivessem obtido votos para Vereadores, até 
completar o numero legal para haver Sessão, a 
fim de proceder-se á. sobredita apuração naquelle 
dia, mareado em conformidade do Art. 85 dá tii 
de 19 de Agosto :de 181•6; e quando de maneira 
alguma este processo não pudesse ter lugar, trans-­
ferisse-o para o dia seguinte, fazendo publico isso 
mesmo por editaes e convidando os Cidadãos para 
as!tistirem a semelhante acto: Houve o !\f esmo An~ 

.... 
I 
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gueto Senhor ~ bem Appr~var esta decisão de 
'~· Ex. O que·" lhe commonJco p:tra· $eu. conhe-
~ament9. - · · .. ,,. . ' 

Deot Gúarde a V. Ex.- Visconde de 1\font'a- '" 
legre. - Sr. Presidente da Província de Santa Ca­
tharina .. 

N. 0 12.- Aviso de 14 de Janeiro c.le·1852. -
Ordena que desde o 1 . o do corrente nenhum bapti­
sado se faça sem as formalidades prescriptas no Re­
gulamento n."798 de 18 de .Junho de1851; e de­
clara que , quanto ao registro dos obitos , não se ?'e­
fe're o Regulamento se não aos que occorrerem d' or«t 
em diante. 

'•.
3 Secção. Rio de Janeiro. Ministerio dos N~ .. 

gocios do Imperio em 11. de Janeiro da 1852. 

Em solução ás duvidas propostas por Vm. 
em Officio de 1 fleste mez, tenho de declarar-lhe 
que desde o dia em que começou a -executar-se 
o Regulamento do registro dos nascimentos e obitos, 
annexo ao Decreto n. 0 798 de 18 de Junho de 
1851 , isto he, desde o 1. • do corrente, nenhum 
haptisado deverá fazer-se , sem que se cumprão 
as formalidades prescriptas no mesmo Regulamen­
to, embora o nascimento do que houver de ba­
ptisar-se tenha tido lugar o anno passado, ou em 
qualquer outro tempo; e pelo que respeita ao 
·registro dos oh i tos, he claro. que o Regulamento 
não se refere se não aos que occorrerem d 'ora em 
diante. 

Deos Guarde a Vm.- Visco.nde de 1\fon­
t'alegre. - St·. Vigario da Fregne7.ia de Paqnetá. 

I 

I 
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N~G 13. - Aviso -de 15 de Janeiro de 185'2.­
;.f)Approva· -as 9rati{icações a.nnuaes i de cem mil uil, e 
, de quatrocentos mil réis, concedidas pela Illm. a :Dama­
. , 1'tr Municipal desta i Cidade , a 1. a ao Fiscal da Fre-

j guezia de Santa· Rita, e a. s~unda tzo Ajudante d4 
Parteiro da mesma Cm~tara. 

2." Secção. Rio de Janeiru. Ministerio dos Ne­
r;ocios do Imperio em 15 de Janeiro de 1852. 

Sua l\lagestade o lmperadol', Attendendo ao 
c1ue a lllm.a Camara .Municipal desta Cidade pon­
dera em seu Officio de 16 do mez passado, Ha 
por bem Autorisa-la para poder pagar ao :Fiscal 
da Freguezia de Santa Rita a quantia de ·16~670, 
e ao Ajudante do Porteiro , Francisco Antonio 
Borges de Carvalho, a de 66~670 , com que 
vem contemplados na relação annexa ao seu Offt­
.cio de 18 de Novembro ultimo, por conta das 
gratificações annuaes de cem mil réis concedida 
ao 1. o para despezas com o serviço da num_eração 
de seges, carr~, carroças e embarcações de frete: 
C'· de quatrocentos mil réis conferida ao 2.0

. com 
á obrigação de fazer á sua ·custa a conducção de 
oflicios, bem como tambem a de li Vl'Os , papel e 
urnas para todo o Município; as quaes gratifica­
ções Ha outrosim o Mesmo Augusto Senhor por 
bem Approvar, Mandando com tudo advertir á re­
ferida Camat·a, que muito irregularmente as man­
dara ella até aqui abonar, sem que previamente 
tivesse sido aulorisada a faze-lo. O que tudo por 
esta Secretaria d'Estado se lhe communica p{lra 
seu conhecimento.;;;: Visconde de Mont'aleg!*,r.!io 
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.N.o 14.- fAZENDA.-:- Em 15 de Janeiro de 1852 .. 
)Vep/I.Um direito te,» :os Supplentes dos Jui~es. Jlun~ · 
cipaes . á gratificaçiro dos Juizes de Direito ; , •quando 

· interinamente servem esse lugar. · . 

Joaquim José Rodrigues Torras, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, em solução a du­
vida que o Sr. Inspector da Thesou..aria de :Fa­
zet_Hia da Província de Goyaz sujeitou ao conhe­
cimento do Thesouro por Officio de 31 de l\laio 
tio anno passado, n.o 24, lhe declara que á vista 
dos Artigos da Lei n.o 560 de 28 de Junho, e 
Regulamento n.0 681 de 26 de Julho de ·1850, 
nenhum direito tem os Supplentes dos Juizes Mu­
nicipaes ao percebimento da gratificação dos Juizes 
de Direito, quando interinamente exercem esse lu­
gar, cabendo a dita gratificação unica e exclusi­
vamente aos proprios Juizes l\lunicipaes. 

Thesonro Nacional em 15 de Janeiro de 1852. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 

N.o 15.- Em 15 de Janeiro de 1852.- Praças para 
nrrematação de mercadorias que nas Al(andegas se 
· · · mandão vender em leilão. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao St·. 
lnspector da Thesouraria de Fazenda da Província 
de Santa Catharina, em solução ás duvidas pi'O­
postas no seu Officio n. o 159 de 29 de Outubro 
ultimo: 1.0 que nem o Art. 218 do Regulamento 
de 22 de Junho de 1836 prohibe que haja 3.a, 4.a 
ou mais praças para a arrematação das mercado­
rias que os lnspectores das Alfandegas tiverem de 
mandar vender em leilão , quando não se verifi­
car 0 JJa~amerJto d0 pre.r·:, r•fferec.id0 na ~- 8 praça, 
nem L'lHra pruvident:ia ~e pode dar, vi:5tO (jU€ 
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não se exige habilitação previa das pessoas _aP,mit-:­
lidWf a lançar .. cómo, s~ practica em outros. :l~Hsles, 
e' ha de mais~ a pena, de multa em favor .·~~.l.'a­
zenda ou dos interessados em certos casos. ,<lo Re­
gulamento , a qual pôde ser considerad~. ~orno 
huma indemnisação do prejuízo resullante da demo­
ra:, que houver na liqmdação: 2." que a dispo­
sição do Alvará de 20 de Junho de 1714, que 
manda prender· o arrematante, até t:tne pague o 
preço da arrematação, deixou de ser applicavel 
desde a publicação do Regulamento das Alfande­
gas, pois que este, tratando da mesma materia 
marcando regras , e creando penas para as faltas 
e abusos que se pudessem dar, revogou .aquella 
.disposição e quaesquer· outras em contrario, como 
he expresso no Art. 320: 3. o que os 3 dias, que 
prefixa o Art. 278, devem ser indistinctamcnte 
contados daquelle, em que se verificar a arreiJla­
.tação, como bem se deduz dos Arts. 33 § 3.0

, 

il•1 , 145 § 6.0
, 213 e outros que mandando con­

tar somente os dias uteis fazem delles expressa 
menção. O que o Sr. lnspector communicará ao 
da Alfandega para seu conhecimento, advertindo-o 
10utrosim de que, no caso de que trata. o refe1·ido 
Officio, deveria ter ~xecutado com todo o rigqr o 
Art. 278, mandando pôr em custodia o arrema­
.tante, até que pague a multa, em que havia in­
corrido , e não mostrar-se tão condescendente , 
quando o procedimento do mesmo arrematante ma­
.nifestava o desígnio de zombar do dito Inspector .da 
.Alfandega. • . . ·• , . 

Thesouro Nacional em 15 de Janeiro de 1852. 
Joaquim José Rodrigues Torres. - ,. :i', .. 
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N•~ -16. -JUSTIÇA.,-Aviso de, H de" Janeit;o;:de 
1862 •. ....-..Ao Rresidente dEJrProoincia do ll'la?·{}Jí/tão.. De• 

, eíat-ii, que nas cawas · orl.tu~das t.(t, d-i·vida ou (~·tontracto 
. mtfpl~:;.hc competente para os Negooidntcs'":Crtf,;geml 
: ú Fdro Commerâal - · · · 

3.a Secção. l\Iinisterio dos Neflocios da Justiça. 
Rio de Janeiro em H de Janeiro <Ie 1852. 

111m. e Exm. Sr.- Foi presente ao Governo 
lmperialoOlficio de V. Ex., sob n. 0 130, e datade 
7 de Dezembro ultimo, acompauhado da repre­
sentação que a essa Prcsidencia dirigírão alguns 
Negociantes não matriculados, solicitando ver· de.-:= 
finitivamcnte decidida a questão, se aos Com­
merciantes em geral, ou se tão somente aos ma­
triculados; cabe o privilegio do Foro Comrner­
cial para as causas oriundas de di vida ou contracto 
mercantil. E conformando-se o mesmo Governo 
com o parecer· a este respeito clado pelo Tribu­
nal do Commercio da Capital do Imperio, l\Ianda 
declarar· a V. Ex., que nas causas de que se trata 
he competente, para os Commcrciantes em. géral, 
o }~ôro Commercial ; pois ainda que o Codigo do 
Commercio disponha no Artigo quarto , que nin­
guem he reputado Commerciante para o effeito 
de gozar da protecção que ellc liberalisa aos Com­
merciantcs, sem que se tenha matriculado em al­
gum dos Tribunaes do Commercio, he todavia 
certo ·que o }'ôro Commercial , bem que conside­
rado como hum privilegio de causa por utilida­
de Publica c pela natureza da Legislação, que exi­
ge huma jurisdicção especial, não deve ser enten­
dido como p1·otecção ou liberalidade no sentido 
em que o Artigo do referido Codigo , combinado 
com todo elle, emprega essa palavra. Esta dou­
trina he fundada nos Artirros 1 O c 11 do Rer,u­
lamcnlo n.0 737, nos quacs trataudo-sc da juris­
dicção Commcrcial em razão das pessoas e dos 
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a.ctos ,·1 e, 'ónn;.rêferencia·· 1:1cr Ar~igt1 Hr do '1-''r.ítu,lo 
mtico 11idd\·~~i~'j:!f~~lfi~".te1~ ke:< !ê' disp'osto·~:a 
competencia ;.ào~~~to,·.~~mercaal·, nasée ~~a­
tureza da ·divida~ ·qutf·•·dete·· ser· coiiuitetciàl';·· e 
da profissão das partes' das quaes pelo menos hu­
ma deve ser Commerciante, seja ou não matricu-
lado. ' ., · 

Deos Guárcie a V.· Ex; -Eusebio de Qlleiroz 
Coitinho Mattoso Camara. -Sr. P·rcsidente da Pro­
~incia do Maranhão . 
. ,,, ·, I .,. 

''f 
-i 

;, ' 

N. 0 11.- GUERRA . ..;;...A~is<J de·21de Janeiro·'de 
1852.- JJfanda obserrar na Enfertnariá 'Pt'tfvtsbria 

-rdo Deposito áe Recrutas o Regula.mento áe 17 deFe­
.. vereifo de 1832, e nella fazerem dia''os segundos 'Ci-
! Turgiões. · · · · 

Rio de Janeiro. Ministerio dos Negocias da 
G'uerra em· 21 de Janeiró de 1852. 

lllm. ·e Exm. Sr;- Devendd' na· Enfermaria 
Provisoria' do Deposito· observar-se o ftegill'afliettio 
de :11 de Fevereiro de 1832 ,,' e nella faterém 
dia os segundos Cirurgiões para melhor regularidade 
do serviço, e conveniente tratamento dos doentes, 
::1ssim o communico a V. Ex. , de Ordem dê' Sua 
Magestade o Imperador, em resposta áo seh Offi­
cio n.o 12 de 1 O do corrente. 

Deos Guarde a V. Ex.- Mànoel Felizardo de 
So11sa· e Mello • ...:._sr.J Antero José Ferreira de: Britõo. 

I > t i .-· • -~ ~, . f ~ 1 ~ ~i, • ~' 
·HJ'tl{J ,,! ' 

'! I ·.f , .. 



N. o 18.- Aviso de 2~1 de Janeiro de 1852.- Declara 
que pollcrn continuar a ser examinados na fórma do 
Art. 30 do llcgulamcnto de :31 de Jfarço de 1851 , 
ainda quando já o tt~nhrlo sido, todos os individuas 
do Exercito que estiverem nas circwnstancias indicadas 
no mesmo Ucgulamento. 

Rio de Janeiro. l\Iinistet·io dos Negocias da 
Guerra em 21 de Janeiro de 185'2. 

Illm. e Exm. Sr.- Declaro a V. Ex., em 
resposta ao seu Officio n. 0 14 de 1 O do concnte, 
que podem continuar a ser examinados na fôrma 
do Artigo 30 do Reftulamento de 31 de l\Iarço de 
1851 , ainda quando jft o tcnhão sido, todos os 
indivíduos do Exercito que estiverem nas ciscum­
stancias indicadas no mesmo Regulamento. 

Deos Guarde a V. Ex.- Manoel Felizardo de 
Sousa. e Mello. -Sr. Antero José Ferreira de Brito. 

N. 0 19.- Aviso de21 de Janeiro de 1852. -Manda 
grava.r c estampar na Litlwgraphia do Archivo Militar 
os desenhos que {11rem apresentados pe1o Reda.ctor do 
Pcriodico da Sociedade Auxiliadora da Industria Nacio­
nal, fazendo unicamente esta a despcza do papel. 

Rio de Janeil'o. l.\linistel'io dos Ncgocios da 
Guena em 21 de J aneil'O de 1852. 

Mande V. S. gl'avar e estampar na Lithogra­
phia do AI'chivo Militai' os desenhos qUe fo1·em 
apresentados pelo Rcdactol' do Periodico da Socie­
dade Auxiliadol'a da lndustria Nacional, f'azendo 
unicamente a mesma Sociedade a despeza do papel. 

Deos Guarde a V. S. - Manoel Felizardo de 
Sousa e l\lcllo.- Sr. Firmino Herculano fie Mo­
t·:w,; Anrnr:1. 
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~: ~().- Avi~o de 22 Jc .lanl'iro de 18S2.- t>bclm'li 
.· ·'quê· nenhum prejuízo soffrc-rão em suas antiguidades 

us Jlfa(JÍstratlos , que forem Mernbr~ da Junta de Jus­
tiça Militar; c que tem direito á todos os seus ven­
cimc'ntos. 

Rio de .Janeiro. 1\'Íinisterio dos Negocios dtt~ 
Guerra em 22 de Janeiro de 1852. 

lllm. e Exm. Sr.- Accusando o recebimento 
do seu officio de '27 dê ,Dezeli1hro ultimo, em <pte 
V. Ex. pede ainda s9lução a algumas duvidas so­
bt·e os vcncimento_s <los Magistrados Membros da 
Junta de J li,;tiça Militar c reaJa nessa ljrovincía , 
e· pondera que o Pt•é;iuente nomeado para a mes­
ma Junta não recebeo ainda o Decr·eto desta no­
f!leaçào, e duvída acceitar este cargo por ter· de 
p~rd~r em sua antiguidade o tempo pelo qual o exer-
cer:. de Ül'dern de Sua Magestade o Imperador de- i 

claro a V. Ex. que não obstante o Aviso de 9 do · i 
djto mez, por V. Ex. citado, nenhum prejuízo 
em sua antiffuidade sofi'rerào os Magistrados que 
íorem l\lembr·os da Junta, <lom excepção do seu 
Presidente nomeado em conformidade de Lei por 
ser Vice-Presidente da llrovincia; e bem assim que 
os mesmos Magistrados terão direito a todos os 
seus vencimento;;. E, porque, como V. Ex. pon-
dera, o P1·esidente nomeado não acceita a Com-
missão em vista das tazões expendiclas, Sua Mages-
tade o Impet·aclor· Houve por bem exotterà--'lo d'es-
se emprego por Decreto de 21 do corrente; e no-
mear por outro Decreto de igual data para o sub-
stituir o Vice-Presidente Patricio Corrêa da Camai'a: 
o que tudo communico a V. Ex. para sua exe-
cução. 

Dcos Guarde :1 V. Ex.- Manoel Felizardo de 
Sousa c Mello.- Sr. Vicc-Pr·e$identc da Provincír~ 
de S. Pedro 
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~. 0 :2L-lMPEii.lO.-Aviso de23 de Janeiro de 1852, 
A prrora a deliberaçrio que tomou a Junta Central de 
llyyiene Pnblica de distribuir por todas os seus 
Membros as visita.~ sanitarias, de modo que cada hum 
e.cerçn inspec(~âo em diflerente districto. 

2." Secção. Ptio de Janeir·o. Ministerio dos Ne­
f'osios do Imrlcrio em 23 de Janeiro de 1852. 
<I 

Sua ;\lagestade o Imperador, a quem foi prc­
:;cntc o Ollicio de Vrn. de 15 do corrente, em 
que eornmuuica lta,·er a Junta Central de lly­
triene Pul.Jlica resolvido f{llC o trabalho das visi-,, 
r.as sanitarias seja distribuído po•· todos os seus 
Membros, de modo que cada hum exerÇa ins­
peeçào em difl'crente districto, a fim de se obviar 
á morosidade f{UC resultará de serem taes visit"as 
feitas pela Junta em corpo: l\Ianda declarar a Vm. 
que lia por bem approvar aquella resolução,' vis­
Lo que a não veda o Ptt>gulamento de 29 âe Se:.. 
tembro ultimo, c antes parece permitti-la o'Arti­
rro 59 do mesmo flegularnento. 
'' Deos Guarde a V m.- Visconde de l\Iont'ále:.. 
frrc.- Sr. Dr. Francisco de Paula Candido. 
<J 

N. 0 22.- FAZENDA.- Em 23 de Janeiro de 1852. 
Como se procede com as mercadorias recolhidas ds 

Al{andegas em conscqnencia de nau{mgio. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, tendo presente o 
Oflicio do Inspeclor da Altandega da Província do 
Rio Grande do Norte de 4 de Novembro ultimo, 
em que deo conta do que occorreo a respei­
to do canegamcnto da Barca Americana- Ruth 
of Baltimore - recolhido aos Arrnazcns da mes­
wa Alfamlega , em conscquencia do naufragio da 
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rLta Barca nos baixos de Uaracayaú, declara ao Sr. 
Jnspector da Thesouraria de Fazenda da mencio­
nada Província, para que faça constar áquelle, q.uc 
o imposto de armazenagem sobre as mercadorras 
estrangeiras que se depositão nos Armazens Na­
ciona~~ por motivo de força maior, estabelecido 
nos Arts. 100 e 21,.7 do Rermlamento de 22 de Jn-

•7 

nho de 183G, não foi abolido 1 como elle presume, 
mas somente alterada a quota e a fúrrna da sua 
arrecadação , que era o que prescrevia o Art. 1 0'2, 
ora substituído pelo Decreto n.o 728 de 9 de No­
vembro de 18:í0' o qual marca rreralmenle a quota 
de GO rs. diarios por tonelada da arqueação do na­
vi o, contados do dia em flUe acabar a de~ carga para 
a Alf.1nderra: 2.° CJlle das barrict~s de farinha de 

<J 

trirro, de f{llC I ratão o mencionado Officio, de,·iiio 
o • 

pagar as que só se despacharão para consumo a 
armazenarrern ordinaria, se fosse devida no acto 

o 1 . I do despacho, como quai<JUCr outra mercac o na (a 
mesma natureza , e as restantes, que forão 11avc 
garlas para l'crnamhuco sem paGamento alrrum, a 
mesma ar·ma1:enarrern contado do dia da entrada , ,, 
visto terem sido reexportadas, não lhes sendo 
applicavel o Decreto de 9 de Novemht·o de 1 R;,o 
porque refere-se ao caso de arrihada, c dcpof;ifo tk 
mercadorias que tem de seguir nas mesmas ou em 
outras Embarcações, c não ao de naufragio, re­
gido pelos Arts. 301 e 301,. do Hegulamento: :t·· 
que as mercadorias salvadas são isentas de direitos 
c despezas, excepto as do salvamento, como dis­
põe o Art. :303 quando são transportadas do lu­
gar do naufragio em direitura ao do destino que 
t.inhão ou que Jhes queirão novamente dar o dono 
ou quem suas vezes fizer; mas não quando são re­
colhidas a alguma Alfandeg-a ( caso em que se 
acha vão as de que se trata ) , porque então deve-se 
observar o Art. 301 , e ainda quando tenhão de 
ser arrematadas em praça para se reexportarem 
r;i'ío devidos os direitos dE' reopnrfat,'~n, t'omo j:'• 
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:·c dedarnu na Ordem 11. o G'l de '27 d·· ~la i o de 
I H', 3 : /1." <L'w n;io existe para a Fazenda a wu·an­
tia <pte elle suppoz nas sessenta Barricas apprehen­
didas em l\Iaeaú, porque não podem eonsidf'rar-se 
hypolhecadas ús despezas da ontra parrída de l(lle 
niio fizcl'i'ío parte, alem de que c;n Ld caso veria 
a verifica1·-se a indcrnni!'ação á custa <!u appn~hen­
sor cabendo-lhe menor producto li<[ni~h: r>." que 
lw elo seu riwll·oso dever csfon;ar-se para adquirir 
perfeito conhecimento das Leis, 1\q;ulamentos, e 
Ordens concernentes aos nen-ocios <[ne correm pela 
Repartição a seu. carn-o , a fim <k q n•• possn hem 
decidir as questões <(UC se offereccm e uúo contri­
bua por fiJita desse conhecimento para <JllC a Fa­
zenda seja preju<licada, como ac:JuLcc<:o uo ca~o 
de que se tt·ata: G. "c finalmente, que sobre tacs mn­
terias deverá corresponder-se com a Thesouraria d·~ 
Fazenda, e n:i.n com o Thesouro dircctarnente co 
mo an-ora fez. O que o Sr. lnspector cumprit·:'L d:mdJ 
ao mesmo tempo as providencias nccessat·ias para 
<[Ue a Fazeuda seja indemnisada, pela maneira 
prescripl.a no Art. 202 do citado Ite(~ulam(•nto de 
22 de Junho de ·183G da importancia da annazc­
Jlílfj(~lll <pte não se cobrou. 

Thcsouro Nacional em 23 de .L111ciro de 1852. 
Joaquim .José ltülh·ir,ucs Torres. 

N .0 23.- Em 23 de Janeiro de 1852.- A .Junta 
Dáectom tla Associactio Cmnmerr:ial da Bahia, não 
he competente pam ;.cpresentar pc/og Commcrciontcs 
nas sua.~ qw~sf,)c.~ Jlrtrtiwlarcs, perante a.~ A 11torúlades 
r: Trilmnw·s. 

Joaquim José Itodrir,ucs To!Tcs, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nal'ional, pari icipa ao Sr. 
lnspcctor da Thcsouraria de Fazenda da Província 
da Bahia, <JIH' n Trihnn:d do Tl}('c:nuro !'('f'nhco ern 
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Sess:io de I:> Jo corrente mez 11,io tomar conhe­
cimento do recurso, qnc inler·p lZ a .J11nta Dire­
etora d,t Associação Commcrcial dc.-;sa Cidade do rlcs­
pacho da mesma The.,onraria, iudefcrimlo a rc­
elarnaç;io qnc lhe clla fez em apoio da supplica dos 
Ner~ociantes Lanr~ c C ", não só por ni'ío ser o ~~aso 
de recurso para o Thesouro uos tl'rrnos do 1\rt. 
12:: do flet;rdamcntn de :Jo 1k :\Ia i o du I ~:3G, corno 
JlOI' nàn ser a r-eferida Junta CulrJpdcnte para sub­
stituir os CocunH~n~ian!.l':i e rcpn~~cnta-los em par­
ticular nas suas 'luestôes perante as Autoridades 
e Tribunaes do Paiz. 

E mais adeverle ao Sr. lnspt~ctor de 1pre me­
nos re1;rtlannente acec~itou c sn-;tenton huma dis­
eu:,s~iu ullicial com a sobredita .lunta, a respeito 
de hum ohjccto de irtl.t~rc:;se p:lrticular·, c j(t dis­
cutido e decidido ddlnitivarnenlf' ; firando na in­
telliaencia de que só por meio de !'t'l[llCrimcnto 
ou representação deve a Junta dirír~ir-se ao Sr. Ins­
pector· nos nq~oeios da corll(H'tt'Jleia da T!Jcsouraria. 

Thesouro Nacional em :L;) d1~ Janeiro de 1852. 
Joa([Uirn José Hodri,,ues Torres. ,, 

N.o 2li·.- Em 2'~ de Janeiro de 18;)2.- A contrt 
da nnda. det Jllustri.~ginw Crwuu·n Jlllmiâpal arrcca · 
dada pl'la Alf'andcga, deve sr·r il/{:lllidr! 110 halançu que 
se 1'C1;~c:te ao Thcsonro , pora ser ]JOr clle paga. 

O Sr. Tnspector da Alfanderra da Ct1rtc in-
" forme <pml a irnportancia da renda do imposto sobre 

hchidas espirituosas, que fúz parle da receita da 
Illrn." Cama1·a Municipal, arreca<htla de Jnnlw a 
Dezembro findo: c fique na intellir;cncia de qne 
do corrente mcz inclusive ern diante nos hahnt:'os 
mensat~s qlic rcmc!ter :r() Theso11ro dn·c nr espt~ 
e·!ficad<l f'lll Ynha dis!irw!;J :;pJ, I) !Í!Ilh ll:·po:;Í 
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tos- a referida renda anecadada em cada hum 
de tacs mezes. 

Rio em 2'•· de Janeim de 18tí2. - Joaquim 
José Rodrip,-ucs Tones. 

N. o 25.- Ern 21,. de Janeiro ele 18tí2. - A ren­
da da lllustri!isima Cmnara Municipal arrcmdadn pela 
Recebedoria dcre t'ir inrluida no Balanço mensal que 
?'cmctte ao Thcsouro , para ser por c//c paga. 

Passando a ser feito pelo Thcsouro Nacional 
o pagamenlo (t Jllm.' Camara 1\lunicipal da Côrte 
da renda, que lhe colllpetc, do rnpo:>lo sobre be­
bidas espirituosas, fique o Sr. Administrador da Re­
cebedoria do l\lunicipio nessa intellir;-cncia, cum­
prindo que do corrente rncz inclusive Pm diante 
nos balanços mcnsaes f(IIC remcttei' ao Thesouro 
venha especificada em verba distincta sob o titulo 
de- Depositas- a referida renda an·ecadada em 
cada hum de tacs mezes. 

Rio 21,. de Janeiro de ·18G2.- Joaquim José 
Hodrip,-ues Torres. 

N.o 26. - Em 24 de Janeiro de 1852.- A nl­
teraçân dn.~ ordenados das Tlwsoumria.~ pelo Decreto 
tle 22 de No,.f'mbro, uada entende com o.~ Procurado­
?'c.~ Fiscae.~ , romo Procuradores da Fa:::cndlt, e bem 
11.~sim rum o.~ mais Emprf'gados do Jui:::o do.~ Feitos. 

Joar1uirn José Rodri.o·ues Torres, Prcsidcule do ,, 
Tribunal do Thcsouro Nacional, declara ao Sr. 
Inspector da Thesouraria da Província de Minas, 
em solução á duvida constante do sen Oíftcio n." 
1 de '2 do corrente, que a alteração dos orclcna­
•los das Thcsourarias feita pela Ta beiJa, que acom­
p~lnlwn o D1·creto n." RIO de 2? dr. No;cmhro do 
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anuo passado, nada tem de entender com o Pl'o­
cut·ador Fiscal, quando ua sua <tualidade de Procu­
dor dos Feitos da Fazenda, e bem assim com os 
demais Empret;ados do dito Juizo, de que trata 
o mencionado OIJicio , por ser esse serviço de na­
tureza di ,·ersa do das Thesou:·arias, c corno tal 
re."ulado a sua rctribuieão {)ela Lei especial de 

LJ • 

sua c reação, nada importando a circunsta ncia de 
se referir essa retribuição a ordenados de Thcsou­
ra rias então cs ta bclccidos. 

Thc~ouro Nacional em '.Y,. de JatH~;ro de 1Srí·!. 
Joacp1im José li.odriuues Torres. 

N.o 27.- Em 2() de Janeiro de 1852.- Recom-
11Wntllt a execuçâo do Cap. '212 do Regimento de 

Fa:::enda sobre títulos ou. 1:ertidües de dividas. 

Joaquim José Ptodriuues Torres , Presidente 
do Tribunal do Thcsouro Nacional , teudo obser­
vado que alrrumas Thesourarias, sem attenção á 
mui expressa e terminante disposição do Capitulo 
212doHct;imeuto dcFazcnda, passão aos diversos 
credores tl'Estado titulos ou ccrticlües de dividas 
que se lhes devem para por cllcito dellas haverem 
seus em bolsos , resu I tando dessa pratica ahusi v a 
poderem dar-se duplicatas de pagamento, visto 
corno as lnstruc~'ões de G de A~·osto de '18,'17 <le­
terminão que as dividas li<tuidadas st'jão rernet­
tidas ao l\linister;io, a que pertencerem, para orde­
nar o pagamento pelo The~ouro; e sendo <1uc 
conYÔm ú SC\

0
o-nranca c lcrr,alidade dos pafl'amenlos 

.. l t_""l 

da Fazenda Publica fazer cessa-la; declara aos 
Srs. lnspectorcs das Thcsonrarias de Fazenda que 
se não deve dar ás partes interessadas titulas ou 
certidões de dividas que se dcvão pelos livros e 
contas, e forem liquidadas; c <rue a semelhante 
respeito devem observar c l~tzer observar littcral-
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mente o que está determinado nas diL,t::. lnslrde­
t;õcs de G de Agosto de 18/r 7. E outl'Osim ordena­
lhes: 1. 0 que ~c uão f:1ça declaração alp,-urna nas 
(~uias que se passarem aos Olliciaes Militares de 
dividas qne Se lhes uevào de Exercício j{I. eneer­
rado, e tiverem sido liquidadas; e c1ue ;"'.quando 
por qualquet· eventualidade for indispensavel fa­
ze-la, se dcchu·c uella que tal di vida foi pro­
cessada nos termos das uitas Instr·ucções, iudi­
cando-se a data da •·ernessa do processo ao Minis­
teria, a que tivct· sido •·emetrido, ficando nesta 
parte compt·chcndida a disposiçào da Ordem Cit·­
cular de 2'2 de Abril do anuo passado n." i 3: 2. o 

que deve observar-se, no <tne he relativo ao pm­
cesso e liquiclaç:io das dividas das praças de pret, 
o que está deterrni nado nos Avisos do Minister·io 
Ja Guerra de 1 !I de Novembro de 1842 e 23 de 
Setembro de 184R. O que cumprirão. 

Thesouro Nacional em 26 de Janeiro de 18G2. 
Joaquim José llodrigues Torres. 

CAPITULO 212. 

lJo Jleyimento de Fa:::nula que zn·ollif,e zwssar-se ccrti­
ducs de dividas, que .~c deverem nas contas. 

Hem l\Iandamos, e defendemos ao Nosso Con­
tador·-mór· da Cidade de Lishoa, e aos V édores da 
fazenda da Cidade do Porto, c aos Provedores, 
c Contadores, das Comarcas de No~sos Hei nos, c 
Senhorios, e bem assim ao Provedor, c Conta­
dores de Nossa Casa, (jUC darrui em diante não 
passem certidões, de nenhumas dividas, <[HC se 
dev<i.o pelos linos, c contas qnc em seus podc­
I'CS cstivcrc!ll, a r1uaesqncr pessoas, a que scjilo 
devidas para se lhes han~rcm de descmbarGar· pc­
las 1litas certidões, eomo se costumava fazer: 
ponpw 11:io Ilavl'lllt:~; por Nosso scrvi~·o <jllC p(·lns 
•lil''' t:l'rtidil'';; "{'!:i'l m:1i" d!·scmh:1rr;ad:1t~ "'' clit;(,. 

l 
! 
! 
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dividas: c Queremos que as parlcs, a <JllC li>r de­
vida alí"rmJa cousa, rcqueirão seus pagarucntos 
em Nos~a Fazenda aos Yédorcs della, onde lhes 
será dado despacho para serem pagos na maneira 
em (}liC novamente o Temos ordenado; c as arrc­
caduções, c linhas onde tal divida estiver, virão 
:í. dita Fazenda para se verem, e despacharem da 
maneira que dito h e, sem 111ais passarem por cer­
tidties: s;d,·o sendo de al[~llm:-~s compras rniuda~, 
soldos, obras, e feitios, e outras scmdb:nJtcs, (~ 
destas qu::lidades, que mio seria raz:!o csf:1rcm JH•J· 
paf.Fll', até a conta wr· vista em Nossa Fazenda. 

N.
0 

28. -Em 28 de Janeiro de 1852.-,)'obrc pror'Ui't1-

filcs passadas c assignadas pelo Presidente c Scn·cro­
t·io do Conselho de /)i l'f'r~·rio do llaw·o do Hrrm"/. 

Uavcudo o Conselho de Dirccção do Banco do 
Brasil rcfpiCrido que se acccitassem nessa Hcpar­
tição as suas I'rocurações assignadas pelo Pr·csi­
dente c Secretario do mesmo Conselho, tculw de 
declarar-lhe que e111bora não se ache CXJH'cssamcu­
te determinado nos Estatutos daquclle Estabeleci­
mento a maueira por que o sobredito Cousclho 
deve expedir as Procurações relativas aos ncr,.o-,, 
cios da Dirccçào, o que sem duvida lhe compete 
pela disposição generica do Arfigo s.r,, cumpre 
todavia aceeitar arJuellas Procurações f[LIC, passa­
das em nome do Conselho, e assignadas pelo ~cu 
Presidente c Secretario, estiverem comprehcnJidas 
na disposiç·ão do A1·tigo I~G dos Estatutos appro­
vados por Decreto n." 80 I de 2 de Julho do an­
no passado, isto hc, quando nellas se constitui­
rem determinados Procuradores, c com poderes 
especificados, em virtude das resoluções da Dirce~ 
çno do Banco, o (JIIC tudo dcv,.rú S(~,. r!P('larado 
nas rd(Tid:t:-: Pr·•wrr!';will!S, 
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' 
· Dços , Guardç· ~.,·v. E1. ,Paço 28 .de Janeiro 

4e .. 1 ~~~.;- Jqafl.~ini '. Jo.lié Ro~~\g~~s· :'f:or~~s: i7"~r~ 
Jqspé~Q(lg~r.~l mternio da Ca1xa. da Am~ftl~aç~?·~ 

.. ' 

N.0 29.-:- Em.'2~ de Janeiro de 1852.- Os Thc­
soureiros das Reéebeáorias estüo suJeitos ao ponto. 

· Joaí{UÍm José Rodrigues Torres, Presidente 
do Tribunal do Thesouro Nacional, participa ao 
Sr. Inspector da Thesouraria da Província da Ba­
hia que foi indeferido o requerimento, que o Sr. 
Presi,lente da Província remetteo com o seu Officio 
de 21 de Novembro ultimo, n. 0 20, e no qual João 
Vieira Rodrigues de Carvalho e Silva, Thesoureiro 
da Recebedoria das Rendas internas, pedia ser dis­
pensado ele comparecer ás horas do ponto, em 
razão de ter Fiel pago á sua custa, visto como, de­
vendo a nomeação do Fiel ser considerada como 
hum onus inherente ao emprego por utilidade do 
serviço, e não como hum meio concedido ao The­
soureiro para commetter a outrem o exercício de 
suas funcções, sem que esteja impedido por mo­
lestia 0~1 outro qualquer motivo legilimo, nenhum 
motivo· existe para que seja o supplicante exce­
ptuado da regra, em que estão comprehendidos to­
dos os outros Empregados da Repartição. 

Thesouro Nacional 28 de Janeiro de 1852.­
Joaquim José Rodrigues Torres. 

N. G 30.- Em 28 de Janeiro de 1852.- Sobre a 
· · inulligencia áo Artigo 54 do Decreto d6 · 20 de 

Novembro de 1850. '· 

Joaquim José. ;Rodrigues Tones, Presidente 
do Tribunal do Thesouro Nacional, tendo sido in-

1 
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forma~o d.e . aJçu~as. du.vidas, que o,ccorrem so­
hr. ~. 3: mte!J~genp•~ '.~<t;i\t.t.•go.154 .. ,1 do D~cr~to:!l; o 7~6 
de 20: de ~ovem)jr9.: ae ,18;>0' tledara :' 1.·~~e a 
disposlçiil da p~r'tê 1 251 Cfb 'dit<fArtigo ·relátt~~s 
Correios, não coinprehende os das Mesas do Con­
sulado, e das Recebedorias de Rendas internas 
das Províncias, nem os das Theso~rarias qe Fa­
ze!lda, cuj~ · ~-o~~ação ~deve ser feita _·pelo~ ·respe­
ctivos Admm1stradores e Inspectores, na forma do 
Artifo 11 § 2,. o do Regulamento de 30 de Maio 
de 836, e do Artigo 31 § 5.0 do Decreto n.o 
870 de 22 de Novembro de i 85i : 2. 0 que a 'dis.:.. 
posição relativa aos Contínuos, tendo por fim de­
clarar que. a nomeação definitiva será fei~a por 
Portaria do Ministro da Fazenda, e não por De..:. 
ereto, não revogou a do § 1. o do citado· Artigo 
1 ·J do Regulamento ele 30 de l\faio, l.!m ' virtuile 
da qual devem os das Mesas dos Consulados c 
Recebedorias das . Províncias ser provisoriamente 
nomeados pelos Presidentes com audiencia dos 
Administradores : 3.0 que assim deve ser tambem 
entendida a pàrte final, no que toca aos Adm'i­
nistradores das ~e~ de Rendas e seus' Escrivãés, 
continuando. p,c;tr'·tarifo. a nomeaÇão destes EitiP~~ 
gàdos a ser feita nas· Províncias, como determina 
o Art. 12 do mesmo Regulamento de 30 de Maio. 
_,-, ~hesou~~. Naci.~~al .~m 28 .~e Janeiro íde ~ 852~ 
Joaqmm Jo~~ 'Ap4pgues Tór~~s •.. , , ... · · ·. ' . , ' 

-~--·--;' 

N. o 31.- Em 29 de Janeir'?. ~e i 8t>2. -Sobre appre-
hensões fóra do caso de flagrante. · 

~ . \.j~1·~ . ' . -.! ~~ •. :!: . 

Joaquim ,rQ,sé ;I\odrigues .. ~orres, . Pre~idenfe 
do Tribunal do'';t'h~oui:o ~ac.iona1; tehilo em \'ÍS­
la o Officio do· Sr. !1. Inspeétor da· Thesonraria de 
Fazenda do Pl\.r~ ,de 23 de _Outubro do anno pas· 
sado, n.6 1H, e'.mais papeis qu~ o acompanhárão 
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relativos a huma , apprehensão· feita na Ilha das 
Onças,·, defronte-''da Capital daquella Província, em 
c4,\1~eqti~nc~â'ldé .denuncia e de ordem do lnspector 
dàrespeétivâ Alfandega por Empregados desta, co­
adjuvados pela Policia, declara ao dito Sr. lnspector 
da Thasourar·ia em solução á Consulta <Jne faz no 
cita do Otlicio: 

Lo Que essa apprchensão, tal qual se acha 
descripta, não eslava no caso de flaGrante, por te1· 
mediado entre ó primeiro acto preparatorio della, 
c o do desembarque 'e recolhimento das mercado­
rias não menos <IUC o espnço de dous clias de 
cdhipléto silencio, e it;norancia dessa occurrencia. 
o que sem duvida oppõe-se á verdadeira ideia de 
flagrante, que involve a continuidade c seguimen­
to do acto do deliclo pela acçào da Autoridade r 
ou ao menos pelo clamor publico, antes desta; 

2. 0 Que rfor· tanlo não era da cornpetencia da 
Jnspcctoria da Alfaudega o julgamento de seme­
~~ .. nte apprehensão; 

' ''"'3. o Que visto porêm ter-se aquella anticipa­
cla em julga-la, sem que contra esse procedimento 
reclamassem, nem a Parte nem o Juiz .Municipal 
cuja jurisdicção se olfcndera, não devia a questão, 
assim já decidida, ser de novo levada a julgamen­
to >'"iiaquelle Jhizo por deliberação da Thesoura­
ria, a qual, mesmo quando houvesse qualquer 
reclamação contra o procedimento da Alfandega, 
não er·a competente para conhecer de hum con­
flicto de jurisdicção entre esta e o Juiz Municipal; 

4.0 Que tendo porem sido affectaclo a este o ne­
r,ocio, e :.thi decidido julgando-se procedente a appre­
llensão, consequente he que a distribuição do respe­
ctivo producto'lse faça segundo as conclusões desse 
julgado, entregando-se na Thesouraria, á vista 
dos competentes Precatorios, a quota pertencente a 
cada huma das pessoas contempladas na distribui­
ção, sem ser preciso para esse fim que o Escrivão 
do Juizo se torne depositario intcrmcdio de toda a 
importancia do producto : 



O que o .Sr.· lnspect.or cumprirá; servindo­
lhe. a t.a das ideclarp.ções ac,ima de regr;a,pílr~.•:!l 
apreciação de:. oé.<1:urrencias. .. l'emelhan t~~.,n.o '~.·· .~ ~' 

Thesouro' IS!lcwpal :em .. 2~~ de· Ja,®Jfo;.d;~~~l 
Joaquim José Ro:drigue:) 'forr.es ... ; L- :."i L~ .. ~w 

~;.;:._1 ....,..,~.~ -:;;,' 

:---- ,.J". ·~':'i : t' ~ l, 

' . . -: .. -, fJ\. :+ i (· 

N. 0 32.-Em 30 de Janeiro de 1t!52. -Sobrer_tfUÇUr 
, mutação de 1Jencimcnlos do Empregado de lleparu~.·· . 
. . extincta com os de outro emprego.·. ,,;,r-

.,:;H .~r:1 

Joaquim José Rodrígue:) Torres, .PresidÇ»t~,P,o 
Tribunal. do Thesouro Naci~na(, tendo0 JfJP. t;~ta 
o exren.dtdo P.~lo Sr. Iospector da Thes.oua;~~~~a 
Provmc1a de Sao Pedro do Sul , en1 Officw de .1 t. de 
Novembro Jo anuo passado, n. o 739, S!)bre accu­
mulação de vencimentos de Manoel Vaz Pinto, 
corno Empregado de Hep:H"tição extincta e Admi­
nistrador· das Capatazias d' Alfandega de Porto Ale­
gre, declara ao dito Sr. lnspector. que não_póde 
ter lugar a accumulação dos reie1dos venc.Jrnen­
tos , e approva por . tanto o seu procedim.ento, 
visto ter sido ri .mesmo~ Empregado nome~_Q.q, ,,o~la 
Presidencia da Província na fórma da penuh~·ma 
parte do Artigo 64 ~o Regulamento das Alfande­
gas com todo o venCimento , que a Ta~ella ap­
nexa ao . Decre.to de 24 de Novembro .·de 1.849 
concedia ao emprego , e que caberia a qualquer 
outro individuo, que se nomeasse, ainda que não 
fosse Funccionario publico, e em taes termos ser 
a especie sujeita diversa das que contemplão o 
Artigo 1 O e U4 no parte final, e que só .~~;:,~ta 
de arbitrar ,h~ma porcentagem razoavel ~p:r;~pl­
pregado por-,accrescimo de ~rab~~l!o• .!."' .. ';, ... 

Thesouro; NaCional em 30 d,ç,~iro det 1§~2 . 
. Joaquim Joséd\w\rigues,,Torres. ,.w 

·,•c; \;'1~· ~ti• f\·, 
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!!;0
, ªf·0-,Em. ~t'.~·~fJ~P;e,ip;> ,de,iJ85.~." Se{l9 \~as 

.~~·~('·. l•t Pfl!hJ/1-Mt~'len, P9'fl~~Tl,ffl•n' ''''· ; ·' 
.. ~:~')t 'ty· '·''I •, ; I' '· ' . >f• .' '' ·,t.· ·• ' 

. :-' :,, ·~~.~(piim' José Rodrigues Torres, Presidente do 
Tribudal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Ins­
pector da Thesouraria de Fazenda da Província de 
Minas Geraes, .em soiU:ção á duvida proposta no 
seu Officio n. o 2 de 3 deste mez, que as partilhas 
de bens por heranças silo indistinctamente sujeitas 
ao imposto do sello proporcional, quer sejão feitas 
judjdalmcnte quer extrajudicialmente, como dis­
põe expressamente o A rtieo 1 !,. do Regulamento 
dé l1 O de Julho de 1850, de,·emlo quando feitas 
por Escriptur·a publica pagar o sello antes de ser 
a mesma Escriptura lavrada no livro das Notas do 
Tabellião, e quando por· escriptos particulares pa­
gar o sello no prazo marcado no Artigo 19 § 
3.0

, sob pena tanto, em hum como em outro caso, 
de não poderem ser attendidas em J uizQ sem a 
revalidação. Adverte porêm ao Sr. Inspector de que 
ás referidas disposições do Hegulamento se devem 
ter em consideração nas occasiões, em que se sus­
citem duvidas a respeito da quota, prazo do pa­
gamento do sello, e da sua revalidação, mas ne­
nhum procedimento activo devem ter os Empre­
gados d~ Fazenda para obr·igar as partes ao paga­
mento do dito Sello, porque a Lei se limitou a 
punir a falta da maneira acima indicada. . .. 

Thesouro Nacional 3·1 de Janei.~o de 18.52.-, . 
Joaquim. José Rodrigues Torres. .~, :,·.: 

., 
r< 

N..;q '~4.- Em 3)., 'd.e}aneiro de· 1852. -. Sellq · q~ej 
,. if.evem pagar o~. Estatutos do Banco oo Brasil. . 

. Havendo Sna l\Iage~tade o lmpet·ador por bem 
por Sua immediata Resolução de 17 do corrente, 
tomaJ}a sobre Consulta da Secção da Fazenda do 



-.· . . ..,:, 

Cdnselh~ ': u'.~tMJ~li•. pecl~~flrt•que S,ét1~ó7'o:*~apct9 
do Bras1l hurn~.~r~1_tt~dade 1 

co_ mmer_ Cial r_ a_nol~~--._: · 
prov~da pelq~. se~:~st~t.~tg~., .~ : ,P~~,o ,A c~~ . ~~i; .. _- . 
ver no que os ap~rcNou H os· termos do Arhgi> 5:· 
elo Codigo do· Commercio, está a respectiva Esc ri~ 
ptura sujeita ao pngarneuto do sello proporcional 
na razão do capital, na coriformiflade do . Artigo 
7.0

· § 2.0 do Regulamento de 10 de Julh,o ~e11 1.~50; 
devendo elfectuar-se desde já o pagaménto do sei~ 
)o correspondente ao capital realisado, continuan­
do-se a do restante que for devido, á p_rop?r~~o 
que novas sornmas forem entrando para a ·forma­
ção do Capital projectado; e outrosim que_, dos 
Estatutos que o· Conselho de Direcção do piesmo 
Banco apresentar ao Registro no Tr·ibunal dd d~m~ 
mercio deve cobmr-se o seBo correspondente ·a···· do~ 
cumentos: assim o communico ao Sr. Adínhiist[a::. 
dor da 'Recebedoria para sua intelligencia 'é0~x~-
cução. ·. ' 

Rio em 3·1 de Janeiro de 1852.-Joaquim Jo. 
sé Rodrigues Torres. ' . ' 

} 1' I. L 

'.~ l . 

N; 0
; 35.- Em· 31· de Janeiro de 1852.- Sólift!/4~ 

~,.lentes que Sê devem conceder livres de direitolF'•i 

Respondo ao Officio do Sr: lnspector d'Aifan-
dega da Côrte~ · sob n. o 244- de 30 de· Dezembro 
ultimo, que as disposições regulamentares a res-
peito de sobresalentes que se devem conceder livres· ._c. ...• 

de direitos. ás embarcações, são as do Artigo f~P §·~i~ 
7.0

, e Arttgo 4.0 do Reg~lamento n.0 633 de 28 ·, 
de Ago.sto de 18~9, que vutualmente derogá.r:~o· a 14 
Tabella n.0 1 ann~u' ao Regúlamedl-o 'n~~ 3íVU'e 30 
de Março detJi839, na pârte que,festritf~·~:quan­
tidade de sobresaleHtes concedido~iJ.ivres; vigor.ando 
apenas em quanto considerada ·como noriie'ncla-
tura ou relação dos objectos que as cqíbatcáções 
do Commercio podem trazer para se\t consumo 

• 



_. 

:.'J'los··pórios'· dd1 BrMit:~t:~;orl~~ "iá~m /~em·, qüe ... Jfór 
el~~··.pfi(ft:Jé~· dl~1t9s;·~9m··tatit"tl; {l'tle·'satisfa,çâo as 
-éóntti~3esiim~t4ta&·:~Mwbi~iulo'lR~ufiirfleti.OO~ t).''-633. 
,.,,,, R1~:-í~rn'' 3'f de' Janeiro-·dé·~185"l:;;~\'JÓll'lJ.uim 
José ,:ftód,.imtes To r rés. ' J. l r · ' . u 

~ l.. > 

N.o 36.- GUERnA. ~Circular ele 31 de Janeiro de 
1852. - Aos Presidentes das P1·ovinàa.~. Ordena que 

!: $tJjão presos correctlonalinente·:' os O!fiéiacs ·JO'' Corpo 
u,& Engenheiros que nâo apresentarem, para Sf:rem re­

·~· mettidos á Ser:retaria d' Estado dos Negocias da Guerra, 
:, os Relatorios da Commissões civis e müitare.~; de· qtte 
• -sãrJ incumbidos , até 1 5 dias depois do prazo matcadiJ 
no Aviso de 4 de Julho de 1846. · 

Rio de ·Janeiro. l\linisterio dos Negocias· da 
Guerra em 31 de Janeiro de 1852. 

JJim. e Exm. Sr.-Sua Magestade o Jmpe­
rádor Ha por bem Determinar, em bem do ser­
viço; que V. Ex. mande prender correccional­
mente os Officiaes do Corpo de Engenheiros, que 
nã~ apresentarem, para serem remettidos por essa 
Présidencia á e.,ta Secretaria d'Estado, os Rela­
torios das CommissiJes ~ civis e militares, ·dé que 
são- incumbidos; até 15 dias depois do prazo mar-
cado no Aviso de 4 de Julho de '1846. • ; 

Deos Guardé a V. Ex.- Manoel:.Feli2ardo·,de 
Sousa ~rêMello. -Sr.-Presidente da· Provincia.oo •. ~. 

J ~·-! .. ~f.'! . .l \L -~~';l'.l> '~ "I'!FJ~?.:~..;y~'f ,~,:, 
)·l~J . I' :,Jb.~ ~q':) (-~.HJ.c-.,- "!i 'i·!. t .~, 

• 
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N.o 37.-Circular.de_.31 de.Janeiro de_·.1852_~A.o~ 
Presidentes das Provincias. - Declara qtw os·SqrgtPWos 
e Cadetes pertencentes, ás ,diver~as armas do Exercito , 
podem, para execução· do Arhgo 28 do -Beg.ulamento 
de 31 de Março de 1851 , fazer exa.me em qualqucl' 
das mesmas armas. 

Rio de Janeiro. Ministerio dos Negocios da 
Guerra em 31 de Janeiro de 1852. 

lllm. e Exm. Sr.- De Ordem de Sua 1\Iages­
tade o Imperador declaro a V. Ex. que os Sar­
gentos e Cadetes pertencentes ás di versas armas do 
Exercito podem, para execução do Artigo;~ 2.8 do 
Regulamento de 31 de Março de 1851 , fazer exa­
me em qualquer das mesmas annas. 

Deos Guarde a V. Ex.- .Manoel :Felizardo de 
Sousa e Mello.-- Sr. Presidente da Provincia·de ... 

. .. 
N.• 38.- Circular de 31 de Janeiro de ·18j2, -·Ao,; 

Presidentes das Prvincias, em que ha Compq.nhtas de 
Pedestres. -l/anda nomear um Olficial: de cim·fiânra•, 
que as inspeccione annualmcn te. 

Illm. e Exm. Sr.- Determinando Sua r Ma­
gestade o Imperador que os Presidentes das Pro­
vi ncias, em que ha Companhias de Pedestres, no­
mêem annualmente hum Official de confiança, (IUC 

as inspeccione, dando em relatorio, que ser_á trans­
mittido a esta Secretaria d'Estado por intermedio 
dos mesmos Pr·esideu tes, conta do estado de taes · ;. 
Companhias, em relação á sua economia e disci­
plina, e tudo quanto possa interessar ao bem do 
serviço, assim V. Ex. o cumpr·il·á pela parte que 
lhe toca. • 

Deos Guarde a V. Ex.- :Manoel Felizardo de 
Sousa e Mello. -Sr. Presidente da Pr·ovincia de ... 
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N.o 39.-IMPERIO.- Aviso do 1.• de Fevereiro de 
1852. - Dá"';diversas pr~idencias sobre. G.· ngimtm 
interno e ádministraçáa.eC~tfWmica do Collegio de l!ed,t:o 
Segundo. 

2.a Secção. Rio de Janeiro. Ministerio dos Ne­
gocios do lmperio em o 1.0 de Fevereiro de 1852. 

For·ão presentes a Sua 1\lagestade o Impera:.. 
dor os Officios de V m. de 7 e 12 do rnez proxi­
mo passado. No prjmeiro participa Vm. a ,'exis:­
tencia de hum deficit provavel no anno coUegial 
que hontem findara, de réis 13.146~934 seg,un-:­
do consta do Balanbete que acompanhara o iles"­
mo Olficio, a absoluta falta de inventario dos oh­
jectos ahi existentes, ao qual está procedendo com 
Jentidão, tendo apenas concluído o da vesti!lria; 
em cuja occasião encontrara 828 lençoes e 71 f toa­
lhas, tudo de linho, que he sua opinião se ven­
dão, reservados somente os nccessarios para o ser· 
viço da enfermaria, applicando-se p seu produe!o 
a camas de ferro para os alumnos; e finahnente 
a c.cmveniencia de se alugarem. as lojas da ~~sa, 
que ~ra 'hàbia.rla por seu antecessor, \·isto ·não 
offerecer ·etla' os precisos com modos, para que 
possa Vm. habila-la conjunctarnente com sua fa­
milia.·. No segundo participa tarnbem que notando 
11 excessiva somma C!lespendida com a lavagem de 
roupa, que monta ás vezes a 90, 1 00 c 130~ 
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'lhe , .. QÇçot:r~p;,. tJjstr4J.\úr '.alg~p1a da co~~tàtite e 
a~g:r;.l~Ép,d.eir~·; ~r~ra, da-.t~ ~a.- ou~ra 1';;;, e com­
p~rando i\ Ui(fé.~ença . tio preço auoptar o. que ,ro.s­
~e Ii1aili ecquornico; e bem assim. :c1ue c;>i·i:ltriaé! 
fossem feitas as compras mim!as diaaias por hum 
criado de .casa, e não por aquelle 'lue ha muito 
tempo as. faz, sem que . perceba por· esse trabàllw 
retribui<;ão, alg,umil, não obsí.ànte ter ,Lamh~rn ou­
trl\S. incumbeucia~·:~. ,rue~;d,as estas contrá ás qtíaes 
lbe .. rer;rel?,enlar~ o :t'l!~soqrttjrok no Olr,Cio CJÍié 
aqompanJ1a o set,~, por ver n~llás huma usurpação 
d~s 1suas attribuições, a que, a prevalecer, to­
lhera a V m. como pondera,. toda a ipgerencia no 
CJUC se cornpra para ess,e Collegio' sendo certo 
'lu~ de q:bjec.;Los compr~dos , nos dias 9 e 1 I do 
mez.findo·, sósoubelnodia .13 que osprjmeiros 
cusiÚrào quarenta l e ~antqs mil réis e já esta""\·ãÔ 
gastos,. e c,l\)~ s~g.us~dos amda nada sabia .. 
. ~. infei~ailo p !\~esmo A.~gusto Serih~H· ~e toüo 

,::Q ,e~~ndid,.q ;, l\1(\nd~. ilep}ar.<J..r:-l1•e <tue, ,P~.rà pí·o­
_vi<lenciar· H~· sobre. os· meios Jde suppr:ir·., ó. deficit 

:COJU a urr,eucía <[Ue o C:lSO, ipede ~ Vm,, r~clama , 
·cnmpr·c <[UC. sem per·da de tempo desenyo)va o 
Thesourei)·o o .res.umido Ralapcetc em que preten­
deo dllma~!str:a-lo, deduz.iudp ,a1 pr.ç,qedencia. quer da 
Rece~ta 'qU,ÇX .. d<;t,:. Deslj~za ,~íàrre.9~dada, dnrapti;! o 
n~r!Ô, e a proveJNen~itt do. ~eficr,í .'·Pr qu<LXtP·.lhe 
fu,ra .cons~ar, para qHe .. eUe q~;~\Ulrse q~~u~o apl~s 
esse tralHlho, e seja .Jl,Or "\'ni,. tí·<;tusriH,ttido,. a <~s-
ta Secretaria 'dT'.SLado. ' · ·~ · · .· · 

• Í ~ . ' ' ' i : f \o f~ " I \ 

. ; , .. (>~lo que. resp~ita. aos Jei1ç~es, e t,>a,lhas,. de 
que ba .tão ,gran~e ,s4peral>Mnda1,1p?,,. ~UllJ(,>f~1.Hue V m. , reser\'aç!os os ne.~essar;t.PS para: a enfE(rrnal·ra, 
remetta os d'fmais a hum Leiloeii·o. acreditâdo' 
para que em publico leilão proceda á . venda d'él­
les a qqcm mais der em lotes de 50, ou, 100; . c 
recolhido o seu producto, fica Vr~. ~esde Já au­
t~risado pna ernprrga-lo como ,propõe na, acqui­
sição de camas de ferro pan os alumnos; ficau·-



<;\'?~ o•Hr9sir~ ~e;;d~ ~~-~utor~~~do ~p~ra. ,ra.~r ~~~~r,a~.i'> 
à.~.}~f!Ji~,~s."~~~.:~.-.. ~'--~ ... Ç •.. h?~~.t.a~r .. a.~~fr ~f~_;~·.·li[.~ .. ~ .. ~s.trt .. L.:..~ . . ,:;.."- uantO' as prov n~sas por <,- rtJ.; ua< ns ·ran~u 
ã~~es' :e!tó ~~~~ _t.t~!fk . rt':~~~/.·.~~~~-,n~ "1~,\êriõ 
das compras "mlüdaf ; . h~, ,mtilto' mal. flllendeo 
() _The'sb~,;~fo 'tpt,~ ·~:tór~yt~.d{í dás ;~h_t;~~i:Uijkõç.; de 
Vrn. e tent1em. d cQarct::w a~·rsnás;.i'pois <1ue com­
pet iru1~l .• ~f''n~~~t?r:J!m; 'r,~r;nr.()i ri~i~,'~J'âQll! i r)jstrar 
o ,Çol1er,10? P!·e~rd~6 ~~1~eü rer,~meH ~economlco, 
Ar·tigo ~ ." 1§§ 5' é 1~ do5 %fàtittos, uã,o se .. co':fl.­
pàdec~rta est.a. amP.la' fa~~ilü_<t,de ?ada: a' vn.m.e·~·~t 
Aut.ondade .. <~á.<J,Itell~ .. ·E.~ .. tabel~ci~.· ~.nt~., con.• ~ll.+~uiJ~·:­
taçãq de nao ·r.~"- hsbftsar for ·sr mtisnfo,, :fe~- · 
pr;e. e"' pelo Íhôdd: ~1He jt':íl~h'Pc.c&ó'teniqn\~, ;,todô' e. 
q'uahluer ser v iço rclati v o 'ao regi rr\éii',- '<ecq1úmtfu 
e administração dri !Uesmó Esta:~elecim,eilto; e rois 
Jii!~,' as proviile'ncia's por Vm:' cladas não. ~e\Jtb!in 
a coarctar· as attl·i\>hições! tlo 'Yrh'dúíírciro; como 
este suppõe!' e sirn sorni!'hte à fi.Scalisu as destíe­
Z1~. que·· se fazem,·. sem .o' ((llé rnal"' potlel·ia' cxe-
CU. th..:s~. •o· di~p~t(}~lr~ ,Ai;ti~o.:_~OT dos ~~~n. t.nJos; 
e por outro lado a -y m:; ·c Hao aó Thes<;ntW"9, 
,~ompita .. ~~~tra~~~~-; 'lt!.'JIÓ's.J\~~~- s'et:ye,~ ~;: \ !.n~Ji'ísi~.te 
por tanto o 'tH~~Ya ~ta'"· comtJI'as ,:::;>l\ttJ~Ont:.~·.& 
3'.,.;d· k' .i'•'· í 'lt~t'' u··l; d''t·t·•;t ... , '· "'f'.,.) ... &t'tf' • vS UILOS :; a ll OS: a ll J'OSIIn O lf CSU'hi· ·'ttlt-

'gust~ · Se~hor)>:or · h'e!ll,; Appr~var as mcncibnad.~~s 
prov~d~n~l~' . e a~~.<?slsa-:lo' a .. dar to?a~ ~~ .<jlla~\-

' <\ue,r' out~a~. ~~~~~ ~,1:\te~~~e~ lü.~rsp~n~a-'',C!J,s (>ara :.ni~-
1 ~o~ r~gular,~ a: ~c~o .. ua ·. e ft~caltsaç~o; das despc­
zas, afe· qó.~ sej.ào p\\stas em execirçao as lnstt·uc-
ções,. ~Ptt 1 o G~~ier~o, es!~ p_r~s~cs a. hpe,~~f J?ar·a 
o, t;eg·?i~P~ e~<?lll~ffil,?OI t;:.~dmupst_ra,tl\'0 .:.P:~sé Es­
tabêle~upcuto, n'às qyaes ;~como oonvem, sento olara 
e .. ·pre~i~abJent~1rdi_sái'mirÍçi.dá's '~'as àttriBtiiçt~ês~'de 

· ~~daJ~r-~·Jjr~h~4'?(~~nd?, .~o ~rp 1 .~àü:t~>. ·t~>,dp~''desdc 
.P •w ll1(~ll!~n.wa .Ae;(Jn,~ l!1 .. e, s.~,o·. •,mmeUmt~tn1~Jl­
te sul~o~·dlnado~lP~·':tnd~ o,~ille d1sser resperto ào 
exercJcJO de suas "fnnccões: 

Deos Gtiarde à V rn·.- Visconde de l\Iont.'ale­
~rc:·- Sr. Heitor do Collcaio de Jlcdro Scr,undo. 



N. o I,. O. - Circular do ·J.' Je Fevereiro de 1 ;);)2 .­
Declara que den~ndo as Ccrtidües da.~ Actas de que 
faz mençiiu o .1 rt. 1:27 dtL Lei de 1 !l de A gosto de 
1l:i4G reputar-se romo Sentença possruln em julgado 
pnm n wlmtllça das multrts de que lmtn o mesmo 
Art. , aos J~tizcs Municipacs wio co111p1'1c mais do que 
fa::.;er cflr!ctivo o JIO!Jilllll'llto da multa, sem entrar 
no eonllecimento da justiça mt injustiçn I'Oin que e/lu 
f'ur imposta. 

La Secção. Hio ele Janeiro. l\linisterio dos 
NetYOcios do Irn[lerio em o 1. o de Fevereiro de ·1 H~l~. 

tJ 

Illm. c Exrn. Sr. - Sendo presente a Sua 
1\IafiCStadc o llllperador a duvida que suscitara o 
Juiz 1\lunicipal <lo Termo de Jacarehy, ÚcEsa Pro­
víncia, de dcYcr ou não admittir embarGos con­
tra as decisões dw> '1CS:1S rarochiacs' flllC tÍ\'CI'C[Il 

multado os Eleitores nos termos ela Lei de Hl de 
AGosto de ·18 'aG: Ilon v e o 1\Iesmo i\ ug-usto Senhor 
pm· bem Declarar, que de,·endo as cerlidücs das 
Actas de rptc faz menção o Art. ·127 da Lri ci­
tada reputar-se corno Sentença passada em julga­
do, em termos de a pparel h a ela cxecu<;ão par a a 
cobrança das multas de que trata o mesmo i\r­
ti(io, e sendo o processo rcspccti,·o sur11mario e 
de natureza cível, posto que mera e 1'1/~orosa­
menlc C:\ccutinJ, aos Juizes 1\Iunicipaes a I[UCm 

couber· a ~ua cxceurão não compete mais do que 
fincr cfl'ccti\'o o p<11~amcnto da multa, sem que 
possão crtlrat· 110 conhccirncnlo da justiça ou in­
justiça cor11 que f'ora irll po~la, por estai' isso f(íra 
da sua juri~din::io c alçada; u;io lhes sendo licito 
por t.anlo admillir outros cmharr;-o• que não sejão 
os de paGa c rptita~·;lo 1la utulla, ou os que se oppu­
zcrcm ao modo da ('XCcu~~;io, como se pratica nos 
procco;sos srunnwrios das cxerw:;ões fiscaes. O I[UC 

eornmunico a Y. Ex. para t't.'U cuuhccimcntu e 
devida CXCClH;ão. 



Deos Guarde a \'. Ex.- Yisconde de l\Iont'a­
leGTe.- Sr. Presidente da Jlrovincia de S. Paulo. 

N.o _,~I.- A\'i.-o de :~ de Fevereiro de ·1852.­
Approva. a deci:~rlu rrflinnatira do Preúdente da l'ro­
riuáa do llio de Janeiro, .~obre a duvida da Camara 
llhwitijl!tl d!l rillrt do ill:o /Joniro' de puderem os seus 
Fismes ,·onfinlrlll' a t?.rern:r o r'lllf!I'NJo alem dos qua 
(1'0 1111/IUS JIUI' IJill? SÜO 1101/ICOdUS. 

1 ." Seccão. IliC' de de Janeiro. l\linisterio dos 
Nq~ocios do. Imperio em ;~ de Fevereiro de 1852. 

Illm. e Ex.rn. Sr. -Sendo presente n Sua l\far,es­
tadc o Imperador a decisão aHlrrnalt\'a tomada por 
C'>5a l'resideneia na L'ortar·ia de 20 de Dezembro 
ultimo, CJ!Ie por copia aeompanlwra o ~eu Olficio 
de 22, sobre a duYida em que estava a Camara 
l\lunieipnl da Yilla do Hio Bonito de poderem os 
Fiscacs da mesma Camara, á "i,ta do disposto no 
Art. 83 da Lei do 1. 0 de Outubro de 1 t-1'28 conti­
IHHll' a exercer· o crnpn~~o alem dos quatro annos 
por que s:io notJH'<Hios: Houve o 1\lesmo Augusto 
Senhor por hc111 Ap1'rovar aqul'lla deei:-ão, visto 
que o di~posto flll citado Ar L 8:{ só inhibe que 
SPJ.ÜO conslrarwidos os uorneados a servir alem dos 

• lJ 

quatro a uno~, mas de nenhum modo veda que 
con Li nu em a ser v i r alêm daquellc prazo, hu ma 
vez <pte não pc~~ilo escusa, nem a Camar·a os des­
titua. O <JllC cornmuuico a V. Ex. para seu co­
li heci rneul.o. 

Dcos Guarde a Y. Ex.- Yisconde de l\lout'a­
learc. - Sr. PresiJcutc da Província do Hio de 
Jauciro. 



( .r,o ) 

N. 0 1,2.- FAZENDA.- Ern ;',de Fevereiro de J~S'l. 
Nrio süo con.~itlr·nulo.~ nwrin!llls u.~ lt'/Tt'no.ç que, l'fl.­

sual ou arti(icialmcn/r?, 111'1'/"C.~tcrr·m rü 'fiÚn:;c braças 
contadas du [llljlll' onde r·hl'l}ltV as nu1rés media.~. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente elo 
Tribunal do Thesour·o Nacional, responde ao offi­
cio da Illm.a Camara Municipnl da Côrte de ·J r1 
de Abril do ~nno pa;;sado, que Sua l\IagPstade o 
Imperador, por Sua immediata 11esolll(;áo de :li do 
mez passado, tomada sobre Consulta da Secção 
ele Fazenda do Consdho d'E~tado, Houve por hem 
Declarar que, na con((,·midade da ler,i.slaçào em 
vigor, só se deve cornprehender na concessão da 
Lei de :~ de Outubro de 1 s:H, Art. ;n ~ 2. ", ~s 
15 },·aças de beira mar· contadas do lugar onde 
cherrão as m;11·és medias, não podendo Ler lugar a 
prctençiio da 111m." Camara da Côrte de ser con­
siderado mar·inha, para dclla uso fruir os foros 
nos termos da citada Lei, todo e qual<piCr tcrTe­
no que accrescer ás sohre<litas quinze braças; por 
quanto sendo as marés interiores do 'Iunicipio da 
CêJt'le alt~m do ponto onde lenninão as marinhas, 
assim como todos os outros; que circnndão o lrn­
pcrio de domínio Nacional, devem neste mesmo 
entrar quaesquer accumulaçües de terras que nellcs 
apparceercrn ou sej<io casuaes ou nrtificiaes, pois 
que, alêrn de asseÍ1tarem sobre o fundo do mar, 
o qual tem a mesma natureza dt~st.e, distinGue-se 
a podet· separ·ar-se do terreno de marinhas, sem 
Jhe causar detrintento; ficando por· conscrtttencia 
ab:;olutarnente prnhihitlo soh as penas da Lei aos 
foreiros de mariulws fazer· obra ou u~o exclusivo 1lo 
terreno que por qualquer fónna lhes accrescer, 
sah·a conccss{tn elo Poder competente. 

Tltesouro :'{acionai crn :~ de Fc\·crl'iro dt! 18:>·2. 
Joar(uÍm José Jlodri.rrucs Torre:-. <1 -



( '11 ) 

N." !,;L - Em 7 de Fevereiro de '18iJ2.- Solm~ 
o rwnullu~·,lo de lctm~: de n·c.rportoçrlo. 

:'U.o obstante [H'O\'ar-se pelo documento nu­
nexo (t petiçio de Faria e Irmão, e pela asser­
ção do Sr. lnspeclor tl'Aifander,a da Côrte, <[Ue aqud­
les Ne.rroeiantes exhihírão em tCill(lO os cer·tifica-,, . 
dos exir:idos pelo H.er~ulamento , <pte se achúrão em 
re1;ra, e em vir·tude dos quaes se ordenou a annul­
);u;ão das letras n."s /~70 e lril ; com tudo tendo 
havido omi~~~'io da parte ddles em ultimar o 
neccessario pmccsso, {:;-uanlando em si ou extra­
viando os documentos, e despacho final do Sr. 
lnspector , conceda o mesmo SI'. Inspector aos 
snpplicanles no\·o prazo ir,ual ao primeiro para a 
a presen ta<;ão dos mesmos ou de iden ticos cer·ti fi­
cados, que Hão são só sujeitos ao exame e fisca­
lisa<;ão d'Aifandega, mas lambem das lnstancias su­
pet·iores, ás quaes cumpre te-los presentes na r·cs­
pectiva tornada de contas, e por isso em hypothe­
se al(~llllla devem deixar de acompauhar as com­
petentes par tidas de despeza. 

E fique mais o Sr. Impector d'Alfandega na 
intellifrencia de ({IIC, em casos semelhantes ao de 

<7 

que se trata, deverão as partes interessadas recor·-
rcr ao The:::ouro para cpw se resolva o que f'or 
mais justo. O que tudo senc de resposta ao seu 
officio n.o 2(i'L de 12 do mez findo, que acompa­
nhou a peti~·ão c documentos dos referidos Faria 
e Irmiio, que inclusos se lhe devolve. 

Hio 7 de Fevereiro de I ~32.- Joaquim José 
Hodri(jiiCS Torres. 
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N." M1-.- 1:\JPERIO. - Aviso de fl de Fc,·crcii'O de 
18G'2.-Dcclara que d 'CÍsta do disposto no Art. Gi dos 
Estatutos das h'scolus rlc Medicina, w7o hc lit:ito com­
pcllir os cstwlantcs, q11c qui:::crcm 11!rlli'Í1'1Llar-sc, a 
f'u:::cr no 11/CS//W dia nn conj111zrtumcntc os uamcs de 
todo.~ os prcparaturios. 

2.a Scccão. Rio de Janeii'O. l\Iinistcrio dos 
Nrp,-ocios do ·Imperio em 9 de Fevcreir·o de ·1852. 

Illm. c Exm. Sr.- Sua l\L1r,cstade o Irnpcra­
<lor, a quem f(Ji presente o Officio de Y. Ex. de 
3 do corrente, flll <Iuc consulta se lhe hc perrnit­
tido di,·idir as lllalerias dos exames de preparato .. 
rio~, ou se deve ohrir~:u· os estudantes, c1ue se 
quizercm matricular, a fazer os mesmos exames 
conjunctarnenlc, 1\Janda deelarar-Jhc qnc, á vista 
do disp(lsto no Art. C7 dos Est:1tutns dc!'~a Escola, 
uão he licito compcllir os ditos estudantes a fazer 
no mc::mo dia ou conjunctamenle os exames de 
todos os preparatorios; e que por isso dc,·erá V. 
Ex. admiu.i-los, em <planto tlnrarem tacs exames, 
a fazer os que rcqncro:rcrn, hmna vez qnc os não i 
adrnilla {t matricula, sem qne tenh:to feito todos 
os que cxir,cm os E~tatut.os, para que possa nos 
termos do Art. G!l ter lup,-ar a menna matricula. 

Deos Guarde a Y. Ex. - Yiscondc de 1\Jont'a­
lcgrc.- Sr. Dircctor da Escola ele l\Icdicina desta 
Côrte. 
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N." ',:í.- (~Ui~PdlA.- Avi~;o de ~) de l'e\'ereirn 
Jc I ~5'!. - !Jcrlorn que 110 sciTÍço de Jll'Cflfl/'111' rm·~ 
{IU:/1.1//C tfeCCin SL'I' f'llljli'CflilllUS IJIIW'SIJIU'i' Of11'1'al'i08 

qui' /lllU s1;jri0 ((/1/'f'JI!}i.:cs 1/W/WI'CS. 

ltio 1le Janeiro. l\Iinistcrio dos Ne(iocios da 
Cuerra em a de Fevereiro de 18CI2. 

Declaro a V. S. cpiC, no scni~·o de preparar 
carluxamc devem sct· enq>n·:;-a<los qnaes<plcr ope~ 
rarios que uão sejào aprendizes utcnot·cs , pon[lW 
não coun~m distraliir estes das suas nnturaes oc­
cupaçücs na fórma do respectivo Jler,ttlamento. 

Deos Guarde a V. S.-- l\Ianoel Felizardo tlc 
Sonsa c l\lcllo.- Sr. Jost~ l\laria da Si! va Bilan~ 
eourt. 

N." !,t;.- A viso de a de l~evereiro de 1852. --De-· 
clara IJIII~ w·11/uun onitiul do Exercito , qunlquer qw: 
sr:jct a Sll!l Classe, tem direito á ujwlu 1h~ fll.~lo, 
qunndl) riujo dr•ntro da 1/lt'SIIIit l'rorintirt ''111 1f11C rr-· 
si di I'' 

Rio Je Janeiro. l\Iinist.erio dos Nc[iocio~; tb 
Guerra em D de 1-'cvereiro de '18;,2. 

Illm. c Exm. St·. - Não tendo declarado a 
Aviso de 31 de Dezembro ultimo, que somente 
os Officiaes da !, .. " Classe não tem direito (t ajuda. 
de custo <ptando -riajão dentro da mesma Pro­
'\·incia em que residem, mas sim que 11enhum 
Ofllcial do Exercito, qualquer que seja a sua 
Classe, tem esse direito, assim o comrnunico a 
V. Ex. em resposta ao seu Oti!cio n.o \) tlc 19 df' 
Janeiro tiwlo. 

Deos Guarde a V. tx. -l\Íanocl f'dizardo de 
Sousa e l\Iclln.- Sr. Pn·si<knfe da l'rovincifl dr' 
S, l)aulo 



( Vr ) 

N.a -1.7. ~Aviso de 9 de Fevereiro de 1852.-­
Vcc/am IJ 1w • 1Hio se a citando rcvogwlo u § a. o do 
Alvará de 21 de Outubro de 176~3 a rc.~peito de 
qvalquer Militar, por maioria de ra::âo deve a sua 
llisposiçr!o SIT appliwda ao Cummandante das Armas 1 

primeim A nturidade Jl1 i/ i lar da Pmriucia, .~empre que 
SI' dl'l' n hYJiuthcse de ler tle tll'['or pcnmte a/gw1~ 
Jiauistnulu riril. 

Itin de Janeiro. 1\Iinistcrio dos Ner,ocios da 
Cu erra em 9 de h~verciro de H)5~. 

lllm. c Exm. Sr.---- Tendo sido presente a Sua 
l\lagestade o hl!perador o Ollicio do l\larechal de 
Campo Graduado José Joaquim Coelho, Com man­
dante das Armas dessa Província, datado de 2:3 de 
OuLubro de 18'1-8 , pedindo esclarecimentos sobre 
o modo por 'JllC deYc ser entendido o§ u.o do Al­
vará de :z1 de Outubro de ·17G3 , no caso de ser 
preciso <ple o Comrnamlante das A1·mas vá depot· 
perante algum 1\lagistrado civil, isto he, se he este 
obrig-ado a oHieiar ao mesmo Commandante das 
Armas nos termos determinados na dita Lei, a 
fim <le <JUe clle se apresente em Juizo, ou se para 
isto ltc apenas bastante que o Escrivão do pro­
cesso intime por cat·ta o despacho do Juiz qnc 
o chama para depor, como se pratica com qual­
quer !\lilitar condecorado. o l\lesmo Augusto Se­
ubor Foi scrvidu rcsolve1· em data de 21 de Ja­
neiro pro.ximo passado, sobre Consulta do Conse­
lho Supremo l\lilitar <[UC, não se achando revogada 
a disposição do parar~rapho acima citaJo a respeito 
de CJll:tlquer l\1ilitar, por maioria de razão deve a 
sua disposição ser· applicada ao Commandante das 
Armas, primeira Autoridade 1\lilitar da Província, 
sempre que se der a hypothesc de que trata o 
Oflicio do rcferiJo l\Ia1·echal. O que communico 
a Y. Ex. para sua intelligeneia e para (p1c lh'o 
fa <;a co 11::; r. a r 



( /í.f) ) 

Deos Guarde a V. Ex. -Mauocl Felizardo de 
Sousa e 1\Iel\o.- Sr. !}residente da Província da 

Bahia. 

N." .HL- Aviso de fi de fevereiro de 18tí2.. -­
Declara que o Arsenal de Gtwrra 1/llO dcl'c fornecer 
polrorn para (tm algnm sem au.torisaçii11 dn l'rcsirlcn­
cia , ~~ rcrJllÍÚ~·iío do Cmnmmulrwtc da.~ A r mas, on 
A 1tforirludc.~ da Guarda Nacw~tal. 

Rio de Janeiro. Mínisterio dos Ncr;-ocios cb 
Guerra em 9 de Fevereiro de 1 BG2. 

IHm. e Exm. Sr.- l)e Ordem de S. 1\J. o Im­
perador declaro a V. Ex. , em resposta ao seu 
01ficio n.0 2fll de ·15 de Novembro ultimo, <[UC 
o Arsenal de Guerra dessa Província não eleve 
fornecer poh·ora para fim alp,·um, sem autorisaçào 
dessa Presidencia, e rec1nisição do Cornmamlante 
das Armas, ou Autoridades da Guarda Nctcional, 
sendo a cpw esta despender em exercícios ou aetos 
que não sejão de Festividade Nacional, par;-a pelo 
Ministerio da Justiça, para o que se deverA rc­
metter a competente conta á esta Secretaria de 
Estado. 

Deos Guarde a V. Ex. - l\Ianocl Felizardo de 
Sousa e l\Iello. - S. Presidente da Província de 
Pernambuco. 



( 46 } 

N." :49~- ·Aviso ·(\e,t,9 de Fevercinos4.e 1.852. "..,.;:... 
Dcclar;a ·qual~~ ,.]b.nite da· ,f»rte.·para .a T~derwialhlos 

,Offioiaes do.,E.~tp.do:..ntaior, e da 3i':• Olnsse.t'' e qu(J 
os da 4.~ Classe não necessitão de licença· ~trliio do 
Quartel General, para residir fóra dos ditos limites; 
'rnas que os de todas as outras .Classes precisão. para 
isso de licenfa da. Secrettrria d' Estado. 

Rio de Janeiro, Mlnisterio dos Negocias da 
Guerra em 9 de fevereiro d6 1852. · . , 

Illm. e Exm, Sr,- Em resposta á· pdmeir~ 
parte do seu Oft1cio n. 0 66 de 29 de Janeiro nl­
tüno , deêlam a V, Ex. , de Ordem de Sua .\\bges-. 
tade o Imperador, que o limite da Côrte para a 
l'esidencia dos Officiaej; da 3,l\ Classe, conforme as 
observ..ações do Plano de 19 de Abril de 1851 , devo 
cntendcr~se o Districto em que se paga decima llQ 

Município da Côrtc, e que os do Estado 1\laior 
estão cornprebendidos nesta disposição no que res~ 
peita á sua residencia na. Côrte , porque ri~s Pro .. 
vincias só podem estar em serviço , ou com per~ 
missão desta Secretaria d'Estado ; e quanto á se., 
gunda, que os Officiaes da 4.a Classe do Ex.er~itQ 
podem com licença do Commando d~s Armas re­
sidir fóra dos limites designados, IDitS os de todas 
as outras Classes necessitão qe licença. da· wesma 
Secretaria d'Estado. . 

Deos Guarde a V. Ex.- Manoel Felizardo.-de 
Sousa e Mello.- Sr. Antero José ·Ferre~r~"·~ 
Brito. ' · · · ~ 



''-1li'' 

N18 50~...i.-vAmtJ• de·'íl ó de f'e\tkeftio' AlrlS~:\.t. 
~~'""1'11-t._, ~ci~,_,. dp._•;-(ar.ilaiMntor:~'{~IJs 
~-CQrpos·-<da __ ; Gw~. (l8r\i_tMrtto\~.J'(}rtJ~ó·_ !~ja1;\\~to 
.. \·pelo Arsentll•dÍJ rlti dittii~~· ll1~pr'9Vtd~tu~•a 
''respeito.··, ·-. \. ~ ... : -·-'·····n· 1qr."': , ,,,·r•w ,.1 \ ,, '""•1.\ 
?; ' 

1 

• • , I . ' 1 
• ~ ', 1) \ ~'/) :; 'o~ j. Í \ 

1\.io de Janaírol l\linistét'io•''dos··'l%gdeiór~·da 
Guerra em 1 O ·de l''evcrciro de 1852. · 

-, : •. í •: ,I 

Iltm. e E~m. 'Sr. -Sua Magestade 10 ·Impetb­
dor , A ttendendo ao que V .. Ex. lhe representou 
em seu: Officio (1. 0 257· de 13 de NovemtNb ui.:.. 
thno ,; -sobre a! cónvenieoéia que -ha:verá•r.e.ó· ser, o 
fol'Oeêimento · do·ifardàmento:< doS/ Govpo&,~da Gtrar..;. 
ni~ão dessa Província feito pelo :Arsen.al·lem~ 
de se-lo pelos Conselhos Admin.tratiV.O&'J1{\tánda 
approvar estai•medida, curnpl"indó por isso•qtte>V. 
Ex. tenha muito em vista que com. a precisa 
antecedenoia: se remettão á esta Searetaritl·•d'Es­
tado os pedidos das fazendas e mais· artigos ne­
cessarios, que serão enviados pelo Arsenal ' de 
Guerra da Côrte para o dessa llrrivincia·, :•a·,fhn 
de se manufacturar o fardamento· ahi ~ para o que 
se· remettem · co-pias. ~das Tabellàs ·por que àqui11e 
pagão os feitios e córtes, devendo estas·~ervir i-de 
base á que se· deve organisar n' essa- Provincia ,- e 
se porá em pratica, submettendo-a Y. Ex. 1 á ap .. 
provação do Governo; ficando· ·.ná' intelljgencia 
que he sup~imidàl a eorisignação ôe fardamento; 
e que para se··não sentir falta, nestâ. dáta se·ex;;. 
pede ordem para que o Arsenal remetta fa~JJüâ$ 
em quantidades sufficientes para o indicado fim , 
conforme. as notas da relação n. • 1 , bem como os 
objectos da de n. • 2, devendo os sapatos , coturnos, 
c esteiras ser ahi forneeidos pelo respectivo Arsenal. 

Deos Guarde a V~ Ex.- Manoel Felizardo de 
Sousa e Mello:=.. Sr. Presidente da ·rrovineia de 
Mato Grosso. 
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N. 0 51.- MARINHA.- Aviso de 10 de Fevereil'O 
de 1852.- Manda pôr, rwovisoriamente ~ em execução 
o Regulamento para a Praticagem da Província do 
Pard. · 

N.o 120. Illm. e Exm. Sr.- Su~ Magestade o 
Imperador lia por bem , que se execute , proviso­
riamente, o incluso Regulamento , para a Pratica­
gem dessa Província: o que communico a V. Ex., 
para seu conhecimento, e expedição das conve­
nientes ordens a tal respeito; cumprindo que o Ca­
pitão do Porto preste informações do effeito, que 
fór produzindo o dito Hegulamento, declarando as 
correcções. que se lhe deverão fazer. 

Dcos Guarde a V. Ex. -- Palacio do Rio de 
Janeir·o em 1 O de Fevereiro de 1852.- Manoel 
Vieira Tosta.-- Sr. Presidente da Proviocia do Pará. 

~ 

Regulamento provisorio, a q1w se refere o A 11iso desta data , 
para a Praticagem da, /Jrtrra, c baixos da entrada da 
Capital da Provináa do Pará, c para a do interior 
da mesma Prorincia, c contracost1t de Jlfarajó até o 
Cabo du Norte. 

C.\PITUI.O 1.0 

Dos Praticas da Barra. 

Arl. 1. 0 Para a Pratical!em da flarra·· da Pro-
. " 

vincia do I>ará haverá hum J>ratico-mór , hum Aju-
dante do mesmo, e mais <Iuatro l 1raticos; o pri­
meiro com a gratificação annual de 600;zt':l; o se­
gundo com a de 240./tl; c os ullimos com a de 120;zt':l; 
sem outro algum vencimento , alêm das quotas 
designadas no Art. 27; cessando as rações~ que 
actualmente se fornecem. Todos serão examinados, 
c terão hum d_iploma, passado pelo Capitão do Porto. 

Art. 2." Haverá mais dous Praticantes, para 
preencherem as va~as, que possão ler· 1 ugar , pre­
n'rlcudo o ronqwtculc exame, e scudo preferido o 
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mais habilitado, e de melho1· conducta, em iden· 
ticas circmmtancias o mais antigo, e, tendo ainda 
a mesma antiguidade, o mais velho: estes Prati· 
cantes vencerão 5';ffJ mensaes , e poderão, em caso 
urgente, snpprir a falta dos Praticas. 
, Art. 3. o Ao Pratico-mÓI' serão subordinados 
todos os outros Praticas; e, alêrn das obrigaçõ~,­
que vão implícitas nos Artigos relativos a es.tes, 
compete o seguinte: 

1. o Dirigir o serviço da Praticagem da Barra, 
segundo as ordens, e instrucções do Capitão do 
Porto , e tet· a seu cargo o cofre dos Praticos. 

2. 0 Ter· particular· vigilancia sobre as boias, e 
balisas, quando as haja. 

Art. 4. 0 Ao Ajudante doPratico-mór compete: 
1.° Coadjnvar o Pralico-mór no desempenho de 

suas funcções. 
2. 0 Substitui-lo nos seus impedimentos e faltas; 

devendo todavia entrar na escala do serviço com 
os demais Praticas. 

Art. 5.° Cumpre a todos os Praticas: 
1. o Dar a conveniente direcçào aos navios, que 

entrarem no Porto, ou delle snhirem. 
2. 0 I<'azer aos navios, que demandarem as Sali­

nas, para receber Pratico, os signaes, de (}Ue tra­
ta o quadro , mandado observar por A viso de 8 de 
Abril do armo passado; não tendo em terra mais 
demora, que a occasionada por gTandc força de 
enchente, ou falta d'agua para sahirem. 

3. o Não largar do porto da Cidade , senão em 
aguas proprias, e. tendo os navios os ferros, amar­
ras, ancorotes , viradores, e mais aprestos necessa­
rios, para evitar, ou sahir de qualquer perigo, a que 
algum caso for tu i to , ou força maior o possa levar. 

'•·" Não sahir das marcas, sem ver a embarca­
ção, em (rue deva regressar para a Cidade. 

5. 0 Deixar os navios fóra dos baixos, tanto 
quanto seja necessario, para qnc possão, sem in­
convrnienl(', '~f'r,nir sua viar,em, 
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{).
0 Dar todas . as · explicações , e precisa ing.;; 

trucção aos Pratieantes, e faze-los devidamente 
applicar ; segundo as ordens, que receberem'. 

Art. 6.0 He do dever dos Praticantes: .. 
1. 0 Exercitar-se na praticagem; sempre que 

houver occasião, sob a direcçào de todos os Pra­
ticas, ou daquelles, que o Cnpitão do Porto desi­
gnar;. sujeitando-se aos trabalhos inherentes á tai 
serviço. 

~V' · Sondat· amiudadas vezes com o prumo de 
mão, tanto á entrada, como á sabida do porto, não 
só para se adestrarem neste mister, como lam­
bem para conhecerem o numero de braças de 
fundo, e <tnalidadc deste. 

3.0 Ter toda a attenção em observar os ru­
mos, a que cort·e a Costa, e a posição dos baixos: 
fazendo nota de tudo isto, e do que fica indicado; 
be1t1 como das marcas e signaes, pelos quaes 
a terra e os baixos são mais conhecidos. 

Art. 1. o Continuará a existir na ponta da 
Tijoca hum Pratico, sem vencimento algum 1 
para o unico 11m de soccorrer os navios, que 
entrarem nos Poções; continuando igualmente a 
ter á sua disposição até quatro indivíduos, ma­
t.riculados na Capitania do Porto, e dispensados 
de todo o serviço civil e militar, para equipagem 
de sua canoa. 

Art. 8. 0 A1 este Pratico pagarão os navios 1 
á excepção dos de Guerra Nacionaes 1 o dupla 
do que se achar estipulado pela entrada de hum 
Navio, alêm de outra qualquer despeza 1 a que 
forem obrigados para os soccorrer; e ; se trouterem 
outro Pratico~ perderá este todo o direito á su~ 
entrada 1 e terá de justificar o seu procedimento. 

Art. 9." Os Praticos poderão ser corrigidos 
pelo Capitão do Porto, com prisão 1 rnais ou 
menos rigorosa, até oito dias 1 e com suspensão 
de hum a seis mezes; o que o mesmo Capitão 
do Porto regulará com prudencia e circunspecção 1 



pará qu:e'i'JS&..~ão . ..deixem impun~ faltas' dign~ 
de · ~a~tgtft 1 r n~th·: ta.tb bem,, se· em préguel··demasiada 
rigor."' · '"! '"·~· • ·" ~'<t: ,:, :··•. 

' Art. 10. 0 Tod8o 1 ·Pt~atico, que, ·por· omíssãof 
ou outro motivo inattendivel, filltar ·a algum 
serviço, que lhe pertença, perderá, pela primeit•a: 
vez, a· parte, que lhe houver de tocar pm· ess& 
serviço; na reincidcncia; alêm d'esta pena,· e~ 
trará pat·a o Cofre com huma multa de quatro ar 
dez mil réis, conforme a gravidade da falta; e, 
quando se não corrija, ser-lhe-hão applicadas :alf 
disposições do Artigo antecedente. v; •. , 

Art 11.P lncor·re ·nas mesmas penas aquelle 
Pratico, que se andar offer'ecendb' com , descredito 
de seus companheiros, ou que clandesti'iiameri'te 
fizer algum serviço ~e sua pt·ofissão. ., 

· A rt: ~ 2; • O que , por negligencia , ou igno_. 
rancia, verificada pela Capitania do Porto,· deixar 
bater, ou encalhar qualquer embarcação, · ser·á 
slisperiso ; pela primeira vez por tres mezes, 
pela segunda por seis, e continuando será excluiJo 
do serviço por incapaz; mas, se de taes aconteci-..l! 
mentos resultarem· avarias,. ou a perda da emb.arca­
ção, será o Ptátiéô pMe{!8sado, na::fórma do Tit~ };P. 
doi:Regulametito de '19 de Maio de 18.46. ··:•: • 

Art. 13. o A disposição dos Artigos anteceden­
tes será extensiva aos Praticantes em· tudo l · qll61' 
lhes póssa ser applicavet · 1: 

ê; ) : ~ ; ,. ' • ~ i. 1 1, 

. :'r: 'f ' i . i . J r~ ·.' '. .., i'" ~.,J-'rl_-Jij~~· 

(
1:·Da •adntissâo· e e.tctrrü!• 'dó8; Prd'l€to~ 'da'l•Btlrrck'''d · 

· _ A1·t; ·H·l~ PS::ta. 1'se· 'cotliple~al' 1 désde.·já~ -~,nt1.o. 
m~ro dos' Pi'aticds; ' porlerãr àdpiit~ir-se\J sdj:Jtanu~ 
riierarios~ oü,.a1gttní'l.~tr6·~ !ql:i~;~iterttfo--máis d61 
seis .. anhos d-e·~ Iftaticà 1da(}Uita·' Barra;' :é·; hávendo: 
por '(:íllá dado "dírecçãó' i a navioj ;' 'iquér na• ei1trttda ·, 
quer nà sahida ~· mto ~~ies pélo ·Jtien'6's; seja Ci-' 
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daJão Brasileiro, e goze de boa repu lação; deven ~ 
do previamente sujeitar-se aos exames nos termos 
do seguinte Artigo. 

Art. 15.• Quando tenha de se preencher al­
guma var,a, ou se ache algum Praticante nas cir-. 
cunstancias de fazer exame, se procederá a este, 
a que devcr{t presidir o Capitão do Porto; sendo 
examinadores o Pratico-rnór, o Ajudante, c hum 
outro Pratico, que o mesmo Capitão do Porto no­
mear; e, se o examinando se mostrar cabalmente 
habilitado, c por isso obtive•· plena approvação, 
lhe será passado o respectivo diploma. 

Art. lG.o Para Praticantes se dc,·crão aclrnittir 
Moço3 de mais de dezeseis annos de idade , que 
saibão ler c escrever correntemente; preferindo­
se os filhos dos Praticos , c os ttne se acharem 
em pobreza, c cujos paes tenhão feito serviços ao 
Estado. 

C,\PITULO 3. 0 

Das Emba;·w!'iJcs do scrriro da Praticagem da Barra. 

Art. 17.0 Terão os Praticos duas pequenas em­
barcações de coberta , construídas com as dimen­
sões proprias para o serviço , em que hão de em­
pregar-se , sendo compradas, ou mandadas fazer 
á custa do cofre, de que trata o Capitulo !, .. o, e 
pelo mesmo custeadas, c pagas suas equipagens, 
que nunca excederão de quatro indivíduos para 
cada h uma, que serão isentos de qualquct· ou­
tro serviço, e despedidos, só por motivo de mo­
lestia provada, que os impossibilite , ou por habi­
tual má conducta. 

Art. 18.0 Para levar os Praticos aos navios, 
que entrão, não só continuará a haver nas Salinas 
a embarcação do Arsenal, que là existe , mas 
ainda será prestada pela Capitania do Porto huma 
baleeira possante, para que a toda a hora, e com 
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qualquer maré c tempo posEão sahir os Pratic0s! 
para tripolação destas duas embarcações, haverão 
oito homens com as mesmas obrigações, c vanta­
P"ens dos EmpreP.:ados nas de que trata o Art. 17 .o a i.J 

CAPITULO /1. 0 

Do Cofre dos Pratiros. 

Art. 19.0 Haverá hum cofre, no qual se reco­
lherá todo o producto das entradas c sahidas dos 
navios, do serviço das embarcações dos Pralicos, 
das multas, e de quaesquer outros rendimentos, 
que forem provenientes da Praticagem da Barra. 

Art. 20. 0 Este cofre estará a carr,:o do Pratico­
mór, bem como hum livro de enlt'ada, e sahiàa 
do dinheiro, que se conservará escripturado em 
dia, do modo que for ordenado pelo C:1pitão do 
J>orto , a quem dará conta elo estado do mesmo 
cofre, todas as vezes que o exigir ; devendo o re­
ferido Capitão do Porto nomear hum Empregado 
da Capitania, que servirá de Amanuense da Pra­
ticagem, propondo a esta Secretaria d'Estado , pelo 
intermedio do Presidente da Província, a grati­
ficação, que se lhe h a de abonar , c não cxccder{t 
a vinte e cinco mil réis mensaes, a fim de encar­
regar-se, não só da escripturação e contabilidade 
do sobredito livro, mas tambem de qualquer outra 
relativa á dita Praticagem. 

Art. 21.0 Todos os Praticos tem direito a igual 
parte dos lucros arrecadados no referido cofre,' 
os quaes serão divididos mensalmente, depois de 
deduzidas as despezas , que ti verem occorrido, e 
que devem constar de documentos authenticos. 

Art. 22. 0 Se algum Pratico se achar legitima­
mente impedido, ou acontecer ir para fóra da 
Provincia no navio, que sahir, por não ter podido 
passar para o barco, em que deva recolher·-se á 



Cidade, ou {ts Salinas, continuará a ter direito á 
sua parte, como se presente fossf'. 

Art. 23. o Acontecendo fallccer algum Pratico, 
será entregue a seus herdeiros a parte, que lhe 
caberia, na occasião do seu f,dlecimcnto. 

Art. 2!, .. o Ile da ri.~orosa obrir;a6ío do Pratico­
múr fazer cll'ectint a cob'rança ele t~do~ os pagamen­
tos, qne digão re:::pcito aos Praticos no exercício 
de suas funcções. 

C1PITL'LO rí. 0 

lJog dl'l"lTt'S tfng Copitrics, c ;llcs(rcs. 

Art. 2;). 0 Todo o Capitão, ou l\Jcstre de qual­
quer ernbarcaç?ío, (plC demandar as Salinas, para 
receber Pratico, deverá icar em I urrar bem visível " ,, 
o distinctivo designado no quadro, de que trata 
o § 2. 0 do Art. 5." deste Hcgulamento, e pres­
tar toda a attenção aos signaes, qne lhe forem 
feitos de terra, na fórma do mesmo (p1adro; es­
perando pelo Jlratico, se chegar em occasião de 
preamar, ou até meia vazante, na certeza de que 
clle salu·á immcdiatamente: quando porêm che­
gue com mais de meia vazante, póde dar f11ndo, 
se o tempo lh'o permittir, em oito braças, de­
moi'aJHlo-lhe as casas das Salinas ao S. SE.; ou 
bordejar de maneira que se não afaste da terra 
mais de seis a sete milhas; tendo em considera­
ção, que o preamar nas Salinas, em os dias de 
Lua, he ás sete horas c meia, e nos quartos, 
depois das doze horas. 

Art. 26.0 Não poderão receber Pratico, ou ad­
mittir algum, que não seja dos de numero; c 
apenas se exceptuào desta regra acp1elles Cnpitães, 
ou l\Iestrcs de Embarcações de cahotagcrn, que 
(orem ao mesmo l~mpo Praticas da Costa c Har­
ras, ou os que, n:n-egamlo pela Costa, LrouxcJ:cm 
~ seu hordo, de ohrif~ar:"io, al:~mn dos Prat1co:. 



desta, qnc tambcm o são examinados da llarra 
do Pará. Na sahida deverão apresentar ao Regis­
tro do rorto o Pratico da Barra, que levarem, 
ou hum documento da Capitania, com que se 
mostrem dispensados de o fazer, por it· a seu 
bordo algum dos Praticos exceptuados; dispensa 
esta, qne só terá lugar, <{uando os ditos Prati­
cos forem pt·estar serviço na Costa, sem o que 
não será lambem a estes permittido deitar navios 
fóra da Bana. · 

Art. 27." Continuarão os mesmos Capitães, c 
Mestres a pagar aos Praticos trinta mil réis pela 
entrada d'hum navio, e setenta mil réis pela sa­
hida, alt~m de seis mil réis da embarcaç:io, que, 
neste SC(~tmdo caso, os deve acompanhar, e em 
<JUC o Pratico tem de volta1·. Dando-se porêm 
algum serviço extraordinario, feito pelos Praticos, 
serú~ este pago , segundo a rrenerosida.dc do rcs­
pccti vo Capitão, ou ConsigtJatario, ou conforme 
fot· arbitrado por peritos nomeados pela Capita­
nia do Porto. 

Art. 2l:V Os Capitães, e Mestres de..-erão pedir 
Jlralico para salair, oito dias antes de o precisa­
rem, salvo algum caso extraordinario. 

CAPITULO G. o 

Dos Pl'atir:o.~ do 'Íntcrior d1t Prori}l(:ia, c contracosta 
de llfm·ajó ate o Cabo do Norte. 

Art. 2G. 0 Do pessoal uesig:nado nos Arts. 1. o c 
2: o deste Regulamento serão .destinados dous Pra­
ticos, c hum, ou dous Praticantes, para o ser­
viço das embarcações de guerra e mercantes, ou 
outro qualquer, cpw o Governo julgar convenicllte 
no interior da Província, c contracostrr de ::\laraj(, 
alé o Cabo elo Norte. 

Art. 30. 0 Estes Praticos estarão sempre prom­
plos, c {t di,;po~iç;(n do CariGn 'h l'or(~), l'a!';l 
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todo o serviço, f{UC occorrer; serão diariamente 
apontados; c, quando faltem, sem causa justifica­
da, tento em seus vencimentos o desconto corres­
pondente ús suas faltas, c maior castiGo, se forem 
dclle merecedores. 

Art. 31.° Cabe a estes Praticas dar a mais 
conveniente clirccção aos navios, de qnc forem cn­
carrerrados, empn'Gando todas as precauções, e 
meios conhecidos, para a levar a ellcito; e ins­
truÍ!', c fazer applicar ú PraticaGem os l\Ioços, 
cujo ensino lhes for commettido pelo Capitão do 
Porto. 

Art. 32.
0 

Os Praticantes, ln~;o f!llC se :1eharem 
habilitados, de,·erão ser ex:1rninarlo:S, nn. presença 
do Capitão do rorto, pelos dous Praticas supra­
mencionados, c por hum de fúra, a fim de rece­
berem o competente diploma. 

Art. :~:L" Os Praricos, e Pr:1ticantes, de que 
trata o presente Capitulo, serão licenciados, sem 
vencime~to alGum, rpwndo não for necessario o 
sen sernço. 

C.\PJTn.n -o 
I. 

Disposiçr!t•s Cernes. 

Art. !H. 0 Depois de completo o numero de 
Praticos e l}raticantes, tanto para o serviço da 
Barra, como do interior da ProYiocia, não !'-e 
2rlmittir~ rr:c;õ ::. 1 :;:--~:-~:. ~ • .-. ~:.·;:. :-r~.o-c.='"-õ:- ~ 

c1;5 •!·: r.;ra, em qu::mto lwnverern Praticantes ha­
bilitados. 

Art. 3J. o O Pratico-mór da Barra usará de 
farda comprida aznl. como as dos Officiaes da 
i\ rmada, Lendo hum a ancora bordada, ou de 
metal em ambos os lados da Golla; c bem assim 
de fttrdeta da mesma ctír, com di visas iGuaes ás 
da farda; devendo trazer com a fanla chapco ar­
mado, corn presilha c laço :-em borlas. e calcél 

1 
' 
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nzul, e com a fardcta bonet azul com r;al:!o , e 
calça branca, ou azul. O Ajudante do Pratico­
mór· usará do mesmo uniforme para este desi­
Gnado, com a di!Terença porêm de (lU C a farda, 
e a fal'dcta não terão ancoras na Gola. Os de­
m:lis Praticas ter:to uniforme semelhante aos dos 
Officiaes Marinheiros da Annada. 

[ht. 3G. o As Autoridades locac:> prestarão aos 
Praticas nas Salinas toda a coadjuvação c au­
xilio, <tttc fm· ncccssario, a bem do serviço pu­
blico. 

Art. 37. 0 Não será pcrmitlido no Iur~ar das 
Salinas levantar-se mastros, nem içar·-se bandei­
ras junto ao mastro, em que se fizerem os si­
Gnaes, nem ainda em outro ~1ualquer· luGar, C[UC 

possa causar confusão aos navios, <tuc precisarem 
Pratico. 

Art. 3íL0 :Fica es.tincta, por dcsncccssaria, a 
classe dos Praticos supranumcrarios. 

Palacio do I~io de Janeiro em 10 de Feve­
reiro de mil oitocentos cincoenta e dons. - Ma­
noel Vieira Tosta. 

N.o 52.-FAZENDA.-Em 10 ele Fevereiro de 1852. 
Participa~ões das Thesoura rias ao Thesottro do que 

occorrer sobre Pensionistas. 

Joactuim José Rodrigues Torres, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, tendo observado 
a maneira irregular pon1uc as Thcsourarias tem 
cumprido a Circular de 13 de Janeiro de 1851 , 
ll.

0 A, deixando de participar ao Thesouro as alte­
rações, que occorrern na rubrica- Pensionistas-, 
ou fazendo-o já tarde, e por conseguinte inoppor­
tunarnente, tornando assim inefficaz os meios de 
fiscalisação que se tiverão em vista com a expedição 
1la mesma Circular: declara aos Srs. lnspectores das 
ditas Thesourarias, c1uc as participações devem ser 



feitas immecliatamcntc que tenha lur,ar o lança­
mento em ·Folha de qualquer Pensionista para co~ 
meçar a receber, ou a \·crba uo assentamento para 
cessar o pagamento. 

r t ~~! ... ,- .~ ~ .-, 1 

.3.:í:; . , ~-: : . .1 • " .•• ; .. ;-,a. .. ltad ;., c.tda !rnrn do 
oflicio, <(liC lhe diz respeito. 

The:wurn ~<teional em I O <lt~ Fevereiro de 
18;>·2.- Jo<uptim José Hodrigues Tones. 

N.o :J:3. - Em 1 '2 tle l~evereiro de 185':!. - Sobre 
aworagcm, c intclligcncirt da palavra Ca/'1)11 de qnc se 
SC/'cc o Art. 2. o do lkgulamento de 20 de Julho de 
1811. 

Tomando em consideração as razões allegadas 
por l\Iaxwell \Vright e C.', consignatarios da barca 
Americana - Templeton- no I'e<pierimenlo sobre 
que informou o Sr. Administi·ador do Consulaclo 
no seu Officio de I~) do mez findo; e a ttendendo 
a que pelos Regulamcutos de 20 de Julho e 15 
de Novembro de '18!,.4, e Ordens <piC os tem ex­
plicado 1 só devem par,ar ancoragem por inteiro os 
na vi os que carregão e dcscarregão no porto, onde 
se tem de liquidar aquella despeza, mande o Sr. 
Administrador restituir aos supplicantes a meia an­
coragem que delles indevidamente foi cobrada, fi­
cando outrosim na iutclli[jencia de que a palavra­
carga -de que se sene o Art. 2. 0 do Regulamento 
de 20 de Julho de 184!~ quando diz- e sahirem 
com carga- refere-se á tomada no porto, e não á 
~u: llH: !!nt-à'r· ~ -:~arl~ ~-~~-

-
, :1 rrrrr1 rrr 
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N.· 5.4.- Em 13 de Fevereiro de 1852.- Os apo­
sentados, ainda dependendo de approvação da Assem­

. bléa Geral Legislativa , continuão a vencer os ordenados 
que lhes compete. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, em solução á du­
vida expendida pelo Sr. Inspector da Thesouraria 
da Fazenda da l1rovincia do Espírito Santo em 
seu Officio n,o 7 de 1 O do mez passado , lhe de­
clara que a clausula inserida no Decreto que apo­
sentou José Antonio l\Iachado, no lugar de Con­
tador da mesma Thesouraria, he geral c não po­
dia deixar· de ser ahi mencionada, por isso que a 
approvação definitiva das aposentadorias hc da com­
petcncia do Corpo Legislativo, mas que isso não 
embaraça que aos Empregados aposentados se abra 
assentamento, scjão incluídos em folha, e recebão 
os vencimentos_, que pela aposentadoria lhes ficão 
competindo na proporção dos annos de serviço que 
tem , conforme era determinado na Lei de 4 de Ou­
tubro de 1831 , e hoje o h e no Decreto n. o 736 de 
20 de Novembro de 1850, depois que pelo The­
souro he expedido o Titulo de declaração de venci­
mento" cumprindo por isso que o referido Contador 
aposentado apresente no Thesouro os documentos 
comprobatorios dos seus annos de serviço, para á 
vista delles se expedir o Titulo de ordenado, ou da 
parte delle que lhe tlcar competindo , e set• então 
incluído em :Folha e pago dos respectivos vencimen­
tos, para cujo fim será o augmento de credito con­
cedido opportunamente, isto he, quando se houver 
de realisar a despeza. 

Thesouro Nacional em 13 de Fevereiro de 1852. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 
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N. o 55. - Em 14 de Fevereiro de 1852.- Appre­
hcnsõcs feitas a bordo em acto de busca. 

Respondendo ao Officio do Sr. Inspcclor da 
Alfandegada Côrte, 11. 0 27;) de -19 do mez findo, 
que accornpanhon o requerimento do Guarda-mór 
e a info)·mac;io do Escriyão da mesma Alfilndefl"a, • n 
sobre a appreheusào feita em lres viveiros com ca-
narios, tenho a declarar-lhe (llle não pódc ser posto 
em duvida o direito que ao Guarda-mór assiste 
sobre o producto da apprehensão, em vista da cer­
tidão auncxa aos papeis, donde se evidencía ter 
ella sido effeituada a bordo em acto de busca, c 
por tau:o lwver elle sido o apprehensor -: pois que 
aulorisando o ArtifT,o 'J'r do Regulamento de 22 de 

• tJ 

Junho de 'lf:)3G semelhantes actos, implicitamente 
garantio os seus resultados aos que legalmente os 
praticão; e o final da 2.a parte do ArtiGo 4.o· do 
Regulamento de 2i~ de Agosto de 1849, n. o G33, em 
cu,ios termos foi feita a apprehensão, não adrnitte 
controversia sobre o direito do Guarda-mór, por­
que expressamente manda apprehender a bordo­
o que se encontrar alêm do constante da lista dos 
sobresalentcs, e f{UC não esteja incluído no mani­
festo; sendo ainda incontestavel que os competen-

. t~E par<> ta•:c a':lo~ ~:iír· P Guar·d<l-rw)r. lê: maiF Ew-
-"\,..--~ .. -·T ~ ~,..: ·.r.-~~ :-!'TI _::.c:-: ~ -~ -_:-!~:-.3 
r~-;-: .. : ........ .._. , T ~., .... 

,;,n e ILiU do Heg'llam·2:1to úe :2·2 de J~nno de l~vl'; 
o que não contraría de maneira alguma o principio 
da competencia firmado pela Portaria de 20 de Ou­
tubro do anno passado, antes com elle vai rigo­
rosamente de accordo. E porque se conheça da in­
formação do referido Escrivão e das observações 
feitas pelo Sr. Inspect?r que, ~ão obstante _as e~­
plicações dadas pela dita Portana, sobre a mtelh­
gencia pratica estabelecida pelo Regulamento de 19 
de Janeiro de 1838 , dos Artigos 1 55 e 156 com 
referencia ao Art. 35 § 5.0 do de 22 de Junho de 
1836, ainda existem duvidas a e~~e respeito·, e se pre-
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tende reduzir á unica especie considerada nos dous 
Artii!OS 155 e 156 quantas cornprehende o Regula­
men~o, com o fundamento de que em ultimo re­
sultado a falta de declaração no manifesto, he o 
motivo principal da apprehensào, e por isso deva 
ser esta julgada nos termos do.~ ditos Artir,os, cum­
pre ainda advertir que semelhante intelligencia he 
insuslentavel á vista da mesma órdem em que se 
pretende Hrma-la, e que muito expressamente de­
clarou <tue todos os outros casos de apprchcnsão de 
que tratava o Regulamento esta vão acautelados, c 
resolvidos pelos mesmos Artigos que os compre­
bcndião. 

Ilio em 14 de Fevereiro de 1852. -Joaquim 
José Rodrigues Torres . 

• 
N.o 56.- DIPERIO.- Aviso de ·IG de Fevereiro de 

185'2.- Declam á Illustrissima Camara Municipal desta 
Cidade que ]Jara o serviço de qtw lmln o J rligu 5'J áo 
Begnlamenlo da Janta de Ilygiene Pu/1/ica, não he 
necessarío que ella nomeie hum Fiscal especial. 

2." Secção. Rio de JanP.iro. 1\linisterio dos Ne­
gocios do Imperio em 16 de fevereiro de 1852.-

Sua 1\Iag-estade o Tmperadoe, a quem foi pre­
sente o Olfieio da lllustrissima Carn:~.ra Municipal 
desta Cidade, de 1 O do corrente, solicitando escla­
recimentos a l'espeito da di:;I>OSÍl.·ão do Artil!o 59 • •J 

do He~ulamento da Junta de llvfl'iene l:)ublica, 
'<...1 "-' tJ 

l\Ianda declarar lhe que para o :::eeviço, de que 
trata o mesmo Artigo, não he uecessario que ella 
nomeie hum Fiscal especial; devendo para o dito 
serviço ser designado o da l·)·el!uezia onde ti ver 
lugae a diligencia.- Visconde dg 1.\Iont'alegre. 
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N: 57.- FAZEMDA. - Em 11 de Fevereiro de 
'1852. - O Imposto de ligitimação he extensivo 

a todo o Irnpcrio. 

Joaquim José Ptodri(jnes Torres, Presidente do 
Tribunal elo Tbesouro Nacional, tendo em vista o 
ofl1cio do Sr. Presidente da Província de S. Paulo, 
u." 1 do mez passado, declara ao Sr. Inspectot· da 
Thesouraria de Fazenda da mesma Província, qne 
o imposto das ler,itimações ele que trata o Art. VO 
e seguintes do Pteaulamcnto n. 0 120 de 31 de Ja· 
neiro de 18!,.2, hc, corno entende o Sr. Presidente, 
aeral c extensivo a todo o Imperio depois da dis­
posição do Art. ~). 0 § 3G da Lei de 15 de Junho 
de 18fí0, repetida no Art. 9. 0 § IJ.J da Lei de 17 
de Setembro de 'l S:í I; não podendo por isso con­
siderar-se subsistente a ordem do Thesouro de /~ 
de Agosto de 181,2, e nem admissivel a supposi~.io 
em flue está o Sr. Inspcctor de que a referida le­
Gitimação está comprchenclida na Tabella annc­
xa ao Art. 21,. da Lei n. 0 21,;~ de 30 de Novem­
bro de 181, I , porrplC estas fazem parte de novos 
e velhos direitos, c de Chancellaria, consir,nados 
no Art. 9." § 2!) da citada Lei de 15 de Junho de 
1850. 

Thesomo Nacional em 17 de Ievereiro de 
·1852.- Joaquim José Rodrigues Torres. 

:~.o 58. -Em ·19 de Fevereiro de 1852.- Sobre 
lcgalisaçüo de manifesto.~. 

O Tribunal do Thesouro Nacional julgou im­
procedente a multa imposta pelo Sr. Inspector da 
i\lfandega da Côrte ao Com:irrnatario do Brigue Por­
lnGncz -Andorinha do Tcjo- Yictoriuo Pinto de S<'t 
l'assos, sobre cujo requerimento informou o mesmo 
Sr. luspcetor em seu Officio n. n 2GG de 13 do mcz 
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findo, por ter· sido cumpriria a determinação do 
Artigo 151 do Regulamento de 22 de Junho de 
1836 no manifesto do dito Brigue; visto como, não 
~xistindo Consulado do Imperio no porto de Loan­
da~ nem sendo facil averiguar se existem alli Ne­
gociantes Brasileiros, acha-se o manifesto revestido 
de anthenticidade sufficiente: por quanto, alem das 
assignaturas de dons Negociantes do Paiz, reconhe­
cidas por Tabcllião, traz a do Administrador da 
Alfandega, que em primeiro lugar a authcnticou, 
tambem reconhecida pelo Juiz de Direito da Co­
marca: -devendo por tanto o Sr. Inspcctor man­
dar restituir ao dito Consignatario a multa ele I OO.')'b 
<{lle lhe impoz. - E porque das considerações ex­
pendidas pelo Sr. Inspcctor, no sen mencionado 
Officio, ácerca de varias decisões do Tribunal se 
infira estar na intelligcncia de que tem ellas esta­
bcleéido como rPP:ra absoluta para serem relevadas ,, 
quaesquer faltas de solemnidades, exigidas no ma­
nifesto, a circunstancia unica de haverem sido feitos 
no porto da procedencia da embarcação, convêm 
ainda observar-lhe que semelhante doutrina he in­
fundada, e nem póde deduzir-se das Ordens de 21 
de Agosto , e 1 O e 27 de Dezembro do anno findo, 
citadas pelo Sr. lnspector; nem inclistinctamcnte ser 
applicada a todos os casos occo!Tentes, pois que, 
se a certeza de ter sido o manifesto organisado no 
porto, de que procede a embarcação he huma 
circunsta.ncia essencial, que concorrendo com outras 
razões attendiveis póde aconselhar equidade, não he 
todavia po1· si só sufficiente, despida de qualquer 
authenticidadc, ou sem motivos valiosos que jus­
tifiquem ou attenuem essa falta, para que sejão 
dispensadas todas as solemnidades prescriptas nos 
I\('gulamentos fiscaes para os manifestos. Se final­
mente, como observa o SL lnspector, diversos 
precedentes tem sido estabelecidos pelo Tribunal 
sobre a materia sujeita, he ponpiC tamhem diversas 
lcm sido as circumtancias dos casos suhmcttidos 



ao seu conhecimento; e pelo que toca ao do Pa­
quete de Loanda, que e~pecialmente menciona , 
cumpre advertir que o recurso uão foi julgado 
improcedente, mas úm deferido, como se vê da 
Portaria de 21,. de Setembro do anno findo. 

I\io I !l de Fevereiro de 1BG'2.- Joaquim José 
Rodrigues Torres. 

N.o 5!).- I:\Il)EIUO. -Aviso de H> de l·'evereiro de 
1852. - Declara ao hiz de Pa::: dn Ft·eyuczin de 
Srmt'Anna, que d' ora em diante cada follw de alista­
mento gcral dos ruta11tcs tlcce ser ossigllada por todo a 
Junta. Qualificadum. 

P. Secção. Hio ele Janeiro. 1\Jinisterio dos 
Negocios do lmperio em I 9 de Fevereiro de I 852. 

Tendo sido ~.,resente a Sua 1\Ia~Jcstade o Irn-
' u 

pera<lor a inforruação daua por Ym. em ·1 I do 
corrente, sobre a representação de José Bonorio de 
Bitancourt, e João Elenterio Garcez e Gralha 1 

l\Iembros da .Jnnta Qualificadora dessa Freguezia, 
ern que expunhão que tendo elles proposto no acto 
de se assil'!,narem as corllas do alistamento rreral • n 
dos votantes que abranG·ião muitas folhas, fosse 
cada h uma destas as·i~nada por toda a Junta, de­
cidira a uuioria da mesma que a copia 'lue se 
aliixou no interior da lrYf'CJ. a 1\Iatriz fosse a~sifTtla-

() tJ 

da pela dita .Junta, e que qnauto ás outras copias 
bastaYa que o fos~ern sorneule na ultima pagina, 
ser,-undo Vm. informa se tem sempre praticado: 
Ilou,·c o 1\Ie~mo ,\uguslo Senhor pnr hem Declarar 
que, não obstante a pratica em contrario, de\' e 
litterallllf'nle cumprir-se a disposição do Art. 2!~ 
da Lei Iter;nLimcnLlr <Ls Elei<_:õc~, sendo crora em 
diante cada folha as:>ir,-rwda por toda a Junta. O 
fJUC lhe commuuico para sua intdligcncia e exe­
cução. 
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Ueos Guarde a Vm. --Visconde de l\Iont'alcarc. 
Sr. Juiz de Paz da l''rcguezia de Sant' Anna desta 
Cidade. 

N." GO.- l\IARINIIA.- Aviso de 20 de Fevereiro de 
185:2. - Jllanda obserwr a.~ Ta bel/as para o forneci­
mento dos objectos precisos á bordo das flarcas de Va­
por do Estado. 

Sua J\Ingcstade o Imperador Determina, que, 
no fornecimento dos objectos preciws a bordo das 
Barcas de Vapol' do Estado , se observem as Ta­
bdlas, inclusas por copia, apresentadas pela Com­
missào encarregada do exame do armamento da 
Repartição da Marinha com Officio n.o 10 de 18 do 
corrente: o que communico a V. S. para seu co­
nhecimento c execução. 

Dcos Guarde a V. S.- Paço em 20 tle Feve­
reiro de 1852. -Manoel Vieira Tosta.- Sr. Anto­
nio Pedro de Carvalho. 



TABELLA N.• 1. 

/)a ferramenta que se deve fornecer, e carregar aos primeiros ma-
. chinistas das barcas de vapo1· do Estado. 

l•'erramenta. 

------------------------
Machados, dons ..••.•.........•.......•.•..•.•. 
Fenos de soldat· cOlll'e, quatro .....•••..•....... 
Catt·aca com mani\·ella, huma ................... . 
Manivella de mào, h uma ....................... .. 
Alat·gadm·es , quatro ............................ . 
Compasso de volta, hum ....................... . 
Dito direito de mola, bnm .................. . 
Talhadeiras chatas com pontas de diamante .... . 
l~adatllC . ...........•.......•..•..• , .. . 
Ferros de calafetat· ..........•........... 
Cabos de ferro para fetTamenta , seis ....... . 
Encon tt·:ulorcs para rebites, dons .......... . 
Brocas sortidas. dez ..................... . 
Limas dita~, vinte qnatt·o ........•........ 
Forja completa com folle , lmma ........•... 
lligot·na , l1U111a . •.••.•••.•••••••••••••.•• 

Assentadores, dons ...................•... 
Ma •·tellos de mão , dons ...•............... 
Di los de rebit.~t·, dons .....•.............. 
1\lalhos gt·andC's, dons .............•.•.... 
l'oncões sortidos , quat·enta e oito ......•.... 
Ten:Íze~ , sei~ .......................... . 
1\lartellos de cobre , dous ................. . 
Malhos pequenos para quebra!' carvão, seis ... . 
Cabos de madeira para os ditos, doze •....... 
l'scala do Autor l\odttege, huma .•.......... 
Serrotes , dons .............•..•........ 
Chaves de parafusos sortidas , oito .....•..•.. 
Di.tas de tarracha, duas ......••......•.•.• 
1 'orno grande de bancadà, hum ..•..•...... 
Ui tos de m11o, dous ..•.•.••.......•...... 
Correia de tripa, h uma ...............•... 
Machina de fut·a,. á mão, h uma .......... , . 
Maças de l'cn·o, duas ..............•..•.. 
l'arafusos com suas tarrachas, setenta c dous .. 
Tarracl:a de mola e macho, hmua •.•....•.. 
nlachina de puncar á mão, huma ........•.. 
~acatrapos para 'gaxeta , seis ..•..........•• 
Cadernaes de ferro de 2 gornes , trcs ....... . 
Ditos de dito de 3 ditos, l!·es .•••......... 
Lapidat·ias, duas ........................ . 
1\aspa.s de. diversas qualidades •............•. 
EsplvttarleH·as, duas ......••........•••••. 
Scera, hnma ....•...............•...••. 
Grampos, dons ..•....................•. 
Tarracha com macho e desandadorcompleto, hum. 
Chaves pat·a as ditas tatTachas, duas ........• 
Fet'!'amenta pat·a torneat• madeira, torno, deven-

do conte!' placa , tan·acha , broca , colchetes, 
goivas, trado, banco, ferros de tornear, e des-
andadot·cs, hum .........•.•......•.... 

Guia, h uma ..........•.•....•... , ..... . 

Qnan­
tidade. 

2 
4 
I 
1 
4 
1 
1 
R 
H 
H 
(j 

:l 
10 
2·i 

:l 
2 
2 

4B 
(i 

2 
(j 

12 
1 
2 
8 
2 
1 
2 
1 
I 
2 

72 

G 
3 
3 
2 
s 
2 
1 
2 
I 
2 

Obscn·açõcs· 

Inspccção rlo Arsenal de 1\lal'inha 18 de Fevereiro de 1Sá2, - Ft·ederico 
1\lariath, Chefe de Divisi'to. -Antonio Pedro de Cat·valho, Chefe de Divisão. _ 
!'edro Ferreira de Oli~eira, Chefe de.Divisão.-,roaquirn Jose Ignacio, Capitão 
de nlat· c Guerra. -Conforme Franc•.~co Xarier 11omtempo. 



T:\.BELLA N.• 2. 

/Jos sobrcsalenles que se devem fornecer, e carregar aos prunw·o$ 
machinistas das barcas de ·rapor do Estado. 

(;r•/! 1'/'(!S, Ouscna;õ··s. ~--
l s,:~~ ,t:.--:;;~i~;~;.-:.-:-~.~~-~~~:~ ---u ------- ---·------
1 

li.\1 lllllt'll D ( Olli!J\f'fl), htllll . .. , . . . . . . 1 
(.ui<, "·'e' dt· lt•tto de 3 güt nes, cinco. 5 I D.ts hitotts, <ple forem n:qui-

1 IJ•to, <k dito de :l gonws, cinco. . . • . , 5 ) sll.td.>s. 

1 
lnncal, quatt·o libras. . . . . . . . . . . . . ·1 Ih. 

1 
!;l'l)nzc etn chapa de 3 lib. por pé qua-

l dr:tdo ................ , . . . . . • . 28 lb. 
i Tijlllos para fog<J. . • • . . • . . • • . . • • • . Os nccessarios. 
' 1 ~; tus luglezes, seis ......•........ (j 

(; 

3 
3 

Pids:-;aYa para Ya~<.;ouras, seis ntolhos . . 
EscoYas til> cabt:lln, tres ..........• 
Dit;ts par;, \i1:~pcza do cano do fumo, trcs 
Escupciros , quatro ........•...... 
t;;tldes de ferro para cinza, dous ..... 
IJitos de 111adl'ira com al<;a de l'en·o, quatru 
V Pias de sebo, doze libras ........ . 
Casli<;aes de folha, trcs .......•... 
Ahnotolias sortidas , spis .......... . 
Tanques de ferro \'ara ~r:oxa e azeite , 

com tornt·ira de metal, <lous ..... . 
Grampos de 11\~HI<·ira, dous ........ . 

·\ 
12 

3 
IJ 

2 
2 

Co!n·e em vergalh:io sortido , vinte e 
oito libras.. . . . . . . . . . . . • . . . . • . . 28 Ih. 

Encerado pat·a cobrir o cano da cha-
nt i ll (~ , llllttl. . . . . . . . . . . • . . . . ..•. 

Cabo de linho branco, trinta e seis I!J. 
Algedão elll lio, trcs libras ..••••••. 
l'l·alos de rolha' tres ...•...• , •••.. 
llaetiío , de6 corados .......•...... 
Saibro •.................••..... 
Akl\·ancas ...........•.....•.... 
Piques .. · •............•.....•.. 
1\odas ..•...•.....•....•....•.•. 
Funil de folha, hum ............. . 
Estáe de correule [<ara o cano do rumo 

Lenha para accemkr o fogo .....•... 
Indic:Hlores cl'agua completos ....•... 

Ampulhetas tle meia hora, duas .... . 
Ampulhetas de hum minuto, duas .. . 
Hcbolo com veio de mó, hnm ....•• 
Coche de páo para o mesmo, hum .•. 
Ctuu<lo de cotoye\lo, hum .•..•...• 
Calcas tle fen·o ................. . 
Espeqncs de pao, t1·es .•.......... 
Cabo em bom uso, sessenta c quatro Ih. 
Ferro sortido, oitenta c quatJ·o lib ...•. 
Litnagc, cincocnla c seis libras ....... . 
Ferro em la mina, seis chapas •..•.••••. 
Chaleiras de cobre, duas ............. . 
Dita de folha , huma ..•.•.•••.•..•.... 
Colheres de cobre, duas ...••.•.••. , ••. 
Dita de ferro, hmna ................. .. 

I 
3G lb. 

3 Ih. ,, 
" 10 c. 

(l 
() 
(j 

I 

2 
2 
I 
1 
I 

3 
Gl lb. 
8'1 lb. 
5G lb. 

(i 

1 
2 
1 

Os al<[ueit·es ncccssarios. 

As braças e bitolas, que forem 
requisitadas. 

A necessat·ia. 
Numero igual aos fixos nas cal­

deiras. 

Os nccessarios. 

l [,G lb. mais, se o naYio ~c cõtiYcr 
IS preparando p.• l'aiz cslr~ngeiro 

Lampcôes ......................... , ... . 

Ditos tlc mão, trcs ........................... ~'I 
nitos suspensos rle cobre, dez.......... 10 

! 1 ...... .1 ... ,.:- 1 

Numero igua I aos lixos na ma­
china. 



Gcncros. Quan­
túlades. 

Chnmho em pó, <luas libras............ 2 lb. 
Dito em lencol , eincocnta liht·as....... 50 
Dito em cantHio, cincocnla libras...... ;,o 
Za•·cão , cincocnta c seis libl'as......... DG J> 

Massa lwanca, cincocnta seis libras..... &G ,. 
Sola S"t·tida, seis meios. • . . . . . . . . . • . • G 
Cadeados , seis......................... G 
Copos par a azei le. . . .. . • . . . . . . . . . . • . . • . . • .. . • . 

MC'rlitla de fen·o, hmna ....•...•....... 
Metal Yclho, qnarcnla libras .......... . 

Estopa rl'algorlão, duzentas c cincoenta 

1 
.jQ lb. 

libras ...•.•.......•..•••••.•.••.•.... 250 '' 

Papelão grosso, qnatro folhas ...•......• 
Azeite ele Gallipoli, clnzf'ntas medidas .. 

1 Olr•a de linhara, clnzc libras .•..••..•.. 
'I inta (li'Cta l"'"1·par:oda, duzr•ntas libras .. 
Dita lll'anca dita, duzentas libras ...... . 
Dita YtTde dita " 
Scccantc, quatro libras ..•...•...••.... 
nrodlaS ()11 pitl''('iS' qua Lro ....•.•...... 
Ag-ua-raz ~ qqatro lilll'as ............... . 
l'ano de lixa preta, Yinte quatro folhas. 
J>r;,tos f'Slanhados dobrados, quatro .. . 
Pratcs sing-Plos, quatro .............. .. . 
J·~nrf•t·ados para as c:•n·oetras, dons ..•. 

1 Cadinhos, tres ................ • ....... . 

" n. 
20() lll. 

12 Ih. 
200 
21)() 

200 » 

4 
4 Ih. 

2't fl. 

" 4 
2 
3 

Azongul' 1 dnas libras.................. 2 11>. 
Carrafa d" fen·o para o dito. hutlla.. ... 1 
l\chitcs de cohrP. cento e doze \ihr;•s .• l 112\b. 
Ditos ele tarracll:o, cem libras .....•.... ' 100 
Ditos d1~ ferro, cem liht·as ............. 1 11111 
(.lil:os de atarrachar, cem libras ........ ' 11l(J 
Ut<'n, lrPs libt·as ....................... ' 3 
1 ··cos para carvão ............................ . 
p\ alll!llOiliaco 1 quatro libras .... ,,,,., !1 

,abão, cento e doze libras ............. 112 
Solda, quatm·zc libras.................. 1\ , 
Zinco, duas libras ...................... ' 2 
Gaxela de linho, quatt·occntas libras •. , 1 100 ,. 

125 )) 

Aço fundido sortido .....•...... • •..•• ~ 28 , 
llito batido dito ....................... l I 
Flor de enxofre , doze h bras........ . . . 12 " 
Graxa do 1\io Grande, mil quinhentas j 

h lwas ....•....•.••••..••.. , • • . . . . . • • • 1. 500 " 

Alc:Jtt·:ío m_in~ral, dez libras ............ I lO " 
(,raxa do Hoo Grande, nul c cem hbt·as. 1.100, 

Thcrmomel r os , t rcs. • .•...•...•••.•. .! :l 
1;slanho, dnns liht~as .................. ·I 2 Ih. 
Carretas para canao, dnas.... . . • . . . . . 2 

Fio de Yeb, tr·es libras .........•....... I 3 Ih. 
Ar:nnc de cobre c ferro, ~eis libras .... \ li 
l}ito de melai on bronze, t.res libras. ·I :l 
Cobre C'tll chap~, rpwtorzC' lthras....... 1 I 

0/Jsarnções. 

Xnnwro igual aos fixos na 1ll:t­

china. 

No caso de prrparar-sc o llaYio 
par.t Paiz <·:-.1 rangf!iro. 

Mais 2[,0 lib. ele solwesaknlc 
para 'i:1gl'rn {;randt~. 

l J:st c.s nhjcct o:; !leYC111 sr•r ekst i· 
f 11ailos á \inqwza da machina. 

~ 
podendo os I•:ncarrega<lns de 
rnenda de bordo lornccC'­
los, se os tiYer. 

Se o naYio se prrparat· para PS­
Licionar t'lll l'aiz <'~lraug~·iro. 

~ Senelo ~ calrkira de cobre. 

Sendo a caldeira rle fcn o. 
ld<'lll. 

Os que forem requisitado;;. 

Sendo rom pist~o rlc f::IXPia. 
Sendo com pist;;o dP ""'t:d, 

dt~\'P-se fnnu-cc•t· n1ai.s l111111a 
iguol qnantidar!P, se for para 
yi~gern de longo cu1·so. 

Scnelo ele pi,fão de gaxf't" • c 
mais h uma igual qnant idade, 
·"t~ fln· a viagt•nt dP lflllf!'(l c ur."o. 

Sendo os pisttír•s ele- mctal, r· 
Jnais hnrua i~!tlal q11a111 id::1Jp. 
se a Yi:1gl'n1 fnr de lnog11' :ll :;o, 

S" for a machina de 3011 1 :\\ai­
los p;1ra ci111~'· 



------- -- --G-l-.1-ll-'t--o-s-. --------Q-u_a_n __ -,------0-u_s_c_rt-·a_ç_õ_r_s_. ----~l 
tídadrs. ---_______________ ......) 

' I lG Pás pnra carvão, rlczcseis .....••........ 
Parafusos e tanachas com porcas sorti-

das.................................. !?!t ' ~his 40, se fm· pnra raiz cs-
Cha,·etas sortidas • . • • . • . . . . . • • • • . . . . • • . 24 ; tt·angeit·o. 
Cnrvão de pedra grosso ....•..•..•...•.......... A quantidade que admittirem 

as caJ·voeiras : dew•nrlo-se for· 
necet· mais o que for rt'qni-~ 
sitarlo t'm saccos , se o na\·iro 
se dl'stinar a Porto Estran- ; 
geiro, ou \'iagem de longo : 
curso. 

Inspec<:ão do Arsenal de Marinha da Ctirte 18 de FeYereiro de 1S52.- Frcde­
t'if'o Mariath, Chefe de Divisão.- Antonio Pedro de Cal'\'a!ho, Clwfe de Dil'iS:ío.­
l'edro Ferreira rlc Oliveira, Chefe de Divisão. -Joaquim José Jgnacio, Capit:io 
rk Mar c Gut'rra. - Conforme Franrisco Xm·ier Bomtempo. 
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TAllELLA ~." 3. 

Das peças de sobresalenle do machi1âsmo , que se det·cm (orncccr e 
carregar aos prúneiros machinistas das barcas de ropor do Estado. 

Prçns do machinismo. {)ll!lll­
tirladrs. 

Tampa para a homba de ar, hnma.... 1 
Uraços cumpmtos para a dita, dous.... ~ 

Deposito de ar para a bomba de ali-i menta r , hum • . . . • • . .. . . . • . • • . . . . • . . I 

I 
Draços pa1·a as roda~ , seis............. ü 
GI·elhas para fon1alha ....••...•...••.•..•••.... 

I
' TI'aYPSS:ío de rlita, hum............... I 

1!alaiH;o, lut1n. ·.· .•...•..........•..... 
, Chapas de caldeira, qnatro .......... .. 

l
l'arafnsos r' poi-cas par:• a ruachin;t sor­

trdos, noventa e sr'IS ........ ., ...... 
Chapas sortidas, cento c cincoenta r• seis 
Bronu•s para as extremidades do ci~o, 

dotiS ...••.•••.....•.• .•.............. 
l'istiío c aste completo, hum .......... . 
Brar;os completos para hum cylindro, 

dons .............................. ·· 
Tampa para cylindro, h urna ..•.•..... 
Cni7.eta para o dito, h urna .•.••...•... 
!;axctas rnetallicas, duas ....•.•....... 
Braçadeira do excentrico, hunw ..••... 
Cruzeta do puxavante, hnma .••.•.... 
Estmpos para o dito, dons .•..•....... 
Cuias e bronze para a bomba de ali-

!)fi 
1~(j 

2 

I 
2 
j 

1 

mentar e esgoto ..•..•..•..••.••..•••.•..•.. 
I\ís de rodas , seis. . • • • . . . . • • • . • • • • • . . . (i 

Chapas, doze.......................... 12 
Canudos de cobre divt'rsns, df'z....... 10 
l'nxavante com estropo completo, hum 1 
Jl~·aço para o parallclo motor, hum... . I 
ll1tos para a bomba de alimentar, dons. 2 
llito para a valvula de cOITedica hum.. 1 
Sacati·apo de g;neta para a dita', hum.. I 
S•:gmentos para as ~orlas grandes, seis. n 
lli!OS pf'qtH!IIOS, SCIS................ • (i 
Molas para pistões, duas • . . . . • . . • . . . . . 2 
Tnhos de vidm para os indicadores do 

vapor, dons......................... 2 
llilos pam os hai·omcti·os, dotH...... 2 
llito~ para inrlicadm·es d'agua nas cal-

dt•tras, quatro ..................... . 
\'alvula de corrcdica, h uma .•.•••..•.. 
Yah·ulas de I'CSCJ'V:ttnrio, duas......... '.! 
llitas para a bomha d'csgoto do porão, 

duas................................ 2 
llitas para a dita de alimentar hnma. 1 
Carxa d~ valvula da homba de 'esgotar 

o porao ........................... . 
!li ta dita ria dita de alimentai', hum a .. 
Arruclla' rlc ferro, setenta c duas.... -;-·> 

O!!Sf'/T(f[Üf'S. 

Mais hum, se for para raiz CS· 
tra11gciro. 

Sf'ndo con1 rodas co1nmnns. 
M!'ladP da-; 'I'"~ esti1ercm ser­

vindo. 

S<' fnt· pat·a l'aiz PStraugC'irn. 
~ldade j;i pnn<;ada. 

Sendo com rodas commnns. 

Se for para Pai~ estrang('iro. 

!df'lll. 
Idem. 

Idcrn. 
Idem. 

O que foi· J'r'qnisitarlo. 
~!ais seis, se for para Pai?. es­

trangeiro. 

Se for para I'aiz esti·angciro. 

Scnrlo com rodas comnmns. 

lgnacs :ís 'I'"~ exislit·cm a honlo. 



Prr;as rlo mncl1inismn. {jilnn-1 Obscrraçucs. 

-------------------- ~~~~~----------------
Subrcsalcntcs para rodns dentadas de 

Jllurgan. 

Ch:wetas sortidas, vinte e <Jnatro •.•.• 
Parafusos c porcas ditas, <Jllal·enta c oito. 

ruso unido no meio com tubos c cha,·ct:ts. 

Sobrcsnlcntcs rnrn ns Todos denlatlas !Ir 
),t'G IUI rrf. 

Parafusos c pnrc:1s sortidas, doze •...•. 
ChaYt'las sortirL!s, ,·in te e quatro .....• 

'!Estes ol!Jcctog podPm ser \':t-
.21 riarloill'flelo J'ngenhciro das 
4R machinas , segundo as nc-

1 cessidad<'S. 

~~ ~~ Idem. 

Obscrrarucs. 

1.• Os ohjectm, qtw faz:·rn p:11'11' da Talwlb :'\ 0 l , dcYC'Ill f'cl' fnrnccirlns, 
quando as r..uTas ri<' \.1p0r p:>>s:~rr·m '""'Ira d'armam<'nto, c, somente depOIS 
de innlilis:tdns, '<'J:ÍO n<nanwlllf' Slli"lilllidos por outros. 

2a Os soln·r·sai<'nlcs Jll:trcados na Talft'lla ;-.. 0 .2, S:ío cakulados para lnllll:t 
COlllllliSS}O de I J'('S BlPZt'S. 

3.a As P"~"s de sobn·sakl\l.r~ r](' m:11·hinism0, const:tntcs rh Talrella l'i'." ~, 
somente SCI'~"> cn1preg-ad:1'>, qll:m<ln S<' ;~ch:lrt'lll totaiiiH'IIl~ llllltti>S:lrl:ls as que 
cslin~r~rn ClH St'r\'ico; (' (•-;ta circun'>I;!IH'Ía ~erú in"-tificada rwi·ante o 1.

0 
Enge­

Jiill'iro das Oflicin:,i mechanicas, 'l"""dn o Yapoi· rq:n·ssar <Í Curte da c'?mmis­
sãn, em qnc ••stircr Clltpn·g-ado, a litn de se providencial' como for ma1s con­
H'IIicnle aos int<~JTsscs da l';~zcnda l't~lrlica. 

4.a 1\'a 0ccasi:ío de desarmanwnlfl lnrlns os gcncros , que dizem rcspritfl :\ 
Talwlla N. 0 2, serão enlrr·gl"'" rt~s Sccc•ks do ,\Jmoxarifarlo, ficando abordo, :l 
cargo llo rcsp('c1ivo Eng('llh6i!'o •nacllinist'a, os das de N. 0

" 1 c :1, devendo aquel­
lcs srr fortH'cido~ por intcmwdio dn Commanrlantr dos na,·ios rksarmados , 
<Í Yisla das COIIIJlCIPIII.Ps gt~ia'> <Ir~ pedidos, rir'virlanH'Ilte rubricadas pelo lnspcctor 
do Arsenal, e visto do 1° El~gr•ttlwit·fl rl;;s Ollicinas mrclt;~nir:l'<. 

lnspec•:ão do Arsenal de Mari11h:1 1~ de FC\'CJ'('ÍI'O de IS[,~.- FrPrkricr> Mariath, 
l:ltrfc rlc Divisão- Antonio l'•·dro de Canalho, Chefe de llivis:ío- Pedro Fe1-rc1ra 
•I~ OJi,'cira, ChPfC de Divisãn- .Joaquim José Jgnacio, Capit:io de ~lar c Gncrra. 
Couformc Francisco .Yaúcr 11om tempo. 
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N. o 61. -IMPERIO.- Aviso de 21-dc .Fevel'Ciro de 
1852. -Regula o transporte da correspondencin O(ficial 
e particular entre este lmperio c o Estado Oriental 
do Uruguay. 

3.a Secção. Rio de Janeiro. l\Iinisterio tios Nc­
GOcios do lmperio em 21 de Feyerei r o de 1 g;) '2. 

Em virtude do accordo provisorio entre o Go­
verno Imperial e a LeGação do Estado Oriental 
do Unwuay nesta Côrte: lia Sua 1\IaP',cstadc o Jm-

l"J ... l 

perador por bem, que d'ora em diante se rq~ulc 
o transporte da correspondencia Official e parti­
cular entre este Im perio e aquclle Estado pelas se-
3uintes disposições. 

Art. 1.0 Os Officios e cartas particulares ou 
impressos que se diriGirem dircctamentc de hum 
para outro Paiz serão remettidos gratuitamente pc­
los Correios respectivos por todos os na v i os nacio­
naes on cstran3eiros que offerecerem a ncccssaria 
segurança em malas fechadas e sella<las, acompa­
nhadas de hum aviso e relação em que se decla­
re o numero dos Officios, das cartas e mais pa­
peis que contenha cada mala. 

Art. 2." Do mesmo modo se remettcrá reci­
procamente a correspondencia Oflicial, particular· 
e impressos, que de qualquer Paiz estrangeiro fo­
rem dirigidos para hum dos dous Paizcs. 

Art. 3.• A correspondencia Official de trassi­
to, a que se refere o Artigo anterior, será re­
ciprocamente gratuita. 

Art. 4. o A correspondencia particular de tran­
sito, e os demais papeis que tenhão de pagar por­
te serão porteados em conformidade do que for 
estabelecido nas respectivas Tarifas, declarando-se 
na factura da remessa o numer:o das cartas c de­
mais papeis, e o porte correspondente. 

A rt 5. o F'ica a caq~o do mesmo Correio a cn­
trerra de toda essa correspoudencia, l(lll(:'IJHlo a CJllf' 
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for sujeita. a porte á conta do Correio que a re­
mette, a quem será abonado o dinheiro que for 
recebido, e devolvida de seis em seis mezes a 
correspondencia que durante esse prazo deixar de 
ser procurada, ou tenha sido abandonada, ou não 
possa ter o seu destino. 

Art. 6. 0 A conta que se deve abrir entre os 
Correios dos dois paizes se liquidará todos os seis 
mezes á vista dos avisos de remessa, e de recibo, 
que serão numerados para facilitar a contabilida­
de e liquidação. 

Art. 7. 0 Para uniformidade e reciproca fa­
cilidade do expediente serão expedidos os avisos 
de remessa e de recibo sobre o mesmo modelo. 
O que tudo se lhe communica para seu conheci­
mento, e para que nesta conformidade expeça des­
de já as precisas ordens. 

Deos Guarde a Vm.- Visconde de Mont'ale· 
gre. -Sr. Director Geral do Correio. 

N. o 62. -MARINHA. -A viso de 21 de Fevereiro de 
1852.-Manda que d Tabella dos objectos, que pela 4. a 

Secção do Almoxarifado de Marinha se fornecem aos 
Niívios d'Armada, se addicionem lenços de seda preta, 
e sapatos, para a marinhagem. 

lllm. e Exm. Sr.- Sua Magestade o Impera· 
dor, Conformando-se com o que propuzera o Con­
selho d'Administração de Marinha em Officio n.0 

17 de 31 do mez proximo preteri to, Ha por bem, 
que á Tabella, que baixou com o Decreto n. o 305 
de 2 de Junho de 1843, relativa aos objectos, que 
pela IJ.,a Secção do Almoxarifado de Marinha se for­
necem aos Navios da Armada, se addicionem len­
ços de seda preta, e sapatos, para a marinhagem : 
o que communico a V. Ex., para o fazer constar 
no referido Conselho. 
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Deos Guarde a V. Ex.- Paço em 21 de Feve­
reiro de 1852.- Manoel Vieira Tosta. -Sr. Miguel 

· de Sousa Mello e Al vim. 

N.o 63.- FAZE~DA.- Em.25 de Fevereiro de ,1852. 
Sobre a nomeação de Fieis, Continuas , e Correios 

da Thesouraria do Pará. 

Joaquim José Rodrigues 'forres, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional , tomando em con­
sideração quanto representou o Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província do Pará em 
Officio de 24- de Janeiro proximo passado, ácerca 
do numero de Fieis, {JUe deve ter a Thesouraria, 
e da creação de dous Correios, declara ao mesmo 
Sr. ]nspector, que reconhecendo, pelas razões ex­
pendidas, que hum só Fiel he insufficientc para o 
bom desempenho das obrigações hoje á cargo do 
Thesoureiro; fica este autorisado á nomear, não 
dous como pretende o Sr. Inspector, porêm mais 
hum }'iel, ficando assim fixado no quadro, que 
lhe foi remettido, o numero de dous Fieis, que 
parecem sufficientes pa.ra o serviço; sendo outrosim 
o St·. Inspector autorisado não só a nomear os dous 
Correios, que propõe, como a marcar-lhes a gra­
tificação de 24;mooo mensaes, indicada no seu rc­
referido Officio. Pelo que toca aos Continuas labora 
o Sr. Inspector em engano, quando suppõe, que se 
teve em vista que houvesse só hum; e porque se 
acha sem emprego o Porteiro da extincta l)aga­
doria das Tropas, Antonio Gregorio da Fonceca, 
he elle nomeado nesta data para o lugar varro de 
Continuo, conforme a Portaria que remette ao Pre­
sidente da Província. O quadro que a esta acom­
panha deve substituir o que lá se acha, visto terem 
havido nelle os enganos, que neste são reparados. 

Thesouro Nacional em 25 de Fevereiro de 185'2. 
Joaquim José Rodriguer Torre~. 
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N.u 6'~.- GUEH.RA.- Em 25 de t'evereiro da 1852. 
Vetennina que no Obserr. ·torio Astronomico se re­
ccbilo , a (tm de serem, rcgnlados, os Chronometros per · 
tcnccntcs ú lll'parti~âo da Marinha. 

P1ia de Janeiro. ;\liinisterio dos NeGocias da 
CuetTa em 2:-í de Fevet·eiro de 1852. , 

Illrn. e Exm. Sr.- Conforme rerruisita o Sr. 
l\Iiuistro da 1\Iarinha filtn Aviso de JG do cOITcnte, 
expeça Y. Ex. ordem, para que no Observatorio 
Astronomico ~c rccebi'ío os Chronomctros l;crtcn­
ccntes úquella Ilcparti~·ão, que forem enviados 
pelo CommanrLlnle da respectiva Academia , a fim 
dL~ serem rq;nhdns na conformidade do Decreto 
11. 0 !,.;í/ de 2'2 de Julho de 18"GJ pelo 2." Tenen­
te <l' Armada Jcronimo I>ereira de Lima Campos, 
que se acha cmprcGaJo no dito Obscn·atorio. 

Deos Guarde a V. Ex. - l\Ianoel Felizardo de 
Sousa e Mello.- Sr. :Francisco de l'aula c Vascon-
cellos. 

1'. 0 G3.- Em '2i de Fevereiro de 1852. - De­
dara como se dcrc abonar o (ánlamcnto aos recrntas 

do Corpo (l'.1rtifites , e aos do Dl'posito. 

[tio <lc Janeiro. 1\Iinisterio dos NeGocios da 
Gucrrrr em 27 ele Fe>·crciro de -18G2. 

lllm. e Exm. Sr.- Em solucção ao seu Offi­
cio n." -11:~ de 2G do corrente, declaro a V. Ex. 
(Lue aos recrutas que assentarem praça no Corpo 
de :htillces da Côrle se abonará o fardamento sem 
vcncirneuto marcado na Tahella de 23 ele Abril de 
1 t):~:3 : e , corno Y. Ex. bem pondera em seu c i ta­
do Onicio, o Batalhtio do Dcpo~ito deve ler o mes­
mo fardamento que vence <rnal<plCr dos Corpos de 
Caç:l<lorcs do Exercito, na conformidade da Ta­
lwl\a d(• 8 tle Janeiro rk 1 tn8 , cnmpre qne ces~e 
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o abono do fardamento sem vencimento que por 
esta Tabella he feito aos recmtas que para alli 
são enviados, devendo tão somente abonar-se-lhes 
os Arti~Yos marcados na de 2~J de Abril de 1833 , 

<J 

ficando V. Ex. prevenido que aos recrutas , que 
são propriamente do dito Batalhão , deverá ser· 
upplicavel a ultima observação da ltelaç;i.o n. 0 1 , 
que acompanhou o Aviso de li de A[iosto de 1851 ; 
e uessa conformid<Hle Y. Ex. expedirá as !'luas or­
dens para que com antecedencia se fação pedidos, 
não só do fardamento sem vencimento, como do 
que se tiver de distribuir a vencer, tendo em 
vista o que dispõe a dita observação, e o modelo 
n. o 7 que iGualmente acorn panhou aquelle citado 
A viso: o que communico a V. Ex. para seu co­
nhecimento e execução. 

Dcos Guarde a V. Ex. - l\lanoel Felizardo de 
Sousa e l\Icllo. -Sr. Antero José Feneira de Brito. 

N.o GG. -FAZENDA.- Em 28 de Fevereiro de 
1852. -Sobre as licenças dos Empregados de 

Fazenda. 

Joaquim José Rodrir;ucs Torres, Prc:;idente du 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Ins­
pector da Thesouraria de Fazenda de S. Pedro do 
Sul, em resposta ao seu Officio n.o 81 a de 27 de 
Novembro do armo findo, que a Ordem de 1 de 
Maio de 18;-, I , só deve ser entendida restrictamente 
a respeito das licenças concedidas aos Emprc::;ados 
do Thesouro , Thesourarias , e mais Ptepal'tições de 
l•'azenda de que privativamente trata o Artigo iíií 
do Decrf'to de 20 de Novembro de 1 R50, que a 
<lila Ordem declarou, e a f(lle se rcfel'e o ArlÍGO 
~~\:3 do mesmo Decreto, como entendeo o mesmo 
Sr. lnspeclor. 

Thesouro Nacional em 2R de l'everciro de 18:-í'!, 
Joar1uim José Hodri!Yucs Torres. 

tJ 
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N. 0 67.--:- GUERRA.- Em 28 de Févereiro de 1852. 
jfanda que as disposições do Decreto n.0 832 do 1.0 

de Outubro de 1851 s~jão applicaveis aos Cirurgiões 
d' Armada comprehendidos na relação que baixou com 
o Decreto de 28 de Junho do dito anno. 

Dom Pedro, por graça de Deos, e Unanime 
Acclamação dos Povos, Imperador Constitucional:~ 
e Defensor Perpetuo do llrasil : Faço saber aos que 
esta l\linha Provisão virem ; que, tendo subido á 
Minha Augusta Presença huma Consulta do Con­
selho Supremo Militar·, datada de 12 de Janeiro do 
corrente anno, a que l\Iandei procede1· sobre o re­
querimento, em que o Segundo Cirurgião reformado 
da Armada Nacional e Imperial Ambrosio l\Jachado 
da Ascenção , pedia esclarecimentos sobre o Decreto 
de 28 de Junho do· anno passado, pelo qual fora 
reformado; e Conformando-l\'le inteiramente com 
o Parecer do Conselho, e ao mais qne se Me expoz 
na dita Consulta: Hei por bem, por Minha imme­
diata e Imperial Resolução de 21~ de Janeiro do 
presente anno, Querendo firmar regra, Determi­
nar : que as disposições do Decreto numero 832 
do 1.0 de Outubro de 1851 , deverão tambem ser 
applicaveis aos Cirurgiões da Armada compr'ehen­
didos na relação que baixou com o Decreto supra­
mencionado de 28 de Junho do anuo passado. Pelo 
que: Mando á Autoridade a quem compete, e mais 
pessoas a quem o conhecimento desta pertencer, 
a cumprão , e guardem tão inteiramente como de­
vem , e nella se contêm. Sua Magestade o Impe­
rador o Manda pelos Membros do Conselho Su­
premo Militar abaixo assignados. João Martins de 
Sousa Caldas a fez nesta Côrte e Cidade do Rio de 
Janeiro aos 28 dias do mez de Fevereiro do anno 
do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
1852. -E eu o Conselheiro Manoel da Fonsew, Lima 
e Silva , Secretario de Guerra a fiz escrever.- Luiz 
tla Cunha Moreim. -Francisco de Paula c Vasconcellos. 



( 73 ) 

rmm • 

COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO DO 
BRASIL. 

1852. 

1'01110 15 CADERNO 3, 0 

N.o 68. -FAZENDA.- Em o 1. 0 de Março de 
1852.- Sobre a intclligcncia do Decreto n." 67G de 
5 de Julho de 1850 ; e competencia dos Presidentes 
para conhecerem das multas unpostas pela Repartições 
fiscael. 

lllm. e Exm. Sr.- Em resposta ao Officio de 
V. Ex. de 29 de Outubro do anno findo, sob 
n.o 10, que acompanhou o recurso interposto por 
Abraham Crabtree e C."-, consignat:u·ios da Barca 
ingleza Ranger, da decisão da Thesotll'aria, con­
firmando a multa imposta pelo lnspeclor d'Al­
fandega ao Capitão da dita Barca , por differenças 
encontradas no aclo de despacho de quatro bar­
ricas com ferragens} cujo peso não conferia com 
o declarado no respectivo manifesto, fundando-se 
a imposição e confirmação da multa nas dispo­
sições do Decreto n.0 Gi6 de 5 de Julho de 1850, 
e Ordem n.0 151 de 11~ de Novembro do mesmo 
anno, sobre o que, expendendo V. Ex. a sua 
opinião , fa vora vel aos recorrentes, pondera to­
davia que se absteve de deferir-lhes, por duvidar 
da sua competencia para tomar conhecimento do 
recurso: tenho a declarar a V. Ex. , para o fazer 
constar á Thesouraria e á Alfandega , que o. Tri­
bunal do Thesouro deo provimento ao mencio­
nado recurso, alliviando da multa o dito Capitão, 
á vista das razões constantes do processo, que 
mostra não se ter dado a verdadeira intelli.<!encía 
ao referido Decreto: accresccndo que a Ord;m ci-
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t.ada em que se apoiou a Thesouraria para con­
Hrmar a multa, nenhuma applicação tinha ao 
caso em questão, por se não tratar da compe­
tencia do Juizo para o julgamento, que faz o ob­
jccto da mesma Ordem. 

O Decreto de 5 de Julho de 1850, explicando 
e ampliando a segunda parte do Art. 15G do He­
gulamcnto de 2'2 de Junho de 18~J6, e pondo 
cobro aos abusos que de sua r,enerica expressão 
se orir,inavão, não destruio inteiramente a re­
salva, que ahi c no § G. 0 do Art. 11•6 se deixou 
aos Capitães dos NaYios contra huma responsa­
bilidí.lde absolnta, impossível de verificar-se, e 
que se tornaria ini<[Ua em mnitos casos. Deve 
por tanto o mesmo Decreto ser· entt"ndido e execu­
tado nos termos razoa veis em que foi concebido, 
c em que se acha expresso. A base susbta ncial par a 
a sancc;ão penal nelle estabelecida he a verillcação, 
de qual<1uer das duas hypotheses alli acauteladas 1 

a saber: a de substituição de volume, e a de 
subtracçào c substituição de mercadorias; e a 
cxistencia de <tLií.lliJUer destes dous factos se ma­
nifesta ou pela dilre,·cnça no tamanho e peso elo 
volume descarrcr,ado, em relação ao declarado no 
manifesto; ou por inditiog de ter elle sido aberto 
coincidindo o resultado do e"arr.e, isto he, a 
diflcrcnça verificada, com os indicados indícios, 
e cujo concurso estabelece a presumpção legal do 
extravio. Desta intcllirrencia, qne he a genuína e 
littcral, emana a ohrigação reslricta em que está 
a Alfandega de attcndcr escrupulosamente -á des­
carga dos volumes, e á sua entrada para os ar­
mazens e depositos alfandegados; visto como, ces­
sando totalmente, depois d'aquelle acto, a acção 
que tem os Capitães de navios sobre a carga que 
estes trouxerão, deve -i]ISO facto- cessar tambem 
a responsabilidade, que lhes impõe o Decreto , 
•1uanto á identidalle e conteúdo dos volumes: aliás 
tbr-se- ia a injustiça de responsabilisa-los por 
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factos que possão occorrer depois da descarga 
nos armazens das Alfandegas e outros deposito~, 
exonerando-se os verdadeiros responsaveis , que 
são, nos termos do Capitulo 3. o do Regulamento 
de 22 de Junho de 1836, os empregados a quem 
compete a guarda ;- conservação e vigia das mer­
cadorias depositadas; o que abriria infalJi,·elrnentc 
a porta a abusos e fraltdes contra a l''azcnda c 
contra o commercio. 

A respeito das qnatro barricas de que se trata 
não se deo indicio de terem sido abertas , acom­
panhado das outras circumstancias cxir,idas pelo 
Decreto , nem a da differença de tamanha c pesa , mas 
somente a do peso. Demais a verificação da diffe­
rença tel'e lugar na occasião do despacho, muito 
depois da descar·ga e deposito, em cujos actos 
nenhum exame se fez, nem houve suspeita sobre 
taes volumes. Ficando por tanto, claro que mal 
applicada foi a disposição do Decreto de 5 de 
Julho de 1850 ao caso occorrente, que se achava 
definido no final do Art. 200 do Re~ulamcnto de 
22 de Junho de 18:-lü, cumpre que ~lestes termos 
seja reformada a decisão d' Alfandega. 

Quanto, finalmente, á duvida que V. Ex. ex­
põe sobre a sua competencia para tomat· conhe­
cimento de multas, impostas pelos Chefes de Rc­
:partições fiscaes, tenho de declarar a V. Ex. que, 
a vista dos Arts. 33 § 1 O do Regulamento de 22 
de Junho 1836, e 36 § 6. 0 do de 30 de l\Iaio do 
mesmo anno, das Ordens do Thesouro de 15 de 
Janeiro e .4. de Abril de 18q.6, e do A viso dit·igido 
á Presidencia d'essa Província em data de 25 de 
Setembro de 1847, não se pódc admittir contro­
versia sobre a incompetencia dos Presidentes para 
conhecer de taes recursos, salvo quando as multas 
impostas procedem de apprehcnsões , a respeito 
das quaes lhes he conferida essa attribuição pelo 
Regulamento das Alfan(legas; por quanto , neste 
caso, as decisões abrangem conjunctarncnle com 
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o facto principal as multas que iÜo dclle conse­
quencia; e não he licito discrimina-las do julga­
mento definitivo, quando havida por improce­
dente a apprehcnsão, para submete-la a novo jul­
gamento; assim como, no caso da procedencia , 
tambem não póde a l)residencia toma1· conheci­
mento da multa isoladamente, por ser essa at .. 
tribuição exclusiva do Tribunal do Thesouro, con­
forme a o e cisão de H de l\larço de 184a n. o 71,. O 
que communico a V. Ex. pam sua intelligencia e 
execução. 

Deos Guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de 
Janeiro em o I." de l\larço de 1852.- Sr. Pre:ai­
dente da PnH·incia da Babiu. 

N." 60.- Em o 1. 0 de l\Iarço de 18!l2.- Sobre 
a intclliyrncirt do Decreto 11. 0 676 de 5 da 

Julho de 1850. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente 
do T1·ibunal do Thesouro Nacional, em resposta 
ao Officio do Sr. Inspcctor ela Thesouraria de fa, 
zenda da Província da Bahia n. o 264 de 28 de 
Outubro do anuo findo, em que expõe os em.., 
baraços e Yexamcs que na pratica occasionara a 
execucão do Decreto n .0 616 de 5 de Julho de 
1850 ,· porque poderá acontecer que aos Capitães 
de Embarcações que apresentarem manifestos mais 
!egulü!mentc> organisad:.no:, caiba maior respon~­
:i_·:. ... c..:.._ -- t:--~!.· .:...··::: :~::,.: =1~~ !:'"'_:l::T~~ c.­
:,-:---~---:- .i:._:~_-:_-:_-- ~--.-..__: :_ ~ ~-~._-._-....... -. = :~: :·-:~ ê1:.~~~ ~·:~ 
ll.t:;;uLunentv5 ÚSC"Je5 e Ordens em vigÕr; e· so­
licita ao mesmo tempo Instrucções que o habilitem 
a fazer cumprir o mencionado Decreto sem os 
inconvenientes que pondera : declara ao mesmo 
Sr. Inspcctor, d.e conformidade com o Aviso desta 
data diriGido ao l)rcsidentc dessa Provincia sobre 
recurso interposto por Abrahão Cabtrcc c c.a da 
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decisão da Thesouraria em caso especial do dito 
Decreto, que os inconvenientes ponderados desap­
parecerão , sendo elle executado nos termos ra­
zoaveis em que foi concebido, e em que se acha 
expresso; por quanto, tendo por fim explicar e 
ampliar a disposição da segunda parte do Art. 156 
do Regulamento de 22 de Junho de 1836 , que 
em sua expressão generica dava origem a abusos 
e fraudes, não annullou todavia a irrespomabi­
lidade d<•S Capitães pelos conteúdos dos volumes 
estabelecida , em regra geral, na parte final do 
citado Artigo, em consequencia de disposição ana­
Ioga do § 6. 0 do Art. 1fr.6; mas de indefinida e 
vaga, que er·a, limitou-a aos casos em que ti­
verem sido allcrados os volumes da carga. Duas 
são as hypotheses comprehendidas no Decreto: a 
de substituição de volume, e a de subtracçào e 
substituição de mercadorias. Jlara se reputar exis­
tente qualq ner destes fac los, indica ellc como 
provas a differença- no tamanho c peso do 1wlumc, 
oz' indicias de ter sido aberto- se coincide com estes 
indícios a circumsta11cia, verificada por exame, de 
divergencia entre o conteúdo e o declarado no 
manifesto; e em ambos esses casos, presumido le­
galmente fica o extravio, para ter lugar a pena 
marcada , visto tambem ficar patente o dólo e má 
fé do Capitão, base substancial para a responsa­
bilidade nos factos desta natut·cza, em que não 
póde clla ser tão absoluta que comprehcnda até 
os de impossível verificação e manifesta injustiça, 
como são todos os que occorrem sobre os volumes 
depois de descarregados e armazenados. Cumpre 
ainda, por força desta intelligencia, a genuína e 
litteral do referido Decreto, que para sua pon­
tual execução se attenda escrupulosamente na Al­
fandega ao estado dos volumes no acto da des­
carga, antes de serem recolhidos aos armazens; 
pois que cessando então de facto toda a ingerencia 
qo Capitão na carga do seu Navio, deve tambem 
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por direito cessar a responsabilidade que lhe he 
imposta pela identidade e inlegridade dos volumes: 
aliás ficarião perfeitamente annulladas as disposi­
ções do Capitulo 3. o do Regulamento de 22 de 
Junho de 183G, e principalmente as do Art. 53 e 
54, especiaes á carga desde que he descaneg:ada; 
o que não só seria de evidente injustiça, como 
daria aso a fraudes inevitaveis. 

Quanto ao que pondera o Sr. lnspector sobre 
a maior· ou menor regularidade dos manifestos, 
d'onde resulta maior re~ponsabilidatle para os Ca­
pitães que se mostrão exactos em satisfazer as 
exigencias do Regulamento, cumpre declarar-lhe 
que os fundamentos de semelhante observação des­
apparecerão, logo que seja pontualmente cum­
prido o que se acha determinado e providenciado 
no Art. UG e seguintes do Regulamento a res­
peito dos manifestos, cujas regTas e solemnidades 
alli estão prescript.as , bem corno nos Arts. 152 , 
153, 159 e 1 G4 os meios de as fazer observar, 
e de responsabilisar os omissos. 

Thesou r o Nacionnl em o 'I . u de Março de 1852 
Joaquim José Rodrigues Torres. 
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N .0 70. - Em 2 de Março de 1852. - As multas 
provenientes de apprehensües, sendo estas julgadas defi­
nitivamente improcedentes decahem ipso facto: nem Sf: 

710dem separar da apprehensão que as motivou , senão 
quando esta he definitivamente julgada procedente , 
compelindo ne.~te caso o conhecimento do recurso pri­
vatiwmente ao Tribunal do Thesouro Nacional : ve­
rificando-se o ca.~o do Art. 15G do Regulamento de 
22 de Junho de 183G , o processo competente he o 
de multa, e nâo o de apprehensào do Art. 155, 
posto que ambos os Artigos comprehendào huma só 
cspecie, figurada em hypotllescs inversas. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente do 
T1·ibunal do Thesouro Nacional, em solução ao 
recurso interposto pelos Nq~ociantes Rostron e C.", 
consignatarios da Barca ingleza Mirsapor, da de­
cisão do S1·. lnspcctor da Thesouraria de Fazenda 
da Província da Bahia, sobre a multa que o d'Al­
fandega impoz ao Capitão d'aquelle Navio, por 
differença encontrada no despacho de seis barricas 
com panel\as de ferro esmaltado e de huma caixa 
com chales assetinados; fundando-se semelhante 
imposição no Decreto de 5 de Julho de 1850, n.0 

G7G, mas organisando-se o processo como se fora de 
apprehensão, que, sendo julgada improcedente pela 
Presi<lencia, entendeo todavia o Sr. lnspcctOl' devet· 
discriminar a mnlta de metade elo valor total das 
mercadorias, que constituíra o <h apphrchensão, 
para ser snbrnellida a novo julgamento do Tri­
bunal do 'fhesouro, firmando esta sua decisão nas 
disposições fiscacs e Ordens em vigor, (}UC hão 
declaraJo a incompetencia das Presidencias para 
tomar conhecimento das multas impostas pelos 
Chefes de Repartições fiscacs, como tudo se vê 
dos papeis que acompanhárão o processo, da sua 
informacão sob n. 0 70 I de 8 de Novembro do anno 
passado ·ao Sr. Presidente da Província, e do Offi­
cio deste: communica ao mesmo Sr. Inspector 
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qtte o Tr·ibnnal deferia ao dito recurso , relevando 
da multa o Capitão, não só por que fora mal ap­
plicada a disposição do citado Decreto ao caso em 
questão , segundo já se fez ver em A viso do 1. o 

do corrente dirigido á Presidencia dessa Província 
sobre o recurso de Abraham Cabtree e c. a , · ana­
logo a este, e na Ordem n. o 38 da mesma data 
que fixou a verdadeira intelligcncia pratica da­
quelle Decreto ; senão porque 1 tendo a Thesou­
raria admittido a formula de apprehensão obser­
vada no processo pela Alfandega , e devendo-se 
por tanto seguir os tramites <tue lhe são peculiares 
até a decisão final , não pouia o Sr. Inspector , logo 
que ella foi definitivamente julgada improcedente 
pela Presidencia, separ·ar do conhecimento desta 
instancia, competente para o facto principal , a 
multa gue he consequencia neeessaria delle, sendo 
aliás fora de ouvida que as Oruens em que se 
funuou o Sr. Inspector tratárão especialmente das 
multas por iufi·acção dos Regulamentos, em que 
se não dá o facto de apprehensão , visto como 
as que procedem deste facto ficão subordinadas 
ao mesmo julgamento, e não podem subsistir 
quando o facto que a motivou he invalidado; 
competindo exclusivamente ao Tribunal do The­
souro o conhecimento dos recursos que versarem 
sobre as que resultão de appreheusões definitiva­
mente julgadas procedentes, como he expresso na 
Ordem n. o 7 !~ de H de LU arco tie 18!~9. Por esta 
occasião cumpre tambem observar ao Sr. Inspe­
ctor para sua intelligencia, e para o fazer constar 
á Alfandega que, verificando-se qualquer das hy­
polhes do Decreto de 5 de Julho de 1850, as penas 
que devem ser impostas são as que elle designa, 
isto he, as do Art. 156 do Regulamento de 22 
de Junho de 1836, multa tio valo•· estimado tias 
mercadorias e mais metade, e não as do Artigo 
155 , de appreheusão , como figurou a Alfandega 
e o adrnittio a Thesouraria; por c1uanto, ainda 
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que as hypothcses dos dous Artigos uão constituão 
r:;e não hurna sú cspecie , com tudo as formulas 
do respectivo processo diversificão por força das 
mesmas hypotheses, e do principio em 'lne as­
senLão as penas estabelecidas em ambas; visto 
não se poder dar apprehensão sem effecti vó arresto 
do objecto, nem verificar-se este facto quando 
se acl~a consumado, ou presumido tal, o extravio. 

Thesouro Nacional 2 de Março de 1 ~5'2. -
Joaquim José Rodrigues TotTes. 

N. 0 71. -JUSTIÇA. -1hiso de 4 de Março de 18!í2. 
Dcdam qnc na (; wmla i'iacionnl win se ronra 

como tempo de sen:iro o passado no f.rercito. 

Ilio de .Janeim. 1\finistet·io dos Nerrocioo da .Jus­
tiça em 4. de l\Iarço de ·l :)!í2. 

tllm. c Exm. Sr. -Respondeudo ao Ofllcio de 
V. Ex. datado de 2H do mez ultimo, informando 
a pretenção do Tent'nle da ·t.a Companhia do f'>. 0 

Batalhão da Gu.trda N"neional do seu Commando 
Luiz Antonio Lacombe, pedindo que se lhe con.:. 
te o tempo que senio como Ollicial no Exercito, 
tenho a declarar a Y. Ex. que, sendo o seniço no 
Exercito de natureza muito distincla do da Guar­
<la Nacional, não h c po~si \·e I conta r-se camo tem­
po ue antir,nidade na 111esma Guat·da Nacional o 
passado no Exercito, ou vice-versa. 

Dcos Guarde a V. Ex.- Eusebio de Omúroz 
Coitinho Mattoso Camal'a. -St·. 1\lunoel da éonseca 
Lima e Silva. 

• 
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N ,0 72.- Fr\ZENDA.- Em 11 de 1\larço de 1852. 
Vencimento dos EmprcgfHlos de Thesourarias que 

servem i11tcrinamenle. 

Joaquim José Rodrignes Torres, Presidente 
do Tribunal do Thesouro Nacional , em resposta 
ao Olficio 11. 0 1'2 do Sr. lnspector da Thesouraria 
de Fazenda da Província do L\laranbão, sohre os 
vencimentos c1ne competem aos Empregados da 
mesma Thesouraria CJUC tem exercido mterina­
mente empregos ainda vagos: dPclara ao Sr. Ins­
pector que, em quanto uão baixar o llegularnenlo 
de que falia o Art. t\9 § '~. 0 do Decreto n. 0 736 de 
20 de Novembro de 1850, deve observar o Decreto 
11. 0 t'liíU de 27 de Ju-lho de 1~HG, sobre os venci­
mentos dos Emprq;ados de Fazenda no caso de 
substituição , va{~a ou impedimento. 

Thesouro Nacional em 11 de l\larço de 1852. 
Joaquim José H.odrignes 'fones. 

N.0 73. -Em 12 de l\I:nço de 185'2.- Os l/ulrmçus 
das Contadoria.~ de .Marinha devem ser apre.~cnta­

dos ás Thesuurarias daidamente clussificadus . 

.Joaquim José H.odri(jues 'fones, l'residentc 
do Tribunal do Thesouro Nacional, de coHI(Hmi­
dade com o Aviso elo L\linisterio Ja l\Iarinha de 
10 ele l"everciro ultimo, commuuica aos Srs. lns­
pectores de Thesonrarias de J'azenda , qne ficão 
expedidas as precisas Ordens ás Contadorias de 
l\larinha nas I>rovincias para CJUC apresentem em 
tempo nas respecti\'as Thcsourarias o Balanço de 
sna Heceita e Despeza devidamente classificado, 11a 

conformidade ela Ler;islação em vigor , e lhes 
prestem todos os esclarecimentos de que necessita­
rem para oqpnisação do Balanço definitivo, fi­
cando os mcsmos Srs. lnspcctores. na intelligPncia 
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de que quaesquer requisições que ~obre este as-­
sumpto tenhão de fazer, serão dirigidos aos Pre­
sidentes de I>rovincias. 

Thesouro Nacional em 12 de Março de 1852. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 

N. o i 1~. - Em 15 de 1\Iarço de ·1 852. - Sobre 
o modo de se proceder ao consumo dos gcncros 

avariados. 

Em resposta ao Officio do SL Inspcctm· d' Al­
fanderra da Côrte, n. o 37!f. ele 12 do corrente, em 
<JilC, referindo-se a outro de 29 de Setembro do 
arlllo lindo, e apresentando duvidas sobre a Jlorlar·ia 
expedida nesta ultima data ácerca de huma porção 
de banicas de bacalháo a\·ariado, em que fe 
tinha de proceder o consumo, otfercce de novo 
as mesmas duvidas por· occasião de ser· preciso 
proceder a igual consumo em 86 barricas do mesmo 
genero avariado, depositados no Trapiche do Bas­
tos; consultando por· conta de quem devem correr 
as despezas motivadas pelo consumo, visto haver 
a referida Portaria determinado f)Ue competia á 
Capitania do Porto, em virtude do respectivo Re­
gulamento, o designar o lugar no mar em que 
devem ser· lançados os generos corruptos; e solici­
tando a (~ste respeito providencia r,eral que re­
mova taes duvidas de hum modo prompto e effi­
caz : tenho a declarar-lhe que a l'ortaria de 29 de 
Setembro de 1851 resolvenuo o conflicto então 
suscitado entre a Capitania c a AlfandeGa, e re­
gulando a competencia da Autoridade para actos 
relativos á limpeza e conservação dos ancorauon­
ros, não podia ai tera•· as ohrir,ações preexisten­
tes, tacita ou cxpressamcute reconhecidas a carGo 
dos donos dos r,encros conuptos , soLrc os <}Uacs 
se tenha de se proceder a consumo, vi~Lo como 
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a circumstaucia de ~er a Capitania do Porto a 
competente para desiGnar o lugar, ou Allànde{p 
como até então se achava em pratica, em nada 
mudava a natureza do acto, nem as condições a 
(lllC fora snjci!o até <uptclla data. Todavia, para 
solver ás dll\·idas expendirlas pelo Sr. lnspcctor, 
cumpre <inc sq:to obscn·adas em taes consumos as 
~c~nintes disrwsicões: I." se o rrenc1·o esti\'er ain-'J .. ,, 
da a bordo dc,·er{t a embarea~·ão prestar comluc-
(;ão e (~eil!C alé o ponto em que haja de sc1· 
lançada ao mar; e tocbs as de~pezas que f'.e fi­
zerem com scnwlhantc acto correrão por conLt d,• 
Navio, ficando :;aho o direito deste contm o clorH) 
da mercadoria ~e qnize1· ser indsmnisado: '2. o. f'.C 

os gcneros esti,·ercm depositados em Annazens Na­
cionaes ou Trapiches alf~ndt·Gados , correrão as 
despez;1s por conta dos donos ou consignatarios 
dos mesmos gencros: J.o determinado o consumo, 
se o dono ou o sen n~presentante esli\·er preseute, 
serú log·o intimado pnra dentro de 'l/~ horas apre­
sentar na ponte fla Alfande(~a on do Trapiche 
em que estiverem os generos , a embarcaç;io e 
gente necessa1·ia para se ell'ecluar o cousumo, 
competindo á AllaudeGa c Trapiche~ o fornecei· a 
r,cnte, carros c guindastes até Eerem embarca­
dos , se o dono não estiver presente, será in lima­
do por rortaria do Sr. Inspector, nos mesmos ter­
mos acima rcferiçlos: /1·. 0 qua.tHlo no prazo marca­
do de 2-'J. horas, o dono ou consignatario não te­
nha fornecido os meios necessarios para efl'ectuar­
se o consumo, será nova meu te intimado para 
o fazer antes que finde o expediente da Reparti­
ção; e se recusar ohcdece1·, o Sr. lnspectOI' pro-· 
ceder~t com elle na fôrma do Art. 85 do llegu­
lamento de 22 de Junho de 18~)G, por desobe­
diente; c mandando l:lZer· as despezas necessarias 
para rcalisar-se o consumo, fará apresentar a 
conta ao dono ou consiGnatario dos genero:> para 
~cr iudeuwisada a Fazenda, rcmettendo-a ao Thc-
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souro, caso se recuse a in<leumisaçào para ser 
promovida executivamente: 5." fica entendido que 
as presentes Instrucções não alterão de fórma al­
r,nrna as cautelas tiscaes estabelecidas pelos Regu­
lamentos e Ordens em vigor ácerca dos consumos, 
e que só vers:io sobre os meios ma•criacs de os le­
vaz· a ell'eito. 

Thesotii'O Nacional em I;) de l\lar~·o de 1852 . 
.Joafplim José ltodrigues Tones. 

N." 'i:í.-Em 17") ele 1\Iarço de P.Wl.-- l!molu­
lllf'l!los tios Títulos dos Jj'mprcgado.~ de Fnzc111fa . 

.loaqnim José ftodri{;lli'S 'foi'I'C3, Prc::;iclente do 
Tribunal do Thcsouro Nacional, em solução ao 
Ollicio do Sr. lnspeclor da Tltesour:,ria da l)ro­
vincia do l\laranhào ele 2li de .laneif'O ultimo, sob 
n.o ·lO, em que dú conta de haver a Junta de 
fazenda resolvido negativamente a consulta do 
Administrado!' da ltecebedoria, se os Títulos dos 
Empre(iaclos de l<'azemla devem pagar G;ff; de fei­
tio , afóra os emolumentos na razão do venci­
mento, conforme a Tabella de -1\.) de Abril de 
18Mt· ; responde que bem r e sol vco a referida J un­
ta da maneira declarada, tomando por fundamen­
to de sua decisão não só sez· a referida quantia 
devida pelo feitio das Cartas, Alvar:Ís, &e., seGutHlo 
a mP-neionada Tabclla , nas quacs não estão com­
prehendidos os sobreditos Títulos, como importai· 
a afiirmativa neste caso a injustiça manifesta de 
sujeitar hum mesmo Titulo ao pagamento em du­
plicata de emolumentos. 

Thesouro Nacional em 'I f, de Março de 1852. 
Joar1uim José Rodrig·ues 'fones. 
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N. o 76. -Em 1 :í de l\larço de 1852. - Arbitra­
mento das fianras dos Thcsourciros das Thesoumrias. 

Joartuim José Rodrigues Torres, Presidente 
do Tribunal do Thesouro Nacional, tendo presente 
o Ollicio do Sr. luspeclor da Thesouraria da Pro­
víncia do Ce:1rá n.u 4 de a de Janeiro ultimo, 
em que dá conta de ha\;CI' ar·bitmdo pmvisoria­
mcnte a fianca do Thcsour·eiro de l•'azenda no 
valor de 100 :ooo;mooo na conformidade do Art. 
10 § a.o do Decreto n.o 876 de 22 de Novembro 
do anno ra~sado; clcchra ao rr.CSI!lf) Sr. Inspcctor 
<{UC, havendo o Tribnllal do Thesouro Nacional, 
na conformidade do Art. 2. 0 § H u do Decreto n. 0 

73G de 20 de No\'embi'O de I H.GO, estabelecido 
para ha~e do arbitramento da fiança, a impor­
tancia das som mas, que coslurnão cxisti1·, sem em­
prego, em poder do Thcsourciro, he fixada a 
sobredita fiança no valor de 40. ooo;roooo. 

Thesonro Nacional em '15 de Março de 1852. 
Joa<plim José RodriGues Torres. 

N ." 77.- JUSTIÇA.- A viso de 16 de l\larço de 1852. 
Ao Presidente de Suo Paulo. Jllarca os emolumentos 
que, em vista da cxpressiio- arrazoado.~ cscriptos -
de q~tc 11sa o A rl. :2:3 da Lei de 3 de Dezembro de 
18!d, c nn con(ornzidadc do § 3. 0 tlo A.rt. 4i2 elo 
llegulwncnto de :H de Janeiro de 1H!,.2, competcn~J 
aos Promotores Publicas. 

3.a Secção. 1\linisterio dos Ncr,ocios da Justiça. 
llio de Janeiro em ·I G de Março de 1852. 

lllm. c Exm. Sr. - Tendo sido presente 
a S. l\l. o Imperado!' o OIIJ.cio de V. Ex. de G de 
Fevereiro ullimo, com a copia ncllc inclusa de 
outro 01Iicio do Juiz de Direito da 2." Comarca 
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dessa Província , referindo a resposta rp1c drra á 
consulta qnc lhe fora feita pelo Promotor Publi­
co da mesma Comarca relativameute aos emo­
lumentos que lhe competem; Houve o Mesmo Au­
gusto Senhor por bem Approvar a decisão por V. 
Ex. a este respeito dada, quando declarou que, se­
gundo a expressão- arrazoados esc ri ptos- de que usa 
o Art. 23 da Lei de 3 de Dezembro de 18/d , e em 
vista do § 3.0 do Artigo /r./2 do Regulamento de 
31 de Janeiro de 1842, deve contar-se ao Promo­
tor a quantia de 2;:tPl~OO sempre que ellc por es­
cripto diga, pouco ou muito, crn f{!Ialquer pro­
cesso policial ou criminal, com o fim de sustentar 
a accusação, ou seja h uma ou mais vezes; mas 
qne não sendo o seu arrazoado em os ditos pro­
cessos, ou não sendo para o fim de sustentar a 
accusação, não se lhe deve contar a dita quan­
tia. Por· quanto a clausula do Art. !~72 § 3.0 do ci­
tado Regulamento, nas palavras- pela sustentação 
da accusação ,-exclue as hypoteses e casos que o 
Promotor l 1 ublico figurou , como os arrazoados so­
bre concessão e arbitramento dns fianças, c sobre 
as pmmmcias, as quaes se não referem a accusa­
ção que he posterior á pronuncia, e começa de­
pois de lia, conforme o Capitulo 11 do di to Re­
gulamento que define os seus termos; sendo que 
em consequencia do referido presuposto compe­
tem-lhe os emolumentos do citado Art lf./2, cnl.rc 
outros , nos casos de <rue lrata o Art. 3:Js in fine 
e nas a ppcllaçõcs- E esta decisão de Y. Ex. lw 
conforme com a pratica seguida aqui na Côrtc. 

Dcos r,uanlc a V. Ex.- Euscbio de Queiroz 
Coitinho Maltoso Camara.- Sr. Presidente da Pro­
víncia de S. Paulo • 

• 
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N." 7~. - FAZE.\D.\. - Ern ·li de l\larço de 
'18;1'2. --1Vos Orçamentos dcre fioulamcntar-sc o 

aug1ncll(o on dimiiiHÍfÜO das dcspczas. 

Joarmim José l1odr·i~>:ues Torres, Presidente do 
'I 1J 

Tribunal do Thcwuro Nacional, obsen·ando que 
all!nmas Thesonrarias de Fazenda não tem funda-,, 
mcntado nos Orçamentos respectivos, como lhes 
cumpria , o aur;mcnto ou diminuição de despeza 
nas verbas- Apo:ientados- e- Emprcr,ados de 
H.epartições extinclas- o que he conlnu·io ás dis­
posições do Art. ;~4 Capitulo :Lo da Lei n. 0 :lt7 
de 21 de Outubro de 1 ~ \.3, rccommenda muito ex­
pressamente aos Srs. lnspeclores das Thesourarias 
de Fazenda a exacta obscrvancia do citado .Artigo 
da Lei , a fim de qne no Orçamento geral se pos­
são indicar com precisão as alterações <piC por ven­
tura apparcção uas mencionadas verbas. 

Thcsouro í\acional em ·I 7 de Março de 1852. 
Joaquim José Hod1·ignes Torres. 

N. o 70. - Em 17 de "l\Iar~·o de 1852. -- J>rocu­
?Ytfucs prtm cobranra de juro tlc Apoliccs nas 

Caixas (tliacs de A mortisartio. 

Joaquim .To~é TI.od1·ir,ues Torres, Prcsi,lentc 
elo Tribunal do Thesouro Nacional, rc.~ponde ao 
Officio 1lo Sr·. Inspector· da Thcsouraria de :Fa­
zenda da Província de Pernambuco de 1 G de Fe­
vereiro ultimo, sob n." I 'f. que, á vista da Ordem 
de 23 de Abril de 1 ~ W declarando que a de 30 
de l\larço do mesmo anno não c1·a extensiva Ít 
cobrança dos jums das Apolices da Divida Publica, 
nem a quacscp1cr operações pertencentes á transfe­
reneJa dellas uas Caixa de Amortisação, bem cn­
,t~ndco as disposiçi"lcs da citada Ordem de 2:: lk 
.'\hril arlmittindo para cobrança dos juro;. dus \po-
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lices nessa Província Procurações por tempo illi• 
mitado , e:\igindo annualmente Publicas fónnas das 
mesmas Procum~:ões e dispensando a certidão de 
vida. 

-Thesouro Nacional em 17 ·<de Março de 1852. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 

N.o 80.- Em 11 de 1\Iarço de 1852.- Sobre o 
arbitramento das fianças dos Thesoureiros da• 

Thesourarias. 

Joaquim José Rodrigues Torres , Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, em resposta ao 
Officio do Sr. lnspector da Thesouraria das Ala­
goas de 3'1 de Janeiro, sob n.• 9, lhe declara que 
não procedeo regularmente de conformidade do 
Art. 1. 11 § 9. 0 do Regulamento de 22 de Novem­
bro de 1851 , ordenando que a fiança do Thesou­
reiro dessa Thesouraria fosse illimitada: e outro­
sim que, havendo o Tribunal do Thesouro Na­
cional, em virtude do Art. 2. o § 8. • do Decreto n. • 
736 de 20 de Novembro de 1850, estabelecido para 
base do arbitramento das fianças a importancia das 
sommas que costumão existir sem emprego~ em 
poder do Thesoureii'O, he fixado a sobredita fian­
ça no valor de 40. 000./t)OOO. 

Thesouro Nacional em 11 de Março de 1852. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 
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N. o 81. -Em 18 ue 1\Iarço de 18:12. - Escriptu­
mção dos dinheiros dos Cofres dos Orphãos recolhidos 
nas Collectorias, sua remessa para as Thesourarias, e 
entrega conforme as dcprccadas. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presiclenlc do 
Tribunal do Thcsoum Nacional, respoude ao Ofli­
cio n.o 5 de 31 de Janeiro ultimo do Sr. lnspe­
ctor da Tht'souraria de FazetHla da I>ro\'incia do 
H.io Gt·ande do Norte: 1.0 que deve a Fazenda Na­
cional ser debitada, em conta corTcnte, pelas quan­
tias pcrtenccBtcs a orphàos c ausentes, que forem 
entrer:ues pdos Juizes de orphãos e ausentes aos 
respectivos Collectores, logo que a Thesouraria ti­
vet· conhecimento da entrega, o qual não deixará 
de ter no fim de cada quartel, quando os Col­
lectores entrarem com a renda correspondente, e 
elles cumprirem os seus dever·es exactamente: 2. 0 

que os mesmos Colleclores correm o risco na re­
messa de taes dinheiros para a Thesouraria, sen­
do que pot· i:;so o Regulamento de 12 de l\iaio de 
18!~2, explicado pelas Ordens circulares de ·12 e 19 
de Maio do anuo passado, lhes concede a commissão 
de 2 h de 1 por o/ o pela guarda e remessa dos mes­
mos dinheiros: 3. o que se os Juizes de Orphãos de­
precarem á Thesouraria de fazenda o paf;arneuto 
de quantias entregues a Collectores, elas quaes não 
tiver conhecimento por terem sido extravaados pe­
los referidos Collectores , deve a mesma Thesou­
rat·ia entreg:1r a quantia requisitada, e seu respe­
ctivo juro, procedendo ultel'iormente na fôrma da 
Leg·islação em vigor quer contra o Collector, (tner 
co11tra seus fiadort·s e herdeiros. E porque do so­
bredito OIIicío do Sr. l11spector· se deprehende ha­
ver·-se dado o caso de Collectores, que, tendo re­
cebido dinheir0s de orphãos e aust•ntes dos r·ef;pe­
ctivos JuizPs, os extraviárão, wio escriptur·:mdo-os 
nem eutregando-os na Thesouraria de fazenda, que 
veio no conhecimento da existencia de taes em-
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prcstimos, por occasião de requisitar-se o paga­
mento dellc~; cumpre que o mesmo Sr. Inspector· 
informe <1uanlo antes, com o que constar ou oc­
cor-rer a tal rt'!'õpeito. 

Thesouro Nacional em 18 de 1\larço de 1852. 
Joa<piÍrn José H.odrigues Torres. 

N.o 8'2. -Em ·18 de l\Iarço de 1852.- Sobre o 
Se/lo dos Titulas dos Empregados qtwndo tem augmen­
to de t:encimento nos mesmos Empregos , c das 
quantias que os Thcsourciros te1n para quebras. 

Joaquim José llotlrir,ues Torres, Pt·esidente do 
Tribunal do The~ouro Nacional, tendo presente o 
Ollicio do Sr. In:-peotor da Thesomaria da Pro­
víncia do Paní Je ·I() de Janeiro ultimo, sob n. 0 /f, 
em que propõe os &eguintes quesitos: 1.0 se os Em­
prPgaclos Gt'raes e l'rovinciaes, nomeados antes e 
depois do Regulamento de 2G de Abril de ·1844, 
que par,ár·:io Se !lo de seus Ti tu los, tendo a ugmen­
to de vencimentos devtm pagar Sello por este au­
~mento, embora não se lhes expeção novos Títu­
los: 2. 0 se os Empregados nomeados anterior e pos· 
teriormente ao Hegulamento de 26 de Abril de 
18!14, e 1 O de Julho de 1850, que pagárão Sello 
de seus Títulos na razão dos vencimentos que en­
tão tinhão , conform~ a Tabella da Lei de 8 de 
Outubro de 1833, e lnstrucções de 1 !~ de Novem­
bro do mesmo anno, devem quando tiverem au­
r,mento de vencimento, expedindo-~e-lhes novos 
Titulas pagar Sello integralmente, ou somente da 
maioria: 3. 0 finalmente se os Thesoureiros pagão 
Sello da quantia arbitrada para <Juehras; lhe de­
clara quanto ao 1. 0 , que taes Empregados não pa­
gão Sello, se não tiverem novos Títulos; quan­
to ao 2. o que na hypothesc firrurada he devido 
o Sello não da maioria someutc, mas integral-
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mente tia som ma total tios vencimentos; e quan­
to ao 3.0 que tambem se devem direitos da quan­
tia arbitrada aos Thesoureiros para quebras. 

Thesouro Nacional em 18 de Marco de 1852. 
Jo<H{uim José Hodrigues Torres. • 

N." s:J. -- Em '18 de l\larço de 185'2. ·- !ITC(JU­
lrtridadc na lirtuidar-ão da despeza de expediente do 
Comnwndo .Superior da Guardn Nacional , por não 
.~cr Gero/. 

Joaquim .José llodrigues Torres, Presidente do 
Tribunal do Thcsouru Nacional , declara ;Í The­
sour·aria de Fazenda de l\linas Geraes que não póde 
ser all.cndida, e c1ue muito irrer,ularmente foi Ii­
({Uidada a divida, cujo pagamento pede o Briga­
deiro Jacintho Pinto Teixeira, proveniente de des­
pezas, <1ue fez com a compra de papel e pennas 
para o expediente do Cornmando Superior da Guar­
da Nacional da Cidade do Sabará; por (1uanto a 
despeza da Guarda Nacional nas Províncias nunca 
foi considerada Geral , com a unica excepção da 
Instrucção da mesma, e assim já o declarárão di­
versas Ordens, entre outras as de 30 de Março de 
1836, e do 1. o de Agosto de 1837. 

Thesouro Nacional em 18 de Março de 1852. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 
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N.0 84- Em 20 de Março de 1852.- Explica~ão 
sobre as disposições do Decreto de '20 de Novembro 
que manda infiingir pena aos Empregados por dcso­
bcdicncia c insuborclinaçâo. 

Joaquim José H.odrignes Torres, Presidente 
do Tribunal do Thesouro Nacional, a quem foi 
presente o ü(ficio do lnspector da Thesouraria de 
Fazenda da l}rovincia do Hio Grande do Sul de 
26 de Novembro do anno passado, pedindo pri­
meiramente ser esclat·ecido a respeito da verda­
deira intelligencia das dispo;;ições, em <pte se fun­
dara para inflingir a hum Empt·rga<lo da mesma 
Thesouraria a pena de suspensão por 15 dias, e, 
em Se(jtllldo lur;ar a approvaç:'io deste ~en procedi­
mento, tem a declarar-lhe, em solw;;'io a todo o 
exposto no mencionado Ollicio, que as di~posiçües 
do Decreto de 20 de Novembro, que se não refe­
rem á orll"anisacão do fH'ssoal do Thcsouro c das <1 • 

Thesourarias, nern della dependem, vigorarão des-
de a sua publicação, como já foi declarado na 
Ordem, que cita o Sr. Inspector de 7 de l\laio do 
anno passado, relativa aos -Empregados de Fazen­
da, porque assim se entendeo conveniente a bem 
da r·egularidade, e bom expediente do serviço; 
sendo por tanto evidente que, acharulo-se com­
prehendidas em o numero das disposições exequi­
veis, antes da organisação defini ti v a do pessoal dessa 
Thesouraria, as do Art. 63 do mencionado Decre­
to, bem procedeo o Sr. Inspector, quando se con­
siderou revestido das faculdades, que lhes são ahi 
outorgadas para advertir e reprehender hum seu 
subordinado , e corrigi-lo com a suspensão pelo 
tempo de 15 dias. Heconhecendo-se porêm pela 
exposição do Sr. lnspector que fora mui dirccta, c 
pronunciada a desobediencia e insubordinação do 
Empregado de que se trata, he fúra de duvida 
que o Sr. Inspector deveria ter procedido, não 
como proccdco, mas sim nos termos da '2." parte 
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do citado Art. ô3, huma vez que não poz em exe­
cução o que se ach:t determinado na l.a- dando 
conta ao Ministro da Fazenda ou ao Presidente da 
Província, &c. , -sendo certo qne as disposições da­
quella 2.a parte, cntcrulidas de combinação com 
as da 1.a, nüo são tão facnltati\·as, como lhe pa­
receo, tanto que no caw de que se trata. cum­
pria ter procedrdo de hum dos dous modos aci­
ma indicados. Do que fica exposto hc evidente qne 
a regra a seguir-se em hypotheses semelhantes, 
he que se o Empregado commelleo falta por que 
deva ser corrigido por meios ainda mais severos, 
que os da ad \·crtencia , reprehensão , ou suspensão, 
o lnspector dará parte ao í\linistro da Fazenda, ou 
ao Presidente lia Provi ncia, ou em n>z Je re­
correr a este meio , poderá no caso de dcsobedien­
cia formal, sujcrta-lo desde loGo ao proces­
so judicial. E porque o Sr. lnspeetor deixou Je 
proceder de hum dos modos acima indicados, 
não obstante a resistencia e de~olwdicncia fonnacs 
do Empregado, cujo nome ainda agora occulta 
cumpre que para remetliar semelhante falta, re· 
mella declaração não só do nome des~e Em pre­
gado como do ernprer.o, que occupa, e bem as­
sim das circumstancias especiaes, <file acompanhá­
rão o facto, a fim ele <fUe a pe11a correcional do 
insubordinalio, e reincidente seja augmentada como 
for· de justiça. 

Thesouro Nacional em 20 de Março de 18~2. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 
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N.• R5. -GUERRA.- Aviso de 22 de Março Je 1852. 
Declara que os Capcllães contractados podem usar 

dos distinctivos dos do Exercito. 

Rio de Janeiro. l\Iinisterio dos Ne(jocio's da 
Guena em 2'l de l\larço de 1852. 

lllrn. e Exm. Sr.- De Ordem de Sua l\'Iages­
tade o Imperador t·e~pondo ao Officio de V. Ex. 
ue 8 do corrente, sob 11." 30, que o Padre l\lanoel 
das Dores póclc usar dos distinctivos oe Capitão do 
Exet·cilo em quanto se achar contractado. 

Deos Guarde a V. Ex.- Manoel .Felizar·clo de 
Sousa e l\lello. -Sr. Pre~idente da Província de 
S. l,aulo. 

N.o Sli.- FAZENDA. -Em 23 de Março de 1852. 
Sobre a remessa de mar-os Officiac.~ ás Le­

gações Estrangeiras na Côrtc. 

O s,·. Inspector da Alfandeaa da Côrte fi­
que na intelligencia de que, logo que entre nessa 
Hepartição qualquer maço Olfictal dirigido a al­
auma das Legações Estmngeir·as nesta Côrte , deve­
r·á irnrnediatarnente remette-lo sem ser aberto ao 
Official Maior da Secretaria d'Estado dos Nego­
cios Estrangeiros para lhe dar o competente des­
tino: ficando e:; ta sub~tituindo as Ordens anterio­
res a este respeito. 

Thesouro Nacional em 2:1 de l.\Iarço de 1852. 
Joaquim José 1\oJri(jues Torres. 

N.o 87.- Em 26 de Março de '1852.- Sobre 
concessiio de Cartas de alforria a escravos da Nação. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional , declara ao Sr. 
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Inspcctor da Thesouraria da Pl'ovincia do Pará 1 

em resposta ao seu Officio de 18 de Fevereiro, sob 
n. 0 18, que a attribuição de adrninislrar os Pro­
prio~ Nacionaes conferida ás Thesom·ar·ias de :Fa­
zenda pelo§ J;} do Art. 1. 0 do Decreto n." 870 
de 22 de i\on~mbro do anuo passado, não colli­
prehende a concessào de Canas de alforria, que 
só póde ser l'eita pelo l\linisti'O da Fazenda, em 
virtude da d ispoúção do Art. 32 da Lei n. o 317 
de 21 de Outubro de H:\.l3; cumprindo por tanto 
que o Sr. lnspector remetta o proprio requeri­
mento da escrava, acompanhado da avaliação 
como j[t lhe foi recommendado na Ordem n." 160 
de 30 de Outubro de 18!~ 7 para se 1·esol ver o 
que for de justi<;a. 

Thesouro Nacional em 26 de Março de 1852. 
Joaquim José H.odrigues Torres. 

N. 0 88. - Em 27 de l\Iarço de 1852. - Os livros 
de ausentes, de que trota o llegulamenlo de 9 de .Maio 

de 1 H 12 , cstüo isentos do imposto do Se/lo. 

Sobre o incluso Oflicio do Collector das Ren­
das Geraes da Estrella, que a V. S. endereçou o 
dito Collector, peq~untando <tnal o Sello que devem 
pagai' hnns livros de Escripturaçiio de bens de au­
sentes e varros do dito Te!'rno, abertos, rubricados ,, 
c encerrados em AGosto de ·18/d.i , sem par,amen-
to do Sello, mas ainda não c~.cripturados até 
agora, devo siGnificar a V. S. q nc os livros de 
ausentes de que trata o Ptq~nlamento de 9 de 
Maio de ·1811-2 não estão sujeitos ao imposto do 
Sello, e que nessa conformidade cumpre pois que 
responda ao meneionaflo Officio. 

Deos Guarde a V. S.- Paço em 27 de Março 
de ~t852.- Joaquim José Rodrir,ucs Torres.- Sr. 
Dircctor Geral das Rendas Publica!';. 
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.N.o 89.-GtJERRA. -Aviso ue 30 de l\farço de 1852. 
Determina que , as licenças concedidas a quac.çtF!Cr in­
divíduos para estudarem na Escola Militar Curso.~ m­
periores aos das Tespect·ivas arma.~ , sú se 1:erifiq1u'll~ 
depois de concluídos os das armas a que per/encerem. 

Rio de Janeiro. 1\Iinisterio dos Nerrocios da 
Guerra em 30 de Março de 1852. u 

Illm. e Exm. Sr-"Fique V. Ex. na inlelli­
gencia que, todas as licenças dad-as á (luaesquet· 
alumnos militares para estudarem nessa Escola 
Curso superior ao das respectivas armas, só po­
derão verificar-se depois que elles tiverem con­
cluído os das armas á que pertencerem. 

Deos Guarde a V. Ex.- Manoel Felizardo d(' 
Sousa e Mello. -Sr. Franciscl) de llaula e Vas­
concellos. 

N.• 90. -FAZENDA.- Em 31 de l\Iarço de 1R52. 
Imposto sobre licenças concedidas para o cxercicio de 

qualquer industria. 

Tendo sido provido por deliberação de 29 do 
corrente mez o recurso que interpoz Candido l\Iar­
tins Lopes da decisão do Colletor elas Rendas Ge­
raes do Município de Nicterohy, em virtude da qual 
cobrou o mesmo Collector do recorrente o impos­
to de 2.'t])OOO por huma licença, que lhe concc­
deo a Camara Municipal para continuar a ter aber­
to o seu estabelecimento de Typographia e loja de 
papel, visto como as licenças concedidas para 
o exercício de qualquer industria devem paGar 
1 .'t])OOO, quando o licenciado for nacional, corno 
he o recorrente. e 2.'t])OOO quando for estranrreiro , 
como já se declarou nas Ordens de 15 de Setcm-· 
bro de 1847, e 2!~ de Julho de 1851, o tlue tudo 
verá V. S. do requerimento do recorrente, do Ofli-
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cio de informação do mesmo Collector , c maí:; 
papeis inclusos; cumpre que V. S. dê as conve­
nientes Ordens áquelle Collector para- a restituição 
do que de mais cobrou do recorrente, declarai!. 
do-lhe, como ás demais Repar·tições l<'iscacs en­
carregadas da arrecadação do Sello, e subonlill:l­
das á essa Dircctoria, o Yerdadciro sentido do Hc-­
Gularnento de 1 O de Julho de 1850 nesta v~rtt; , 
para que se fixe a sua intelligencia corno cotJYêlll. 

Deos Guarde a V. S.- l)alacio do Hio {:<.: J<;-­

neiro em 31 de Março de 1852. - Jo~Hiuim Jo~"e 
Rodrigues Torres. - Sr. Conselheiro JJircctur (:;_:­
ral das Hendas Publicas, 
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COLLECÇIO DAS DECISÕES DO GOVEI\NO DO 
BPtASIL. 

1 fl:l2. 

N.o ~)1.- L\ZL\D\.- Em o 1. 0 de Abril de 
·1 S:J2. --Sobre direito.~ e scll0 de gralifimçiir.~ do';' 

Militm·r·s. 

Joaquim .José Ilodr ir,nes Torre~, Presid(•nfc 
do Tribunal do Th· sonro Nacional, declara ao 
Sr. Impcctor da Thcsnuraria de Fazenda da Pto­
vineia do Espírito Santo, que indc\'idalllcntc cxi­
rrio do 'l'<·m·nlc do E~tado i\laior Antonio Pcdm ,, -

Lecor o par;atllt'nlo dos direitos ele ;-> por cento c 
sello sobre os vencimentos, que o dito Tenente 
tinha a perceber como Ajudanlt~ de Ordens do St·. 
Preoi(lente da Província, por <pwnto os G J)()l' c< n­
to de no,·os direitos estabclccidus ptla Tahella 
anncxa á Lei de ;w de Novcmhm de I Wr I somen­
te se elevem cobrar dos soldos c ;llrr,mt·ntos de 
soldos, c não tbs r,ralifie~n;õt•s addieinllal c de 
campanha, nem das que a Ta bel la de 2N de l\lat·­
ço de 182:> estabeleceo pnr·a os dill'ct·enlcs exer­
cícios, em que sejão emprer,ados os O!lieiacs do 
Exercito; n{lO poden<lo irr,nalrncntc ter I urrar o ' ,, 
par,ameuto do sello, vi~to <[IIC no ri(jor da litte-
ral disposi<;ão do 1\rt. 13 do Hcnnlamento de 2G 
ele Abril de I8V1- ( rL'produzida 110 Art. 2G de ·lO 
de Julhr. de IR:íO) estão nella comprehendidos pa­
ra par~amcnto do sello aqul'llt•s Litul(ls ~omente, 
que furem de nomeaçào vilalieia, ou de mais de 
anno pelo menos. E porque SC(jlliHlo os cs!ylos da Hc­
pnrtição ch Guerra niin se passnn no Tenrntc Lc--
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cor· titulu al.r;um àa dita uomeacào alt\rn da ordem 
do dia, por.' meio da (1ual foi 'cll~ !eita.c publi-­
cada (lara conhecimento da fltiar'nlcao, nem mcs-

o ' 
mo ao scllo fixo e~ta\·a sujeito o dito Orrlcial, 
sendo por tanto aquella orde111 o unico titulo que 
o Sr. lnspeclor podia exiGir nos termos do Art. 
20 das llJstrucçõcs de I O de Ja1Jeiro de 18'r:1, c 
do j\ r!. 1 :í das de I() ele A[;·osto de I~ 1111-, p;u·a 
mandar abrir assentamento ao nomeado e 11a.o·nr-

, J 

lhe as Gratificações deYirlas. Cumpre pois que o 
Sr. Inspectur proceda nessa conformidade, tanto 
neste, corno em casos ideuticos. 

Thesouro i'\acional em o 1." de ,\bril de JS;)2. 
Joaquim .lo5é Hodr Í[jll<'S Toncs. 

N." 92.- Em o 1." de Abril de IRií:l. - Sello 
lfag /icellfns qw~ r-OJitcdcm o.ç Paroclws a outros Sn­
ccnlotcs ]Wnt fie:C/'Cin ('IIS(II/1C/l(OS, administrar ba­
ptiSIIIOS 7 \c. 

Joaquim JoH~ IlodriG·ucs Torres, Presidente 
do Tribunal do Thcsouro Nacional, responde ao 
Ollicio do Sr. Inspcctor da Thcsouraria da Pro­
víncia das AlaGoas de I D de Novembro de ·1 H;)O, 
sob n." ~:2. a respeito de duvidas na execução do 
JlcP'ulamrnLo r1ue baixou com o Decreto n." GH I 

lJ 

de ·I O de Julho do mesmo anuo, que bem resol-
veo o mesmo Sr. Tnspcctor declarando ao Admi­
nistradot· da J\lesa de Heudas da Cidade do Pene­
do, f{lle as liccu~:Js concedidas pelos Parochos a 
outrcs Sacerdotes para fazerem casamentos, admi­
nistrarem o baptisruo, &c., pa[j<to o sello de 'I GO rs. 
na conf(Jrmidade do ~~ ulLirno do Arl. !,./ do ci­
tado lteGularnento, uo ,, qual estão cornprehendidos 
por ni'ío serem dos cspccificaclos, c vet·sarem so­
bre o!Jjectos Eelesiasticos, tomo foi resolvido no 
i\ viso de 20 ele l\Jarço do anno pa~~ado; rnas quan-
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to às licen~·as concedidas pelas Camaras 1\lunici­
paes p~11·a lojas, tabernas, &c., cumpre que se ob­
sen·em no paaamento do sello respectivo o que se 
acha determinado nas Onlens de I f> de Setembro 
de ·I~H7 c 14- de Julho do anno passado, -o que o 
Sr. lnspectOI' fará constar a quem convier. 

Thesouro Nacional em o 1." de Abril de 1851. 
Joatplim José Rodrir~ues Torres. 

N.o \l:L-- Em o 1. 0 tleAhril de H~:1:2.- Enll'l'rf11 
de juros de diHhciros de Oip/tt/os. 

Joaquim José Ii.odrig·nes Torres, Presidente do 
Tribunal do Thesouro :\acioual, em resposta ao 
Otlieio do Sr. lnspector da Tlw~ouraria de Fazen­
da da Província das Alar;-oas de :2:} de Fevereiro 
ultimo, sob 11. 0 '21, em rpJC dá conta de não haver 
abonado ao Administrador da !\lesa de li.endas da 
Cidade do Penedo a quantia de 9-'t)M,.O de ju­
ros vencidos do capital recolhido ao cofre, per­
tencente a orph~i.os, po1· elle enlreaue á requisi­
ção do Juiz de Direito da Comarca respectiva, vis­
to não ser este o Jnizo competente, e sim o ele 
(),·phãos, em face do Art. /1." e :í." §§ GO c 80 
do HeGulamcnto de 15 de 1\Iarço, c GO das lns­
trucções de 12 de Maio de HH:2, referindo outro­
sim o procedimento ulterior elo sobredito Juiz de 
Direito; declara ao mesmo Sr. lnspecLOI' que o Juiz 
de Direito ela Comarca, hc competente para em Cor­
reição exercitar toda a juristlicção que lhe he con­
ferida na fórma do Art. I I ~l da Lei de 3 de De­
zembro de I H'll, Art. ;1,o do. Her,ulamento de '15 
de l\larço de i~-\'!.:.?, com refercncia a Onl. Li L 1. n 

Titulo G·2 §:; '28 a 30, tendo ele emendar os cnos, c 
defeitos t[UC observar Ila 1\dministração dos bens 
dos Orphãos, c tomada de contas, provendo para 
que os Juizl'" curnpr:io ~Clle' denTe~, f' proccdcudn 
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contra <H[udles que achar em culpa, pó.le e de\"l~ 
pu:- c~~:.t t•cca"i:lo ordenar qne os diuheit n~ cl<! 
Ur phi'ios :-:e deern a juros, recul!:cudo-st~ <llls Cofres 
publicos, na fôrma da Lei, e que os mesmos jn­
t·os sej~ cobrados ctttando precisos (;li'CIIl para 
su~lt'utaç;"io dos lllC~IJlOS Orphàc>s: mas semelhante 
at!rihtli(~·iio u:i.D sc~ c,;tc.:nde a cnmpt·it· c e:\ceutar 
din-cta c Íllltllcdi:it;llnc>nte o que llc d,t conqwten­
cia do:; .J ttizcs de ( lrphiios, "a h· o no caso C:<f't:Ci;d 
declarado 110 § '2~1 dt> referido titulo; devendo p~'r 
ta11to o Juiz de Hiryiro deixar a c;<rr:o dacjlll'llc·:; 
.lutzes, <)!l de ::-eu:-i le,';itimos substitutos a CXl'l:uç;io 
de su;·~ ordens c J'l'O\ imc·nto~; t'll!llprindo ao IIJcs­

rno Sr. I:J~(H:elur Ílll(Hl(~lWI' a l'llll'!'(~a de dirdJL·in>s 
de Orp!J;ios n~colhido:-i aos Cul'rcs publico:-; toda a 
Y!'Z ~pte uitiJ lo r onlt·nada pdu Juiz, por ordem 
OU a rCf[llblÇaO de l{llClll se liYer Oado entrada 
aos mc3mos din!H·ir(\s. 

The:-:cli:I'O Nacio11al em o 1." de Abril de lt-1.-J:!. 
Joacruim .Jo~é Hodrigtles Torres. 

l\." ~H.-- Em o 1." de Abril de HLí2.- ]{:·:íistm 
C 11111[/'iW/a d11s C!IIÍIIII'UI('IJCS. 

111m. e Exrn. Sr. -Sobre a tuatcria do Olli­
cin do Pre:-<idc·utc da l't·oYincia de S. Paulo de :1 
de Outubro do ar1no pa~sado, e da Collsulta do 
Tt·ilmnal do Cnmr:~f'rcio da C<1pital do Jrupcrio, 
que \. Ex. ('ll', iu~!-r:! ~ cnm o ~l'l! ,\ yj,_,, d·~ :!li de 
'\n'.·~-_}!~!!JP·, ' ~-:~· 

• , , •. t.. • , :. .. :1 ~- ! I \' l 1' , 

11a Ílilcllw•·r,r·i:t t
1

' , 'J .. IJ.''"1' r~·r·i.,trn <' tnali icula (/ ;.d .") i ·~· \- t (_ :""! 11 

da cmharca{,·iiiJ, de qt:c ~~: ::>vi'\ C o l!!é':'!!lu Ctldi;;u; 
islo h c, s~: ::-i!u ~yno:iittw;, ou ~·: po;· tcn·rn ohjc­
ctos c fius din~r::;os expriu:c:n at'lo:; dili'erelltes. 
Confronlctdo o "\rt. ':lil do Cudi•;o, que define o 
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que scj·l- reyi~o·o- eom o Mi7, que explica f'm 
que con~i~te a matricula, part'ee illSllsteiJtaYel a 
primeira opiuiáo; pois (111e; alem de Ji,·eqjircm 
nas declanu_:õcs, ((UC ex.ir~cm para cada hum dos 
dous aetos, distinetamL'Ilte .l'lleionadoo; no Art. 
46G. encontrão se nos Arts. /JGD l' 'Jl);) dc,;Í(~IJadas 
ns Autoridades cou!pctclllt'S para o n·r;1stro, ao 
pas~o •JIIC no i\n. /,()/ trata11do ~t· d" lll<tll;ictda, 
apen:iS ~c det•'I'!llÍll<l qtic) ::;eja fL~ita 110 porto do 
arrnamcnto do na ,·i o, do1Hk ~c ~e;~tH~ que o p•'•de 
:-;t•r por a11torit!ade di \'l~l'>:t da. qnc t'.tz o re:;io;lro. 
Da lll<':'!lla natureza (Lts tkclara<;õcs exig·idas pelo 
Codir,o para cada hum dt>tt•s aeto:' n~-~.·, qnc o 
ref~Í~tro consiste na in~cripçiio ci,·il da propriedade, 
cuj•l titulo sub~i,;te em qnauto se COI!SIT\':to sem 
alteraç:io as condi<;üe;; em t[!JC ella :b"C11La; c t(UC 

a matricula não passa dt· hnm:t cscript:u·a de con­
trato entre o dono, on ill'!ll:tdor do navio, c a 
tripolaç:io; doclllnento e:;pcci<d, cuja YalidaJe he 
limitada an tempo que durar a Yiar,cm, c variavcl 
a cada mudança de dc~tino d.t cmharea<;:io' scr;-un­
do o:; novos inleressl's dos me~mos, SL'ndo todas 
estas circu!nstancias e~.senciaes, e caraetc~risticas (la 
matricula. He cer!o elite ambos eHcs ad.ns aeha­
v:lo-se confnndi,l()s l'lll hum sc'J 11'1 ltt'(~ttlamcntu 
de :10 de :Uai,, de 1:-!,;l(i, Cap. tL", o;ob a ck.-;i(;lla­
cào l\latrieuh das e:llharcal'ües c da 1•enle do mar 
" " ,J 

a eaq;-o tbs :\Ic"<B do Constdado; mas j;'t no lie-
gularucnto das Capitanias dos Portos tk I~~ de 
:\laio de IS'1Li ·{;Jriio cll· ~ disc~rimit:ado.;, cntHu se 
n~ ,j,,s t\rb. G~J, (iO, 10, t' i I; e pelo Codir;-u do 
Commcrcio, r\rts. Hil c Hil .l;l ciLtdciS, parece 
Íillllll'Siionan·l tt'l' o;idn con.;:J()'rada t's!a llll'~Ina dou-, ,, 
tritu. l'l:io ob.;l11lk, p·1n\m, :1s di~;l:l,;i(:IJ<'S do He­
:;·ul:lllll'llfo d:!s C;![>Ít:I!!Í:t•;, qt!l~ :dt•.·r:':r:!o t· . ..:~;:·!lci;tl­
llll.'llle o Cap. g.o dtl de :w de 1\liÍ<I de I ~;·;ci, IH: 
tambl'ltl certo que, em al:;·umaoi 1'rn\'Í:;cia·i, Clll~­
tinu:'1r~n as \Te~:1s do Con-;ulado a Lzer a maln-· 
cuia d<l~i (':nbd!'t'<!í/it~:-, 1111 pon!ll(' twlb" 111o h•.J\1-
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w·sse Capitania, ou porque cnlell(IL'sscru os respc­
ctinJs Administradores, competir-lhes ainda esse 
encarGO, vistJ u:io lt•r· sidi) ('Xpn·ss;unentc di~pen­
sado pelo Itcg·ulamento de~~~ de i\Jaio de ·J:::;',G, 
e d'a!Ji procedt~ a d•ida, que ~<~ suscita ua exc­
CIH;.io du ,\,L. ;>()I du Cr)(li;:o do Collllllt'l'cio. Das 
ob~cl'\'at·ties cxp•·ndidas concluo: 1. 11 que convem 
f{!IC dL·ixe de H'l' feita pt·!as ,\L·~:1s do Con,.;ulado, 
como entende o Tribun:d do Collllllt.Tciu, a rua-· 
tricula das emh:lrc;l(:<ics, ohsen:11ldo-se o que a 
I'CSJH'ilo dcJJa di~pÕe os /\rt~. ;.~~ e ti() do (~e­
p,ular!lllliO de I!) de \h in de 11~ 'lli, co11! a re~ai­
Ya da p trte fi11al do 1\ r f. íO :-;ub! c a arquca~·:to, 
que dc~\'1~ COIItillll<ll' a ('<11'(;0 do·; Cilll1JH'l<'!llt'S ellJ­
Jll'l'Gadus fiocal~S, dando-se certidücs ex-o!lieio ao~ 
CapiUics para scrTrrJ :q res,·rrtad.ls nas C:q>ÍiaiJias: 
2." qu~ nas Pnwincias. onde ll:ÍO houver c.~píta­
llia, sej:to incumbidas de !itZl'l' a matricula das 
embarcaci'ícs, e flOI' coust'l'llintc de rubricar os " ,, 
livros, as Estaçôcs fi~cat~:i, que Livnem a seu e:u·-
GO o de~paclro rnaritiruo, 'isto que, a não ado­
ptar-fe tal rn·o\·idcncia, não poderão os Capitães 
dos rwvios satísf:tzer de rn<meira a)p·uma as obri-

•J 

r;-açõcs que JIJCS impõe os Arts. Mlli ~ 3. o c 50 I 
do Codi.o·o do Commereio. ItcslJOnderulo assim o 
ao mencionado A viso e1r espero f{!! C V. Ex. srr-
va-!:'c eornmunícar-me a rcsolu~·?ío <JUC Sua l\Iar~es­
tade o lrnpcrador llouY<~r por bem tomar sobre 
a Consulta UtJ Tribunal do Commereio, para ex­
pedir as convenientes onlt-ns ás ltcpartiçõcs Fiscaes. 

Dcos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
neiro em o 1. 0 de Abril de 11 H;)'l.- Joaquim José 
Hodri~ucs Torres.- Sr. Eusebio de Queiroz Coi­
tinlro ~!atto:::o Camara. 
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:'i." G:í.- Em :~ de /,bril de li-\0'2. -- JlrltJUIIICII{U 

de sof,lu aos Ofiiciaes rcf'onnwlus, oindll 1flle 11úo 
OJli'CS:?IIIcm as Jlotcnlcs de refimuo. 

Jo:HJnirn Jos(~ ftodrir;11~ Torres, Presidente 
do Trilwllal do Tlwso11ro Nacioual, ordeua aos 
Srs. lnspectorcs da:; Thcsottrarias de Fazcuda <[IIC 

eontinllctll a p<lfrtr os suldos aos Ollieiaes rd'ot·­
mados q.te 11:ío l.enh:'io apresentado, 110 prazo 
que lhes foi rnarc<1do, as Patentes de reforma, 
em <planto o coutr:trio n;'io ftll' determinado , 
c 5em embaq;o da Circular n.'> 10 de 17 de 
1\Ia rço do a 11 no passado : devendo porem os so­
hreclilos OHiciaes par:·,~,. o sello c direitos de 5 por 
cento que estiverem devendo Je sua:; reformas, 
<Hluclle por hnma Yez somente, c estes pela duo­
deeima parte de sua importancia, em cada mez, 
sem o que núo se lhes par~ará 11as Thcsonrarias 
on P:tr;adoria:; o soldo dn mcz ,·encido, eomo lo i 
detenninado pela Urdem Circular 11.

0 '21 de :w de 
Julho do atltlo passado. 

Thesouro Nacional em 3 de Abril de 1 R5:2. 
Joaquim José Rodrir;ues Torres. 

N.o GG. - Em ií de Abril de 18;>'2. 
lirros das Cal'ccrciros. 

Se/lo dos 

Em rc~posta ao Offteio de I O do mez passado, 
em que cousulla Y. Ex. se estão on não sujeitos 
ao pa{~amenlo do sello os livros que os Carce­
reiro:; das Cadt~as devem ler em ob~cn'ancia do 
J'cspcctivo Hcr;ulamctlto, e do de 3 I de Janeiro 
de n-\','2, tenho de declarar-lhe (ple os ditos )í\TOS 

nenhum scllo devem parrar por nüo se acharem 
inclnidos nas di~posi<;ões do Art. :H relativo ao 
sello de livros, uem cxplicila e cxprcssarucnte, 
como aliú~ se detcrlllitla a respeito dos lino~ de 
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nepo~il:tl ios Gcl ncs' Hi-trilmid<l!'CS' c Contndorcs 
.Juthciacs, nem implieitamu:lt~ por analor;ia 011 

identidade de J'azilo, por ser manifesta a di\·cr­
sidadc entre os Ln-m dos Carcereiros destinados 
para o r·<·girnen e poJicia das pri~üe~, e dos quat•s 
n;lo lelll (·lle~ a lwví'r ClllolunH·ntos, e os dos 
E~cri,·ilcs T:;!Jcllii':'('s, lkpnsit.11·ios Ger;:t>s, Dislrihui­
dt:rcs, e Coi!f:I(L'I't'" .lllilil~iat·~, que pertencem a 
c.~lc:i Enlprt·r;adu.-:, c d:· f(IIC lltt·s pron~m vallla­
fl'cns do5 :-:"h rins do t[ll'~ nel !c,, csercvem, c das ,, 
t•n1idt1c;;, que dcllcs dií'o. E llCill oh~ta a raz:l.o 
de 11iío c~t:n('!:l r·:xr't'[!llr:Hin~ fH'Io .\rt. ;,2 do Hc­
l':tbn:t·•:!o t!.~ ! ') <!:_• .i:d;:., r!:~ i • ·,:1, \·j,-.(q c:nno, 
~Íc JH'td!!Wl r11o !o, podc:tdn 5e cnn.-:irlcrar incluídos 
no ;\ri. :37, sem ~llfJicicnte motivo se faria esq 
ex cepc~ito. 

Deos Gnardc a \~. E:x. Pal.1cio do Hio dt• Ja­
neiro em :-1 de Abril de IN.-1'2.- Jnat!'tim José 
ltodrig·ucs Tnrn·,;. ---Sr. Presidente da Província 
do Hio de Janeiro. 

N.o 91.-.W.';TIC \.- \vi,;o de :í de Abril de 18.->'2 • 
. f o Pn·si1lcnte dit J!mrinr·ia de S. Paulo. -/J!'r.,um fjllC 
I!IJ roso 1/l' orrTiyuu\·iil'.~ JIO!ir·inl's t'.r-offirio, tlc qn.'J 
mio 1·cmlln wç,[o on jll'un·ssu r'I'ÍIIlillal , ns Cw1utrus 
Muniripacs 1/(fl) SilO o!Jrigrulas ao zmfJWilC/l[O de custas. 

J\Iinister iodos Ner;ocios ela Justiçrr. Hio eleJa­
neiro G de Abril de H):í'2. 

lllm. e Exm. Sr.-Em resposla ao Officio f{IIC 

V. Ex. me dirir;io em data do 1." de iUarço ul­
timo, sob n." ;{;{, participando qnc a Camara ,\Ju­
nicinal da Yilla de ca~tro () con~ultara se esta­
va obrifl"ada a i><l'':Jr Ctl:;;tas no e:1so de a\·cri.ITua-,, ,., !J 

çõcs policiacs ex-ollicio, d:1-; qti:ws n:io rc::nlta ac­
ção ou processo criminal; lettlw de commrJnicar· 
'l Y. Ex. par:l ~eu cnnhct•Írnf'nto, rpiC o (~on~rno 
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Imperial a quem foi prcscllll~ o dito Ofiicio, at)­
prova o modo pm· f{llC V. Ex. decidi o a questão 
proposta por aqticlla Camara, declarando-lhe que 
no caso de a \'Cril!uações polieiaes, ex-officio, de que 

1 
,, . . I ~ , 

não resu ta acçào ou prosesso cnmma , nao esta 
clla obri(pcla a custas , ú vista do Artigo :307 do 
Codi;ro do !lrocesso Criminal, que someute previ­
ne , · c muito razo::tvelmentc, o caso de haver acção 
ou processo criminal, do qual <t!;;·nm dccahit·. 

Deus tiuardc a V. E:x.- Ensebio de Queiroz 
Coitinho l\blloso Camara. -Sr. Presidente da Pro~ 
vincia de S. Paulo. 

N. 0 as.- 1:\IPEIUO.- A \'iso de li de Abril de I H52. 
Approvn as Posturas da lll•ti.a Canuu·a Jfunil'i[illl des­
ta Cidade cslabclewulo as dilllf'll:i!Jr'S tum que só lw 
JICI'IIlittido assentar rrmtori'c em {'rente dos prcdios nas 
1·ua.~ de quarenta on uw~ç Jllt!mos d,~ larunm em to­
da swt c.rlcnsrio ; c ntarcando o peso que derem con­
du:;ir os carros ou rmT00rtS Jlllclwdos JIOI' lwm ott 
do11s animaes. 

2.a Secção. Rio de .hueil'O. J\Iinistcrio dos Ne­
r,ocios do Irnperio em (i ele Abril de 1852. 

Sua l\Iag-cstadc o Imperador, Attcndendo ao qut; 
representou a lllm.a Camara Municipal desta Cida­
de, em Ollicio de 23 de l\lan;o proximo findo , lia 
por bem Approvar as Posturas da mesma Camara 
do teor se3uinte: 

<< Nas t·uas que ti verem em toda a sua ex ten­
são qttarcnta palmos , ou mais de largura, só he 
permiuido assentar cantaria de oito palmos crn 
ti·entc dos predios, quando a não tiverem já de 
seis. Os infractores ficão SUJeitos ús penas do l)a­
ragrapho doze, Titulo primeim, Scc{;ão segmula 
das J>osturas de 11 de Setembro de 18:JH, que fl·' 
ca nssirn ampliado. n 
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cc 0;; carros ou carrocas puchados por hum 
animal não poderão condt;zir peso maior de cin­
coenta arrobas, e os puchados por· dous, de oitenta. 
Os infractores pagarão a multa de vinte mil réi~. )) 

O que 1\landa por esta Secretaria <l'Estado com­
municar· á referida Camat·a para seu conhecimento. 
Visconde de J\lont'alq;rc. 

N.o 99.- FAZE:\'DA.- Em 13 de Abril de 1852. 
11/atriwla tios Fmprcgntlos de Fa:rndu. 

Convindo que, alem elo assentamento pres­
cripto nas lnslrucções de 26 de Abril de H\31, 
haja no Thesouro e Thesourarias de l<'azenda, huma 
matricula dos EmpreGados, a qual, contendo todas 
as circumslancias da vida. officiai delles, preste ao 
Governo os esclarecimentos necessar·ios, para pode1· 
resolver com acerto, quando os mesmos Empre­
gados requererem aposentadorias, ou remunerações 
ele serviços; mande V. S. dar principio, e por 
ensaio a esse trabalho, começando pelos Empregados 
do Thcsonr·o, e das demais Repartições de fa­
zenda do l\Iuuicipio da Côrte, os quaes, em vir­
tude de exig-encia por V. S. feita aos rcspecti vos 
Chefes, de,·erào prestar os esclaJ ecimentos IJUC fo­
rem necessarios, observando, na organisaçào delle, 
o modelo que com esta lhe remetto, assignad.o 
pelo Ofllcial l\1aior da Secretaria d'Estad.o dos Ne­
gocios da :Fazenda; e ficando V. S. na intelli­
gencia de que, fluando a ex.perienci.a tiver abo­
nado o ensaio cpte ag01·a se manda fazer, serão 
prescriptas as formalidades <JUC os referidos Em­
prq;ados devet ão obsenar, para que possão ser 
inclui das na ma Lricula q uacsrpJCr c i r cu rnstancias 
'lue sejão a bem de seus diretlüs, e não constem 
aiuda de documento 1 ou despach_o oHicial. 
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Deos Guar·de a V. S. Paço do Rio de Janeiro 
em ·13 de Abril de 1852.-Joaquim .José Rodriguei 
Torrrs. -Sr. Dircctor Geral da Contabilidade. 

N." 100.- gm 13 de Abril de 1852. --Sobre a 
entrega tlas sommas para as dcgpczas das Pagndorias . 

.Joaquim José Ro•lrigues Torres, Presidente 
do Tribunal do Thesouro Nacional, considerando 
não S~'l' conveniente que as Pagadorias das The­
sourarias de Fazenda nas Províncias, recebào no 
principio de cada mez a somrna total em que 
impo1·Larcrn as despezas durante elle, ordena que 
as entregas , que se fizerem aos ref'eri1los Paga­
dores , nunca excedão a quantia da fiança que pres­
tárão; recornmendando aos Srs. lnspeclores das re­
fel'idas Thesourarias a tiel execução da Circular de 
Ide i\Iarço de1837, eda Ordem ele 21 de Junho 
de 18;",0. 

Thesour·o Nacional em 13 de Abril de 1852. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 

N.· ·101.- Em 13 de Abril de 1852.- Revogação 
das Instrucções daHas pela Thesouraria do Amazonas 

para a arrecadação áe rendas. 

Illm. e Exm, Sr.- As Instrucções que em vir­
tude de ordem de V. Ex. expedio o lnspec.tor ela The­
sourar·ia dessa Província ás Collectorias de Villa 
Nova, c Borba em data de 9 de Janeiro ultimo, 
como consta do seu Officio n.• 6 de 12 do mesmo 
mez, mandando observar a respeito das embar­
cações que navegão nos rios da PI'Ovincia as dis­
posições dos Regulamentos de 30 de Maio e 22 
de Junho de 1836, e de 16 de Outubro ele 1850, 
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e ü1zcndo extensivo a todas as mercadorias impoi•­
tadas e exportad::s entre portos da mesma l>m..,. 
Yincia o pagamento do expediente, e mais dcs~ 
pezas crcadas pelos ditos ltcgulamcntos, não po­
dem ser appnn·adas: 1." pnrqnc taes disposições 
só são applicawis aos porto:' onde ha Alfandcgas 
e l\leEas do Consulado, ou ú navefracão flOr cabo-

u ' 
lafl:,cm de mercadorias Hacionacs c estrarlfl:Ciras 

< a 
transportadas para porlPs de mar sohrc a costa: 
2. 0 porque o Art. 1'.2 da Lei de 20 de Outubro 
de 'I 838, abolindo nas ilfe:'as de !tendas a ane­
cadação do expediente c mais impostos sohre as 
mercadorias ll<lYC(j~H)as por cabot:l{}Cill, limitou 
semelhante cobrança ús All~mdqps c l\Ie"as do 
Consulado. He]e,·c Lamhc111 drclarar a Y. Ex. que 
o Art. 7 ." das I nstntct,:õc:; para a arrecadação e 
fiscalisção das rtendns ProYinciacs' que em data 
de 13 do mesmo mcz de Janeiro Y. Ex. fez pu­
blicar no Jornal-Estrclla do Amazonas n.'' 3 de 
21 desse mcz, n;io póde continuar em vigor; pot· 
quanto, sendo os direitos c mais impostos de im­
portação e cxportaçiio somente devidos uos portos 
onde existem A lfalldC[~as c J\Icsas do Consulado, 
está em opposição o referido Art. 7. o com a dou­
trina do c\rt. 2~1;3 do Hegulamcnto de 2'2 de Junho 
de 183G, quando admitte a entrada de rrcncros es­
trangeiros directamente ern portos onde não exis­
.tem taes Rep:ntiçõ2s; <ill~m de·qne, amplia a dis­
posição do Art. '2;') da Lei n.o ~lGg de IH de Se­
tembro de 1 ~;'~~~, j:í explicado pela Ordem n. 0 1 'I 5 
de '18 de Outubro de I S ~5 ú Thesouraria do Pará que 
limitou a nacionalisação dos generos importados dos 
Estados limitrophcs aos (1ue fossem de producção 
dos mesmos Estados. Para o futuro, quando os 
interesses locaes conYenientementc animados ti­
verem dado maior incremento ao Commercio e 
navef!acão, e indicado c1ual a sua direccão mais (.J .. ~ 

pronunciada, poclerá sct· necessario e mesmo util 
estabelecer ahi huma AWmdcga; mas em cpwnto 
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isto se não verificar, em quanto por meio de 
ajustes com os Estados visinhos se não regulari­
sarem no:;sas mutuas relações cornmerciaes, en­
tende o Governo que bastará converter em Mesas 
de Hendas na fónna . do Art. li." do H.er,n\amento 
de ~W de Maio de 18;3() a H..ecebedoria da Capital 
e as Collectorias das Povoações á marGem dos H. i os, 
dando-se as in~trucções neccssar·ias, e accommo­
dadas ús circurn~tancias peculiares <h navegação 
fluvial, para <[Ue sejão por ellas observadas as 
di~posições concernentes dos lteF,nlamentos men­
cionados; cumpre pois que V. Ex. fe~zemlo revogat· 
as referidas instrucções e o Art. 7. 0 das de 13 de 
Janeiro ultimo, expeça novas ordens no sentido 
indicado, e as suhrnetta ao men conhecimento 
com todas as informaçôes <tne puderem servir de 
base [t sua definitiva approvação. 

Heos Guarde a V. Ex. Palacio elo Rio de Ja­
neiro e111 1 :l 4.le Ahril de 18i')'l.- Joaquim José 
flod rigues Torres, -Sr. Presidente da Província 
do Amazonas. 

N. 0 102.- Em 14 de Abril de 1852.- Scllo a 
que são s11jcitas· as Prorisõcs dos Vigarios da Vara. 

Joaquim Jose Rodrígucs Torres, Presidente do 
Tribunal do Thesonro Nacional, declara que as 
Provisões dos Vi~arios da Vara estão unicamente 
sujeitos ao sello de ,I por 0

/ 0 ela lotação do empre~o 
quando esta for de ;JO,iJ)OOO para cima, conforme 
a disposição do Art. 2G § 1 O do Hegularnento de 
1 O de Julho de '1850, e não ao sello fixo; ficando 
assim corrigido o erro que houve ná copia da 
Ordem de 2!~ de Julho de 18;)1, dirigida á The­
souraria de :Fazenda da Província do Ceará, e 
impressa na Collecção. 

Thesouro Nacional em 14 de Abril de 1852, 
Joaquim José Ttodrigucs Torres. 
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N. • f 03.- GCERRA.- .-h·iso Circular de f 5 de Abril 
de f 852. -Ao General, e Presidentes das Pror:incias 
de S. Pedro, S. Paulo, J/aranhão, e Jfmas Geraes. 
Determina que ~te mande proreder no principio de 
cada seme.~tre á impe~'ç,Jo de sawle naquelles Of!iciaes, 
que por doentes se ac/uio na 2. a Classe. 

111m. e Exm. Sr. -Determinando Sua 1\lages­
tade o· Imperador , que V. Ex. mande proceder, 
no principio ue cada semestre, á i uspecçào de sau­
de sobre aquelles Officiaes, que, por floentes, se 
acnão na 2.• Cla~se do Exercito, e que rcmetta a 
esta Secretaria ({Estado o J•esultado de taes ins­
pecções; assim o communico a V. Ex. para seu 
conhecimento e devida execucào. 

Deos Guarde a V. Ex. -·Manoel Felizardo de 
Sousa e Mello. 

N.o 10!~.-FAZENDA.-Em17 de Abril de 1852. 
A ttcstados de frequcncia não pagão Sello. 

Joaquim José Rod1·igues Torres, Presidente 
do Tl·ibunal do Thesouro .Nacional, sobre o Offi­
cio do Sr. Inspector' da Thesouraria da Província 
de Sereipe de 28 de fe,·ereii'O ultimo, sob n.0 19, 

tJ 

em que consulta se os attcstados passados pelas Ca-
maras i\1unicipaes, Juizes de Direito, Chefes, e De­
leGados de Policia aos Parochos, e quaesquer outros 
Empregados para receberem seus vencimentos estão 
sujeitos ao sello fixo; lhe r·esponde que a duvida 
proposta já foi resol "ida pela Ordem de 20 de 
Junho, e Aviso de 18 de Agosto do anuo passado, 
em flue se declarou que os attestados de freqnen­
cia, que tem de apresentar os Empregados Pu­
blicos quer Geraes l{ller Provinciaes para cobrarem 
seus vencimentos, estão com prehendidos .na dis­
posição do Art. 52 § 7. 0 do Regulamento de 10 
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de Julho de 1850, e por tanto isentos do i'efe­
rido imposto. 

Thesouro Nacional em 17 de Abril de 1852; 
Joaquim José Rodrigues Torres. 

N.o 105.- Em 17 de Abril de 185'2.- Pagamento 
das congruas dos Ministros e mais Empregados 

da Cathedral. 

Joaquim Joaé Hodrigues Torres, Presidente 
do Tribunal do Thesouro Nacional, em reSJ)OSta 
ao Oflicio do Sr. luspector da Thesouraria da Pro­
víncia do l'ará de 2 de Março ui tlmo, sob n. o 26 ,· 
lhe declara que o pa~j.amenLo das congruas dos 
Ministr·os e mais Empregados da Cathedràl deve 
ser feito pm· essa Thesouraria como o de todos os 
mais Empret~adns da Província, adop·tando-se o 
meio proposto de proceder-se no acto do sobredito 
pagamento ao desconto por multas i pontos e per­
das em beneficio da 'Fabrica, á vista de h uma re­
lação nominal enviada pelo Reverendo Cabido, en .... 
tregando o Thesoureiro a sua importancia ao 
Prioste Geral, de que cobrar·á recibo para sua: 
descarga. 

Thesouro Nacional em 17 de Abril de 1-85Z. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 

N~o 106. - Em 17 de Abril de 1852.- Sobre· 
accumulaç.ão de vencimentos de Promotor Publico e 

de Procurador Fiscal. 

Joaquim José Itodrir,ues Torres, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, re::pondendo ao 
Oflicio do Sr. lnspector da Thesouraria da Pro~ 
vin<:ia do H.io Grande do Norte de 13 de l\'larço 
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ultimo, sob u.o 10, em ·que trata da accutnnlação 
dos vencimentos dos Emprt>gos de PrOipolor Publico 
e Procurador l'iscal interino; que exerce o Pro­
motor Publico da Comarca da Capital :Francisco 
Gomes da Silva, lhe declara que ainda prevalece 
a regra de que huma só pessoa uào deve reunit· 
o exercício e Yencimentos de dous cinrH·egos 
cla mesma lteparti~·ão, e ser assim iucluicJo em 
folha; mas se os ernprerros forem de Jtepartições 
di,·et·sas e puderem St>r exercidos conjunctamenle 
por h uma só pessoa, não ha obsta cu lo legal que o 
vede, corno claramente se deduz do Decreto de 
18 de Junho de 1 ti2l, e se tem obsenado até 
arrora, devendo por tanto o Promotor Jlublico 
acima referido aecnmular os ordenados correspon­
dentes em quanto puder senir conjunctamcnte o 
lugar de Procuradot· Fiscal interino. 

Thesolll'o Naciona I em 17 de Abril cle 1852. 
Joaquim José H.odril}ues Tones. 

N,'> 107.- Em 17 de Abril de 18;)2.- Arrema-­
tações feitas nos Arsenacs de Guerra e Marinha. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente do 
Tribunal do Thesoüro Nacional , responJe ao 
Olficio do Sr. lnspector da Thesouraria do J>ará, n." 
19de 19 de fevet·ciro ultimo, quantoao 1." quesito: 
tpie as arren~atações; qnc se fazem no Arsenal de 
Guerra na lorrna do Art. :21 do Hegularnento de 
21 de Fevereiro de 18::~2, .devem ser reguladas pela 
l.egislação e Ordens do Ministerio de Guerra 1 por· 
quanto as disposições do Art. 81 do Dect·eto n.o· 
736 de 20 de No,·ernbra de 1H50, c as do § 14 
do Art. 1. 0 do§ '•·", c do Art. :33 tio de 22 de 
Novembro de 1 tl51 são unicamente applicaveis ás 
arrematações que se ell'ectuão perante as Thesou­
tarias rle Fazenda , como se deprehendc da dis-
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pos1çao do § 4.0 do citado Art. 33, e quanto ao 
2. • quesito que fica resolvi do pela disposição do 
Art. 21 do citado Decreto de 22 de Novembro do 
anno passado; devendo por tanto observar-se as dis­
posições e pralica estabelecida nas Leis, Regula­
meutos, e Ordens em vigor do Ministerio da Guerra; 
cumprindo ao mesmo Sr. Inspcctor representar a 
tal respeito o que entender conveniente ao publico 
serviço como lhe incumbem as disposições do Art. 
8. o e 1 O das lnstrucções de 1 O de Dezembro de 
1851 , sob n." 287; e h a vendo as referidas lnstrucções 
determinado que o pagamento das despezas com 
os vencimentos dos Empregados do Arsenal de 
Guerra e dos Officiaes e praças de pret reformados 
fosse feito por meio de folhas processadas em livro 
proprio, em que assignem os mesmos indivíduos, 
quando receberem seus vencimentos, he claro que 
não póde mais ter lugar a remessa dos recibos que 
se passavão em duplicata. 

Thesouro Nacional em 17 de Abril de 1852. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 

N. 0 108.- Em 1!) de Abril de 1852. - Scllo de 
Certidões de Actos judiciaes, de que trata o Art. 35 

do Regulamento de 10 de Julho de 1850. 

Dec~aro a V. S. para que o faça constar ao 
Collector das Rendas Geraes de Nicterohy, em so­
lução a duvida pelo mesmo expendida em seu Offi­
cio de 26 do mez passado, que incluso devolvo, 
que as Cer·tidões dos Actos judiciaes de que trata 
@ Art. 35 do Regulamento de 10 de Julho de 1850, 
não erão antes deste Regulamento sujeitos ao pa­
gamento do Sello fixo de 160 réis, e sim simples­
mente ao Sello como folhas de Autos, cumprin­
do por isso que as mesmas Certidões passadas nos 
Autos ou a elles juntas antes do dito .Regularnen-
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to, nada paguem , s.e já houverem pr~ao Sello corno· 
folha de Autos, e pelo contrario pague o Sello· 
actual se ainda nenhum tiverem par,o. 

Dcos Guarde u V. S.- Paço em 1!) de Ahr·il; 
de '1852.- Joaquim José Rodrir,ucs Tones.- Sr. 
Conselheiro Director Geral das Ilenuas Publicas. 

N.
0 

109.-JUSTIÇA.-Aviso de '19 de Abril de 
1852.- Declara: 1. 0 que aos Capitries dos Porto~ 
ou a quem mas Tezes (i::cr, incwnbc a rubrica do., 
lirros, que os mestres da.~ embarcaçDes devem ter: 
2. o que o Tribunal do Commcrcio nenhuma dcpen· 
thncia tem da matricula no Consulado ou Mesa.~ de 
Rendas , lJara uri(icar o registro das embarmçDc.ç : 
3. o que c o Alinisten·o da Fazenda se tem solicitado 
a expedição das convenientes ordens , para que as 
Estações fiscacs , nos portos onde nüo houver Capita­
nias, se irtcumbão de fazer a matricula, c de ru­
bricar os livros , que exige o Codigo Commcrcial. 

3.
8 

Secção. -lUinisterio dos Ner,ocios da Justi­
ça. Ptio de Janeiro em 1 !J de Abril de 1852. 

Sua "1\fa!J~Stad-:' o Jmr~rado• . Di!!'n~ndn-'' rl• 
,..- •.. ~'•' ... : -~; .. · .. ~ .. :::- :--~-:~~ :~· -~< .. it .. - r"~~~ !:-:: 

I'<'.J f:, 1,r,<r·:,r,_;, f•:z !i/,rr e·o3e fnb!Jnal do C.Jm­
me:cio, em d<ita de 17 de ~o\-~mbro de JS;=if, 
Hom·e por bem :Uand,H· declarar : 

1. o Que a matricula dos navios, de que tra­
ta o Artigo 50 I do Codirro Commercial , não póde 
deixar de ser a mes~a de que fazem menção 
os Artigos 466 n. o 3 e !f61, isto h e, a matricula 
da gente de mar, ou rol da equipagem, como se 
mostra do que dispoem os Artigos A65 , 512 e ou­
tros do referido Codiao; incumbindo, por tanto, 
aos Capitães dos portos, ou a quem suas vezes fi, 
zer, a rubrica dos livros que os .Mestres das em 
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barcações devem ter, porque a elles pertence a ma-
: lricula da equipagem em virtude do Artigo 6.0 § 

. 3. • do Regulamento n. o M1-1 de 19 de Maio d'e 
t846, que nesta parte revogou o negulamento de 
30 de l\Jaio de 1836. 

2. 0 Que o Tr·ibunal do Commercio nenhuma 
tlependcncia tem da matrícula no Consulado, ou 
Me~a~ de 1\endas, para ver·ificar o registro das em­
barcações , devendo todas as diligencias, tendentes 
a e~se fim, ser feitas perante o mesmo Tribunal 
ou por despacho 7 e ordem sua, no luga1· de sua 
residcncia, e nos lugares distantes della, perante 
o Juiz de Direito do Comme1·cio; pois que á car­
go do Consulado ou l\Iesas de Diversas H.endas não 
csl<Í l1oje a matricula das embarcações, e somen­
le a anlneação, corno se vê do final do Artigo 70 
do Hegtdarnen lo de 19 de Maio de 18Mi, ern vis­
ta do <pwl , deve continuar a cargo dos competen­
tes Emprq;ados fiscaes nos navios sujeitos a anco­
raGem, dando estes, cx-ofiicio > certidões aos Capi-

~ tãcs, para serem apresentadas nas Capitanias dos 
portos, pelo menos em quanto não for a estas encar­
regada tambem a arqueação em todos, como pa­
rece conveniente ao Tribunal. 

3. o Que para evitar qne nos portos onde não 
houYer Capitania vejão-se os Capitães de navios cm­
]Jaraçados de obter matricula, se expede nesta da­
ta o A viso ao Ministerio da fazenda , para que de­
clare as Estações fiscaes, que nestes portos, e nelles 
somente se incumbão de faze~ a matricula, e, 
por consequencia, de fazer rubricar os livros, que 
exige o Codigo Commercial. 

Deos Guarde a V. S. - Eusebio de Queiroz 
Coitinho Mattoso Camara.- Sr. José Ignacio Vaz 
Vieira. 



( r rs J 

.N.0 1'10.- GUEHRA.- Aviso de 19 de Abril de 
1852. - Declara que os SecTetarios dor Commandos 
d' A r mas não devem perceáer emolumentos alguns ; e 
que a despeza com o expediente que fizerem o~ Aju­
dantes d' Ordens ou Ofliciaes empregados nos Quarteis 
Gcneraes devem ser por conta das f)1'atificacões que 
se mandão abonar aos Secrctnrios; e que a que fizerem 
os Aj udantcs d' Ordens das Presidencias deve ser abo­
nada pelas Secretarias das mesmas Presidencias. 

Illm. e Ex. Sr.- Havendo por bem Sua l\Ia­
gestade o Imperador l\Iandar declarar, por Sua 
irnmediata e Imperial Hesoluçào de 7 do corrente 
mez, tomada sobre Consulta do Conselho Sup•·erno 
l\Iilitar, a respeito dos esclarecimentos que pedio 
em OCiicio de 31 de Dezembro do armo findo o 
Commandante das Annas dessa Província, <[li C aos 
Secretarias daquelle c dos demais Cornrnandos de 
Armas não hc licito cobrarem emolumento aiGmn, 
ou seja pelas Certidões que tenhào de passar, ou 
por outros trabalhos de escripta que se apre­
sentarem nas Secrctar·ias, por· não ser pratica em 
nenhum Corpo do Exercito, ou Quartel General, 
c não haver Lei que autor·ise taes emolumentos 
nas H.epartições e Corpos Militares; c finalmente 
que a despeza do expediente que fizerem os Aju­
dantes d' Ordens , ou Officiaes emprer,ados nos 
Quarteis Generaes, seja por conta das gratificações 
ífUe se achào estabelecidas, e se mandão abonar 
aos Secretarias, e não por aqu elles OIIiciaes; de­
Ycndo a que fizerem os Ajudantes d' Ordens dos 
})residentes ser abonada pela Secrelaria do Governo 
da Província em que elles servirem: assim o com­
munico a V. Ex. para seu governo, e para que 
o faca constar ao referido Cornmandante das Armas. 

Deos Guarde a V. Ex. -l\Ianoel felizardo de 
Sousa e 1\lello. -Sr. Presidente da Província de 
Pernambuco, 
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N.o H I.- 1-'AZE~DA.- Em 21 de Abril de 1852'. 

Execucüo do Decreto de 5 de Dezembro de 18!~!} a· 
m~peit~ dos jJ'filitares responsaveis por dinheiros Ptt­
blicos . 

.Joarp1im José Rodrigues Torres, Presidente do 
T1·ibunal do Thesouro Nacional , em solução á du­
vida expt>mlida pelo Sr. lnspector da Thesouraria 
de Fazenda da Bahia , em seu Officio n. o 9ü de 31 
do mez passado, declara-lhe que nenhuma dis­
tincção ou excepção fazendo dos Militares rcspon­
savcis pelos dinheiros publicas o Dec1·eLo de 5 de 
Dezembro de '181,.!) ás disposições do mesmo, deve 
essa Thcsonraria considerai' sujeitos os ditos Mi­
lilai·cs <piando nelles se derem as <[naliclades de 
Thesoureiros, Recebedores, t\lmoxarites, e outros 
mencionados no Decreto <1ne os sujeitou {t juris­
dicç;io dessa Thesouraria. 

Thcsouro Nncio11al ern 21 de Abril de 185·2~ 
Joacptim José Rotlrip,-ues Ton·es. 

N. 0 112.- Em 2·1 ele Abril de 185·2.- Sobre 
despw.,w de pol r ora. 

Tomanclo em consideração a maleria do re­
querimento de varios Negociantes de5ta Praça , no 
qual reclamão contra os Editaes que o Sr. Inspe­
ctor d"Altander,a da Côrte mandou publicar, obri­
gando-os ao despacho, dentro de 30 dias, de cer·· 
ta porção de barris de polvora, em virwde do 
disposto no Art. 1.0 § 1~. 0 do Regulamento n. 0 58~ 
de 27 de Fevereiro de 18!~9; e attendendo a que o 
final do Art. 182, combinado com o Art. 223 do 
Regulamento de 22 de Junho de 1836, e a Ordem 
n. o 102 de 31 de Agosto de 18!~2 , sol vendo du­
vidas sobre o despacho da polvora, collocão este 
e otttros petrechos de guerra fóra Ja regra com-
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murn a:; oull'<IS mercadorias, tornando depcmlen­
le de prescripçücs policiacs o seu despacho, como 
determina tambern o Art. 7. 0 § 4. 0 do H.egulamcn­
to ll.

0 

ti3:3de 2~ de A[çnsto de 18l9; rcsoh·i que, 
não obstante achar-se a poln,r·a comprehendida 
na Talwlla dos rrcueros chamados de estiva, annexa ,, 
ao Decreto c He!)'lll.lltlcnto de ·12 dc i\{YOsto de 

(J ,_, 

~1 S'l í, corno obscn·:l o Sr. luspector em sua in-
J(Jrmaç;[o de G do concnt.e, n;io lht; Sl~Fl appliea­
da a di:,~posi~·<io do S .t,.:•, 1nas sim a do§ '2." do 
1\rl. ·1.

0 

do citado Ht·r>·tdarncnto de 2 7 de Fevereiro ,, 
de I~H!J. O qne o Sr. ln:'pcci(JJ' cumprirú. 

Thcsonro !\'aciona! crn 21 de Abril de ·1852 . 
.To~HJUim José HodriGncs Torres. 

N.o 113.-Ern 22 de Ab··il de IK:í:L-Rcrogaçiío 
da Ordem de 21 de Fcrcrciro de I H:L) 1t 1'CSJ!cito d1' 
indcmnim!·r{o dos Cofi·cs Gemes pelos subsidias dos 
Deputados Prorinciacs. 

Joaquim José fiodri1;ues Torres, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional , respondendo ao 
OHicio do Sr. lnspectof' da Thesouraria do Ilio Gr·an­
Jc do Norte n. 0 V de 1.'3 do mcz pmximo passado, 
sobre a intellir,cncia da Ordem de 7 de l\Jarço e 
do :umo findo, na parte em que estabelece , que 
não reverte para o Cofre Geral a importaucia Jo 
subsiJio que) como De pulados Proviuciaes, dei­
xão de perceber· os Emprerrados Geraes quando 
optão os respectivos ordenados; declara ao mesmo 
Sr. Inspector que a Circular de 11 de Agosto de 
1840 revo{You a Circular de 2·1 de l~eve1·eiro de o 
1835, que mandou indemnisar os Cofres Gcraes 
dos vencimentos dos Deputados Provinciacs ~ que, 
sendo Emprcrrados Publicas Gciaes optarem os or·­
denados dos seus crnprq;os. 

Thcsouro Nacional em 22 de Abril de 1852. 
Joaquirn José Rodrirrucs Torres. 
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N.o HA.- GUEfiRA.- Aviso de 23 de Abril de 
1852. - Declara que o Forte do Campinho , onde 
se acha o Laboratorío Pyroteclm i co , fim pertencendo 
ao Arsenal de (Juerra. 

Determinando Sua :'lbrrestade o Imperador· qnc 
o Forte do Campinho, onde se acha estabelecido 
o Laboralorio Pyrotechuico, fit[IIC pcrtencenrlo ao 
J\rserwl de Guerra, e corno tal sujeito ao r·espe­
ctivo Director, recebendo do Quartel General da 
Curte somente o destacamento <[UC for ncccssario 
[lara su;t .auarnieão ,· assim o counnunico a V. S. 

tJ • 

para seu conhecimento e aoverno. 
Deos Guarde a V. S. - l\Janocl Felizardo de 

Sousa e l\lello. - Sr. J o~é i\Iaria da Si I v a l~i tan­
court. 

N. 0 ·115.- JUSTIÇ-\.- Resolução de Consulta ele 
2'1 de 1\hril de 185·2.- Declrtm IJIW o lllÍster de 
araliwlur niio he Officio de Justiça, e qne ás partes 
cabe o direito de lonvarem-se para as avaliações. 

Tendo-se suscitado duvidas sobre competir 
ou não ao Governo a nomeação de avaliadores 
de bens de raiz, Houve S. l\1. Imperial por bern· 
Ordenar que a Secção de Justiça do Conselho de 
Estado comultasse como seu parecer sobre este 
objecto, a fim de estab~lecer-sc h uma reGra que 
ponha termo a taes duvidas. 

Não encontra a Secção disposição alguma ela 
nossa Legislação que tenha feito do mister de 
avaliado1· hum Officio de Justiça. A Lei de 25 de 
Agosto de 17/lj. não fez mais do que ampliar as 
disposições da Ordenação Liv. 3.0 Tit. 17 §§ 1 
e 2, estendendo-se a todas as Camaras o que era 
especial attribuição das de alaumas Cidades e Vil­
las sob1·e a nomeação de avaliadores, cujo encar­
r,-o tão longe esta v a de ser considerado Officio de 
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Justiça que as partes os nomeavão onde as Ca­
maras 11ào tinhào esta faculdade, e que mesmo 

,, ahi deixava-~e a norn.eaçào ao aprazimento das par­
tes que1· no caso de suspeição, quer no do empate; 
tendo pm·êrn a Lei do 1. • de Outubro de 182 7 ex­
cluído das allf·ibuíc:ões das Carnaras l\Iunicipaes a 
nomeação de avaliadores, de,·ia ficar esta corno 
antes da Lei de 2 5 de A ~~~lsto de ,177 !~, isto h e, 
entregue ao aprazimeuta das partes . 

. Nota a Secção fJUe no 1\iunicipio NcuLr·o, e 
em muitos outros Districtos judiciarios do Imperio 
(sobretudo 110 Distrieto da Hclaçiio desta Cidade ) 
<lepois da Lei do I. o de Outubro de '1827, he 
constante a pratica de se louvarem as partes para 
as avaliações. 

l<'undada a Secç;io nos expostos princípios de 
Direito I>atrio, e na pratica que os tem abraça­
do senão em todo o Irnperio, ao menos em gran­
de parte de seus Districtos judiciarios, he de pa­
recer que o mister de avaliador não he Oflicio 
de Justiça , que as partes devem I ou v ar-se par a 
as avaliações, e que assim se deve declarar ás 
Justiças elo Imperio para que cessem as duvidas 
<fue derão motivo á presente Consulta. 

Vossa 1\Iagestade Imperial H.csoh'erá porêm o 
que for mais justo c acertado. 

Sala elas Conferencias ern 2!r. de A.bril de 1852. 
Caetano Maria Lopes Gama. - Antonio Paulino 
Limpo ele Abreo. - Candido José de Araujo Vianna. 
Como parece. - Paço em 24 de Abril de 1852. 
Com a Rubrica ele S. l\L o Imperador.- Eusebio 
de Queiroz Coitinho Mattoso Gamara. 
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N.o 116.- MARINHA.- Aviso de 26 de Abril de 
1852. - Declara ao Commandante em Chefe da Es­
quadra do Rio da Prata , que , tanto nos dias de Gala, 
como c;n qualquer outro , deve trazer pendente ao 
pescoço a Alcdalha, de que tratn o Decreto n. o 9~ 7 
do I. o do corrente ; c que csía Medalha será (ornec1drr 
pelo Gorcrno. 

Illm. c Exm. Sr.- Sua ;\[artcsta<lc o Imperador 
<1 

lia por bem Declarar, que, tanto nos dias de Ga-
la, como em f{nalqner outro, deve V. Ex. trazer 
pcndcn te ao pescoço a J\Iedal h a , de que trata o De­
creto n. 6 9H do1. 0 do corrente; e qneesta l\Ie­
dalha será fornecida p<:>lo Governo , da mesma fór­
ma rruc se pratica na 1\cpartição da Guerra a res­
peito da J{!le' pelo Decreto l).

0 n:J2 de '~'•· do mcz 
proximo preteri to, fora concedida ao Exercito sob 
o commando do Ten~te General Conde de Caxias: 
o que commnnico a V. Ex. para seu conhecimento • 
e para que o faça publico nessa Esquadra. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacto do 1\io de Ja­
neiro em 26 de Abril de 1852.- Manoel Vieira 
Tosta. --Sr. João Pascoe Grenfell. 

N.o 117. -GUERRA.- Em 26 de Abril de 1852.­
Jlanda que os Commandantes das Fortalezas fiscalizem 

as obras, que nellas se fizerem. 

Illm. e Exm. Sr.~ Convindo , a bem do ser-· 
viço, que os Commandantes das Fortalezas, em que 
houver obras em andamento, as fiscalizem, tanto o 
que diz respeito ao trahalho dos opera rios, como 
a qualidade dos materiaes, Determina Sua 1\la­
gestade o Imperador, que V. Ex. expeça, nesta. 
conformidade , as convenientes Ordens aos respe­
ctivos Commandantes, recommendando-lhes que, 
quando encontrem alguma cousa menos consenta-
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uea com a regularidade do mesmo serviço , dcem 
parte ao Marechal de Campo Directot· das obras 
militares. 

Deos Guarde a V. Ex. - Manoel Felizardo 
de Sousa e ::\IeJJo. - Sr. Antero José Ferreira d:; 
Brito. 

N." 1 '18.- Aviso de 27 de Abril Je '18G:2.- De­
termina que os opemrios du officina de espingardl'i­
ros do Arsenal de Gnerra da Curte sejào pagos .~;;­
gundo o valor do feitio das obras. 

Sua l\Iagcstade o Imperador Determina, que 
os operarios da Otrieina de cspingardciros do i\r­
sellaJ de Gut.:rra sejão par~os serpmdo o valor do 
feitio das obras , como se pratica com os da For­
taleza da Conceição; e bem assim que <JUantll 
antes V. S. remetla a sua informação sobre a ma­
neira mais conveniente de ordenar o mesmo a t·es­
peito das demais Officinas. 

Deos Guarde a Y. Ex. - l\Ianoel Felizardo de 
Sousa e l\Iello. - Sr. José ::\Iaria da Silva Bitan­
court. 

N." 119. -FAZE~DA.- Em 27 de Abril de IS.J:Z. 
Os Emp1·cgados das . f lfwulcgru; tem direito lÍ por­

centagem do rcndintellto do Se/lo do papel. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente do 
Tribunnl do Thesouro Nacional, declara ao Sr. lns­
peclor da Thesouraria de Fazenda do Espírito San­
to, em resposta ao sen Olf.icio n." /~U de :30 de 
Março ultimo, <[Ue á vista das disposições combi-­
nadas dos Arts. 17, 1:~ e 11 do ile{~tdarneuto dl! 
30 de Maio de 18:Jti, IG do de 22 de Juuho do 
mesmo atHIO, e G8 e HI do de lO de Julho de 1850, 
os Emprq~ados da AWmdeGa dessa Provincia tem 
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direito a perceber do producto do Sello do papel 
a mesma porcentagem que se deduz das outras 
rendas que nella se arrecadão. 

Thesouro em 27 de Abril de 1852.- Joaquim 
José Jlodrigues Torres. 

~. 0 1·20.- Em ·28 de Abril de 1852. -Subreopa­
gruncnto do imposto de venda de carne verde na.~ 
fJraças de merrados pertencentes ás Camaras Munici­
pacs. 

Senclo o caso, que fignra V. Ex. em seu Ofli­
cio n. 0 17 de I :3 de Outubro Jo anno passado, o mes­
mo sobre que pro\·idenciou a Ordem n. 0 53 de '20 de 
Junho de 1850, por ella se deve reger, declaran­
do V. Ex. á Camara l\Iunicipal desta Cidade que 
a ella incumbe o par,amcnto do imposto estabele­
cido pela Lei de 20 de Outubro de 1808, nos ter­
mos do Art. 2." § 6. 0 do Regulamento que baixon 
com o Decreto n. 0 3GO de 13 de Junho ele 18H, 
visto que a dita Camara não traz alu~aclos ou ar­
rendados a pessoas certas e determinadas os lugares 
da Praça do l\Iercado, que tem destinado para a 
venda de carne verde. 

Ocos Guarde a V. Ex. Palacio elo Rio de Ja­
neiro em 28 de Ab1·il de ·18G2. -Joaquim José Ro­
dri~ues 'fones.- Sr. Presidente da Província de 
S. Catharina. 

~.o 121.-Em 29 Abril Je 1852.-A tlcspeza de 
conducçüo de presos lw Provincial. 

Joa(rnim José Rodri[~nes Torres, Presidente do 
Tribunal do Thesomo i'iacional, responde ao Ofli­
eio do Sr. Inspector da Thesouraria da Província 
das :\lagoas de :31 do mcz passado, qne a dcspcza 
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com a conducção de presos he Provincial , não ha­
vendo fundo5 votados para tal fim, senão no Mu­
nicípio da Côrte. 

Thesour·o Nacional em 29 de Abril des 1852. 
Joaquim José ltodriGues Torres. 

N ." 122. -Em 30 de Abril de 1852. - Sello dos 
Liuros J[cstt'es dos Conunerciantcs. 

Illm. e Ex:m. Sr.- Dem (rue os 1\rti(~os li e 
13 do CollÍ(JO do Comrnercio apenas obri(Ji'íO os 
Ne~Jociantcs a ter imlispensavelmentc rubricados e 
sellados o Diario e o Copiadol' de carLn, e S!Í 

seja ex:tensi va esta dispo5ição ao Li \TO l\Ie:>tre, ou 
H.azão por e(feito dos lleGulamentos de I O de Ju­
lho de 18.)0, e 31 de Dezembro de 18rJ I , toda via , 
permittindo taes Hegulamentos, como o Codi(~O , 
a liberdade aos Cornmerciantcs de dispensai' o re­
ferido livro, limitando-se a ex:i,~ir o paaamcnto 
do scllo na hypothese de o quererem lei', não des­
cubro nwtivo fundado pam ({llC S~'Í'";') ne,sa parte 
revogarL)s os ditos ReGulamentos, ;q.óc:;; me pare­
ce corn t niente a disposiçJ:o pol' elle estabelecicb , 
quantln jul{pl'em os Cornmerciantcs uecessario ter 
aquelle livro, dando-lhe assim m~?Ís authenticitla­
de nas occasiões em <JllC os houvel'em de apresen­
tai' em Juizo para a decisão de suas questõe;;. 
Com estas considerações respondo ao A viso de V. 
Ex. d~ 2 do corrente, que acompanhou a copia 
de hum periodo do O:Iicio do Vice-Presidente do 
Tribunal do Cornrnercio desta Côrte de 26 do pas­
sado.· 

Deos Guarde a V. Ex. Paço em 30 de Abril 
de '185·2.- Joaquim José RodriGues Torres. -Sr. 
Eusebio de Queiroz Coitinho Mattoso Camara. 
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COLLECÇc\0 DAS DECISÕES DO GOVERNO DO 
BRASIL. 

18:í2. 

TOMO 1 j CADEI\NO 

N." 123.-FAZENDA.-Em 7 de l\laio de 1852. 
Sobre matricula das cmbarcarrie.ç. 

Joartnim José rtodri;~\JCS Torres' Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, nllcndcndo que 
as disposições do Capitulo 8." do lte;~ulamcnlo de :30 
de Maio de J8:3G, posto que essencialmente altcmdas 
pelo Hegnlamcnto que baixou com o Decreto n.o 
1,.47 de 1a de 1\Iaio de18W, são ainda observadas 
em al&nrnas l\Iesas do Conmlado, de que tem rc­
~ultado vexamo>s á naverracào, e duvidas sobre a 

tJ " 

execuç:io do Art. 50 I do Codir,o do Comrnercio 
na parte em qnc falia da Anloridadc compelentc 
para matricular as ernbarcaçücs; declara: 1." qnc 
as matriculas das embarcações c da r,entc do mar, 
que em virtude dn Capitulo X.• do Jter,ularneulo de 
30 de Maio de 18~{G estavão incumbidas ás l\Iesas 
do Consulado, deve deixar de ser feira por estas 
H.epartiçõcs, obsernndo-Ec o ((lle a respeito clellas 
dispoern o Hcgularncnto de lU de i\Iaio de 18W, com 
a resalva da parle final do Art. 7." sobre a ar­
queação que continuar{t a car·go dos competentes 
Empregados :Fiscaes, dando-se CfTtidões ex- olficio 
aos Capitães para serem apn'seutadas nas Capita­
nias dos Por·tos: 2. 0 <JUC nas Províncias onde não 
houver Capitania ficarão incumbidas de f:1zer a 
matr·icula das embarcaçücs, na fórrna do 1\rt. ~·G7 
do Codigo do Commercio, e por· consf'r~uintc de 
rubricar os lirros de que trata o Art. ;,oi ns E:;;-
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rac;õc~ flscaes que tiverem a seu cargo o despacho 
marítimo.· 

Thesonro 
.Joaquim José 

Nacional em 7 de Maio de 1852. 
Rodrir,ues Torres. 

~. 0 12-'1-.- GUERIL\.- Aviso de 8 de l\laio ele 
1852. - Determina que us Commandante.ç dos Cor­

po.ç inspectionem as o!Jras que se fi:;crcm, nos rcspetli­
Tos Quarteis. 

Illm. e Exm. Sr. - Delerminando Sua l\Ia­
r,estade o Imperador , que as di~posi~·ões do A viso 
de 2G de Abril findo , eucarTe.o-ando os Comrnan-,, 
dantes das .Fortalezas da fisealisaç<io das obras qne 
estiverem em andame1tto nas mesmas fortalezas, 
!5ejão extensivas aos Commandantes dos Corpos, 
cujos Quar·teis estejão em identicas circumslancias; 
assim o declaro a V. Ex. para seu conhecimento 
e execução. 

Dcos Guarde a V. Ex. - l\Ianoel ·Felizardo de 
Sousa e l\lello.- Sr. Antero José ferreira de 
Brito. 

N ." 125.- FAZENDA. - Em 1 O de i\Iaio de 1852. 
Negociantes matrintladus podem passar procurarõcs 

por seu proprio Ji1111ho, ou sámentc assigna-las. 

Joaquim José Rodrirrues Tones, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacionai, satisfazendo á re­
quisição constante de A viso do Ministerio da Jus­
tiça de G do conente, declat·a que aos Nego­
ciantes matriculados he permiLtido, em virtude do 
Art. 2'1 do Codigo do Commei·cio, passa•· procu­
rações por seu proprio puuho ou sómente assi-
gna-las. . 

Thesouro Nac10nal em 1 O de Maio de 1 R52. 
Joaquim José HodrigHGS Torres. 
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N.o 126.- Em ·1'2 de Maio de 1852. - Prestações 
aos Administ'rádores dos Correios para as despezas que 

não adtnittem demora. 

Joaquim José Rodrigues Tarres, satisfazendo 
á re(JUisição constante do A viso do Ministerio do 
Irnperio de 5 do corrente, ordena aos lmpe­
ctores das Thesourarias de Fazenda que mandem 
entrer,at· no principio de cada mez ao Adminis­
lradot· do Correio Geral das respectivas Provín­
cias a presraçào que ellc julgar precisa para occor­
rer de prompto ao pagamento das despezas que 
não admittem demora, dando conta do empreGo 
<JIIC fizer para podei' receber a do mez seguinte. 
Or·dena outrosim que as quantias assim entregues 
sf'jão escripturadas como movimento de fundos, 
debitando-se o mesmo Thesoureiro pelo que re­
ceber·, e creditando-se pelo que mostrar ter des­
pendido, levando-se a despeza á respectiva rubrica. 

Thcsouro Nacional em 12 de Maio de ·185'2. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 

N. • 127. - Em 15 de Maio de 1852. - Os lns­
pcctorcs das Alfandegas devem corresponder-se tlircclrt­
mente com os Juize.~ .Municipacs sobre apprehensõe$ 
que.:lhes não pertença julgar , ministrando-lhes os es­
clarecimentos. 

Hespondo ao Officio reservado do Sr·. lnspector 
da Alfandega da Côrte com data de 13 do COI'­

rente, que enviei a participação do Guarda-mór da 
mesma Heparlição ao Sr. l1 residente da Província 
do Ilio de Janeiro a fim de que a remcltesse ao 
Juiz l\lunicipal de Nicterohy para proceder a tal 
respeito nos termos da Lei, podendo entender-se 
direclamcnte com o mesmo Sr. l11spector, que lhe 
prestará todo o auxilio e esclarecimentos prc~isos: 
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cumprindo qu -, em casos semelhantes f{IIC de fn­
ruro occorrerem, quando niio for da compelencia 
do Sr. lnspector fazer c julfi·ar a apprehensão, se 
corresponda directarncute com o Juiz l\lunicipal 
rcspecti vo, furncceudo-lhc todos os datlos e t·s­
clarccirncnlos m·ecss<~rios para proceder ás diligen­
cias con \·cuicnlcs, c fónna1· o rcspecti v o processo. 

Thcsouro I'\a('ional t'm 13 de l\laio de I H52. 
Joarp1im José f.odrir,uc5 Torres. 

N ." 128.- Ern 17 de :\Iaio de 1 tl32.- As penas 
de l'csid uu ]Jl'l'lcnccm á Jlcnda Geral. 

Sobre o officio do Collectoi" de Iguassú de 2:J 
de l\Jarço ultimo, em qne consulta se a Henda 
proveuientc da vintena dos testamentos perdidos 
por sentença hc Geral ou Provincial, e a ser Geral 
o modo como cscriptnra-la, tenho de significai' a 
Y. S. quanto á 1." parte, que não estando as penas 
de resíduo comprchcndidas em algum dos Artigos 
de Heccita Pu!Jlica dcsigr1ados para a Renda Pm­
vincial, claro he que pertencem á Renda Geral, 
e devem entrar nos Cofres do Thesouro; e quanto 
á serrunda , que até regular-se mais conveniente­
mente o proccs5o da contabilidatle e escripturação 
das Collcctorias, segnir-se-ha a pratica adaptada 
na arrecadae<io da ltcnrla cxtraordinaria de se da­
rem ás partes recibos de taes Ptendus, em vez de 
Conhecimentos de talão. 

Deos Guarde a Y. S. - Paço em 17 de l\Iaio 
de 1852.- Joaquim José H.odrigues Torres. -Sr. 
Conselheiro Dii"ector Geral das Hcndas Publicas. 
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N. 0 f2!l.- Em 11 de l\laio de 18:,2.- Subre o 
rencimcnto de ordenado de Jlfnyistradus removidas. 

Joaquim José Hodrigues Torres, Jlrcsidente do 
Tribunal-do Thesouro Nacional, á vista da revisão 
a que se procedeo uo Thesouro da liquidação da 
divida de :M,'Jt)lr08 de <[Ue pede pagaruento o Ba­
charel Joaquim de Azevedo ;\lontciro, e foi pro­
cessada pela The:;Otll a ria de Fazt~nda da Bahta, 
declara ao Sr. lnspector da mesma Thesouraria, 
<Jlle o favor da Lei de 18 de Setembro de nH:> 
n." :~G\.l, quando concede aos l\Lt(~Íslrados remo­
vidos o vencimento de seus ordenados sem inter­
rupção até que se apresentem 110 exercício dos 
seus novos lugar·es, dentro do prazo marcado em 
Lei ou Ordem do Governo, FÓ pódc aproveitar 
aos Juizes de J)ircito e Hcsembargadorl's, por n:io 
serem Magistrados os Juizes "'ltlnlcipacs, em cuja 
ordem está o supplicante, segutulo explicou a Or­
dem Circular do 1\Jinislerio da .lusti<;a de 2/J de 
Janeiro de 'I HV~, n." ~~, devendo por tauto cou­
tar-se aos ditos Juizes J\Iunicipaes para o venci­
mento de seus ordenados o tempo somente que 
decorrer depois da posse e exer cicio. E pon1uc 
ao supplicante já ~e tenha pago a quantia de 
65.'Jt)590 correspondente ao tempo decorrido do 
1. o de Julho a 30 de Agosto de 18/r.{) , dia este 
anterior ao em que tornou po6se e ent1·ou em 
exercício, sem que a isso tivesse direito, cumpre 
que Sr. lnspector promova a indemnisação da 
Fazenda por descontos mensaes de huma ({uantia 
razoavel no seu ordenado, abrindo-se para esse 
fim conta corrente ao mesmo. 

ThesoUI'o NacionJl em ·J 1 de .l\laio de 1852. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 



( 1:n) 

N. 0 130. -Circular· n.0 13 de 17 de Maio de 1852. 
Declara somente revogado o § 3. • da. Ordem de '15 de 
Nove1nbro de 1836 na parte concernente aos .Membros 
das Camaras Legislativas que forem Empregados Geraes. 

JO<H(Uim José Rodrir,ues 'foiTes , Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, explicando a Cir­
cuLu· de!,. de Outubro ele 18f> I, declara ao~ Srs. lns­
pectores das Thesourarias de l•'azenda~ que da Ordem 
de 25 de Novernh1·o de ·183t.i só deve-:-e con~idem1· 
revor,ado o § 3. 0 na parte concernente aos 1\lem­
hros das Camaras Lc1~islativas que forem Empre­
gados Geraes, e residirem nas J>roviucias alem do 
Cabo de S. Roque. 

Thesouro Nacional 17 de l\laio de 1 ~52. -
Joar1uim José Rodrir,ues 'fones. 

N. 0 131.- GUERRA.- Aviso de 17 de l\Iaio de 
1 t\52. - Estabelece regras para se fazerem as com­
]llm dos generos, de que precis(~r o Arsenal de Guerra 
da Curte. 

1\lande V. S. annunciar a compra de panno 
venle para fardamento. 

Tanto nesta occasião, corno nas futuras em que 
se tiver de fazer comp•·as por meio de annuncios, 
se procederá do ser,uinte modo: o Arsenal mar­
cará dia para o recebimento das propostas, fe­
clwdas e lacrildas, em 'i'Je se desir,ne a quanti­
dade de fazenda, seus preços e <pwlidades justifica­
das com as amost1·as ; e nesse mesmo dia, ás duas 
hol'as , se abrirão as propostas na presença dos 
concorrentes, q••e onvir:i.o os preço:> de todos; 
praticando-se, depois qnc os concorrentes se re­
tirarem , os exames necessarios , que subirão á 
Secretaria d'Estado com as amostt·as e intorrna­
ções de V. S. 
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Fica V. S. na inte11igencia de <pie não deve 
admittir soh nenhum pretexto a substituição de 
quahp1er proposta depois que começar o acto da 
abertura. 

Deos Guarde a V. S.- Manoel Felizardo de 
Sousa e 1\Jello. - Sr. José l\Iaria da Silva Bitan­
com·t. 

N.o 13"2.- Aviso de 17 de l\laio de 18:)2.- /)c­
clara qnc o A viso de ·l:J de A hril ultimo nâo mandott 
qne o J)ircctor do A r.~cnrtl de Gucl'rrt drt Cdrtc tivesse 
iniJerencirt nos tmhallws rio Lahoratorio do Forte do 
C11mpinlw , mos simplesmente que considerasse o dito 
Forte independente do Q~tartd General , e compre­
/tendido no nwnero tlus edifirios á cargo do mesmo 
A rscnal. 

De Ordem de Sua Magestade o Imperador de­
claro a V. S. , para sua iulelligencia, que, ten­
do-se por A viso de 23 de Abril findo mandado 
desligar da jnrisdicção do Commandante das Ar­
mas da Côrte o Forte do Campinho para ficar 
sujeito á Directoria do Arsenal de Guena , não se 
deve concluir desta deterrninac;ão que a mesma 
Directoria tem alguma ingerencia nos trabalhos 
tcchnicos das Officinas do Laboratorio alli estabe­
lecido, mas simplesmente <[Ue considere o referido 
Forte indenpendente do Quartel General , e com­
prehendido no numero dos edificios á cargo do 
Ar·senal. 

Deos Guarde a V. S. - Manoel Felizardo de 
Sousa e Mello.- Sr. José .Maria da Silva Bitan­
court. 
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N. • I ;~;L - rhiso de 17 de Maio de 1852. - Mau­
tia !'t'llllir em lmm sá ua Cajlital tlc S. Paulo o.~ 
tlcfHJÚfo.~ de artigo.~ bcl/ÍI'OS e.ristmtes na mesma Ca­
[litol, em Sonto.ç , c C/11 S. Schastiiio. 

111m. c E~rn. Sr.- Sua ~Ia,c;estadc o Impera­
dor, á vi~ta do que\'. Ex. e~põe em seu Officio 
11.

0 !~5 de li do corrente' lia por hem netcnni­
nar ({IJe sej:lo reunidas em hum só, na Capital 
dessa Província , os Arrnazeus de dt'rwsiro de ar­
tir,os hcllicos existentes na mesma Capiral , e nas 
Cidades de Sa1llos e S;io Schastiüo; o que corn­
munico a V. E~. para ~cu conhecimento e execu­
ç;lo; ficando na int<'llir;eucia de que o annamen­
to, de que trata seu eirado Officio, deve serre­
mettido para o Arsenal de Guerra da Côrte a fim 
de ser beneficiado. 

Deos Guarde a Y. Ex. - l\Ianoel Felizardo de 
Sousa e l\lello. -- Sr. Presidente da Província de 
São Paulo. 

N.· 13-i.- FAZENDA.- Em 1!1 de l\1aio de 1852. 
As arremataçõe.ç do.~ bens n1{jndú·ado.ç á Fa::::cnda Na­

cional derem ser feitas a dinheiro á Úsllt. 

Joaquim José IloJrir,ues Torres, Presidente do 
Tribunal do Thesonro Nacional, communica ::w 
Sr. lnspector de Tltewurar·ia de Serr,ipe, que foi 
indeferido o requerimento de A. Schrarnann e c.a 
arrematantes do Trapiche denominado - Gran­
de- sito na Villa de l\laroim, que tinha sido ad­
judicado á Fazenda Nacional na execução por esta 
prornovidct contra José Pinto de Car·valho, ao qual 
pedião sohe1· o debito a f)UC cst;'io obriaados na 
sobredita qualidade em letras passadas a seu fa­
vor já vencidas e com o:l respectivos juros, c co­
mo as arremata~·õcs de bens adjudicados á Fazen­
da ~acionai devem ser feitas a dinheii·o á vista 
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segundo já foi declarado pela Ordem de 8 de No­
vembro de 1844, cumpre que os mesmos suppli­
cantes sejão compellidos a entrar com a impor­
tancia da referida arrematação, quando não o fa­
ção promptamente pelos meios amigaveis. 

Thesouro Nacional 19 de Maio de 1852. -
Joaquim José Rodrigues Torres. 

N. 0 135.- Circular n.o 14 de 21 de Maio de 1852. 
l/arca-se o prazo de tres annos para se verificar o 

consumo de espingardas com baionetas. 

Joac1uim José Rodrigues Torres, Presidente 
do Tribunal do Thesouro Nacional , declara aos 
Srs. Inspectores das Thesourarias de Fazenda, que 
em quanto a respeito se não tomar huma resolu­
ção definitiva , deverá a importação de espingar­
das com baionetas ser considerada, segundo a dispo­
sição do Art. 1.0 § 1.0 do Regulamento n. 0 581) de 
27 de Fevereiro de 184fl , para verificar-se o con­
,sumo depois do pmzo de tres annos de deposito. 

'fhesouro Nacional 21 de Maio de 18~2. -
Joaquim José Rodrigues Torres. 

N.o 136. Em 28 de Maio de 1852. -Sobre a val,i­
dade de procurações passadas em Paiz extrangeiro. 

Fique o Sr. Administrador da Recebedoria do 
Município da Côrte, na intelligencia de que não 
são procedente as duvidas offerecidas pelo Escri­
vão do Cofre do Deposito , sobre a validade da pro­
curação de D. Maria Rita Barroso Pereira , de que 
trata o seu Officio n." 34 informando a petição 
de Procurador da supplicante Jorge Firmo Lou­
reiro: 1. 0 porque o § 1.0 do Art. 1." das lns-



( 136 ) 

trucções de 30 de Março de '184.9 não se refe1·e 
ús procurações passadas em Paiz extrangeiro, co­
mo he a que se apresenta em publica fôrma a 
respeito da qual furão preenchidas as fMmaliua­
cles Iegaes : 2. • por(plC dand,l a procuração pode­
res especialmente para o Procurador arrecadar, e 
apurar a herança que tocou em parlillns á sua 
con5lituinte, passando a~ necessarias quitações , 
snlficientes são esses poderes rara o levantamento 
da quanlia depositada, accrescl~tHlo haver sido o 
levantamento deprecado pelo Juizo competente. 

Thesouro Nacional 28 de Março de 1852. -
Joaquim José Rodrigues Torres. 

N. 0 137.-Em 29 de Maio ele 1852.- Sobre franquias 
de cmlmrrru;i"J es. 

Joaquim José Rodrir,ues Torres, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, participa ao Sr. 
Jnspector da Thesouraria de Fazenda da Província 
de S. Pedro do Sul, que não teve provimento o re­
curso intet·posto por P. f. Anderson, Capitão do 
Patacho Sueco- Eleonore- da decisão dessa The­
som·aria, que, confirmando a d'Aifandcga da Vil­
la de S. José do Norte, multou o recorrente em 
:-lOO./DOOO por jul~;a-lo incmso na pena do Art. 
I 'c-5 § 6. 0 do Regulamento de 2·2 de Junho dn 
J8:3G , e como na especie sujeita se trata do pe­
dido de franquia para esperai' ordens, que o Re­
Gulamento de 30 de Junho de 18'd·, ll, 0 36'r, 
não contemplou: cumpre declarar ao Sr. Inspe­
ctor que deve o mesmo Regulamento ser litteral­
mente observado, entendendo-se que, tanto elle 
como o de 15 de Novembro do mesmo anno ni'ío 
admittem a franquia para esse fim, mas soment~~ 
para receber ordens ou espreitar o mercado , o 
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qne póde e deve ter lugar nos prazos concedidos 
no Regulamento citado de 30 de Jun~o ·1844. 

Thesouro Nacional em 29 de Ma10 de 1852. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 

N. • 1 :38. - Em 29 de l\laio de 1852. - Sello de 
processos policiacs antes do seu julgamento. 

111m. e Exm. Sr. - Em resposta ao seu Offi­
cio n." 2'f. de 30 do rnez passado, devo dizer a V. 
Ex. <[Lie convenho nas razões, que V. Ex. produz 
para que se não exija o pagamento de sello nos pro­
cessos policiaes antes do seu julgamento, mas decla­
ro a V. Ex. que posteriormente ao mesmo julgamen­
to nenhum acto deve ser mais aclrnittido sem que 
esteja verificado o pagamento do sello , visto como 
só até ahi vai a letra e rnzão da Lei, quando de­
termina que taes processos sejão julga<los na mes­
ma andiencia , on quando muito na seguinte. 

Deos Guarde a V. Ex. - Paço em 29 de 
Maio de 1852. - Joaquim José Rodrigues Torres. 
Sr. Presidente da Província do Rio de Janeiro. 
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COLLECÇÃO .DAS DECISÕES DO GOVERNO DO 
BRASIL. 

1852. 

Tü:\10 15 CADERNO G. 0 

N.o 1:39.- FAZENDA.- Errt 1 de Junho de 1852. 
Sobre averbnçüo dos recibos de soldos. 

Joaquim José nodrigues Torres , Presidente do 
Tribunai do Thesouro Nacional , participa ao Sr. 
lnspector da Thesouraria de Fazenda da Provín­
cia de Minas Geraes , que pelo Thesouro se man­
dou pagar ao Alferes Francisco José Pereir·a a di­
vida liquidada por essa Thesouraria, na importan­
cia de 56,t]')OOO, proveniehte da differença de sol­
do de 22,:n")OOO da Tabella de 28 de 1\laio de 1825, 
para o de 30.tbOOO da Tabella do 1. o de Dezem­
bro de 18ld , que deixou ele lhe ser paga a con­
tar do 1.0 de Dezembro de 1842 a 30 de Junho 
de 181.3. Ad\•erte porêm ao dito Sr.Inspector, que 
irregularmente procedeo essa Thesouraria, admit­
tindo e averbando anLicipadamente o recibo de 
pagamento dos vencimentos ao dito Alferes, visto 
já estar abrogada semelhante pratica pela disposi­
ção do A1·t. 33 do Regulamento de 16 de Abril 
de 1832 , reproduzida no Art. 15 do Decreto n. o 

119 de 29 de Janeiro de 184-2. 
Thesouro Nacional em '7 de Junho de 1852. 

Joaquim José Rodrigues Torres. 
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N. 0 140.- Em 1 de Junho de 1852.- A porren­
tagem dos Empregados deve entrar na conta quando 

se liqmdão dividas de cxercicios findos. 

Joaquim José Rodrigues Torres , Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, respondendo ao 
O!Iicio n." 4 de 9 de Janeiro ultimo do Sr·. Jus­
pector da Thcsouraria de :Fazenda da l'roviucia 
de l'iauhy, em que rernette o processo de divida uc 
Exercícios findos, que reclama Domingos Fraucisco 
Leite, Guarda d' Alfandega da Parnah)·ha , pro­
''eniente da 5.a parte do ordenado de Porteiro, que 
servira interinamente, quando vagara por falleci­
mento do Empregado que o exercia: ordena ao 
mesmo Sr. Inspector, que informe por·que moti­
vo não comprehendeo na divida reclamada a f>." 
parte da porcentagem do referido lugar· ; decla­
rando-lhe que, se foi por entender, que o Art. 7." 
do Decreto de 27 de Julho de 18lr.G nilo se esten­
de ás porcentagens , tal intelligencia não he exa­
cta; pois que o reclamante tem dir·eito á quota 
correspondente desse vencimento, cumpre liqui­
da-la nos termos da Circular de G de Agosto de 
18H: lhe communica que, havendo-se autorisado 
o pagamento de quantia de 25';/P775 em que im­
porta a divida reclamada, vai ser ella incluída 
na relação, que se está organisando no Thesom·o 
Nacional para se1· remettida a essa Thesouraria 
em occasião opportuna. 

Thesouro Nacional em 7 de Junho de 18;)2. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 
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N.o 1 'd.- GUERRA.- Circular aos Pr·csidenlles <.las 
Províncias e ao Commandante da Armas da Côrtc 
de 7 de Junho de 1852.- Declara qne nenhum Corpo 
([o E'.rcrcito tem o direito de recusar os oldcctos que lhes 
forem fornecidos, por qu.alquer motiro que seja~ 

Rio de Janeiro. Ministerio dos Negocias da 
Gnerra em 7 de Jnnho de 1852. 

111m. e Exm. Sr.- De Ordem de Sua 1\Ja­
r,c.,tade o Imperador, declaro a V. Ex., que nenhum 
Cor·po <.lo Exercito tem o direito de recusar os 
ohjecto:5 que lhes forem fornecidos, por qualquer 
motivo que seja; podendo os respectivos Comman­
clanles r·e(H'e;;entat· em termos t·espeitosos, depoi,; 
de verificado o t·ccebimento, sobre os defeitos ou 
i•:con,·enientes ~e taes artigos, para se providen­
csar como convscr. 

Deos Guarde a V. Ex. -Manoel Felizardo de 
Sousa c l\Jcllo.- Sr. Presidente da Província ue ... 

N.o 11 •. '2.-l'AZENDA. -Em 8 de Junho de 1852. 
Sobre mercadorias vindas em Navio de guerra. 

Ao Officio do Sr. lnspector d' Alfandega da 
Côrte n. o 488 de 4 do corrente, que acompanhou 
o do Guar<la-mór da mesma data, e a participa­
ção do Guarc.la sobre o facto por dle observado 
de Jesembarcarem do Vapor Nacional- Amazo­
nas - para hum escaler d' Annada mercadorias 
sujeitas a direitos, respondo declarando-lhe: 1.0 

(1ue com quanto os Rer.ulamentos fiscaes não au­
toriscm visitas e buscas a bordo <.los Navios de guer­
ra, não isentào todavia a carga, que elles possão 
trazer , pertencentes a pas:;ageiros , ou pessoas da 
tripolação, dos direitos que devem pagar na Alfan­
der,a, nem da fiscalisaçào que a esta compete sobre 



tal obejcto: 2.~ que.no caso eS(X!Cial, de que trata o 
seu Officip_, d~veqí.,reco.J;Qrnendar aos Vigias do anco-' 
raqouro e aos da~ Praias a apprehensão de quaesquer· 
objectos .sujeitos .a direito!" encontrados· no mar oa 
em acto de desembarque, como determina o Art. 
284 do Regulamento : cumpr·iu<lo que no desem­
penho desses deveres procedão semp1·e os rcspecti­
vos Empregados com a maior prudencia e cir­
cunspecção : 3. o que sobre a pal'licipação do Guar­
da Veiga deverá o Sr. lnspector colligir todas as 
informações e pr·ovas necessarias par·a <p1e se cu­
nheção os extraviadores, e o valor dos ohjcctos 
extraviados no desembar<tue referido pelo Guarda 
para instaurar·-se o competent~ processo e ser in­
demnisada a Fazenda: 4. o finalmente, que nesta da­
ta officío ao Sr. Ministro da Marinha sobre o la­
cto denu~ciado, pedindo a S. Ex. as precisas pro­
videncias não só a respeito delle, como para obviar 
a reproducção de semelhantes occurrencias uo fu­
turo. 

Thesouro Nacional ern 8 tle Junho de '1852. 
Joaquim José Rodrigues Tor1·es. 

N.0 143.- Em 9 àe Junho de 1852.- Sobre a 
conferencia dos manifestos nas .Mesa.ç do Consulado. 

Mande o Sr. Administrador da Mesa do Con­
sulado da Côrte completar a Carta de guia de hum 
caixão pequeno, com mercadorias estrangeiras já 
despachadas para consumo, embarcado no Vapor 
Bahíana par·a o Rio Grande do Sul po1· João 
Carlos Palhar·es, sobre cujo requerimento informou 
em seu Officio de 21 do mez findo. 

E porque com·êm prevenir a repetição de 
factos semelhantes , qu~ indicào inefficacia na con­
ferencia do manifesto com os despachos, cumpre 
que d' ora em diante , quando se proceder á men-
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cionada coufe•~ncia, se tcnh:io pt'Ctieutcs as· dn­
pl i calas dos despa<'·ltes , : que 1la f6rma ·ub Art. 312 
do· ReiYttlarncntn>de f2·l ~~· J11nho' de 18'3() elevem 

<1 

let· ficado na Her)artição, ·~e- ·pel JS' quaes !'e pór!erá 
verificai', se o manifesto e despiúlhos apresentados 
eornprehendem todas as rnet·cadorias effecLivathen-
te despachadas e embarcadas. , 

Thesouro Nacional ern U de Junho dé ;:1852.· 
Joa<tnim José ltourirrues·Torrcs; · 

N.o '11.1-.- Em 9 ele Junho de -1852.- Pa~amcntos 
feitos pelas Collcctoria.,. ·<;" ·;,.;•,~, 

.fo:~qnim José llodri:;ues Torres , Presidente 
do Tribunrd do 'fhesouro Nacional , tendo conhe­
ci rnen to de !file o Sr. luspectot· <la Thesouraria de 
Fazenda ua Pr·ovincia de Min:~s G-Tacs ord··narn , 
que se não fizesse mais pelas Collectorias dos di­
ver·sos l\Iunicipios d.t t•r·ovincia pa;p meu to algum 
de ordenados aos Empregado~ , <file nel les r·esitlem, 
e qne fiJ~sem todos l"':~os na Tlll'souraria de Fazen­
dc~ , du <JIIC não pouea1 deixar Je resultar graves 
inconvenientes e vexames para os mesmos Empre­
gados sem vantagem ,:.alguma do Estado, declara 
ao Sr. lnspector, que mal entendeo as instrucções 
de 1 O de Dezembro do anno passado, n. 0 287, que 
não ordenão , e nem podião ordenar semelhante 
procedimento , até por contrario ao que está dis­
posto no Art. 7!~ do Decretn de 20 de Novembro 
de 1850, que não póde ser por ellas revogado; 
cumpr·indo por isso que mande continuar a prati­
ca anteriormente seguida de pagrtrem-se pela~ Col­
lectorias dos divel'sos 'Municípios ·os· Empregados, 
que, r·esidindo nelles, requererem· ser por abi pa­
gos; porque alêm de não oppor-se cllas ao syste­
ma da centralisação dos pagamentos , e de evitar 
os vexames, e prejuízos , a que dá lugS\r a prati-
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ca conlntria ' proporciona hum meio facil c ser~n­
ro de mover para a Thesnur·aria de l•'azenda pat·­
te da rect·iLa das Colleclori:os. 

Thesouro Nacional em ~~ de Junho de 1852.­
JoarJuim José Hodrirrucs Torres. ,, 

N. 0 1!,.),- Em f) de .Junlro ele 18:í'2.- Sofi!'IJ di­
Tcito que derem po~f!H' o.~ Hmprf'ijrulos clc.~Jmclwdos 

que .id antes scrriúo. 

Joartnirn .José Hodr ifl'tH'S Torres, Presidente do . ~ 

Trdlllnal do Thesoum i\ac10nal, decl.rra ao Sr. lns-
p.:-clnr da Th··souraria de F<~zenda da Pro,·irH·ia do 
Espiritn Snulo, ern re~pof'la ao seu Olfiero de ll 
de Ahr i! def'l(~ nmJo, 11." 5ti, que os Empt·c·rrados, 
<JilC forilo ultimant•JJie norneadD:; para e~s:1 The­
souraria, mas que j:í aJJies st·n·i:io na lllt'Silla The­
SotJraria, ou e111 outras qrHtf'S([UCI' H.cp:tniçõcs f'U­

jeilas ao l\lini:;tcrio da Fazenda, só dc\'crn (l<t[jíll' 

novos direitos da maioria dos vencimentos, quan­
do esta lenha tido lurr.tr, como t'ú. foi resoh·ido ,, . 
pela 01'!lern de n.o G/ de IG de Agosto de 18Vr; 
ficando O S1·. Jnspeclor advertido de fJliC f>:ll'a esse 
11m faz parte do ordenado do Procurado, Fiscal, 
o que lhe compete como Jlrocurndo1· dos Feitos, 
c bem assim a respectiva porcentagem das arreca­
dações. 

Thcsouro Nacional em 9 de Junho ele 1852. 
Joaquim José H.odrigues Torres. 

N. 0 HG.- Em 9 de Junho de 18;12.- SobTe os 
titnlos dos Fieis dos Thcsoureiros das Thcsourar,ias. 

Jo:HfUÍm José Hodrirrucs Torres, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. 
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Jnspcctor <la 'fhcsonraria de Fazenda da Província 
de Pe1 namhnco, em resposta ao ~eu O !fi cio n. 0 /~0 
do I." dt> l\Jairl ultimo, que competindo aos The­
soureiros e Pagadores do Thesouro e Thesourarias 
a nomeação de seu:; respectivm; Fieis , pelo J\t·t. 
fí'f. do Decreto de 20 de Novembro de 1 H~,O, a clles 
Lambem cabe expedir os competentes títulos, seu­
do <pie a approvação, a que estão sujeitas tacs 
nomeações, não exir,e, que depois de conferida dia 
se passem novos Títulos aos nomeados, cumprindo 
pot· tanto que o mesmo Sr. luspeclor mande n·sti­
tuir aos Fieis do Thesoureiro e Paf~adot· dessa The­
souraria os emolumentos cobrados, e reformat· os 
Títulos, que se lhes passárão pela Secretaria, orde­
nando ao Thesoureiro e Pafiadot· <Jlle expu;ão os 
com petentcs , pelos quaes deverão os nomeados pa­
f~ar sello e direitos de 5 por o/o 

Thesouro Nacional em U de Junho de H~5'2. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 

N. o I!~ 1.- Em 11 de Junho de 1852. -Nos d:~semba­
raços das embarcar,ões deve-se declarar se 

entt·árdo em lastro. 

Para obviar a repetição dos enganos, que se 
tem dado pelo modo por que são redigidos os -
desembaraços - d' Alfandega ás embarcações, que 
passão do ancoradouro da descarga para o da car­
ga, cumpre, que d' ora em diante o Sr. Inspectot· 
da mesma Repartição, quando os navios houve­
rem entrado em lastro, faça expressamente decla­
rar os referidos desembaraços, a fim de que sirvão 
elles de governo á Mesà elo Consulado para ob­
servancia do Artigo 1. o § 1.0 do Regulamento n.0 

38U de 15 de Novembro de 1841,. 
1\io em 11 de Junho de 1852. - Joaquim 

José Hodrigues Torres. 
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r\. o H8. -Em t 2 de J unl10 de 1852. -De quan­
do se dcce cortlat• o prazo zwm o vencimento das 

letras de 1"CCJ']W1'tarüo. 

Ao Officio do Sr. lnspector· d"Aifandcga da Cúr­
te n. 0 t,;~ I de 28 de ,\bril ultimo, no qual , ponde­
rando o.> i ncon ven ien lcs q ne resu Irão da demora 
em se ell"ectnarern as reexportações para a che1;ada 
dos documentos, que autorisem a annullaç:io das 
respecti\·a;; letras 1 pergunta, se o prazo das ditas le­
tras deve ser· contado da data, em que as J"eexporta­
(_'Õrs se e!l"ectnar em ou da das me~ mas lei ras, res­
pondo: 1. 0 que o Art. :H'2 do Hcr,ulamenlo de 2'2 de 
.Junho de JH:HJ estabelece, que os prazos devem ser 
contados da data do despacho: '2." que ácerca dos 
ponderados inconvenientes nào sú providencia o Art. 
'2'~'~ do mesmo PteGulamcnto , rn;ts ainda rem ~i­
<lo pratica constante do Tribunal elo Thesouro 
pro1·og<u· os p1·azos das letras, todas as vezes que 
isso lhe he requerido antes do vencimento dellas. 

Thesouro Nacional em 12 de Junho de 183'2. 
Joaquim José HodriGues TorTes. 

N. 0 ·14\J.- GUERRA.- Circular de 12 de Ju­
nho de 1852.- Approva , 1wra o uso das Esca­
lo~ primarias dos ,l/CJ!ores tio A rscnal de Guerra ; 
c dos Corpos, em que as hourer , o Compendio d' A ri­
lhmetiro do Lente da Academia de Jfarinha Jose Joa­
quún d'Avila. 

lllrri. e Exm. Sr.- Havendo por bem Sua 
Magestade o Imperador Appt·ovar, pata o uso das 
Escolas primarias tloJ Menores dos Ar·scnacs ele 
Guerra , e dos Co1·pos • em qnc as htllll"t'l'. ''Com­
pendio de .\rithmt>tit,l ruhli .. -.,,i,, pt'hl C."1pir3tl ,1,\ 
t.."':t~rp..~ tf~ En~tk_-;n';:' t" t.:-nr~- J.1 ;\c!dcmi.a Je 
,,.. ri:: !l3 .f._l:< -} -~-~·P:: ~; j ·.\v!;~ : :t:;.qGJ u~x-b;:-) '-
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.V .. Ex. para seu conhecimento e execução .na par­
te· que lhe toca. 

Deos Guarde a V. Ex. - Manoel Felizardo de 
Sousa e Mello. -Sr. Presidente da Província da ••. 

N.0 150. -Aviso de 14 de.Junho de1852.-De­
. · termina que com os mappas mcnsacs dos Corpos de 
. . Mato Grosso vcnhão lambem os dos ca!!allo~ do Cor· 

po de cavalúzria. 

lllm. e Exm. Sr.- De Ordem de Sua Mages­
tade o lmper·ador declaro a V. Ex. , q(]e com. os 
Mappas mensaes dos Corpos deverá tambcm re­
roetter os dos cava 11 os do Corpo de C a valia ria. 

Deos Guarde a V. Ex. - Manoel Felizardo de 
Sousa e i\]allo. - Sr. Presidente da Pro,·incia de 
l\Iato Grosso. 

N.o 151.-FAZENDA.- Em 16 ele Junho de.1852. 
Sobre o vencimento do.~ Ernprcga1lus que substituem 
outros em seus impedi1Mntos, gra,tifiwçúo ao sub.~tituto 
do Procurador Fiscal, \"c. 

Joaquim José Rodrigues Tones , Presidenle 
do Tribunal do Thesouro Nacional , sobre o Offi­
cio do Sr. Inspector da Thesouraria da Provincia 
de Piauhy n. o 20 de 18 de Fevereiro ultimo com 
os seguintes quesitos: 1.0 qual o vencimento que 
compete a hum Empregado por substituir a outro 
na sua falta ou impedimento, quando não perten­
cer á mesma · classe : 2. • qual a gratificação do 
suhstitulo do Procurador I~iscal. na. hypothese do 
~ ~. 11 (lo A1·tigo 3' do Decreto n.u 870 de 2'1 de 
Novembro do anuo passado: 3. o se o Procurado I' 
1-'iscal continúa a percebe•· a gratificação corres­
pondente ú metade do ordenado conforme o t\r-
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tigo 8. • da Lei de 29 ele Novembro de 184 I como 
Procurador dos Feitos , ou somente o ordenado 
de 800~000 conforme a Tabella annexa ao re­
ferido Decreto: e !~. 0 finalmente, como deve pro­
videnciar no cas0 de faltarem simultaneamente o 
Porteiro e o Correio da Thesourat-ia , responde 
ao mesmo Sr. lnspector: quanto ao 1.0

, que deve 
ser resolvido pelas disposições do Decreto de 27 
de Julho de '18Mi : quanto ao 2. 0

, t{ne o resolve a 
2.a parte do Art. ;{4 do citado Decreto n.0 870, 
cumprindo ao Sr. lnspector representar ao The­
souro Nacional, quando se dê o caso ali i figura­
do , para arbitr;u·-sc a respectiva gratificação : 
quanto ao 3. 0

, que desapparece a duvida em face da 
Ordem n. 0 I O de 2'~ de Janeiro do corrente anno 
:'t Tbesouraria de Minas, já cornmunicada ás The­
sourarias de Fazenda ern data de 3 de Março ul­
timo , não devendo entrar em duvida que aos 
Procuradores Jêiscaes, alem dos vencimentos de 
que trata a sobredita Ordem, competem os que 
lhe forào marcados na Tabella de 22 de Novem­
bro do a uno passado: c quanto ao !~. • finalmente, 
que o Correio da Thesouraria passará a servir de 
Porteiro e Continuo , nomeando o Sr. lnspector 
quem o substitua interinamente nas funcções de 
seu emprerro, excepto nas qne dizem respeito ao 
Cartorio, que será encarregado ao Empregado da 
Thesouraria, que o mesmo Sr. lnspcctor designar. 

Thesouro Nacional em 1G de Junho de 1852. 
Joaquim José H.odrigues 'fones. 
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N." 152.- GUERRA.- Aviso de 17 de Junho de 
1852. - Approva os preços de passagens designados 

na Tabella annexa. 

De Ordem de Sua l\fagestade o Imperador de­
claro a Vm., em resposta ao seu Officio de 8 do 
corrente mez , que se approvão os preços de 
passagens da Côrte e Rio Grande do Sul para 
.Montevidéo e Colonia do Sacramento, declarados 
na inclusa Tabella. 

Deos Guarde a Vm. - Manoel .Felizardo de 
Sousa e Mello. - Sr·. João José de Sousa Silva 
Rio. 

Passagens de Officiaes. Rio Grande Montevi- Colonia do 
do Sul. deo. Sacram. 

Côrte ......•.•...•...•. 120~000 180'11'000 208~000 

Rio Grande do Sul ..•.... .......... 60~000 1 88~000 

T 

:Montevideo ...•...•....• .......... . . .. . . . . . . 28:tr000 

Colonia do Sacramento .... 

Praças de pret. 

As comedorias serão calculadas na razão de lt-00 rs. diario~. 
Secretaria d'Estado dos Negocios da Guerra em 17 de 

Junho de 1851.-Libanio Augusto da Cunha Matos. 
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N. o -f 53.- Circular de 19 de Junho de 1852. -
.Aos Presidentes, ,e Commanáanle dm Armas ela Côrte 

· · (mutatis mutimdis). Determina que os Officiaes do Es­
. lado-maior, empregados como O{ficiaes Engenheiros, re­

mettão ao Commandante deste Corpo dous relatorios 
das obras a seu mrgo, a fim de firaT ltum archivado , 
e outro subir á Secretaria d' Estado por intermedio 
do Commandante das Armas da Côrte. 

111m. e Ex.m. Sr. - Havendo por· hem Sua 
1\Iagestade o Imperador Determinar, em aJJitamen­
to a o A viso Circular de 3 I de Janeiro deste anno, 
que os Officiaes do Estado-maior, empreg;1dos nas 
J>rovincias em ser·viço de Engenheiros, remettào 
ao Commandante deste Corpo dous relatorios das 
obras á seu cargo , nas epochas prescriptas aos 
Officiaes Engenheiros para taes remessas na fôrma 
das Ordeus em vigor, a fim de tlcar hum archivado 
no dito Corpo, e outro subir ú esta Secretar·ia 
d'Estado por intermedio do Commandante das Ar­
mas da Côrte, que juntará as considerações que en­
tender· convenientes ás que forem feitas por aquelle 
Com mandante; assim o declaro a V. Ex., pam que 
tenha o devido cumprimento na parte que Jhe toca. 

Deos Guarde a V. Ex. - Manoel Felizardo de 
Sousa e .Mello. -Sr. Presidente da Província de ..• 

N • 15!, .. - JUSTIC1\.- Aviso de 22 de Junho de 
·1852.- Ao Vice:Presidcnte da Província do Rio de 
Janeiro.- Declnra a maneira por que deve ser obser­
vado o Art. 42 do Regulamento das Correições, ácerca 
áa prestaçâo tle contas testamentarias. 

3.a Secção. - 1\Iinisterio dos Negocios da Jus­
tiça. Rio de Janeiro em 22 de Junho de 1852. 

lllm. e Exm. Sr.- Sua l\Jagcstade o Imperador, 
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á cuja Presença levei o Officio n.• 71, de<2! :d~ 
Maio ultimo, remettendo, por copia, o Officio que 
á V. Ex. dirigia o Juiz Municipal do Termo. de 
Cabo Frio, dessa Província, pedindo ser esclare­
cido, se dispondo o Regulamento das Correições , 
no Art. 42, que os testamenteiros são sujeitos a 
contas sómente até vinte cinco annos ( Ord. Liv. 
1.0 Tit. 62 § 8. 0

) deverá esta di:-posição enten­
der·-se como huma prescripção estabelecida apenas 
a favor daquelles testamenteiros qne, dentro desse 
prazo, não tenhão sido chamados a contas, e in­
terTompida para aquelles que o tenhão sido , ou 
se hnm tal prazo he peremptorio e fatal , não só 
para que o testamenteiro não possa ser chamado 
a contas, quando ainda o não tenha sido, mas 
ta rn bem para que não possa ser constrangido á 
continuação dellas, se as tivesse já começado, e 
não concluído: e Havendo o Mesmo Augusto Se­
nho•· Mandado ouvir o Conselheiro Procurador da 
Coroa, sobre este objecto, Conformando-se cum o 
seu parecer, me Ordenou que declarasse a V. Ex., 
para sua intelligencia, e para o fazer constar ao 
referido Juiz Municipal, que a prescripçào de que 
se trata, estabelecida no cita do § 8. o do Ti t. 62 
da Ord. Liv. 1. 0

, e mais expressa e directamente 
no § 2'l do mesmo Titulo, está sujeita a todas as 
clausulas das prescripções em geral, sendo h uma 
dellas a de soffrer interrupção pela notificação do 
testamenteiro para prestar contas, h uma vez que 
seja accusada com peten temeu te, poi:>, por este acto, 
perpetua-se a acção nos Ler moa de Di rei t.o. 

Deos Guarde a V. Ex.- José lldefonso de 
Sousa Hamos. - Sr. Vice-Presidente da Província 
do !tio de Janeiro. 
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N.o 155. -FAZENDA.- Em 22 de Junho de 1852. 
Os Conhecimentos dos generos fornecidos aos Arsenaes .... 

estão isentos de sello. 

Joaquim José Rodrir,ues Torres, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, responde ao Offi­
cio do Sr·. Inspector da Thesom·aria da Província 
de J>ernamhuco de 30 de Abril ultimo, sob n.0 

3a, que os Conhecimentos, que se passão aos forne­
cedores de generos para os Ar·senaes para haver·ern 
seu pagamento, não só estão isentos do sello pro­
porcional expressamente pelo Art. 23 § 6. 0 do 
Regulamento de 1 O de Julho de 1850 , como do 
sello fixo , á vista da generalidade elos termos do 
Art. 52 S 7. 0 ibi, e outros sernelh;mtes. quando 
fors:rv :tp•s:,s:rlt;••ir_• lip;., Jfl'o'!llf• f r·r;-:··:-:ri·r·:.: n:r.;. 

.i:' .r·an~lt::·,~nc:<i::i dttss•.'S (llUlos pa~~;lo sello propor­
cional, conforme o Art. 1. 0 do so})l'edito Itegula­
men to 1. • Classe , e fi cão obrigados á revalidação, 
se o imposto não for satisfeito no devido tempo. 

Thesouro Nacional em 22 de Junho de 1852. 
Joaquim José H.odrigues Torres. 

N. o 156. - Em 23 de Junho de 1852. - Revogação 
do Art. 12 do Regulamento de 14 de Janeiro 

de 1832. 

Illm. e Exm. Sr. -Podendo acontecer que 
alguns Tabelliães entendão, que , não obstante as 
Ordens expedidas por V. Ex. em vir·tude do meu 
A viso de 1 O de Novembro do anno passado , e da 
Circular desta Repartiçio de 12 de Setembro do 
mesmo anno, devem continuar á remetter aos 
Collectores a relação, de que trata o Art. 12 do 
Regulamento de 1!,. de Janeiro de 1832, espero, 
que V. Ex. lhes faça opportunameute constar, que 
em virtude de taes Ordens e da Circular referida 
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devem .considerar virtualmente revogado o men­
çionado Artigo. 

Deos Guarde a V. Ex. Paco em 23 de Junho 
de 1852.- Sr. José Ildefonso de Sousa Ramos. 

N.0 151.- Em 23 de Junho de 1852. - Sobre 
sello de contractos de obras , e outros celebrados com 

as Administrações Provincia~s. 

Illm. e Exm. Sr. -Sobre o Offic:o de V. Ex. 
de 8 de Maio ultimo, transmittindo diversos que­
sitos da Secretaria do Governo da Província a res­
peito do Ptegulamento de I O de Julho de 1850, de­
vo responder-lhe: quanto ao 1. 0

, que os contra­
ctos de obras e quaesquer outros que forem ce­
lebrados com a Administração Provincial, excepto 
os de empreitada e engajamento~ em geral, de 
que falia o Art. 9.0 § !~.o do citado Re~julamento, 
estão comprehendidos no Art. 7. 0 § 1.0

, visto r1ue 
este Artigo não faz distincção al!juma a respeito del­
les; no Cap. 5. 0 nenhum favot· se concede a taes 
títulos, e se o Regulamento qnizesse isenta-los do 
sello, expressamente o determinara como se vê 
dos§§ 3. 0 e 7. 0 do Art. 23: quanto ao 2.", que 
não devendo cobrar-se sello em duplicata de hu­
ma transacção qualtptet·, á vista do Art. 15 § 3. 0 

da Lei de 21 de Outubro de '18A3, os contractos 
em que se concedem privilegias não estão sujei­
tos ao scllo proporcional do Art. 7. o § 1. o, e ao 
fixo do Art. 45 ; no caso Ggurado o privilegio 
não tem o caracter de graça on mercê ; he me­
ramente h uma estipulação do contracto, acto prin­
cipal de que se deve cobrar o respectivo imposto , 
accrescendo não se conceder titulo especial para 
taes privilegias, como se conclue do Art. IJ.;) do 
sobredito Regulamento: quanto ao 3.0

, que a Se­
cretaria do Governo deve observar a proviLlcncia 
do Art. 73 em hypotheses analoGas. 
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Deos Guarde a V. Ex.- Palacio do Rio de Ja­
neiro em 23 de Junho de 1852. -Joaquim José 
Rodrigues Torres. - Sr. Presidente da Pr·ovincia 
do Rio de Janeiro. 

N. 0 158.- Em 23 de Junho de ·1852.- Os con­
lracto.~ de olira.~ c qnae.~rfllCI' antro~ celebmrlus com 
as Administraç{íes Provinàaes estâo comprehendidn.~ 
no Art. 7: § L o do Regulamento tle 10 de Julho 
de 1850. 

Cumpre responder no Offlcio tio Collcctor das 
Rendns Ge1·aes de \icterohy de I O de Maio ultimo, 
sob n." Hl , <tnc os contractos de obras e quaes­
quer outros que forem celebrados com a Adminis­
tração Provincial , excepto os de empreitada e en­
r,ajamenlo geral, de que trata o tht. 9. 0 § 4." do 
H.eP'ulamento de 1 O de Julho de 1tl50 , estão corn-

<J 

prehendidos no :\rt. 7. 0 § 1." do me5rno Regula-
mento , visto que este Artir,o não faz distincção 
al(pnna a respeito delles; e no Capitulo 5.0 ne­
nhuma isenção se conoedc a taes títulos. 

Deos Guarde a Vm. - Paço em 23 de Junho 
de 1852. -Joaquim Jo;;é Rodrigues Torres. -Sr. 
Director Geral interino das Rendas Publicas. 

N. 0 159.- Em 23 de Junho de 18fl'2.- Deve-se 
observar a disposiçiio elo Regimento de 10 de Outu­
bro de 1754, a respeito do nwnero de letras e linhas 
que deve contei' cada pagina das Certidões passadas 
nas Thesow-ctrias. 

Joa<lttim José Rodri1~ues Torres , Pre:>idente do 
Tribunal do Thesouro Nacional , sobre o Oíficio 
do Sr. Inspector da Thesouraria ela Prol'incia do 
Pianhy n. n :1'2, de :10 de Março ultimo, determina ao 
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mesmo S1·. Inspcctor, que faça ohsc-rvat· a respeito 
do numero elas letras c linhas, qnc deve conter 
cada huma lauda de certiclão, a disposição do 
Re.aimento de10 deOutubro de 11tí',., úcerca das 

•J 

Certidões passasdas pelos EscriYãcs c Tahclliães do 
Judicial: devendo <·slcnclt~r-sc a dispmição da Or-­
dem de 'l·'í- de l\Iaio de 18:36 ús laudas, que forem 
cscriptas somente em parte. 

Thcsouro Nacional em 2:1 de Junho de 1R:í2. 
Joa(pJim José Ilodriguc:; Torres. 

N. 0 1GO.- Em 21 de Junhn de 1l'i:)2.- As cer­
tiduc.~, de que tmta o A r/. I;~ rlo Ucuulamrnto de H 
de Janeiro de 1832, derem ser rcmettirlas dircrtomcntl' 
ao Thesouro c Thesourarias. 

Sobre o Officio do Collector elas Rendas Ge­
raes do l\lunicipio de Níctcrohy de 1 O de .l\laio ulti­
mo, em que pergunta, se á vista das providencias 
dadas 11a Circular de 12 de Setembro do anno 
passado deve consicJerar-~e exonerado da remessa 
das certidões, de que trata o Art. 12 do Rer!ula­
mento de 14. de .Janeiro de 1832, cumpre rcs<[JOn­
der-lhc afJirmativamente, pois que havendo-~e de­
terminado que taes remessas fossem feit<1s pon­
tualmente ús Thesourarias nas ProYincias, c dire­
ctamentc ao Thesouro na do Rio ele Janeiro, de­
ve-se considerar o mencionado Artigo virtualmente 
clerogado por ella, sendo que, no caso contrario, 
dar-se-ia hurna duplicata inutil em pura perda 
dos Escrivães. 

Deos Guarde a Ym.- }laço 23 de Junho de 
1852.- Joa(tuím José Hod~·igues Torres. - Sr'. 
Director Gcrnl intcrirlo das Rendas Publicas. 
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N." IGl.- GUEH.RA.-Circular de 2G de Junho de 
1852.- Declara que os Officiaes do Corpo de Saudc. 
quando servirem cumulatiramente em /Iospitaes ou En­
fi·rmarias llfilitare.~ , c em Corpos, terão direito, alêtn 
das vantartens estabelecidas nos Arts. '21 c '25 do Reuu­
lamcnto de 2:2 de Fcrerciro de 1851 , ás rptc allterio­
mcnte se abonarão zwr e.~te scn:iço. 

lllm. c Exm. Sr.- Para evitar du \·idas que 
se rOllcrn suscitat• sobre os vencimentos dos om. 
ciaes do Corpo de Saude do Exercito , quando 
empregados em Ilospit~es ou Enfermar·ias milita­
res, Manda Sua ~bc:cstade o lmperauor decla­
rar qnc , cp1ando os llitos Oíficiaes senirem cu­
mulalivamcnte em Corpos c llospitaes , ou En­
fermarias militares, terão direito, alem das van­
tnc:ens estabelecidas nos i\ rts. 2'~ e 25 do Regula­
mento de 22 de t'evel'eiro d.e 1851 , ás que an­
teriormente se abonavão por este serviço. 

Deos Guarde a Y. Ex.- ~Ianoel Felizardo de 
Sousa e Mello.- Sr. l1 t·esidente da Província de .•. 

N." IG2.- "FAZE~DA.- Em 2G de Junho ele 1852. 
Sobre o JJagamenlo do se/lo e direitos das 

Patentes M ilitarcs. 

Joaquim José Rodrigues Torres, l)re5iclente Jo 
Tribunal do These>uro Nacional, responde á con­
sulta do Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda 
da Bahia, constante do seu Otlicio de 30 de Março 
ultimo, n. 0 91 , declarando-lhe que pelo Decreto 
de 12 de Abril de 1821 os Officiaes do Exerci to en­
tra vão no exercício de seus postos e GOZO do res­
pectivo soldo, logo <{Ue erão despachados, indepen­
dentemente da apresentação de suas Patentes, c 
{t vista tão somente do A viso dos Decretos de no­
meação , fazendo o paGamento dos direitos então 



devidos e emolumentos. pelo desconto da dccima 
parte de seus vcncimcnto3; mas que semelhante 
Legislação não vigora. mais depois dos Decretos c 
ftegulamcntos de 26 de Abril de 18Mt e ·I O de a . 
.Julho de 1850; por <ptanto determmando estes 
que o sello seja parro por huma vez somente , c 
que á nitwnem se pa[~llc vencimentos sem [H'evio 
pagament~' delt~, c até impondo multas e penas 
pela infracção dessa disposição, claro está, rptc uão 
se púde pap,-ar aos l\Iilitares nomeados, promovi­
dos , ou r·el'or·mados sem apre~entarcm sellados os 
titulos r·espectivos, '1uc são as Patentes, o que aliás 
se acha de conformidade com o que expressa­
mente deterrninão os Decretos c Regulamentos de 
29 de Janeiro de 181t2, n." li!), no Art. G.", c de 
1 O de Janeiro de ·18',:3 em i;~nal At t. ; sendo de 
notar pelo que respeita aos direitos de G por o/o, 
que podem ser pagos por descontos mensacs du­
l'é.mte o primeiro armo do vencimento , como per­
milte a Lei. de 30 de Novembro de 18/d. 

Adverte todavia ao Sr. Inspector: 1.0 que 
dessa ret:!ra são excepluados os Officiaes reforma-

<) 

dos, que antes da ceutralisação dos pagameutos na 
Thesom·aria de l•'azenda erão pagos pela cxlincla 
Pagadoria Militar , e pas~árão a se-lo pela mesma 
Thesom·aria de Fazenda, aos quaes pela Ordem cir­
cular de 3 de Abril do corrente anno, n.n 7, se 
mandou continuar o pagamento do soldo, em 
quanto o contrario não fosse resolvido, sem em­
baq;o do que fora deterniinado na de 17 de .Março 
do anno passado, n.0 108 : 2.0 que nenhuma appli­
cação tem ao caso sujeito a Ordem citada ue 1 G 
de Dezembro de 1850 , que tem em vista hum 
caso muito particular, como da mesma Ordem se 
deprehende. 

Thesouro Nacional em 26 de Junho de 1852. 
Jo~Hiuim José Rodrigues Torres. 
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N.o 163.- Em 30 tle Junho tle 1852.- Os éon­
lractados pura qualqua serviço mio pltgüo sei/o 

nem direito. 

Joaquim José llodi'ir;nes Torres, Presidente do 
Tribunal do ThcsOlii'O ~acionai, em solução á du­
vida proposta peln Sr. Inspecto1· da Thesouraria 
de Fazenda da l'ro\·incia do Espírito Santo, em Offi­
cio n." ü8 de G de Maio do corn:nte arll1o, Le111 
dt~ declarar-lhe, tp:e, sendo expresso no Aviso do 
?11iuister.io <Ll Gnerra de :J de Marco do mesmo 
anno, que o ,\Grimcusol' O,;cat' [lol;erto llenninr,­
fura contractado, c ui!o nou;cado para medir terras 
nes~a Província, mediante a Gratificação mensal 
de I oo.mooo' SC(;IIC-SC' que SOinf'ntc existe cntnl 
til c c o GDrerno hum contra elo de euuajamcnlo • 
I{UC hc cxccpttt:ldo do par~amento do sello pro­
porcional pelo § lk" do Art. a.o do Hep,-ularnento 
de 10 Jc Julho de ·lg5o; e que 11Uando mesmo 
~e quizessc co11sidcrar c~se contraclo com o cara­
ctet' de huma. nomeaçi'ío, ainda assim fKtra sujei­
ta-lo ao paGamento do sello proporcional, de que 
trata o Art. :a § I. o do supradiro Hep,-ulamenLo, 
preciso fora, f(llC tirc~ile de durar hum anno pelo 
menos, o I[Ue certamente não se d[t no caso Yer­
tenle , visto como o thiso citado he siGnificativo, 
([Uando falia ern vencimento mensal. 

Jlelo que respeita ú novo3 e velhos direitos , 
não está igualmente o cornmissionado sujeito :í. 
clles, corno supptJC o Sr. lnspector, por quanto 
nos termos da primeira. das atlvertencias {t tabclla 
annCX<l a. Lei de 00 de Novembro de '1841 , siio 
isentos do paGamento de taes direitos as gra· 
tificaçces lemporariarnenle concedidas, corno a da 
(lllC !'C LI ala. 

Thcso11ro Nacional em 30 de Junho de 185'2. 
Joaquim Jo~é ltodrir~ues Torres. 



( 15!) ) 

N.0 164.- Em 30 Jc Junho de 1852.- Sobre 
a cobrança dos emolumentos dos Tittdos e das 

Certidões. 

Jontptim José Rodeigues Torres, PresiLlenlc do 
Tribunal do Thesouro l'acional, responde ao OOi­
cio do Sr. lnspector da Thesouraria de Fazenda da 
Proviucia do Amazonas dat:Hlo de :l de Março ul­
timo, sob n. 0 'I 5, dt'clarando-lhc, <ptanto á sua 
primeira parte, qne approva a delihet·ação tomada, 
de encanrP,"<ll' a ltccebedoria d.t cobranca dos emo­
lumentos <'lc todos o;; Titnlos dos Empr.cr;ados pot• 
occasiào de os apresenta rem elles para o parramen­
to do Sello, a lim de scrcrn então cumpridos c 
devidamente t'efl'istrados; e <iuanto á 2-", relativa 

" aos ernolumentes da;; certidões , <(lle ahi siio pas-
l:'adas pelo Car tora rio e Porteiro I <pte ' serruindo-se 
no The5ouro a pt'<ltica de <Llr-se previamente ús 
partes, que as re<pterem , htllll:l [pria corn decla­
ração das laudas, de que consta a cerdidão , bem 
como dos annos de bt1::-ca, se os ha , para irer>t 
com ella satisfazer os respectivos emolumentos na 
Ilecebedoria do 1\Junicipio a verba de havet· a par­
te parro a qu:mtia devida, á vista da qual a cer­
tidão hc então assirrna<la pelo Emprerrado compc­
ten L e, <pJC nella i;~ua lrnen te a verba a i m portancia 
dos emolumentos, depois de receber <h parte a 
supradita auia; cumpre I que o St·. InspectOI' faça 
proceder semelhantemente nessa Thesouraria, não 
só para que haja uniformidade de pratica, corno 
porcpte della result:1 privar-se as partes do conhe­
cimento anticipado das ccrtidües, conhecimento , 
([UC muitas vezes as induz a não par,arern os cmo­
lurnenlos em prejuízo da Fazenda, e perda do 
trabalho das Reparti~õc3, pot· onde são passadas. 

Thesouro Nacional em :Jo de Junho de 185'!. 
Joa<tll;lll Jo~é Rodrigue3 Torres. 
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N.o 1G.:J.- Em 30 de Junho de ·1852. -- Addita­
mento ao Regulamento de '25 de Dezembro de ·18f>0 

n." 253. 

Joaquim José nodrir,ues Torres, Presidente do 
Tribunnl do Tltcsouro Nacional , ordena, que na 
Serr,unda Pa.o-atloria do mesmo Tltesouro se obscr-

' <1 
ve o Scf!uinte Ptemdnmcnto em adJitameuto ao de 

(I (} 

25 de Dezembro de ·I c:íO 11. o 2;)3. 
Art. ·1. o Os lançamento.; das despezns pap,-as 

pela Ser,unda l'<lr;adoria do Thesouro Nacional serão 
feitos em dous Livros denomi11ados de- pap,-arnen­
tos- CSCI'Íplut'.l!Hio-se em hum os par,arlleutos fei­
tos por cauta dos 1\Jinisterios do Imperio , E;:tran­
r,eii'Os, e Gnerra , c no outro cs que são relati­
vos aos <b .lustica, i\Iarinha, c Fazenda. Estes Li­
\TOS serão e~cri1~turados pelos dous Ajudantes do 
Escrivão da Pap,-ador·ia, c divididos em ti·cs par­
tes) em cada bruna das rpraes se lançar·ão as clespe­
zas de hurn l\linisterio, corno o demonstra o 
modelo n. 0 I. 

Art. 2." As orden:;, contas, documentos, e 
em geral todos os papeis, em virtude dos quaes te­
nhão de fazer-se qtmlrpier par,amento pela '2." PaGa­
daria, serão remellidos assim pela Dircctoria Geral 
de Contabilidade como pela de Dcspeza debaixo de 
Protocolo, que será apresentado ao P<tGador, o 
qual, depois de assir,nar a remessa, c de examinar 
os papeis, passa-Jos-ha ao Escrido para fàzer lo­
r,o a classificação dellcs, e separa-los conf'onnc os 
.l\linistcrios, a que pertencerem. 

Art. 3.0 A parte, r1ue tiver <le receber qual­
quer quantia por virtnde dos rderidos papeis , 
diriP'ir-sc-ha ao Pa1.,.ador, o <Jllal determinará ao 

tJ 1 -

Escrivão, que fa~·a proceder ao lan~·amcnto. O E:;-
crivão depois de c:-.amiuar os pnpeis, c se não 
acl,ar nellcs fitlta ou cptalqncr circumslancia, que 
obste a rcalisaç:i.o do pa;~amcuto, os cnLrcGani. ao 
Ajudautc, á quem compelir f<tzcr o lauf.~;Jmcnto 
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Ja despeza. No caso contrario exigirá da parlc 
que as preencha 1 ou lhe clcclarará as razões, que 
obstào a q11e possa verificar-se o mesmo par~amento. 

Art. !, .. 0 O Esc ri vão terá h u rn Caderno escri­
plurado na conformidade do modelo n. 0 2 , no 
<{ual irá lançado o resumo dos papeis, <[ue dis­
tribuir aos Ajudantes, numerando-os sE'guidamente, 
e sem interrupcão á medida <[UC os fo1· entrerrando • u 
aos ditos Ajudantes para fazerem o lançamento da 
despeza. A nurneraç:to será escripta nas costas dos 
papeis relativos a cada pa;:-amcnto, que se houvet· 
de faze1· , e ahi se escreve1·ão lambem a impor·tan­
cia e a data delles, o Exercício á que perten­
cem , e a designação da Par,adoria , tudo pela fôr­
ma ser,uinle: 

1851- 1852. 

2.a Pagadoria........... H.s. ."!J) 
Em de de 185 

Art. 5. 0 Alem da numeração, de que trata o 
Artir,o antecedente, haver·á outra especial para ca­
da l\linisterio, a qual ser;Í. posta pelos Ajudantes 
antes de fazerem o lançamento da despeza no res­
pectivo Livro. 

Art. G.o Distribuído o papel ao Ajudante, a 
quem competir, fará este o lançamento da despcza 
depois de examinar o 1\finisterio a que a mesma 
pertencer e de lançar· no vcrilo, e por baixo do 
rotulo escripto pelo Escrivão, a numeração propria 
do dito Ministerio, e a designação dellê do modo 
seguinte. 

l\liNISTEBlO TAL 

N.• 

Art. 7. 0 l<'eito o lançamento, o Ajudante dará 
á parte huma nota por ellc assiG·nada nos mesmos 
termos da que esli ver LlnÇa!la no verso do doeu-
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meu to para ser· apresentada ao P<~r,ador·, o qual 
somente á vista della fará o JHI[~amento. 

Art. 8." Os documentos, que legalisarcm a des­
peza de cada l\Jinister·in , ~erão crnmassados sepa­
radanlf'nle, c assim rcrr1cllidos a Dircctoria Geral 
de Contabilidade no dia scr>uintc ao do IJa,O'amento 

tJ lJ 

para fazer-se nhi a clas~ilieu<o·ão da mesma dc~pcza. 
Art. !1." No fim do dia procederá o EscriYào 

á conferencia do Caderno com os Linos, e achan­
do exaclos os lançamciõtos feitos os passará para 
o LiYI'O de Receita c Despcz 1 , o qual do 1 ,0 de 
Julho de H~:J2 em diaute ser[L e~c!'iplurado ua 
conformidade do modelo 11." :1. C.t(la hum dos 
.i\jndanlcs fará na mc6ma occasião do seu rcspe­
eLÍ\'0 Livro o apanhamcnlo das despC'zas dos di­
versos l\Jinisleríos paGas durante o dia, a lim de 
or.cranisar-sc o Bal:wcclc diar·io. fillC a 2.• Pai!. arlo-

tJ I (} 

ria de,·e remellcr no st•g-uinte á Direclol'ia Geral 
de Despcza I>uhlica. A fôrma por que deve ser fei­
to hc a seauinte: 

llalancete da 2. a Pa.ITadoria do Thcsonro Na-,, 
cional em de de 1 R5 

RECEITA. 

Saldo (do dia anlcccdenlc) ..... . 
Heccbido da Thesouraria Geral .. . 

DESPEZA. 

l\lini~terio do Impcrio ..... :tb 
)) da Justiça .....• :tb 
)) de Estra nr;ci r os. :tb 
)) da l\larinha .... .'t!J 
)) da Guerra ..... ~ 
)) da Fazenda .... ·'m 

:tb 
:tb 

-------
:tb 

Salrlo existente. ::t1'l 
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Ar·t. 1 O. Feito o Balancete e assir,nado pelo Es­
crivão, ~erá entregue ao Pagador, o qual o assiana­
rá, se achar exacto o saldo, e no dia imrnediato 
o remetterá a Dir·ectoria Geral da Despeza Publica. 

Art. 11. Os Livros de paP,"amenlos cr1'ados pe­
lo Art. 1. o ser·ào rnensaes, ;nas o ele Heceifa e 
Despeza scrvirú para todo o Exer·cicio, ainda mes­
mo que haj 1 mudança de Pa~atlor·. Neste caso scr;Í 
o referido Livr·o balanceado para exame, confe­
rencia , e enfrrrra na Thesouraria Gerill do saldo 

tJ 

existente, la,Talldo-se Termo, que será assignacle~ 
pelos Ernpre~·ados , que derem o balanc;o, e pelo 
Contador· da ·J." Contadoria, que deve assisti1· a 
esse acto , e continuando-se na folha serruinte a 
escripturação até o fim do Exer·cicio. 

Art. 1 '2. No fim de cada mrz remctlerú o 
Escr·iviio á 2.' Contadoria os dous Linos de~ pafl"a­
mentos para a orr,anisaç:io do Balanço mensal, !Li­
to o qual, serão depois devo! v idos com os respecti­
vos documentos ft 2." Pagadoria , a fim de que os 
remelta acompanhados de buma r,uia á '1." Conta­
doria. 

,\ rt. ·13. Lor,o que a 1." Conta dor ia receber os 
ditos Livros e documentos farú os exames necessa­
rios no Livro de Heceita e Dcspcza para rrcon!Jc­
cer se os assentos feitos nelle cst<io Je acconlo com 
os dacluelles Livros, e BO caso ele os achar con­
formes , procederá á tomada da conla mensal do 
l)agador á vista elos Livros de pag·amento do mesmo 
modo que praticava até a•jui pelo Livro de Iteceita 
c Despeza. 

Art. 14. Os Termos, que até agora se f:1zião no 
Livro de Iteceita e Despeza, terão luf,al' nos Livros 
de pafpmcnto, dizendo-se em cada hnrn ddles 
(Jtianto gastou cada l\Iinisterio, o que j:'t tinha 
gasto no mez antecedente, c a !'omma total des­
pendida, que por transporte passe para o IIH'Z se­
guinte. 

Art. 15. Dos pagamentos lançados indevida-
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mente nos Livros de hum Exereicio por pertencerem 
a ontt·o se f.trá extol'oo-, e par·a isso se proceder;á 
do modo seguinte. 

§ ·1. 0 No Livro rle pagamento lançar-se··ha pri­
meit·arnentt! a rnarp,em do assento, que se 'hotn•et· 
rle extorllat·, a seguinte nola- gxtornado em data 
de de 

§ 2.° Feito isto sommar-se-ha a colurnna intc­
riot· dos pagamcutos diarios, c da. sornma se cle­
duziní. a quantia, rrue ~c houver de ex tornar·, le­
vando -se a diflerença á columna exterior·, e es­
crevendo-se em frente d~lla o seguinte-Deduz-se 
o q uc se pngou a F em de de 
onde foi lan~·ada nesta data. 

§ ~l." Na colurnm~ int,eri~r e em frente da quan­
tia extornada lançara o hscnvào em caracter maius­
culo a palavra- EXTOH.~O - e assignará por 
baixo do assento , restabelecendo-se no Livro pro­
prio do outro Exercício o assento, que se annnllou. 

§ !1 .• " No Livr·o Ja Heceita e Despeza se extor­
nad. tarnbem o mesmo pagamento , escrevendo-se 
no debito depois da data o seguinte- Por· ex­
tomo do que se pagou pela parLida n. o ( H e 0 
numero com que foi notado no de Heceita e Despeza 
o pagamento feito, e que foi tambem lançado no 
rio cu mento respectivo ) por per·tencer ao Exercício 
de e será levada a quantia á columna reE­
pectiva. 

§ 5. 0 Tanto esta quantia como a do credito do 
LiHo de llcceita e Despeza, cnja partida se citar, 
será notada com huma estrella para denotar· , que 
houve extorno, e não serem consideradas nas som­
mas, que se fizerem. 

§ 6. o Estes ex tornos somente teruo lugar antes 
de começados ou depois de lindos os pagamentos 
dia rios. 

Art. 16. Se o extorno, que se fizer· for de 
l\Iinisterio e não de Exer·cicio, proceder-se-ha como 
tica dito no Arti[~o antecedeute com a ditferença 
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de substituir-se.· n palav1·a - Exercício - pela de 
Ministerio, e ele não fazer-se lançamento algum 
no Livro de Receita . c Despezn, cuja. importan­
cia ,nenhuma nlteraç;.1o•·so·lfa-e, e fazendo-se o as­
sento da somma e~Lornatla no Livro de pagamcn-:­
to , que comprehcnder o i\linistcrio, á que •t mes­
ma pc1'tcncer. 

Art. 17. Fica sem effcito a Ordem n. 0 9 de 
·11 de .Janeiro de 1851. 

Thcaomo Nacional em 30 de .Junho de 1 :;5'2. 
Joaquim José ll.otlrieues Torres. 

1· 

., 
-.•.) 

': ~, ~ '".· \ 



'' ' 



( 167 ) 

COLLECÇÃO DAS DECISOES DO GOVERNO DO 
BRASIL. 

1852. 

TOMO 15 CADERNO 7. 0 

N.o 166. - FAZENDA.- Em o 1. 0 de Julho de 
1852. - Sobre fian~as dos Administradores dos 

Correios e outros. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional , sobre o Officio 
do Sr. Inspector da Thesouraria da Província do 
Pará de 29 de Abril ultimo J sob n ." 62 , em 
que consulta se a Circular de 20 de Setembro de 
1851 , he applicavel á fiança do Administrador do 
Correio Geral na Província , ou se deve ella regu­
lar-se pelas disposições do Decreto de 21 de De­
zembro de 184-4 Art. 39 § 1. o, approva a delibe­
ração tomada, e de que o mesmo Sr. lnspector 
deo conta no sobredito Officio , visto que a Cir­
cular citada, referindo-se ás fianças dos Almoxa­
rifes , Thesoureiros e Pagadores Militares , não he 
applicavel ao caso em questão: cumprindo porêm 
observa-la todas as vezes que forem limitadas ás 
fianças de quaesquer Empregados que as devão 
prestar , seja qual for o Ministerio a que pertenção. 

Thesouro Nacional em o 1 . o de Julho de 
1852.- Joaquim José Rodrigues Torres. 
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N. o '167. - Em o L 0 de Julho de 1852.- Sobre 
o modo ele escripturar a prata qu.e do Thesouro se 

rcmette d Casa da moeda para ser amoedada. 

Em solucão aos Officios do Sr. Provedor da Casa 
da Moeda de' 16 de Outubro, 3 de Março, 2!~ de 
J\laio c 25 de Junho ultimos, versando sobre o mo­
do de escriplurar a prata que do Thesouro se 
remclle para ser ahi amoedada , ordeno que se 
observe o scauinle: 

Hecebida a prata <la Thesouraria Geral dar-se­
lhe-ha Entrada no Lino <le Receita e Despeza da 
Casa da 1\loeda pelo mesmo valor em réis por que 
sahe clla do Thesouro, e consta da guia que a 
a com pan h a , e no Li \TO de cn trada e sah ida 
dos metacs da fazenda pelo peso que nessa oc­
casião se lhe achar. Passando para a O(ficina da 
fundição entrará no rcspecti v o Livro pelo referi­
do peso , dando-se-lhe depois sahida pot· aqnelle 
que produzir quando fundido e ensaiada, e a 
diffct·ença, que por ventura resulte desse proces­
so, quer por falha na fundição, ou por deficien­
cia do titulo legal da dita prata , será nessa 
mesma occasião escripturacla em sahida; mas dis­
tinctamente. Conhecido o producto que deve dar 
cada huma remessa do Thesouro reduzida ao va­
lor do novo padrão, o Escrivão levará á entrada 
do Livro de Receita c Despeza, sob o titulo de 
- Senhoriagem -, a difTerença entre o referido 
Yalor, e aquelle porque elle entrou, remettendo 
então á Dircctoria Geral de Contabilidade huma 
certidão do processo havido, no qual espccialise 
o peso e valor priruitivarncnte recebido do The­
som·o, a quebra em peso proveniente da fundição 
c ensaio, o peso liquido afinado pelo toque da Lei, 
e o seu correspondeulc Yalor em réis, pelo novo 
padrão, que comparado com o dito valor recebi­
do dar(t a imporlancia da senhoriarrem, tutlo na 
cnnf'llr!llidadc do molkln jnnlo. As remessas <pte 
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por conta' de semelhante prata forc!"" sen~lo fei.tas , 
terão lugar pelo mesmo modo ate aqm segmdo , 
com Guias da Casa da Moeda , declarando-se nellas 
o valor enviado por conta do producto constante 
da mencionada certidão. 

E quanto ao facto occonido de cplC trata o se­
gundo de seus citados officios, ficará elle remediado 
(nandando o Sr. Provedor creditai' no Livro de Re­
eeita e Despeza a quantia de 11.177 .'i'J)OI8, que 
diz ter h a v ido de quebra, como deficiencia do ti­
tulo legal , e o seu equivalente pe3o nos livros es­
e~·ipturados nesta especie. 

Rio 1. o de Julho '18T>':l.- Joaquim José Ro­
drigues Torres. 

N.0 1G8.-JUSTICA.- Aviso do 1.• de Julho de 1852. 
Ao President~ da' Prorincia de São Paulo.- Approva a 
decisão dada pelo mesmo Presidente , tw Juiz Muni­
cipal de Pintlamonhangaba , áccrca de inquirição de 
novas testemunhas em. processos crimes, fixando ass'Íin 
a intelliryencia dos Arts. 290, c 291 do ,Rcgttlamentu 
de 31 de Janeiro de 1842. 

3. a Secção. l\linisterio dos Negocias da Justiça. 
Rio de Janeiro, 1. o de Julho de 1852. 

Illm. e Exrn. Sr.- Foi presente a Sua Magcs­
tade o Imperador o Olficio dessa Presidencia, datado 
de -17 de Maio pmximo preteri to, sob n.• 71 , no 
qual expõe que, havendo o Juiz Municipal de Pin­
damonhangaba representado achar-se em duvida , 
se, não existindo sufficientcs esclarecimentos; eru 
hum procf'sso oq;anisado pela respectiva Delegacia, 
para sustentar a pronuncia, na fôrma da Lei, por 
serem as testemunhas todas alheias ao lul!ar onde 

ll 

se commetteo o delicio, podião sct· chamadas novas 
testemunhas até completar o numero le!!al; e, se 
neste scnti<lo devia ser entendido o A;t. 2!:1 I do 
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Regulamento n. • 1.20 ele 31 de Janeiro de· 18!•2, 
segundo as. palavras~ outras diligencias·.:.;_', fora 
pela dita Presidencia declarado que, á vista dos 
Arts. 200 e 291 do citado Regulamento, era evi­
dente que, no caso em questão, devião ser inqui­
ridas novas testemunhas; po!' isso que a falta de 
numero leg<tl dellas era daquéllas que prejudicavão 
o esclarecimento da verdade, e não podia, por 
tanto, deixar de ser supprida pelo Juiz, ex-offi­
cio, ou a requerimento de parte; decisão esta, 
c1ue submettia á approvação do Gover·no Imperial: 
o Mesmo Aur,usto Senhor, Tendo ouvido o Con­
selheiro Procurador da Coroa a respeito de seme­
lhante ncr,ocio, l\Ianda responder· a V. Ex., que 
bem decidio essa Presidencia a duvida proposta 
pelo referido Juiz Municipal de Pindamonhangaba, 
e que V. Ex. assim lhe faça constar. 

Deos Guarde a V. Ex. - José lldefonso de 
Sousa Ramos.- Sr. Presidente ela Província de São 
Paulo. 

N. 0 ·1G9.-GUERRA.-Circular do 1. 0 deJulho de 
1852. - Determina que s~jão remenidos á Sec1·etaria 
d' Estado dos Negocias dn Guerra as fés de Officio dos 
Offiàaes, que, pertencendo ao Quadro do Exercito, se 
acharem empregados nos Corpos Policiaes das Provín­
cias , ou ás Ordens dos Presidentes , ou de quaesquer 
outras Autoridades. 

Illm. e Exm. Sr. - Sua Magestade o Impera­
dor Ha por bem Determinar, que V. Ex. remetta 
a esta Secretaria d'Eslado as fés de Officio e in­
formações semestres dos Officiaes , que, pertencen­
do ao Quadro do Exercito, se acharem empregados 
no Corpo PolicivJ , ás Ordens dessa Presidencia, 
ou de qualquer outra Autoridade nessa Província. 

Deos Guarde a V. Ex.- Manoel :Felizardo de 
Soua c Mello.- Sr. Presidente da i>rovincia de ... 
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N, 0·,170 .. - Av.iso de 2 Julho de 1852.- Declara 
·qw;· não he.· liqifo tolher.~se o direito , que tenhãO os 
Cadetes , e Inferiores. . dt<:. passar pelos exames exigidos 
no Rcgulam~nto de .8.~ 1 d!] }!arço de 1851. :. 

Illm. e Éxm. Sr.- Constando qne ao 1.° Ca­
dete da Corn,panhia fixa· de Caçadores dessa Provin­
cia :Feliciano Quintino Ladisláo Ilenriques se não 
permittio fazer exame .conforme o Regulamento de 
31 de Março de 1851 , para se conhecer de sua 
aptidão para o posto tle Alferes, mande V. Ex. 
que, quanto antes, tenha luga.,r essa formalidade, 
de que dará .conta a esta .Secret~ria d'Estado com 
todos os esclarecimentos;· ficando na intelligencia 
de que á nenhuma Autoridade he licito tolher o 
direito que tenhào os Cadetes , e Inferiores de pas-
sar por taes exames. ,. 

Deos Guarde a V. Ex.- Manoel Felizardo de 
Sousa e Mello. - Sr. Presidente da Província da 
Parahyba. 

N. 0 171.- Aviso de 2 de Julho de 1852. - De­
clara que o · Of!icial que commanda Companhia não 
póde simultaneamente exercei' esse commando , e ou­
tras {uncções. 

lllm. e Exm. Sr.- Em solução á duvida pro­
posta pelo lnspector da Thesouraria dessa Provín­
cia, constante do Officio que acompanhou o de V. 
Ex. , sob n.• 62 do 1.0 de Junho findo, declaro a 
V. Ex. de Ordem de Sua Magestade o Imperador , 
que o Official do Corpo de Guarnição fixa com man­
dando Companhia não póde simultaneamente exer­
cer aquelle commando e as fm1cções de Ajudante 
de ÜI·dens do Governo tia Provincia , c de encar­
regado do Trem bellico. 

Deos Guarde a V. Ex.- Manoel Feli7~.rdo de 
Sousa c :Mello.- Sr. Presidente da Provincia de 
Minas Gcracs. 
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N.a 172.- fAZENDA.- Em 2 de Julho de 1852. 
Explica a Portaria de 11 de Junho , a respeito dos 
certificados ou bilhetes de correntes, que se passão ás 
Embarcações pela Alfanrlega. 

flesponJo ao 011lcio do Sr. Iuspector crAifan­
dega da Côrtc, n: 50/~ de 11 do rnez findo, de­
clarando-lhe : 1. 0 que a Portaria da mesma data 
referia-se ao cel'liflcado ou Lilhete de estar· cor­
rente a embarcação pela Alfandega a fim de haver 
o seu despacho ua !\lesa do Consulado, conforme 
o exir,e o § !L" do Art. llr.:J do Her~ulamenlo dP. 
30 de l\laio de 18:JG, c u<io aos passes que o 
Guanla-mór costuma dar para a mudança do an­
coradouro da descaq~a para o da caq;a: 2. 0 que 
para inteiro cumprimento da mencionada Portaria 
basta mandar declara•· depois do nome, naciona­
lidade, entrada, &c., da ernbar·caçüo, as palavras 
- com car!Ja em lastro, arribada por força maior , 
~c. - segundo constar· do termo respectivo para 
que a Mesa do Consulado fique habilitada a exi­
gir a competente ancorar,-em nos termos do:; Ilegu­
lamentos de 20 de Julho e '15 de Novembm de 
184!,.: 3. o que verificando-se do bilhete irn p•·es­
so , que acornpaultou o oílicio do Sr. lnspecto1·, 
serem taes documentos authenticados pelo Guarda­
mór, e Escrivão da descarfp, sendo que o co­
nhecimento de sem e lha n te facto h e peculiar do Es­
crivão e Escripturarios na fórma do Art. 35 § 5. 0 

do Hegulamento, convem fazee cessar essa pra­
tica, ficando o Sr. ln~pector na intelli;jencia de que 
ao Escrivão d'Aifandega, ou quem suas vezes fizer 
compete authenticar· e~ses certificados. 

Rio em 2 de Julho de 1852. -Joaquim José 
Hodrigues Tones. 
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N." 173.- GUERRA.- A viso de 3 de Julho de 18!':2. 
Declara qu.e aos Inferiores das Companhias de Inva­
lidas competem, os vencimentos que tinhão antes de para 
cllas passarem. 

lllm. e Exm. e Sr.- De Ordem de Sua Ma­
gestade o Imperador declaro a V. Ex., para seu co­
nhecimento e governo, que aos Inferiores da Com­
panhia de Invalidas competem os vencimentos que 
percebião antes de para clla pas<;arem. 

Deos Guarde a V. Ex.- Manoel Felizardo de 
Sousa e Mello . .....- Sr. Antero José .Ferreira de Brito. 

N. 0 17t..- Aviso de 3 de Julho de 1852. -llfanda 
que na Fab~·ica Nacional da Eslrella os preços da F'ol­
vora sejiio regulados pela Tabella annexa ao -mesmo 
Aviso. 

De Ordem de Sua 1\lagestade o Imperador de­
claro a V. S. que, á vista do exposto no seu Offi­
cio n.o 51 de 11 de Junhu ultimo, ficárão modi­
ficados os preços da pol v ora lla ·Fabrica Nacional 
da Estrella sob sua direcção, devendo ser d'ora 
em diante os que constão da tabella inclusa. 

Deos Guarde a V. S.- Manoel Felizardo de 
Sousa e Mello. - Sr. J eronimo Francisco Coelho. 
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Tabella regulando os preços da, pÓtvota :dâs ·d'i[{érentes 
qualidades da Fabrica Nacióna( da· Est?êua > 

'• 

' 
QUALIDADES. ~L\IlC.\S. PHEÇOS. OBSEHVAÇÕES. 

--------

De caca em latas FF 640 
d@ 1 :tb. l" FF 720 

-'---------
;. "' 

l" HO 
Dita fina solta. FF 480 

FFF 5i0 

------
Grossa. 400 

Differen les. G. 3:20 Mina. 480 Pó. 

Secretaria d'Estado dos Negocios da Guerra em 
3 de Julho de 1852. - Libanio Augusto da Cunha 
Matos. 

' ·1 
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N.0 ,11ih""";"'~lt~~~DA.- Em 3 de JulJ1o de 1852. 
Marf!:: 1)J'O~~~ o prazo para o recurso 

· -~ 1 · ·1 ·'-demultas. 

Em quanto ·definitivamente' se não providen­
cía sobre o prazo para o recurso das multas im­
postas pelos Chefes das Repartições fiscaes , a fim 
de que seja a importancia dellas distribuída a quem 
de direito for, segundo o disposto nos respectivos 
Regulamentos, cumpre que d'ora em diante sem­
pre que houver decorrido hum mez da data do 
pagamento da multa, sem que se haja interposto 
recurso , se mande entregar aos Empregados a 
parte a que tiverem direito, sob fiança idonea, 
quando a importancia exceder a 5. a parte dos ven­
cimentos, que lhes competem em hum anno, e 
sem fiança quando for menor; não prejudicando 
semelhante entrega a reposição futura, se por 
ventura o Thesouro der provimento ao recurso 
posteriormente interposto. O que communico ao 
Sr. lnspector d'Alfandcga da Côrte para sua in­
telligencia e execução, e para que nesta confor­
midade proceda a respeito da pretenção do Guar­
da José Ferreira da Rocha Sampaio. 

Rio em 3 de Julho de 1852.- Joaquim José 
Roda·igues Torres. 

N. 0 176.- Em 3 de Julho de 1852.- Sobl'c scllo 
de contracto para abertura de estrada , e prcstaçfio 

da fiança. 

Joaquim José Rodrigues Torres , Presillcnte do 
Tribunal do Thesouro Nacional, ~m solução á 
consulta do Sr. Inspector da Thesouraria de Fazen­
da da I>rovincia do Espírito Santo , exarada no 
Officio de 20 de Abr·il ultimo, declara-lhe para 
sen governo, que o contracto celcbrauo entre o 
t>residente ua mesma Província, c o Capitão An-
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touio Fernandes de Anur~de· para· ,a ,1cPp"i)rítiação 
da abertura da Estrada de Santa The{~esa, uão he 
da uatur·eza da(1uelles, a que se reféi-em ·os Ar­
tiaos 1.• §H, 13 § 2.•, e 33 § ~.· do .. Decreto de 
2·t de Novembro de 1 t\51 , nem está sujeito ao 
paGuncnto do ~ello proporcional, Lauto po•·que 
aquellas disposições não podem ter a latilude, que 
lhes <luer dar· o Sr. lnspector, como porque, ~ci1do 
de empreitada o coutracto refe•·ido, segundo se vê 
de suas csti pulações, está por isso exceptuado do pa­
~~a111cnto Jaquclle imposto, na fórma do §.o Jí..• 
·Jo Art. ~.0 do ltci.,.ttlamenlo de 1 O de Julho de ,, . 
1850; ad,·ertiudo que, como da condição 7. 8 do 
conlracto consta que o conlractanle tem de pres­
tar huma fiança , cumpre que esta seja julgada 
po•· essa Thesom·ar·ia, onde se deverão igualmen­
te cscrcn.'t' os termos relativos, como he expresso 
uaquelle Decreto de 22 de No,·embro de 185t', ç 
uo de 20 de Novembro de 1850. .., · 

Thesouro Nacional em 3 de Julho de 1852.­
JoaLtuim José Hoor'irrues Torres. 

N. 0 117.- Em 10 de Julho de 1852.- Sobre a 
1/llllta de que trata o Art. 36da Lei n. 0 628 de 17 

de Setcmb1·o de 1851. 

Joaquim José Ptodrigues Torres , Presidente do 
Tribunal rlo Thesouro Nacional, a quem foi pre­
sente o Ofllcio do Procur·ador l•'iscal da Thesoura­
ria de Fazenda da Pro\'incia de Espírito Santo de 
29 de Abril ultimo, sob 11.

0 2, declara ao Sr. 
lnspector· tla me.m1a Thesuut·aria, para sua iutel­
li.acncia e cxecucào, lJUC o mencionado Pwcurador 

'J • 

l"iscal pt·ocedeo em rer,ra, quamlo duvidou ex ir, ir 
por· sua onlem de Alexumh·e Pereira da Silva, 
como fiador de José Antonio de Oliveira Silva , a 
multa de rpw tra!a o Art. 3G da Lei u. 0 G'28 de 17 
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de S~,tem.R!C\.~· anno passado : I. o poriJIIC, sendo 
o dit~A'rttg~,JW!Pliati"_o e não dcclarall:·o do De­
creto ·de 5 d.e· Dezembro de 18'~0, c nao estando 
comprchervlido no Art. 50 pam ter execução des­
de a publicação da Lei, não podia a imposição 
de, semelhante multá ter lugar antes do anuo fi­
nanceiro de 4852.-....53: 2. 0 porque ella he estabe­
lecida para''coagir os Exactores aa presentarem os 
livros, contl\S e documentos de sna rrestiio, e não 
déve, como pessoal·, que he, recahil' sobre os Fia­
dores, assim como não lhes hc applicavel a pri­
são , á que estão sujeitos os mesmos Exactores. 
~·· porque ao Thesouro c as Thesourarias, e não 
a<f. Juizo dos Feitos he que compete impor tal mul­
tá. regnland~ a sua importancia confilrmc as ra­
zões, que mats ou menos depuzcrem contra os res­
ponsaveis, por quanto o dito Juizo tem apenas de 
proceder executivamente para a sua cobrança, co­
mo he expresso no citado Art. 3G. 

Thesouro Nacional em 1 O de Julho de 1852. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 

N. 0 178.- Em '12 de Julho de '1852.- A Ordem 
de 15 de Dezembro do anno passado não obri!Ja o 
Governo a conformar-se coni as proposta.ç dos Chefes 
das Repartições, c por isso devem, os Presidentes de 
Prf?vÍncias :con!inuar a remettm· os requerimentos dos 
que, .s()licitatem~ einpregos. 

Illm. c Exm. Sr . .......:...:. Acuso a recepç<io dos Ofli­
cios de V. Ex. de 1 do mez passado, sob n.os 37 
c 39, em que declara que apczar. da decisão deste 
Ministerio de ·t5 de Dezembro do atmo findo, para 
não vedar o direito de petição, transmittc os re­
querimentos de José Joaquim Pereira, e Joai{UÍrn 
Jansem Pereira, pedindo emprerros de l"azenda: e 
cumpre-me significar a V. Ex. c1nc a sobredita de-
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cisão não importando a obrigação. par~c:O Governo 
de conformar-se com as propostas dos.; Chefes das 
Repartições, deverá V. Ex. continuar 1 a remeUe~;1 
os. requerimentos dos que solicitarem nome~ções~ 
para lugares vagos , ainda mesmo nos casos a 
que se refere a mesma decisão. 

Deos Guarde a V. Ex.- Paço em 1'2 Julho 
de 1852.- Joaquim José Rodrigues Torres- Sr. 
Presidente da Província do 1\lamnhão. 

N.0 179.- Em 12 de Julho de 1852.- Sobre 
pre[crennas nas descargas dos navios~ ,, , 

A fim de evitar repetidas reclamações sobre a 
preferencia dada em casos especiaes a certos navios 
na ordem das descargas, procure o Sr. lnspecto•· 
d' Alfimdega da Côrte attenuar quanto for possi vel 
o rigor da excepçào , ou a exactidão da regra. 
por effeito da qual se observão as mencionadas; 
preferencias; não ficando tl)da via prejudicada a fa._, 
culdade que pelo Regulamento cabe ao mesmo Sri 
Inspector , nos casos de suspeita de contrabando, 
ou de sua premeditação, e nos de a varia, e má o 
estado da embarcação, de ordenar a prompta 
descarga do modo que mais conveniente for, e 
no lugar mais apropriado. 

Rio em 12 de Julho de 1852.- Joaquim José 
H.odrigues Torres. 

N.o 180.- Em 13 de Julho de 1852.-Sobre o 
peso bruto de caixas com mcrcurio doce dentro de 

barricas de 1·esina de pinho. 

O Sr. lnspcctor d' A llandega da Côrtc fi<t ue na 
intelligencia de que o Tribunal do Thesouro Na­
cional, em Sessão de 8 do conentc mez 1 resoh'co 
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dar.' pro'vimentD'caofrecurso de Victor iuo Pi~to de 
Sá Passos, ·sobre que informara o mesmo .sr,~ lns7 
pector ·em Officio, de 2 de Junho proximo passa<~o, 7 
pot· quanto, recorrendo-se á delluição do que :Seja. 
- Peso bruto- dada no Art. J,-~ do 1\egulamet~­
to n.0 634 de 28 de Agosto de ·18'1-«J, combina­
do com os §§ ·3~~ e 5. • do Art. 2.", reconhece-se 
com evidencia f".que o in voltorio do mer·c.nrio. do­
ce , encontrado;· nas 3 banicas marca I R n." 31 
a 3:.i , erào as 78 caixinhas de madeira, em que 
se achava elle acondicionado, e que a resina de 
pinho adherente a essas caixinhas com o peso 2:-> 
@, não póde" ser·· considerada se não corno hum 
meio de fraude, que a boa fé do t•ecorrente frustou , 
como parece reconhecer o proprio Sr. lnspector; 
sen<lo por outro lado igualmente certo <(UC, mesmo 
<tuando pudesse prevalecer a opinião, de que a resi­
na era tamberll"hum involtorio do mercurio ~oce, 
ainda assim dever-se-ia considerar est:t mercadoria 
comprehendida 11as dispo:-;ições do Ar·t. 4.", qu,t: esta­
belece a tolerancia de mais hum involtorio fazen­
do-se o abatimento das taras na razão de cad.a 
hum delles : pot· tanto cumpre que o despacho 
das mencionadas barricas , contendo, não 30 @ 
de resina de pinho, como consta do manifesto , 
mas somente 25@ desta droga, involvendo ~OO:Ib 
de mercurio doce , seja feito na fórrna do Art. 
5. 0 combinado com o 2." § 1." do mencionado Re­
gulamento. 

Thcsouro N"acional em '13 de Julho de 1852. 
Joactuim José 1\odrigucs Torres. 

N. o 181. - Em 13 de Julho de 'I 852.- Viradorcs 
incluídos na lista dos sobresalcntcs. 

. (_) Sr .. Inspector d'Aifanderra da Côrte íicpw na 
Iulelll~encia de que o Trihuual do Thesouro Na-
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cional, em Sessão de 8 do corrente mez, resol­
veo dar provimento ao recurso de Carruther c 
c. a, consignatarios da Barca ingleza- Admiri1.~ 
Greenfell -, sobre o qual informara o n1esmo 
Sr. lnspector em r lata de !~ de Junho proximo 
passado; visto com:tar da lista dos sobre~alentes 
que forào declarados nella os viradores de que 
trata o recnr:;o dos supplicantes; de\·endo toda­
via o Sr·. lnspector exigir· os respectivos direitos, 
caso os considere em numero superior para o ser­
viço do navio. E para evitar abusos que podem 
provir de listas de sobresnlentes organisadas com 
designações vagas, deverá o Sr. In~pector orde­
nar que se observe r·igor·o~;Jmentc o disposto n:.. 
1.a p11rte do Art. lL 0 do Reaulamenlo de 28 de 
Agosto de 18!~!). 

Rio em 13 de Julho de 1852.- Joaquim José 
Rodrigues ToiTes. 

N.0 •182.- GUERRA.- A viso de 1/,. de Julho de 1852. 
Determina que, sempre que o Commandante das At;!na5 
da Curte comnHuúcar que algum Official marcha eni 
ser viro, a Pagador ia dru Tropag lhe ajuste as conta.~, 
pagando-lhe o mcz que correr , abonando-lhe a ajuda 
de cu.çto pelo mínimo .~c a viagem for por terra, c 
pcrmittindo-lhe que consigne até dous terços do seu soldo. 

De Ordem de Sua l\Iaacstadc o lmpcradm· de­
claro a V. S. que, sempre <[UC o Cornmandantc das 
Armas da Càrte cornmunicar-lhe que alf~llm Offi­
cial marcha em serviço para qualquer· Provincia, 
V. S. deverá ajustar-lhe a conta, pqgar-lhc até 
o fim do mez que correr, c permiltir-lhe que, 
segundo as disposições em vigor , consi~ne, flue­
rendo, até dons terços do soldo; e, se a viagem que 
tiver de fazer o Offi~ial for para Minas, Goyaz , 
ou. ~Jato Grosso, abonar-lhe a ajuda ele custo pelo 
m1mrno. 
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Deos'"Guarde a V. S. - l\Ianoel Felizardo de 
Sou~a e Mello. -·.Sr. Antonio Rodr·igues d'Amujo 

..... i ; .:~. ' 

Bastos. · . . . 
.. t( . . •. 

N. 0 183.- Aviso ele 15 de Julho de 1852.- De­
termina qÚé os' individuas qtte fizerem lJrOfiUStas para 
a venda de fazendas ao Arsenal de Guerm, declarem 
nclla.~ se su,jeitào -se ás condições impostas pelo A viso 
de 13 deste· mez , e que as informações do Director 
do Arsenal a 1·espeito dos preços e qualidades das [a-

. zen das propostas se} à o explicitas. 
' .. 

Envio a V. S. as inclusas propostas ele fazen­
das , para que V. S. faça com que os pr·oponen­
tes declarem nellas se sujeiLão-se ás condições de 
que trata a ullima parte do meu A,·iso ue 1:! do 
corrente, cumprindo alêm disso que a informação 
ue V. S. declar·e explicitamente qual a fazenda pre­
fer·ivel em r·elação á qualidade e preço. 

Deos Guarue•a V. S.- l\Jauoel :Felizardo ele 
Sousa c Mello. - Sr. José l\laria da Si I v a Bitan­
cur·t; 

N.o 18~.- },AZE~DA.- Em 15 de Julho de 1852. 
Não ha recurso das decisões do In.~pector d' Al{andega 
quando o exame da questão (vi confiada a Feitores e 
Peritos, ou Praticas do Commercio. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente do 
Tr·ibunal do Thesom·o Nacional, tendo presente 
o Officio da Thesouraria da Provrncia do 1\lara­
nhào , dando conta de não haver tomaclo conhe­
cimeulo do recurso interposto por Antonio "Lopes 
}'el'l'eira da. decisão do lnspector d'Alfandega to­
mada sobre o parecer dos Feitores c Peritos , ele 
que trata o Ar·t. G. o do Regulamento de 17 de 
Novembro de 181,,4. , declara ao me5mo Sr. Ins­
pector c1uc não havcnclo recur-30 das decisões elo~ 
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Jnspectores de Alfandegas quando o exametla ques­
tão foi confiada a Feitores e Peritos, ou Praticos 
do Commercio , como he expresso ,no Art. s.· do 
Regulamento citado, e Portaria de .. -20 de Junho 
de 1850, salvo o direito de queixa, e que lhe he 
facultado na 2.a parte do r·efer·ido Art. s.·, bem 
deci<.lio o Sr. lnspector não tomando conhecimento 
do rect11·so por não set· caso dclle. 

Thesoum Nacional em 15 de Julho de 1852. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 

N.• 185.- Em 13 de .Julho de 1852. - Avaria 
de mercadorias causada desde o ancoradouro de 

descarga até a sua entrada na Alfandega. ; 

.Joaquim José RodriGues Torres, Presidente 
do Tribunal do Thesoui'O Nacional , declara ao 
Sr. lnspector da Thesouraria de!J' l'azenda da Pro­
·Vincia do Maranhão, em t·esposta ao seu Officio 
de 26 de Maio proximo passado, sob n.0 41 , que, 
pelo Art. 1.0 § 1.• do Regulamento n.• 590 de 
27 de Fevereiro de 18/f9, a avaria, por successo 
de mar , ou extrínseca, occasionada desde o em­
barque das mercadorias até a sua descarga nas 
Alfandegas, ou Tr·apiches alfandegados, he admis­
sivel, com tanto que se observe a respeito da re­
clamação o disposto no § 1.0 do Art. 4. 0 

,;· pri­
meira parte: assim , tendo sido occasionada ·a de 
que trata o Sr. lnspector dm·ante o trajecto das 
mercadorias do ancoradouro da descarga para 
a ponte d'Alfandega da Cidade do Maranhão, hc 
fóra de duvida a applicação , que tem aquella 
doutrina ao caso dado , cGmo bem decidia o Sr. 
lnspectot·, respondendo it consulta do Chefe da 
referida Alfandega, vislo que· na frase- successo 
de mar- de que se serve o Reg-ulamento, com­
prchcndc-sc implieiramente os imprevistos, que 



( 183 ) 

õccórrem dauá'nte 'a viagem, e até a descarga das 
'"tnercadorias , e o sell deposito ) dos quaes lhe 
'resulte detel"ioração. O que se lhe communica para 
(1ue o faça cOti8tar ao lnspectot· da mencionada Al­
fandega. 

Thesonro Nacional em 15 de Julho de 1852. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 

N. o 186. - Em 1 ô de .lu lho de 1852. - Venci­
mento de Thesoureiros das Alfandegas no tempo que 

exercem as funcções de Deputados Provint:iaes. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente 
do Tribunal do Thesouro Nacional, sobre o Offi­
cio do Sr. Inspectot· da ThesOLu·at·ia da l>rovincia 
daPar·ahyba de2 deJunho ultimo,sobn. 0 15, em 
que consulta, se , depois de promulgado o Decre­
to de 27 de Julho de 184-6, vigora a ordem de 
6 de Março de 18/d : lhe responde que a duvida 
proposta fica resolvida pelo Aviso de 31 de De­
zembro de 184.6, decluando que os Thesoureitos 
das Alfandegas nàol percebem o ordenado do tem­
po que exercem as funcções de Deputados Pro.-. 
vinciacs á vista da ordem citada de 6 de Março 
de 18/d , ' e dos Arts. 19 e 36 § 60 do Regula­
mento de 22 de Junho de 1836. 

E havendo o Inspector d' Allandcga providen­
ciado na fór·ma uo At·t. 25 do citauo Regulamen­
to, he applieavel ao Escrivão da descarga,. que 
está: substituindo o Thesom-eiro, que tomou assen­
to' na AsseMhléa Provincial, a disposição do 'Art. 
4.0 do Decl'éto ·de 27 de Julho de 1846, para ha .... 
ver a 5. a pa1·te dos vencimetltos do lugar que ora 
exerce, salvo ·se esta quota reunida· aos venci­
mentos do seu effectivo, lugat exceder o total dos 
vencimentos do· emprego substituído, devendo neste 
caso abonar-se ... lhe somente •os vencimentos deste 
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ultimo emprego, porque de outra fórma resultaria 
o absurdo de gozar o empregado inter·ino de maiores 
do que o effeclivo. <:•' ·· · · ·• 

Thesouro Nacional em 16 de Julho de 1852. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 

N. 0 187.- Em 16 de Julho de 1852.- Sobre no-
7/U:afilO de arbi tros para o exame de que trata o Art. 
:20 do Regulamento de 17 áe Novembro de 1844 , e 
qual o Autoridade superior ao lnspector d'Alfandega. 

Joaquim José Ilodi·igues Torres, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional , em resposta ao 
Oificio de 26 de Janeiro ultimo, n.0 11 , commu­
nicando a decisão tomada sobre o recurso de An­
tonio Lopes }'erreira, interposto da deliberação do 
lnspeclor da Alfandq~a pela qual nomeara 2 pri­
meiros Escripturarios pa1·a o exame de que falia o 
Art. 20 do Ilegulamento de 17 de Novembro de 
184~, não obstante haver numero sufficiente de 
Feitores~ por entender que os Feitores que: primei­
ramente examinárão a fazenda não devião fazer 
parte uaquella Com missão: ueclara ao mesmo Sr.· 
Inspector que, como na especie de que se trata, a 
diffcrença de direitos pela divergencia na qualifi­
cação excedi? de 100;:D, cumpria que nos termos 
do citado Art. 10 do Regulamento a decisão fosse 
devolvida a 2 Feitores e 2 Pe1·itos, observando-se 
o processo marcado nos Arts. seguintes: não po­
dendo o Inspector d'Alfandega excluir os Feito­
res e nomear outros Empregados , com o fun­
damento de já terem sido aquelles ouvidos sobre 
a qualificação, porque só o forão como simples 
informantes, e nos casos do Art. 20 devem ser 
csnsiderados como arbitros: e por tanto bem re­
solveo o Sr. Inspector da Thesomar·ia mandando 
proceder a novo exame na fórma da 2.n parte do 
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citado Artigo.;:IE:cumpre advertir ao lnspectot· d'Al­
fandega de, que- sendo o· recurso a legitima. pro­
vocação da autoridade inferior para a superiot· a 
fim de que ;esta.! conheça da questão, não era o 
lnspector d' Alfandega es:;e legitimo superiot· na je­
rarchia administrativa, em relação ao Emprer,ado 
que o substituíra intet·inamente, e sim a 'fhesou­
raria da Província , a quem devia remetter o re­
querimento da parte para procedct· ulteriormente 
na fórma da Lei. 

Thesouro Nacional em 1 G de Julho de 1852. 
Joaquim .José Rodrigues Torres. 

N. 0 188.- Em 17 de Julho de ·1832.- Base para 
nrbitmmcnto das fianças dos Collcctores , Aclminis­

. ··, , ~ t)·adores de Rendas c seus Escrivães. 

Joaquim José Rodrigues Torres, em vir~ude 
de deliberação, tomada em Sessão do mesmo Tri­
bunal de !15 do corrente mez de Julho , responde 
ao Offici6t•.do- Sr. Inspector da Thesom·aria de Fa­
zenda da:'·•Provincia de S. Paulo n.0 t.t,. , do 1.0 

do referido mez, declarando-lhe, que não appro­
va a delibe1·ação 1 que tomará em Junta, de ar­
bitrar provisoriamente o quantitativo da tiança dos 
CoLlectores e Administradores de 1\endas, em ge­
ral ,! no terço do rendimento de hum anno , 
pol' quanto não julga esse arbitramento suffi­
ciente para gar:mtir a Fazenda Publica das fal­
tas, ·que por ventura possão ter lugar; cumprin­
do por tanto, qne o Sr. lnspector·, pelo que res­
peita aos Collectores, Administradore:;, e Escri­
vães, que d'ora em diante tenhão de prestar taes 
fianças, as faça arbitrar, para os primeiros , na 
razão do rendimento de hum semestre, e para os 
ultirnos, na de hum trimestre do mesmo rendi­
mento, como já se tem resolvido a respeito das 
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fianças de ign~es empregados· para a ·.Provincia d_o 
llio de Janeiro. c ,. , 

Thesouro 'Naciooal'~·~m;-:17 de Julho de -185.~..:.~ 
Joaquim José Rodrigues ·Torres. 

N.o 189.- Em H (le Julho de ·18;:)'2. 
cobrança de dit:ida actira. 

Sobre 

Joaquim José Rodrigues Torres, a quem foi 
presente o Officio n.0 6fH. de 23 de Junho proxi­
mo passado, no qual o Sr. Inspector da Thesou­
raria de Fazenda da Província de S. Pedro pede 
autorisação para nomear hum Aaentc na Capital 
•la mesma Província, a quem incumba a cobran­
ça amiga,·cl da divida activa proveniente dos im­
postos sobre lojas e escravos; declara ao mesmo 
Sr. Inspector, t{Ue semelhante autorisação não pó­
de ter lngat·, por quanto, alêm de julga-la des­
necessaria e limitada ao pequeno circulo da Ca­
pital com exclusão do restante da.,frovin~il,\, onde 
haverão tambem dividas activas do meslll<~:. genero 
a cobrar, he sem duvida opposta ás Leis e. Re­
gulamentos fiscaes, que incumbem ao Juizo <los 
Feitos a sua cobrança: sendo para notar que o Sr. 
lnspector não tenha feito ajuizar os de que trata 
no mencionado Oflicio para que a sua cobrança 
tivesse o andamento necessario. 

E mesmo a julgar-se conveniente incumbir a 
outros Agentes, que não aos do Juizo dos Feitos, 
a arrecadação de semelhantes dividas , era mais 
curial lançar· mão dos Collectores, como já huma 
vez foi determinado nas Ordens de 21,. de Ontubro 
e 31 de Dezembro de 18!~5, mas nem isso mesmo 
he necessario, depois das providencias dadas., en­
tre outras na Ordem de 28 de Abril de 1851, toda.s 
tendentes a facilitar o andamento dos processos c 
a prompta arrecadação das diYidas pelo Juizo, cu-
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jos Procuradores tarnbem p®em promover amiga­
velmente a cobrança .<klla~, como ao Sr.- lnspe~tor 
parece conveniente}; i'&t.'Priil.QO,:t.POr u]t~ml>·•; ad­
vertir, que conforme .a:{)(ueiJl~Ci~ffu'. onde não )J.a, 
Juizo dos Feitos especial , só te'm 'porcentaaem das 
arrecadações os ditos Procuradores, a c1ual he 
menor que a de 3 por o/" proposta pelo Sr. luspf·ctor 
para o Agente- especial. 

Thesouro Nacional em 11 de Julho de '18:J2. 
Joattuim José Rodrigues Torres. 

N. 0 H10.-.JUSTIÇt\.- i\ viso de 11 de Julho de ·18;)2. 
Ao Prc.~idcnte dn ProDincia de Süo Paulo. - Declara 
que as disposiçües do Art. 10 § 1." do Codigo Crin~inal, 

. são tambe1n applicavcis aos escravos menores. 

3.3 Scrção. l\linisterio dos Negocias da Justiça. 
Rio de Ja.neü·o em H de Jnlho de 1852. 

'JIIm.··e Exm. Sr.- Entrando em duvida o 
Juiz Municipal do Termo de. Castro dessa Pro v in:. 
cia , «onfmiroe: oommunicou o antecessor de V. Ex. 
a esta 'Sehetaria d'Estado em Officio n. o 66 de 12 
de Maio ultimo, se, á vista dos termos aenericos 
em que he concebido o Art. 1.0 da Lei de 1 O de 
Junho de 1835, era applicavel a disposição do t\rt. 
10 §1.0 do Codigo Criminal, que não julga cri­
minosos os menores de 1 !• annos, á creoula Arn­
brosina, <le 13 para 14 annos qne, no dia 10 de 
Março proximo pt·eterito, assassinou a mulher do 
capataz de seu senhor, Antonio de Camaq~o: S. M. 
o Imperad,or, a cujo conhecimento levei eF-te ne­
gocio , "'1\'landa responder a V. Ex. , CJUC bem re­
solveo essa Presidencia a duvida proposta pelo re­
feritlo .Juiz Municipal, c1uando lhe. declarou que, 
sendo as disposições do Art. 1 O do Co digo Cri­
minal igualmente concebidas em termos r,eraes, e 
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alem disso fundadas nos princrpws de humanida­
de, claro es~aya que, eç;,lo tambem applicaveis aos 
escràvos. o í(uy_~.,?f?mrl}:qniço, a;.Y.,,~~ .para sua.; 
intelligencia. " ~ r .,.t :p • . -- ·~"'• 

Deos Guar·de a V. Ex. -.. José JlJefooso de 
Sousa fiamos.- Sr. Vice-Presidente d<1 .Província 
ue São Paulo. 

N.o 191. - Aviso de H de Julho de 1852 .. 7"" Ao 
Presidente da Prot'incia de São Paulo.- Dnclara que 
na apresentação do11 recursos, tanto na superior como 
na inferior in~tancia, se nrto deve contw· o tempo 
em qne o Jui::;o estiuet· itnpc1lido, c que súo appli­
mueis ao.~ Pronwtorc.~ Ptthlico:; a.~ disposiriie.~ da Lei 
de 3 de Dc;;cmbro de 18.H, Art. 72 até 77. 

3.• Secção. i\Iinisterio dos Ne;;ocios da Justiça. 
Rio de Janeiro ern H ele Julho de '1832.,. ,. 

Illrn. ·e Exm. Sr.- Tendo sido ouvida a.Secção 
de .T ustica do Conselho d'Estado sobre o contendo 
do O!ficfo do Juiz de Dir·eito da 2."' Comarca dessa! 
Provincia, transmi ttido a esta Secretaria <I' Estado, 
com Officio dessa Pre~idencia de 28 de Novembro· 
de 1819, sob n." no, e no qual o referido Juiz 
de Direito propoz .as seguintes duvidas, pedindo 
a sua solução: ·l.a se, havendo o Art. 11 da Lei 
de 3 de Dezembro de 18-'d marcado tempo certo 
para a apresentação, na instancia inferior, dos pro-' 
vimentos pt·oferidos sobr·e os recursos na superior 
Instancia, e sendo pratica observada no foro da 
Ciuade do S:i.o Paulo ( pr·atica qne ao mesmo Juiz 
parece boa ) o considerar-se fatal esse prazo, con-' 
ta<lo da publicação ern presença das partes on dos 
seus procuradot·es, ou da intimação quanrlo não se 
achão pre"entes na audiencia, dever·-se-ha observar 
este ri{:ot· da Lei quando houve!' impedimento do 
Juizo, pro\'ado com certidão de dilir,cncia: 2."' se 
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são applicaveis· ao Promotor Publico as· citadas dis­
posições da Lei '~óbre''tis recur·sos. l\Janda S .. M. o 
Imperador signifiéar"' a~v-,r;_er.~ ·para ·o· fazer constat· 
a~ ~obredi? Juiz ~é Dire~,~o ~ fm solusãP. a sua pri­
meu·a duvrda, qtte ··a· PfatiCa, a que elle chama 
boa; · seguida no fôi·o' ·<la Cidade de S. Paulo, não 
he mais que a estricta observancia da Lei, a qual 
em termos claros e expr·essos tem fixado o tempo 
dentro do qual dev~m ser apresentados os recursos 
tanto na superior'· como na· inferior · lustancia ; mas 
que a Lei, prescrevendo o q_ue era da obrigação 
das partes, não teve po~ fim tmpor-lhes hum pro­
cedimento impossível, como seria o. de fazerem 
seguir e apresentar hum recurso quando houvesse 
impedimento do Juizo. Provado porêm este impe­
dimento, não se deve levar em conta senão o tempo 
que clle ti ver durado, evilando-se assim os abusos 
que no fôro poderião introduzir..:se com o fim de 
obt.er-se '-o ;espaço, ·e augmento do tempo marcado 
pela Lei. para o ,seguimento e apresentação dos 
recursos. E quanto •cí segunda . duvida,. que a Lei 
de 3 'de :Dezembro Üe 18/d hos Arts.' ·;72· ·até 77 
não faz differe1iça ~lgunfa 'sobre o' qliê ~se deve 
praticar :qu·ando1l"'Justíc'a 11e ou não parte;' e não 
determinando essa Lei~ nem o Codigo do Proóesso 
diverso procedimento quando os recursos são in­
terpostos pelas. partes ou pelo Promotor Publico , 
nenhuma força' podem ter· os argumentos dos Ju­
risconsultos que, segundo allega o referido Juiz de 
Direito, sustentão não serem applicaveis ao Pro­
motor Publico os citados Artigos da Lei de ~ de 
Dezembro de 18M. ' 

Deos Guàrde· a· V. Ex. -José lldefonso de 
Sousa Ramos. -Sr. Vice-Presidente da Provín.cia 
de S. Paulo: ;, .. ,_ 1 

•· 

" 
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N. o ,191.- Aviso oc 21 oe Julho oe ·18:Jl.- Au 

Rcvácttdo 'Bispo" d~ S~1 Pa'ulo', dcclamndo-lfie qtte não 
$C Julya conlJprtieiitd 'pret~ri;: o meio reguldr marcado 
no Alvará de U de Abnl de 1781 para á nomeação 
c aprcscnta~·iio dos Beneficios e Dignidades Ecclcsiaslitas. 

M inisterio du, Ne:;oeios d.a Justiça. Jtio d.e Ja­
neiro em 21 de Julho de 1852. 

lllm. e Exm. Sl·.- Foi presculc a Sua l\lagestade 
o Imperad.or o OHicio de V. Ex. de 15 do mez p. p., 
crn que, pat·ticipando achat·-se vago ha tres annos 
hum a CaJ.eim de ConeGo da Sé desse Bispado, pí·o­
põ c i nucpcntlcu te Jc C011Clll'SO o JlaJ re José Carlos 
da Cruz l>aula, e pede a approvação e apresentação 
ddlc na mesma Cadcil'a, e respondendo direi a V. 
Ex., que com quanto pela Constituição e Leis, 
e especialmente pelo AI vará de 14 de Abril de 
178'2 compila ao I\Iesmo Augusto Senhor a nome&.. 
ção e apresentação de todos os Beneficios e Dig-ni 
dades Ecclcsiasticas de qualquer jerarquia, in­
dependentemente de Consultas, e Propostas, não 
julga todavia conveniente, <{UC se pretira 6 meio 
regular oe concurso c I,roposta nos termos do 
citado Alvará hoje em rigorosa obscrvancia nos 
Bi:>pados do Imperio; por quanto, dada a hy­
pothese de não mct·eccrem aceitação do P1·elado 
os concorrentes, fica-lhe sempre sal v a a facul­
dade de interpor o seu parecer sobre o merito, 
ou demerilo, de cada hum delles, ou de todos, 
na informação, ou attcstado, <rue de seu Officio 
dá. em re:;ervath\, COlllO esti expressamente oisposto 
em Jli"'\'Ísão de 00 de Agosto de 1 l:H 7, ficando 
asstm u:lo só tranquilla a sua consciencia, mas 
Lambem mais ltabilitauo c esclarecido o Govcnw 
lmpct·ial na opinião :tcerca dos oppositores, pat·a 
rcsolvct· o que for justo. 

Acct·csce <rue para rcconhecet·-sc, e fixar-se o 
numero dos <'OPcotTettlrs, uão !te certamente meio 



I 
l 

l 
l 

( 101 ) 
/ 

legilimo, ne~ _ r<lfoavel, a simples noticia anlici-
' pada 1 ainda ~ç~mo por. declarações particulares; 
que se hajão~de_-r~ceber d.e ~lguns dos pretenden­
tes; pois que' só vor tal se pode c deve considerar 
o termo de opposição, qne cada hum dellcs deve 
assignar depois da competente pnblicaç;\o dos Edi­
taes, e dentro da dilação nellcs marcada; podendo 
por tanto, no caso cont1·ario, ser fraudados em 
seus direitos, e injustamente exclui dos do concurso 
aquelles Sacerdotes que dispostos a entrar nellc, 
e confiados na ohservancia Ja Lei, hajão todavia 
r,uardado reserva no seu proposito para o mani­
festarem em tempo opportnno c leGal, isto hc, 
depois de aberto o concurso. 
. Deos Guarde a V. Ex.- José lldcfonso de Sons~ 
Ramos.- Sr.1 · Bispo de S. Paulo. 

N. 0 193. -·Aviso Je 23 de Julho tlc 18:/2.- Ao 
. Presidente da Provincia de Sergipe. - Detlam que os 
Delegados e Subdelegctdos ntlo podem l'hamar assrssorrs, 
e que para .estes cargos de policia niio podnn ser no­
meados analphabctos. 

3.a Secção. Ministerio dos Negocios da Justiça, 
Rio de Janeiro em 2:3 de Julho de 18r,2. 

1llm. e Exm. Sr.- Com o OfJJcio dessa I)re­
si<lencia de 20 de Julho de '18W, sob n.o 111-, foi 
presente a S. J\I. o Imperador a copia do que a 
ella dirigio o Chefe de Policia dessa Provjpcia, em 
11 do tlito mez, cmittindo a opinião de' qne no'> 
Delc!!7 nclo~ e Snbdele',rados era flCrrnittido ch~nmn· 

' " asscs:,orcs , como a nliGamcn te pratica v ;"i. o os .!11 i '(~s 
lcir,os, c de rp1e para esses cmpret;• s d,, f'<,J;, ;a 
podião ser nomeados Cidarliios que ni;o ~ouht'"'' 1:1 

ler nem escreve!', !'f\c;undo o di~poc;!o uns t\ ·1·: 
'l(i, 'FI r> ;)!. dn Hr,~·nbmPtltn n-" 1 '2(1 ·li' :p .~,. I,, 
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11ci_ro cJe,-184-2, <? que j~ havia~ sido e~lica<.Io pda 
A vtso ~e 12 qe 4.&9~to J9r .. 183:J, r:el~t~va;nepte ao~1 Jurados; e be.l]l .a,sstm .~ da resposta· dá da ao so­
bredito l\Iagisl!·ado pela .mesma Presidencia; · deCla-:5 
rando-lhe <Jne não procedia o al'!jumento por el!c 
deduzido a respeito de potlerern os analphabetos 
ser nomeados para os empreGo;-; de Policia; pot· 
f{Uanto, se o Art. 23 do Codi~o do Processo Cri­
minal, que deo oriGem ao citado Aviso, exi.o-ia 
reconhecido bom senso para os Jurados, os Artigos 
do HerruJamento, que apontava, exigem para o.:; 
referidos em prcr;os de Policia, alt\rn das qualidades 
J·eqncridas para ser deito, reconhecida probidade 
c iutclliacncia, o <fUC cr·a muito diffcrcnte, pot• 
que o analplwhcto podia ler bom senso, que n;1o 
dropr·;!rJ;_· ,_l,_. •:•·''··•·; :, '··'',:•:':·:, :·;•' ~-;·;, ~':;-:.::r.rle-

í ·- , :":>::-r-·>: ·<;~um dêsenvoi­
. .,irnudr) dá'; faculdade; do espírito, mediante a 
ucccssaria educação, c, se para Jurados já forão 
excluídos os anal phabetos, ern Yi rtude do Art. 1 I 
da Lei de 3 de Dezembro de ! 8!f I, com mais 
razão o de\ iito .cer os propostos para Delegados 
c Subdclcrrados. attcnlas as dillercllcas das •·espe-( J / " 

ctivas frnwçi'Jc-s, visto <f11C o Jurado prüntlllcíava 
sobre o fitcto c apreciava as pmvas, funcç;1o que 
ainda ::;c podi:1 admitrir fitei! c propria do bom 
::;cuso, 110 errtanlr) qriC o;-; Oclf'[;ados e Subdelegados 
conhcci;'in dn facto c d:l Lei, jrlltr-r.vão definitiva­
mente certas camas, formaYão culpa, c tiuhão 
outras :1ttribuiçues (l'IC ~cria impossi\·cl preen­
che-las sendo analphahetos; c ({llC se al{jrlns destes 
Ernprerrados não podião pot· si sl> comprehcnder ,, ~ . l 
os seus deveres , nao era prcc1so c wmar assesso-
res, pois <JUe para d irir~i-los existii'ío os Ch~fes de 
Poli c ia, que, pelo ;~ 'i ' 1!o ;\ rt. ,'f. o (Lt Let de :3 
<lc Dczc111bro de I H~ I , tirrh:i.o de d;-!·-!hc;; as ins­
LI'UL~·.:;,_,s qnc fos~cw !lC':':~;s:trias p:',r:t melhor descm-· 

I I '! ' . ') 'J . t 1 fJCll lO (e SIWS atl!'L)llft;•H:.;; 1 C OS i í'CSJ Clt CS (IC 

Prqvinf'iac;, ;; 'fi!l'ill i;:1 illrh::1. ('lll r:1r·r~ r!') 1\r- 1 • 



( I ~3 ) 

, lt.99 do citadQ Ilegulamento de 31 de Janeiro de 
· · 1§:~2 ~ ~~X;,J\s ~.R,tbrj~~qes. ~~ic~a,es e Cri minaes os 
: @lC1arecunentos mdtspensa~e•s para o bom e re-
g~la,~ · andám~eritp ' .. ,Iôs rie~~cios , e, se· não ohsta~~e 
taes mstrucçoes e e\clarectmentos , elles commetttao 
f~ltas, para •·emove-las tinhão os Juizes l\lnnicipacs 
f1 de Direito faculdade, na occasião que prescre­
vem os Arts. 200 § 2. 0

, 205 e 290 do sobredito 
J,legulamento, determinarem as diligencias qtic jul­
gassem convenientes para emenda de taes faltas, se 
ellas induzissem nullidade, c darem ao facto c 
t;uas circuustaneias Lodo o desenvolvimento. O l\les­
~o Augusto Seúhor depois de ouvir o Conselheiro 
Procürador da Coroa, c a Secção de Justiça do 
Conselho 1l'E:,;tatlo sohrc a m:~tcria dos rcfet·idos pa­
peis., Houve por he111 Couli.H·mar-~c com o pare­
cer da dita Secção, que approva a decisão dada 
por essa Pt·esidencia ás duvidas propostr~s pelo 
Chefe de Policia, por· assentar em wlidos funda­
mentos, e porque as antigas disposições de direito, 
que permillião os assessores, sú podem hojG mi­
litar no l"oro civil e não no criminal, sujeito a 
regras expressas na Legisbção novíssima. O que 
communico a V. Ex. para sua intellir,enc!a, e para 
o fazer conslar ás Autoridades respectivas. 

Dcos Guarde a V. Ex. - José lldcfonso de 
Sousa ltamos.- Sr. Presidente da Província de Ser·­
gipe. 

N, 0 l~H.- fAZENDA.- Em 27.de Julho Jc 1852, 
Sobre os tlireitos qne se dclicm coiJmr do metal de {o1Tu 
llc hwna Galera condcmnada zwr innarrgarcl, sendo 
reexJW1~taqo. 

Joaquim José Rodrir,ncs Torres, J1rcsidcnle do 
Tribunal do Thcsouro ::J.cional , ~oLn~ o Oflicio 
do Sr. lnspector da Thesonr:~ria do Maranhão de 
?G de :\laio ultimo, sob ll. 0 'r'2, tr:w::tnillindo lí 
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recut·so interposto ·-pon. João: Gualberto denSousa­
da decisão da ;mesmfl.h'Jfhespuraria ;ciimfiDtiQator;i~ l. 
da do lnspector;· d~Alfandeaa da ·Ft1ovincia';''" que·. 
para o despacho de reexportaçio de humÍl•'pot·ção ,:" 
pelo recorrente arrematada, do metal do fotTO da: 
Galera Gipscy, condemnada por innaveaavel , exi­
g-ira o par:-arnento de 15 por· cento do produrto,. 
como compensação dos direitos de importação ,' 
fundando- se nos Arts. !)'j. do fieP'nlamento de '22 

tJ .. 

de Junho de Hl3G, c Ordem de :.W de fevereir·o. 
d~ 18'r9, por não se achar o dito metal recolhido, 
a armnem d'All~mdcGa, ou deposito Nacional. 
declara ao mesmo Sr. lllsp··clor , que v:sto o Art. 
~H do citado Hcr:-ularnclltn, o fJlWI, se admitte a 
reexportae,i.o de mercadorias estranr,·eit·éls importa-, 
das para consumo do paiz depois de descaiTega-' 
das, c recolhidas aos depo.)Í!.os competentes, não· 
póde sujeitar a maior imposto as que forem por. 
transito, força maior·, ou <[ualifuer onlJ·a circum­
stancia, como se deprehende da exccpçiio final ern ' 
f~lVor das que cs!i\·erern no ca:;o do Art. 100, 
vistos os "h!s. ~);> e ~:; :~ 1. 0 c :2. 0 sobre as reex­
portações verificadas a bordo , dos <fll3.Cs resulta 
a improccdcncia das razücs, em <ple 5e fundou a 
AWtndeGa [':tra ni'io conceder o que lhe fora re­
querido, visto o Art. ~ 11tl c :n-9, em cuja cspecie 
as mercadorias sJ:o cxempt1s de todo o paaamento 
de dir·citos, cruaJHlo r e ex portadas: h a vendo a Ordem 
de 30 de Novembro de ·J tl:í:1 determinado, que 
as cmbarcaçües nacionaes ou estranffeit·as, vendidas 
particularmente, ou em hasta Publica, paguem a 
respccti \·a sisa , tcn!Jão , ou uão tenhào sido con­
demnadas, e tendo a Ordt~m de 2.1 de i\Iaio de 
-J Hlr5 cst:.Jbdel'ido, que os (jCneros salvados do 
uaufl.·affÍO arrematados em praça parn serem reex­
portados srí devem par;·at· I por cento, isto he , os 
direitos de rccxportaçüo, cumpria: 'I . 0 se a em~ 
harca\Jto fosse vendida com apparclho , maç·ame, 
lll~'l'P, r\e., C\i:~ir ;1_ ~Í~a de );·) J'Ol' CCH{ü 

1 
COII10 
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estrttngeira', dor produ:Cto ida arremataçi'to sem· ois­
tincçào· dos::Ghjéeto81<rqwrque., •!e···,só ;1~este caso, 
fi cão: sujeitoS 1/(u}heU~ irnposto: éom(')' perténces , 
ou -accessorioSJ do 'naJvio: 11.:·~.f -.· se·· 'pa m a arrema­
tação separou-se -o 'CaSco dos referidos pertences, 
formando-se oestes· differentcs lotes' e forão estes 
arrematados, exi~i1· sisa de 1;) por ceuto do-i pro­
duetos <.los differentes lotes constautes <.lo casco , 
apparelho, maçnmc, e mais objectos do serviço 
da· embat·cação, ficando então comprehendidos na. 
disposição do § unico do Art. ;). 0 do li.er,ulamento 
de 30 de Julho de H~50, deviào cobrar-se os direi­
tos conforme o destino, que tivessem, e na fó•·­
ma alli destinada. l\Iande po1· tanto o Sr. lnspcclor 
da Thesonr·;u·ia, que se exija a sisa , e os direitos 
como devidos forem na conformidade do que fica 
declarado, e e(fectuando-se a I'estituição dos 15 pot· 
cento percebidos na reexportação, contra a qual 
não prevalece a razão deduzidas do Art. 07 do ci­
tado ReiTnlamento , pot· qnanto esta di5posi~·ão sup­
põe o despacho voluntario para consumo, e não 
o pa:;arncnto obri;~ado de tacs direitos, como no 
recurso de q ne se trata. 

Thesonro Nacional em 27 de Julho de 1852. 
Joaquim José H.odrir,ues Torres. 

N. o ·195. - Em 27 de Julho de 187,2. - Direitos 
que se devem cobrar do producto de objcctos arre­
matwlos de hwna embarcaçilo vendidtt em lr·i[,io ]101' 

innavegavel. 

Joaquim José Hoclrir,ucs Torres, rresidenle do 
Tribunal do Thesouro Nacional , em resposta ao 
Officio do Sr. lnspcdor da Thcsourilria de Fazen­
da da Província do Maranhão n. o ft.O de 2G de 1\laio 
ultimo, em que consulta, se do producto dos ob­
icctos, arrematados por cslranr;-ciros , (L\ Galcn· 
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G-ipscy '· vendida em publico lcilao por inna\'Cffíl· 
vel, se de\•em cobrar. direitos de importação, ou 
sorn'cnte 15 por cento , a que c:-tão sujeitos os ar­
rematantes, sendo nacionacs, lhe declara, que. a 
Ordem de 31 de Dezembro de 1~/jG não podia 
servir de fundamento, como servia, pam resolver· 
a duvida. O apparelho, rw1~·;:une, fórm, &c. de 
hurna cmbarcaç:to estrarlrçrira arTernatada por in­
naw~rça\'CI, quando n{ío são vendidas conjuctarnente 
com o casco, mas sim em lotes, e separadamen­
te, siio considm·aJos como mer·cador·ias importa­
das , on descarre;'~ada~; dos ~obre-alentes, ou ainda 
corno salvados do naufra'~Ío, e nor· conse.'jt:inte 
SliJ.eilns aos din:ilos de iJ;lllot·tacu:J COilfon~e sua • J • 

natureza, c <{ualidade 110s lermos da Ordem de 27 
de c\I:tio dL~ 1\'\',5, t~ ,\rt.. S."() tlllieo do Jlc.nula-

.._/ I] 

mento de 30 de .lullw de 18;10, sendo o iwposto 
de I;) por cento peculiar ás embarcações cslran­
rçciras, qu:mdo pasün a nacitmaes; Sf'[~undo o 
1\rt. G I § ·I I da Lei de I;) de No\·embro de I 851, 
ou quaudo são vendidas, ou arrematadas crn pr·aça 
por illn:t\·c;;aYcis, cnn!',Jrmc a Ordem de :10 de 
Novcnll1r,J tk I i-: í:J. Den~ por tanto o Sr, Inspeclor 
man lar, qne 11a confurruidade do que flea decla­
rado se fa<;ilo Jcsp:u.:har os oLjcclos mencionados no 
citado Offieio, indcmui~allClo-sc a i"azenda da diffe­
rcw:a dos direitos , que ~c não cohr{u·:to, se forão 
despachados p<~ra consrrmo, ou J'eslituindo-sc o 
excesso, se furilo l'cexportados rq;ularrnenrc. 

Thesonro Nacional em ~~ de Julho de 185'2, 
Joa1p1iru Jost5 Il.odrit;ucs Torre~. 

N.o 1\JG. -- Em ~s:tL~ Jullw de 18~í2. ~ Rcealida­
çiio dc· scl[o Jir:r;o 11 j'l'ssua inco111pctentc • 

.Joaqnim Jo:;é nodri(}ll~'S Tor'i'Cii' em vista das 
ínf;JrmC~r;<"íes élllllcxa~~ ao Oííicio do Sr. Inspector (Lt 
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;i'hcsouraria ue ·Fazenda da Proviucia uc 1\lin.as de 
G tio correute mrz 1 sob.n.• 54, declara ao <li~oSt·. 
luspectOI', em soluçáo ú duvida ahi proposta , ·que 
Antonio Goncal'vcs da Si! va Mascarenhas não deve 
ser obrigado ·a rcvalidat· o sello , <{llC ef'retivameu­
te pagou em tempo pelo credito da quantia de 
'I. 200'J't) , de ({Ue lhe h e devc<lot· Valcriano AI n·s 
da Silva, embora pot· inadvcrlencia o houvessl! 
pago a pessoa incompetente, como era, no caso 
de que se tntta, o Esct·ivão de Paz do Districto 
das Almas, contra o <1ual se deve proceder· nos 
termos do Decreto de G de Dezembro de IS'i-g , 
e 2l de Novembro de •1851 , como determina o 
Art. 3G da Lei de 17 de Setembro deste ultimo an­
no. H.csolvida a~sirn a duvida em <p1estão, cumpre 
observar, quanto ao mais que expett<le o Sr. lnspe­
ctor: 1.• que o Decreto n.• tiiO de ·.n de Novembro 
de ·JS:J I , antori~atHln as Thcsourarias não só a re­
solverem as duvidas que por ventura occo!Tão no 
expediente dos tH'(jOCios de sna compctcncia quan­
to á intelliGencia das Leis e l~eGularnentos , crJIHO 
até deterrninnndo <[lle snas deliberações a tal res­
peito sPjão provisoriamente executadas e suhmctti­
das ao conhecimento do Thesnnro, teve sem du­
vida por fim facilitar justi~~a ás partes, sem a pra­
tica de Sli.JCÍtar :10 mesmo Thesonro os seus rP­
cursos, sobrc'stnndo nos julgamentos dellcs. 

O Tribunal do Thesouro conhece dos recur­
sos das decisões das Thesourarias, mas não he o 
assessor ordinario e 11ato das mesmas conforme j<í. 
se deelaron na Ordem 11. o '120 de 15 de Setembro 
de H\.H: 2. 0 cp1e a respeita das providencias re­
clamadas para cohibir-sc o abnso do recebimento 
incompetente, e não entrcua do sello pelos Escri­
vã~s dos <lifTerentes Juizes, nesta data solicita do 
Sr. i\linistro da Justiça a cxpc<liçi.o de tcrlilinan­
tes ordens :tos J uizcs de Direito, de !'>tz, Dele­
qados c S:tbdell';~a!lo., sohre a fiel (,hscrvancia du 
·~~~'l~'d:lm"ntn dt~ io d·: ,r,dht> tlt: !i<~,ll; r.•lt"·ando por· 



( • q).; \ 
I' ' / 

ultimo obscnar que o facto de existirem nessa Thc­
sourar·ia desde ·JSl,.;) os cadernos que servião para 
r~ccita do sello elo sobr·edito Juizo de Paz, sem <JIIP 

se procedesse á tornada de contas do respectivo Es­
crivão, porque S<Í occasionalmcnte se verificou u;io 
ter elle feito entre[}"a da an·cc<tdaç;io, mostra qnc 
essa Thesouraria nào lt'!ll sido snllicicntcrncntc cui­
dadosa na fi~cilli~a~·ão das Hcndas. 

Thesouro Nacioml em 2H de Julho ele 1F{5'2. -­
Joaquim José fiodrinucs Torres, 
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COLLECÇÃO _DAS .DECISÕES DO GOVER~Q. J)O 
. BRASIL. . .. ,. 

1852. 

TOMO 15 CADE!ll\'0 8. 0 

N.o 197.- FAZENDA.-Em 21 de Agosto de 1852 
Sobre $e/lo e direito.~ de qra tificaçrjrs rir m i/it are.~ 

pelos r:rcrcicios. 

Joaqnirn .losé Hodri;~ucs Torres, Presidcnt~ do 
Tribunal do Thc~ouro Nacional, c:n YÍ'·ta Jo Oífi­
cio do Sr. In~pcctot· da T!Jcs(JUr;Jria de Fazenda 
da Provincia de S. Pedro, n.• G l !) de 0 de Ju­
nho ultimo, em (lllC mPuifc::ta a inicu~·;}D de co­
brar os direitos de 5 p(Jr "10' c o ~·l·lh proporcio­
nal pelos titulas de alguns Empn'[pdos, que rncn~ 
ciona; resolveo declarar-lhe : '1." <rue não estan­
do sujeitas á semelhante imposto, como estãJ os 
soldos C O aU§'IDCIItO deJies, as {jl'aliflc;HJÕCS, !JUC 
competem aos militares pelos exercícios, em que 
se achão, conforme foi declarado 11~ Urdem Cii·­
cular de 1 ·J de Junho de 18!,2, he destituída de 
fundamento a sua inten~·ão quanto á cobrança dos 
5 por "/" pelos títulos do Capitão do Porto do Rio 
Grande, e o seu Delegado em Porto Alcgn~, os quaes 
só lhes dão direito aos vencimentos de Officiaes 
embarcados em NaYio de Guerra, como dispõe o 
Art. ft.o elo Rerrulamcnto de 19 de l\Jaio de 184.1, 
sendo todavia certo estarem elles !'<ujeitog ag sello 
proporcional, visto que as p,-ratificações dos (litos 
Empregados são por mais de anno, e não cslào com­
prchcndidos nas isenções do Cap. 7 do ftq~ularnento 
de 1 O de .Julho de 1850: 2: que a sobredita Cir­
cular hP i~ualmrnte applicavel ao!'l Membros do 
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Comelho Administraliro Pro.visorio, que forem mi~ 
litares., até porque o .Art .. !•." das lnstnJCções, que 
baixárão com o De<:<reto de 15 de Novembro de 
185.0,' dan.~lo .~ tae~ empregos a natureza dç . in7 
térini4;~<le ;.'só· sujeita ao sello fixo os ti~ulos res-:. 
pe~tiyos, e não ao imposto de 5 por 0 /o: 3,0 fina}..: 
ménte, que as r,ralificações do Director do Arsenal 
de Guerra, c do ~eu Ajudante, sendo ambas ar­
bitradas pelo Governo, fixas e annuaes, devem pa­
r;ar tanto os ditos direitos, como o sello propor­
cional, por estarem comprehendidos no § 4.0 da ·1.• 
parte da Tabella annexa á Lei de 30 de Novem,.: 
bro de 1851. 

Thesonro Nacional em 21 de A~osto de 1852. 
Joaquim José Hodri~nes Torres. 

;'\.
0 Hl8.- Em 21 ele AGosto ele 1852.- Bai.ra 

na matricula de csaaros que morrerem. 

O Sr. Admini~traclor· da llecebedoria do Mu­
nicípio fique na inlelli~encia de que o Tribunal do 
Thesouro Nacional, não obstante a informação so­
bre o requerimento de Francisco de Paula Mar·tins e 
Silva, ern data de 10 do corrente, resolveo dar 
provimento ao recurso do dito 1\lartins e Silva; de­
terminando que nessa Hepartiçào se elimine da ma­
tricula deste anno financeiro, os dous escravos Ri­
cardo e Domingos, fallecidos ern mezes do anno 
financeiro proximo passado. 

l!e sem duvida, ern f<tce do Art. 9. 0 do Re­
gulamento de 11 de Abril de 18/~2 , que os do­
nos ou administradores de escra\'OS fação, c jus­
tifiquem as suas declarações tendentes a alterar· 
as respectivas matriculas , no ultimo mcz de cada 
anno financeiro; mas alêm de que semelhante pro­
videncia só tern por' fim regularisar o expediente, 
e ela r ás partes conhecimento dos meios,· qne po-
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dem ter' para não serem prejudicadas em seus "in­
teresses,·.· não· contêm , como suppõe o Sr. Adminis­
tradOl:, a expl'essa r obrigação do pagament~· .'da 
taxa; se à· justifieaçãQ'· do;· fallecimenio fm·. feita 
p_ósteriormente ao 't~}bpó' i'ndicádo'; an~es o c8ntra­
rl0 se deprehettde 'dos Arts.' 11 e 13, combH1ados 
os quaes, ·neste caso, mandão dar baixa ·na matri­
cula, salva unicamente a clausula do mesmo 4r1. 
13 quanto ao anno t1nanceiro, em que falloeer o 

' .. escravo. 
Rio em 21 de A3osto de 1852.- Joaquim 

José Rodrigues TorTes. 

N. o Hl9. - Em 23 de Agosto de 1 X 52. - Se l/o dr­
licença concedida pelo Prelado Diocesano para 

baptisuw ctn altar particular. 

Joaquim José Hodrigues Torres, !>residente do 
Tt·ibunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. 
Inspector da Thesouraria de Fazenda da Província 
do Pará , em resposta ao seu Officio n. o 57 de 19 
de Abril do corrente anno, que bem decididQ foi 
pelo mesmo Sr. Inspector, de conformidade com o 
final do Art. 4 7 do H.egulamento de 1 O de Julho 
de 1850 , e A viso de 20 de l\'larço do anno pro­
ximo passado, (lu ando deo provimento ao recurso 
interposto pelo Bacharel João Lourenço Paes de Sou­
sa, declarando que pela licença concedida pelo Pre­
lado Diocesano para baptisar-se em altar particular 
huma filha do mesmo Bacharel, se devia cobrar o 
sello de 1 GO réis corno objecto não especifica<fo , c 
não o sello de W;fDOOO como comprehen~ida à dita 
licença na parte do Art. 47 citado , que trata 
de - Bulia não especificada - segundo se cobrou 
na Recebedoria de Rendas internas; cumprindo ad­
vertir, que constituindo o caso sujeito ao conheci­
mento dessa Theeouraria hum recurso nos termos 
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do Artigo 92 § 1.~ 49, Regulamento citQ.do, que 
devia::~er julgado sém:I..,peU:ação ex-officjg};:·;"Como>': 
tambetn aliás pré&crífv4Je Art. 1.0 § tito ?do' m~creto 
n.' 810 de'Q'~ de· Novembro do anno uhimf.lmentei· 
tindo~ não devera ficat· suspensa até decisão deste 
Ta·ibunal o despacho , que tal provimento deo, por 
ser semelhante suspensão contt·aria á justiça da par­
te , e á disposição da Lei. 

Thesouro Nacional em 23 de Agosto de 1852. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 

N. 0 200.--- GUEH.RA.- Aviso de 2l- de Agosto de. 
1852.- Dcclam ao Commanrlante das Armas da Cdrte 
que os 1."" e 2.os Cadetes podem usar de fardamento 
de panno fino , e de sobrecasacas do mesmo panno ; e 
que os Olfir:iaes Inferiores c as outras Praças de pret de­
·vem, tardo ctn scrriço como fóra dclie , usar unica­
camente elas peças de fio·damento que lhes forem dú­
fribuidas pelos seus Corpos ou Arsenacs. 

Illm. e Exm. Sr.- Tendo sido presente a Sua 
Magestade o Imperador o Officio , que V. Ex. di­
rigio á esta Secr·etaria d'Estado em data de 22 de 
l\1aio deste armo, sob n. o 278, pedindo esclareci­
mentos ácerca do procedimento que dev;r ter a 
respeito do uso, que se tem introduzido, de an­
darem os Cadetes , SoldaJos Partícula res , e Offi­
ciaes Infet·iores de fardamento de p:mno fino, di­
ferente do ([Ue lhes he fomecido pelos respectivos. 
Corpos ou Arsenaes, Foi ServiJo o Mesmo Augusto 
Senhot·, por Imperial Resolução de 'lfl, do corren­
te, tomada sobre Consulta do Conselho Supremo 
Militar, Mandar declarar , em vista do que se acha 
disposto pelo Alvará de 'lG de Março <.le 1157, e 
Provisão de 26 de Outubro de 'I 820, e da praxe 
seguida até o presente, que 1 gozando os1."' e 2. 0

' 

Cadetes das honras dos Officiaes, podem tambem 

J 
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usa&·, de· faooameatol;de ·pano~, fino,~ e .. he1J1: 1~1!Sim _ 
de,:aobrecasaÇir,;.do ~~<píJ.OP.Q; .e· qq.~ , ;~t~ 
aos:•Officia.es ~ ln~riares ~~. q~tras .. _llraça~ .de nP~t:,, 
devem , tante -.e~ ~se.r!YiQQ...Q.~olQ fór-a, · qell~ lo; ~ca:-;· 
mente usar· das peças, -de· far:damenta ,que lhe~: .f<J..o: 
rem distribuídas pelos seus Corpos ou Arse~aes. 
E assim commpnico a V. Ex. em resposta ·aq1 4ito 
Officio. · ; 1- , 

Deos Guarde a .v. Ex.- Manoel Feli~r.do de 
Sousa e Mello.- Sr. AnteroJos~ l'er·reira ,de B~ito. 

N.0 201.- Aviso Circular•.de 25 deJJ)gq,to c~(}·1~52~ 
· Manda que sejão considerados ausentes os O(ficia~: que 
não se aprejerttarem nos seus Corpos dentro de rpt()s 
prazos , salvo se ti·vcrem para isso permissão do. Go­
verno. 

j'• ' 

Illrn. e Exm. Sr. - Havendo po1· hem Sua 
l\lagestadc o Imperadot' Determinar , (1ue nos Cor­
pos do Exercito sejão considerados ausentes os Offi­
ciaes, que, sendo para elles promovidos ou tr(\ns­
feridos, não se aprese~'tarem dentro de tr.es .·.llle­
zes nas Províncias do litoral, de quatro mezes na 
de Minas Geraes, e de seis mezes nas restantes , 
salvo se tiverem tido perrni~são dessa Secr~tal'ia 
d'Estado para maior demor·a, a qual, nesse..~caso, 
será comrnunicada cornpetentemeulet assim o de­
claro a V. Ex. para seu conhecimento, c execução 
na parte que lhe toca. . 

Deos Guarde a V. Ex. - M,moel Felizardo de 
Sousa e Mello.- Sr. Presidente da Pl'ovincia :de .••• 

l,: 'r 
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N.0 202.- .FAZENDA.- Em 25 de Agosto de 1852. 
Sello de l·icenças concedidas pelos Vigarios ~para casa~ 

, mentos, ou receber.., p:utro qualquer Sf),craTMnto (óra dá 
. Fregue~ia. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente -do 
Tribunal do Thesomo Nacional, declara ao Sr. Ins­
pector da Thesouraria de Fazenda da Província do 
J>uá, em resposta ao seu Olficio n. o 56 de 19 de 
Abril do corrente anno, que bem resolvido foi 
pelo mesmo Sr. lnspector , quanto á consulta do 
Vigario da Fregnezia de Yiseo , decidindo que estão 
sujeitas ao sello de 160 r~is, como incluídas na 
ultima parte do Art. 4 7 do Regulamento de 1 O de 
Julho de 1850, e Aviso de 20 de !\larço de 1851, as 
licenças concedidas pelos Parochos a seus freguezes 
para casar, ou receber outro qualquet· Sacramento 
fóra de sua .FreGuezia, e como incluídas nos Arts. 
3-i e 35 do mesmo Ueg•tlamento as procurações 
quer judiciaes quer particulares para baptisados e 
casamentos. 

Thesouro Nacional em 2:J de Agosto de ,1852. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 

N. 0 203. - Em 25 de Agosto de 1852. - Sobre 
multa imposta por Cullectur ao Jniz de Paz por lan­
çar despacho ent hwna peli(:iio sent estai' sellado o do­
cumento. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presi<lente do 
Tribunal do Thesomo, declara ao S1·. lnspector 
da Thesouraria de Fazenda da Provincia do Pará, 
em resposta ao seu Officio n.'' 89 de 11,. de Julho 
ultimo, que fica approvada a resolução por essa 
Thesouraria tomada, pela qual, em vista da ter­
minante disposição do ArL 18 da Lei de ·18 de 
Setembro de -18~5, foi julgada improcedente a 
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multa de 20::>000 imposta pelo Collector da Cida­
de de Santarem :·contra o Juiz· de Paz da mesma 
Cidade, por haver ·este· lanÇado despacho em~-;~1u­
ma petiçao de David Serrat, sem estar selláoo o 
documento á mesma junto; cumprindo advertir ao 
mesmo Collector, que se abstenha de proceder tão 
illegalmente no desempenho de suas f!lncções. 

Thesouro Nacional em 23 de Agosto de 1852. 
Joaquim José Rodrigues Torres. · 

N.o 201,.- l\JARINHA.- Aviso de 26 de Agosto de 
1852. - A I lera o A 1't. 20 do Regulamento- das ,()a .. 
pitanias de Portos de 19 de llfaio de 1846, -quanto 
á Provinria do llfara11hão. 

111m. e Exm. Sr. - Tendo a experiencia mos­
trado a necessidade de alterar-se o Art. 20 do Re­
gulamento das Capitanias de Portos, de 19 de l\faio 
de 1846, quanto á essa Província, por ser ahi a 
hora do preamar na ]ua cheia e lua no''~ ~ntes 
de nascer o sol, e convir que as embarcações, que 
tem de montar os baixos, saiào antes ilesta hora, 
para que possão com a maré de vasante ficar fóra 
dos mesmos durante o dia; Sua Magcstade o Impe­
rador, Conformando-Se com o que propoz a Com­
missão encarre~ada Jo exame do armamento _da 
Repartição da Marinha, em Officio n. 0 3 de 7 de Ja. 
neiro ultimo, Ha por bem Permit.tir que a sabida 
elas mencionadas embarcações naquelles dias, e nos 
dous anteriores tenha Jugar á hora propria, e an­
tes de nascer o sol: o <iue commnnico a V. Ex.' 
para seu conhcciment{l, e expedição das convêníen-
tcs ordens a tal respeito. · 

Deos Guarde a V. Ex.- Palacio do Rio ·de 
Janeiro em 26 de Agosto de 1852. - Zacarias de 
Goes e Vasconcellos.- Sr·. Presidente da Pro,•incia 
do l\Jaranhão. 
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N.0 20:>.~- JUST_f.Ç~· .- ~viso de 30 . d~ Agost_o 
·de 18:->2. - Ao~i1tce .... Pt1fsÜlente da PrO'I;"lJuna do Rw 
' Grande do Sul~ .:'Decla'ra';que sendo o ·Deputado da 

Junta do Commertio daquella Pmvincia , Delfino Lo­
?'elw de Sousa , 1. o SUJ!plentc do Delegado de Policia 
da Cidade do llio Grande , deve ser substituído nos 
.~cus impedimentos pelM Supplentes que se lhe seguí-
1'Ctn na Delegacia~ segundo a ordem dn sua designação. 

Ministerio dos Negocias da Justiça. Rio de Ja­
neiro em 30 de Agosto de 1852. 

Illm. e Exm. Sr.- Communic<1udo-me V. Ex. 
em seu Officio n. 0 63 de 26 do mcz proximo pre­
terito, que em consequcucia de lhe haver o Pre­
sidente substituto da Junta do Corumercio da Ci­
dade do flio Grande dc~~a Província consultado 
sobre quem devia substituir o Deputado da mesma 
Junta, Del fino Loreno de Sollsa, V. Ex. lhe de­
clarara que sendo o refe1·ido Deputado 'i.o Supplente 
do Delegado de Policia daquella Cidade , em exer­
cício, devia de ser substituído, nos seus impedi­
mentos, pelos Suppleules que se lhe seguirem na 
Delegacia, segundo a ordem da sua des1gnação ; 
o Governo Imperial, a quem foi presente o cita­
do Officio de V. Ex., manda responder-lhe que 
approva a decisão por V. Ex. dada, por 'ser tam­
bem dessa opinião o Vice-Presidente do Tribunal 
do Commercio da Capital do lmperio, que foi ou­
,·ido sobre o objecto em questão~ O que V. Ex. fará 
constar ao mencionado Presidente subsrituto da Jun'­
ta do Commercio da Cidade do Rio Grande. 

DeosGuarde a V.Ex.- José Ildefonsode Sousa 
Hamos.- S1·. Vice-Presidente da Província do Rio 
Grande do Sul. 
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N/' -206. --:,Aviao :de1 \30,, .de. Agosto de ·1852.1 ........ 
. 1 Aot Presidente cia.Pr01)i,ru;ia,,fk. Pernambuco, declarando 

quaes os feriados que\ no fW;o.·.commercial se devem, wb-
s'ervar. · ~ 

l\Iinisterio dos Negocias da Justiça. Rio. de 
Janeiro em . 30 de Agosto de 1852. 

Illm. e Exm. Sr. - Havendo o -Negociantl· 
dessa Praça, l'ranciscoJosé Barbosa, feito subirú 
Pt·esença de S. M. o Imperador, hum retiuerimento 
pedindo que se declarasse, se no fôro commercial 
se davão os mesmos fet·iados que para o fôro co.m­
mum se mandárão observar pelo Decreto n." 740 de 
28 de Novembro de •1850, como havia entendido o 
Juiz de Direito do Cível dessa Capital, e constava 
do despacho deste, exarado na petição que o sup­
plicante lhe dirigira, e juntou por documento, foi 
o Mesmo Augusto SenhoL' servido l\Iandar consul­
tar o Tribunal do Commercio da Capital do Im­
perio ácerca de semelhante negocio, e de confor­
midade com o parecer do dito Tribunal, Ordenou­
me que fizesse constar a V. Ex., que não obstante 
vigorar o Decreto n. 0 7AO de 28 de No~mbro· de 
1850, para o Juizo Commercial, não s6 por ser 
de data posterior á do Decreto n." 7~H de 25 da­
quelle mez e anno, mas tambem porque elle ne­
nhuma distincção estabelece, ficando por, 1jsso vi­
gente , tanto para o fôro comm um, como· para o~ 
Juizos espeeiaes ou priva ti vos , como sejão o de ÜI·­
phãos , o dos feitos da Fazllnda, e por consequencia 
o do Commercio, segundo se tem entendido-nesta 
Côrte , e nelles se guardem os feriados mar·cado~ 
na Tahella que baixou com o referido Decreto n. • 
7!~0, com tudo para as causas privilegiadas e fa­
vorecidas por direito, corno sejão as mencionada, 
no Art. 729 do Regulamento n." 737 de 25 de No­
vembro de 1850, as quaes por qualquer demora fica 
rião prejudicadas, e em geral todas as summarias, 
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que de sua nature~~ requerem prompta execução, 
não póde ter lugat ~essa disposição~ a que ·se oppõe 
o Art. 729 do citado Regulamento, e a Ord. do 
L. o 3. o Titulo 18, §§ !). o e 1 O ; alêm de que sendo 
esses feriados marcados para os Juizes e Tribunaes 
Judiciarios, como taes não podião ser considerados, 
e sim como llepartições Publicas, os Cartorios dos 
Tabelliães, para os quaes apenas são feriados os 
dias designados na Hewluçào da Assembléa Geral 
Legislativa, sanccionada pelo Decreto n.o 501 de 
29 de Agosto de 181•8 que revogou o de n. o 142 , 
o que tem sido praticado nesta Capital, quer antes 
quer depois da promulgação do Codigo Comrnercial. 
Pelo que fica exposto he evidente que não foi le­
gal o despacho do referido Juiz de Direito do Cí­
vel, quando ordenou ao Tabellião dos protesto& 
dessa Capital que na execução do Art. 358 do Co­
digo Cornmercial, e outros actos identicos e seme­
lhantes de seu Officio , observasse a Tabella que 
baixou com o sobredito Decreto n. 0 7~J.o, intelli­
gencia que sem duvida traria graves e incalcu­
laveis prejuízos ao commercio e á navegação do 
fmperio, se fosse admiltida para os actos extraju­
diciaes ou para as transacções effectuadas fóra do 
Juizo, com mutuo accordo das partes, e sem in­
te~venção do mesmo Juizo. O que V. Ex. commu­
nicará ao sobredito Juiz de Direito do Cível dessa 
Capital. 

Deos Guarde a V. Ex.- José Ildelfonso de Sousa 
Ramas.- Sr. Presidente da Província de Pernam­
buco. 
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N.o 207. -:Aviso -de 3t de Agosto de 1852. ~'Ao 
Vice-Presidente da ProV'incia do Rio Grande do 'Sul. 
A pprova a decisão por · t!lle dada provisoriamente so­
bre o confiicto de jurisdicção occorrido entre o Juiz 
Municipal e o do Cível da Cidade de Porto Alegre , 
por occasião da arrecadação dos bens do (allecido 
Negociante não matriculado, Serafim de JJ!agalhães 
Rhodes. 

Ministerio dos Negocias da Justiça. Rio de J a­
neiro em '31 de Agosto de 1852. 

Illm. e Exm. Sr.- Levei ao conhecimento do 
Governo Imperial o Officio de V. Ex. de 30 do me~ 
antecedente , sob n. o 66, no qual participa que, 
fallindo nessa Cidade o Negociante não matricu­
lado Serafim de Magalhães Rhodes, o Juiz Muni­
cipal proc~dera ·logo á arrecadação de seus bens, 
e á formação do respectivo processo de Instruc­
ção, e que entendendo o Juiz do Cível que a elle, 
e não áquelle Juiz, competia o conhecimento deste 
negocio , lhe dirigira h uma A vocatoria qt~.e não foi 
cumprida, do que dando conta a essa Pre~idencia, 
V. Ex. resolvera provisoriamente que o Juiz Muni­
cipal lhe passasse o processo; e tendo o mesmo 
Governo ordenado ao Vice-Presidente do Tribunal 
do Commercio da Capital do Imperio, que infor­
masse ácerca de semelhante objecto, de confor­
midade com a opinião deste , manda declarar a V. 
Ex. , que, embora deva hum tal conflicto de ju­
risdicção ser definiti\lamente decidido pela Relação 
do Districto , nos termos da Lei de 22 de Setembro 
de 1828 e Regulamento de 3 de Janeiro de 1833, 
V. Ex:. resolvera bem a questão provisoriamente, 
segundo a Lei de 3 de Outubro de 183·\. ; por­
~tuanto > se por e~tabelecer o Art. 17 do Tit. unico 
do Codi(jo Commercial que ás Justiças ordinarias 
competem as attribuições de Juizes de Direito do 
Commercio , com as excepções marcadas para os 
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casos de quebras, -~se ,póqe çoncluir que. os Jqizes. 
l\Iunicipaes são os uoicos ·competentes para fazer 
essas arrecadações, verificada a quebra, por serem 
elles os designados nos Ar·ts. ~)!) c ·184 clo Regu­
lamento n.O 738 de 25 de Novembro de 1850 por 
bem do Art. !)0!) do Codigo Commercial , mesm6 
nos Iueares em que houver Juiz do CiYel, com­
binando-se esses di \·ersos Arti{Yuos dos citados Codie:o •• 
e Regulamentos com as demais disposições da Legis-
lação em vigor ( subsidiaria nos casos omissos, na 
comformidade do Art. 7/f3 do Reg·ulamcnto n. o 737), 
c com a pratica estabelecida nos Juizos Commer­
ciaes desta Curte, vc-sc que onde ha Juizes do 
Cível, cessa por ora toda a jurisdicção Commer­
cial dos Juizes l\lunicipacs, nos termos da Lei de 
~ de Dezembro de 18!~ I , a que tacitamente se refere 
,, .\rt. 17 d(' Ti!. unico dLl C."dif!"a. e expnssa­
':'1:'~~~~ ·~ +.\:t_ ~~." d·=' ~~-~,~-~d!!:"" ~~Z::~R.~D!V n..,~ 
-;:- 1 ----- 7~ ~·~~ ;i; ~::: :~~·--- :: ;--:·~= _! ~= ~!~ ::.~ 

·te Ag~to de I;.) L 
Deos Guarde a V. Ex.- José Ildefonso de Sou­

sa Ramos.- Sr. Vice-Presidente da Província do 
T\io Grande do Sul. 

j 



( 211 ) 

COLLECÇÃO; DAS DECISÕES DO GOVERNO DO 
. . .. · .~ ~: ·nRASlL .. · . 

~ . ' ' ' ' ; ' , I , I , 

1852. 

TOMO ') 5 CADERNO ~-" 

N.o 208.-FAZENDA.-Em \J de Setembro de 1852. 
Os Commandantes de Navios da. Armadn devem cwn­
prir e fazer -cumprir os Decretos n. o ?aG de 20 de 
No'!Jembro de 1850, e n. o 870 de 22 de Novembro 
de 185t, bem como a Ordem Circular de lOâe De· 
zembro llestc ultimo anno. 

Joaquim José Ro(ll·igues Torres , l)•·esidente 
do Tribunal do Thesouro Nacional, participa aos 
Srs. lnspectores das Thesourarias de Fazenda , que 
por A viso do Ministerio da l\larinha d ~ 28 de Agosto 
ultimo, lhe foi communicaclo terem sido expedidas 
as convenientes ordens, para que os Commandan­
tes dos Navios da Armada cumprão e fação cum­
prir os Decretos n.os 736 e 870 de 20 de Novem­
bro de 1850 , e 22 de Novembro de 1 ~51 , hem 
como as Instrucções do Thesouro Nacional de 1 O de 
Dezembro deste ultimo anno, na intelligencia de 
que fica revogada a modificação feita á Circulai' de 
9 de Março de 18fJ.3 , a que se refere o A viso 
daquelle com data de 23 de Junho findo. 

Thesouro Nacional em \J de Setembro de 1852. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 
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N.o :209. -Em 9 de Setembro de 1852. -:.Sobre a 
, fiscalisaçâo que as Th~oumrias devem ru:erw, .nas 

· dcspcza$ que .. se, fazem pelos Arsenaes., . ·· · · 

Joaquim José RodriGues 'fones, Presidente 
do Tribunal do Thesom·o Nacional, declara ao 
Sr. Inspector da Thesonraria de Fazenda da Pro­
víncia de Pernambuco, em resposta ao seu Offi­
cio n. 0 98 de 23 de Agosto ultimo, que as l)ala­
vras- cabendo unicamente ás Thesourarias os .pa­
v,amcntos- que se leem no-§ 8. 0 da Cir'Cular n.o 
:Js de 1 O de Dezembr·o de 1 l:;51 , só ti verão por 
fim declarar·, que o processo relativo a esses pa­
gamentos he exclusivo das Contadorias de Mari­
nha , c Guerra ; mas não excluem, que as The­
sourarias exerçào a mais severa fiscalisação nas 
despezas, que se fizerem pelos Arsenaes, e outros 
Estabelecimentos dos ditlerentcs 1\Iinisterios; pelo 
que muito regularmente obrou o Contador da The­
souraria de fazenda dessa Província, procurando 
averiguar se erão ou não exaggerados os preços dos 
r.encros comprados pelo Arsenal de Mariuha da dita 
Província; cumprindo <Jlle o mesmo Contador con­
tinue a proceder do me~mo modo representando 
ao 'fhesonro contra todas as irregularitlades, ex­
cessos, c abusos, que encontrar nas contas, que 
forem apresentadas á Thesouraria. Nesta data ao 
~Iinister·io da Marinha se remettem os papeis, que 
acompanhárão o citado Otncio do Sr. lnspector a 
fim de que pelo referido l\Jinisterio se tomem as 
providencias, qne exigem os abusos, que os mes­
mos revelão. 

Thesouro Nacional em 9 de Setembro tle 18rí2. 
Joaquim José Rotlrigues Torres. 

l 

I 
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N. o ·2-10.--- Em' 11 de Setembro de 1852. -A con­
tribuiçii~pata'· ó ~Iéin:re.·pio ·dos Servid{)res· do E'stado 
póde ser ?'ecolhida ás Thesourarias e remctlida J!Or 
meio de saques sobrr. o Tlwsouro . 

.Joaquim José Ro<lt·isues Tox-res, l 1 residcntc 
do Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. 
lnspector da Thesouraria de fazenda da Provín­
cia de Pernambuco, em resposta ao seu Officio n." 
97 de 23 de Agosto ultimo, que póde d'ox·a em 
diante remettex· por via de saque sohre o Thesouro 
Nacional o producto das contribuições do Monte­
pio dos Servidores do Estado arrecadado por· essa 
'fhesouraria, entrando a importancia do mesmo 
producto para o C-ofre da mesma Thesonraria, da 
mesma fórma por ()UC se pratica com o producto 
da pol vora, e emolumeutos das Secretarias d'Es-
tado. · 

Thesouro Nacional em 11 de Setembro de '185'2. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 

N. 0 211.-Em 13 de Setembro de 1852.-Sobrc 
iscnçüo de direito.~ de maclânas. l. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente 
do Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao 
Sr. Inspector ela Thesonraria de fazencla da Pt·o­
vincia de Pernambuco , que, gozando de isenção 
de direitos de importação , em virtude da expressa 
disposição da L 3 parte do § 1 O do Art. 1. • do De­
creto e Regulamento n." G33 de 28 de Agosto de 
1849, as machinas de vapor, c em geral quaes­
quer outras, que possão melhorar a prodncção, c 
manipulação do assucar, café, algodão e outros 
Gencros do Paiz , ainda (plC não sejão novas, ou 
possão u'cl\e ser fabricadas, podem Alfredo c 
E<lnardo de 1\Iomay despachar livres de dirt'itos ns 
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machinas de sua invenção pam melhoramento do 
fabrico do as~Ucar , · bastando para isso que re­
qucirão ·ao Inspector d' Alfandega dessa Província a 
sobredita isenção. Cumpre advel"tir, que ás ma­
chinas ele que trata a 1. 3 parte do§ 10 já referido 
não são extensivas, para serem isentas de direitos 
as clausulas impostas ás mencionadas na parte do 
dito§, que começa assim- E quaesquer outras-, 
e porque na Alfandefp dessa Província se teem 
suscitado duvida a este respeito, fará o Sr. Inspe­
ctor declara-lo á mesma Alfandega; e bem assim 
que a isenção de direitos, de que se trata, he geral 
para ~odos os importadores, e não limitada aos 
indivíduos acima mencionados , porque tal ex­
tensão uão póde ter o P''iviler,io, que obti verão 
por espaço de 15 annos para fabricarem, e ven­
derem neste Imperio maehinas de sua invenção 
para melhoramento do fabrico do assucar. 

Thesouro Nacional em 13 de Setembro de 1852. 
Joacp1im José Rodrigues Torres. 

N. o 212.- Em 1 G de Setembro de 1852.- Providcn­
tias sobre os tertcnos de marinhas occupados pelos · 

Religiosos Bcncdictinos da Provincia da Bahia. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente 
do Tribunal do Thesouro Nacional , estando in­
formado que os Religiosos Benedictinos da Provín­
cia da J3ahia ilesfructão fóros de terrenos de ma­
rinhas, situaclos na rua da Preguiça da Capital , 
quando tacs tenenos não se podem considerar 
comprehcndidos nas sesmarias, que lhes forão con­
cedidas, ordena ao Sr. Inspector da Thesouraria 
de Fazenda da mesma Província, fJllC faça inti­
mar aos ditos Religiosos para que dentro de prazo 
que lhes marcará, rcqucirào f.itulo de aforamento, 
deelarnndn-lhc;; q11e :-ào ellcs preferidos na conccs-
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são do dito aforament!) pela sua antiGa posse nos 
mesmos terr~n9s~_, 1 mas,, que perq~rão esse direj,tp , 
se no JitOi pra:;t:o'nip.,acpdjre,m á intimação, 'e 
tirarem os respectivos, ti.W,\~ d.e afor:t1De'nto; · cum­
prindo que o Sr. Inspeçtor, no ca<;o de renuncia 
dos ditos Religiosos, mande intimar os que· nas 
marinhas já tem propriedades, e estão nella~ es­
tabelecidos como arrendatarios , ou foreit·os. dos 
Religiosos, marcando-lhes igualmente hum p~·azo 
fatal para e.5se fim. . 

Thesouro Nacional em 15 de Setembro de 1852. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 

N. • 213.- Em 1 ~ de Setembro de i 852.- O Art. 
165 § 4.• do Codigo do Processo Criminal somente 
se Tc(cre a ordenados (txos, c nâo a porcentagens c 
gratificações. 

Joaquim José Rodrisué~ Torres , Presidente 
do Tribunal do Thesouro Nacional, a quem foi 
presente com Officio do Sr. Inspector da Theson­
raria de Fazenda da Província do Espírito Santo 
de -16 de Julho proximo passado, sob n.-> 89, o re­
querimento do Administrador da Mesa de Rendas da 
Villa da Barra de São 1\latheus, Francisco Caetano 
Simões Junior, teem a declarar-lhe , que o suppli­
cante, não obstante tet· sido absolvido no Jury 
do crime de responsabilidade , por que foi pro­
cessado, e pronunciado, não póde ·invocar· a seu 
favor o Art. 165 § 4. o do Co digo do Processo Cri­
mir!al para ser pago das porcentagens, que dei­
xou de perceber, durante a suspensão;, P?r.qua~to 
sua doutrina he · appliçavel,. soment~ aos fuuccw­
narios publicos , que tem o.rdenados fixos, e não 
aos que, como o mesmo suppliGante, a quem 
fdllece o predicado de Emprq~ado , percebem por­
ceu l<~rçcm , ou r,rn ti ficn~·õr~. 
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Thcsouro Nacional em 15 de Setembr~,de 1852. 
Joaquim Jos~J\~ig~es Torres. . 

' . i . ' f"; ! ~. . -. ~ ~;...: . 

; ·r< • ~ _,-i. t .... 
. , 

N. o 2-l!t.- Em 16 de Setembro de 1 S52.- As in­
formações semestraes sobre os Empregados de Fazenda 
devem ser remettidas por intermedio dos Presidentes de 
Provincia. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente 
do Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao 
Sr·. lnspector da Thesouraria de fazenda de Santa 
Catharina , em resposta ao seu Officio de /• de 
Agosto ultimo, n. o 125, que as informações se­
mestraes ácerca da idoneidade, assiduidade, e 
comportamento dos Emprcr,ados, de que trata o 
Art. 51 do Decreto n. o 870 de 2~ de Novembro 
de 1851 , deverão ser rernettidas ao Thesouro por· 
intermedio do Sr. Presidente da Província, como 
até agora se praticava. 

Thcsouro Nacional em 16 de Setembro de ·1852. 
Joaquim José Hodrigues Tones. 

N .0 2·15.- Em 16 de Setembro de 1852.- Sobre 
a restituição de sello pago por dispensas matrinwniaes, 
c recurso pennettido aos exactores nos termos do Art. 
U3 do Regulamento de 10 de Julho de 1H50. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente 
do Tribunal do. Thesouro Nacional, declara ao 
Sr. InspectOl' da Thesouraria de fazenda da Pro­
YÍncia do Ceará, em resposta ao ~eu Officio n. o 3{) 
de :H.·de l\faio do correnle anno, que bem decidio 
essa Thesouraria, quando julgou (1ue o arrema­
tante dos impostos Geraes dos i\Iunicipios de São 
Jo;'lo do Priucipc, e S. Marhcus, uào era obrir,-ado 
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a restituir o 1Sello voluntariamente pago pelos in­
di viduos, que oh ti verão dispensas' matrimoóiaes; 
devendo para o futuro em casos semelhantes fica1· 
entendido: 1. • que quando as partes pagarem o 
sello exigido sem fazerem reclamação alguma he 
porque, ou reconhecem, ·que não estão por po­
bres no caso de ser desprezádas do mesmo selló , ou 
não querem aproveitar-se do favor da Lei , · inter­
pondo o competente recur·so para mostrar,· que 'se 
achão no caso da exccpção do membro D. 0 do 
Art. 4.7 do Regulamento de :1 O de Julho de 1850: 
2. o que o recurso perm ittido ·aos cxactores s6 pó de 
ter lugar nos termos do Art. 93 do citado :Regu­
lamento, se a decisão versar sobre sello exéW·ente 
a 1 0~000, sem com tudo ficarem os mesmos 'exa­
ctores inhibidos de representar opportunamente 
sobre desvios, .faltas, ou om.issões, que cheff<ircm 
ao seu conhecimento, e que não esteja na sna al~ 
çada acautelar. ~ · ·' ;.- · 

Thesouro Nacional em 1G de Setembro de 1852. 
Joaquim José ~drigues Torres. 

·::. ( 

N. 0 2H). -Em 18 de Setembro de 18i12. -A multa 
do Art. 32 do Jlegulamcnto de 15 de Junho de. 1844. 
deve ser. paga pelo contribuinte , · que findo ()· :pra.zó 
1na1·cado no Art. 31, ·satisfizer· o ·tmposW t1ôhihta-
.,riamente. '·· · · · ·,.,.,. · · ,.í 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente 
<lo Tribunal .do· Thesou·ro ·Nacional'; em'· te~P.çsta. 
ao Officio do Sr. ·Inspector<'da ·Thesou~ariâ 1del)'aJ' 
zen da de Santa :Cath'arina de 23 do·· 'méz' pas8ádo ·; 
n. o 128 , dedara-1 h e i que ·o ~ontribuinte:/ qher,~·ão 
tiver pago o imposto'no'prazo marcado no Art)~f-do 
Regulamento de 15 'de Junho de 1844, aind~ g:ne 
depois se preste a ·faze-lo voluntariamente ·uir for­
ma das Instrucções ele 27 de Março de' 1 R 51 , 



( 218 ) 

quer teuha sido , quer não agenciada a cohranç~ 
pelos Recebedores da competent~ Estação fiscal, 
deve pagar tamhem a Fazenda a multa do Art. 32 
do mesmo Regulamento, como resolveo o mesmo 
Sr. Inspector na decisão, de que deo conta no 
citado Officio. 

Thesouro Nacional em 18 de Setembro de 1852. 
Joac1uim José Rodrigues Torres. 

N. 0 211.- Em i8 de Setembro de i 852.- Sobre 
·a transferencia tle huma para outra embarcação 

de generos reexportados. 

Declara-se ao Sr. Administrador da Mesa do 
Consulado, em resposta ao seu Officio de 31 de 
Março ultimo , que, não podendo applicar-se ao 
caso nelle referido o Art. 173 do Regulamento de 
30 de Maio de 1836, no qual talvez se ·fundasse 
para proceder do modo porque .procedeo , e dá 
conta no dito Officio , visto ser elle especial aos 
despachos de exportação dos ffeneros nacionaes 
processados por essa Mesa, e não aos de reexpor­
tação, que correm pela Alfandega; irregular foi 
sem duvida a interfercncia exclusiva , que houve 
da parte da Repartição a seu cargo na transferen­
cia dos generos reexportados e já embarcados, á 
requerimento de Zignago Irmãos , sem o consen­
timento daquella Alfandega, e até sem sciencia 
sua, facto este que não convêm repetir-se, porque 
alêm de suscitar embaraços ás partes , taes como 
os que ora se apresentào, podem dar lugar a 
abusos nos despachos de reexportação, cuja fisca­
lisaçào compete á Alfani.lega. Fique pois o Sr. Ad­
ministrador advertido de que não deve consentir 
na tramferencia de gencros semelhantes, sem que 
se lhe apresente licença da mesma Alfandega, e a 
nomeação do Conferente, que a dia deve as:"istir. 
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N." 218. - Em 20 de Setembro de 18i>'l ....... Nâo lw 

ncressaria autorisnção. especial· para arliernataÇão dos 
b~ns de Capclla.s vagas, .inwrpo.nulos -nasProprio:r- Na­
nonaes. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente 
do Tribunal do Thesouro Nacional,· em respo~"l 
ao Officio do Sr. (ospector da Thesouraria de Fa­
zenda da Província de Pernambuco. de 19 de Agosto 
ultimo, sob n.• 96, declara ao mesmo St·. lns­
pector , que para proceder-se á arrematação dos 
bens da Capella vaga, de que trata, já incorpora­
dos nos Proprios N~cionaes , não preçisa essa The­
souraria de autorisação especial do Tribunal do 
Thesouro Nacional, pois que tal arrematação he 
ordenada por expressa disposição da Lei. 

Thesout·o Nacional em 20 de. Setembro de 1852. 
Joaquim José R~dr.igttes Torres •. 

. .• ' ~ .. 

N.··2l9.:-Ji.m,20 lle Setembro dc·1852."·:·~·;~obrc 
·, , Di,;ima. da Gh(lflj.CcllarÍ(l.- ,1 ~ 

Declaro a V. S., par:), o; fazer constar ao Col­
lector- da. Villa da ,Jl,strella., ~~lll, ,solução <\ ,d\_lvida 
proposta. no Offic!o de.,3,hdft,J\ll~:p_rp.ximo 'P~­
sado,, •que :, ael~n<Jo-:~;e~ vigor,o 'fl,tuló,17.o,,§ 
20 d~ Reg~WA;}nt~ 4acÇila®ell~l1iil,; .em "Yirt~,, do 
disposto no·~rt.,-14§ ~~·tl~.~ ~e~~·fleüutqbro 
de ·18:-IG, que declarov,. 'd~ve:tn&tl-~!.~iziroa nos ca­
sos em <pie pelas Leis anteri~;>r~ era devida; en­
tendendo-se assim o Art. : 9. o§ z~o da de· 3'1 de Ou­
tuh!'o de 1835; e sendo expresso no mencionado 
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Hegimento no Titulo c § citado:; <jUe· « <ptando as 
:sentenças que se derem no aggravo declararem, 
que as primeiras sentenças de que se aggr·avóu , 
~ão nullas, então se não pagará dizima, vintena, 
nen,l quarentena; por quanto da Sentença, que he 
havida por nenhuma, se não deve dizima n, he 
fóra de duvida que no caso figurado pelo Colle­
ctor·, na qual o processo da 1." lllslancia foi, ua 
í;egunda, julfjado nullo, não he devido semelhante 
imposto; nada havendo por isso a pi'Ovidcnciar. 

Deos Guarde a V. S. -Paço em 20 de Setern­
IJJ·o de 1 8:>'2.- Joaquim José Ho<lrigues TOI'I'és.­
Sr. Director Geral das Hendas Publicas. 

N ." 2:20. -Em 22 de Setembro de ·18r>2. - As The· 
sounu·ú1s devem tlar mnlu sem Jlerda rh tempo ao 
'iltcsuuru dos coutrar:tos que se ultinwrem nas Pro­
·vincias, 1w conformidade do Decreto de 20 tlc Novem­
bro de 1850 c 22 de ,Vovcm!Jro de 1851. 

Joaquim José Hodrigucs Torres, Presidente 
do Tribunal do Thesouro Nacional, declara aos 
Srs. Jnspcctores das Thesourarias de Fazenda pa..a 
;;ua intelligencia, que dos contractos, <fUC se ulti­
marem nas Províncias, conforme a disposição dos 
Arts. H I do Decreto de 20 de Novembro de '1850, 
e 1." § 14. do de 22 de Novembro de 1851 , de­
verão dar· conta ao Thesouro sem perda de tempo, 
remettcndo por copia os respectivos termos, a fim 
de que, examinando-os, haja o Tribunal de re­
solver o que mais convier {t Fazenda Nacional, 
sem que toda via fique suspensa a sua execução, 
<JUando a devào ter desde logo , ou antes que possa 
chq~ar ao conhecimento das Thesourarias (jualqucr 
decisão em contr·ario. 

Thesouro Nacional em 22 de Setembro de 1852. 
Jo<n[uim .Jo~0 Rodrigue:- Torres. 

I 
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N." 221.- MARINHA.- Aviso de 22 de Setembro 
d~ H~ 52.- Manda 'pôr, provisoriamente, em execu­
çâo o llegulameuto para a praticagem da Bm·ra , c 
Bahia de São 1l'!af'cos, na Província do .Maranhão. 

lllm. e Exm. Sr. - Sua Magestade o Impera­
dor Ha por bem, que se execute, provisoriamente, 
o incluso Regulamento~ para a ,Praticagem da Bat'­
ra, e Bahia de São Marcos n'essa Província: o que 
cotpmunico a V. Ex., para seu conhecimento, c 
expedição das convenientes ordens a tal respeito; 
cumprindo que o Capitão do Porto informe no 
fim de hum anno, que effeito produzio o dito 
Regulamento, e qnaes as correcções, que se lhe 
deverão fazer det1nitivamente. 

Ueos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 22 de Setembro de 1852. - Zacarias de 
Góes e Vasconcellos. -Sr. Presidente da Província 
elo Maranhão. 

Regulamento provisorio , rt q uc se rc[ac o A viso tl' esf,, 
data , pam a Praticaqem da Barra, c Bahin de Siio 

Marcos, nq, Província do Afaranlúio. 

Art. I. o A Praticagem da Barra, e Bahia de 
São l\larcos , na I)rovincia do Maranhão , será ex­
ercida por hum Pratico-mót· e dez Praticos do Nu­
mero, servindo hum d'estes de Ajudante d'aquellc, 
para o substituir nos seus impedimentos. 

Art. 2. 0 Estes I>raticos serão subordinados 
ao Capitão do Porto , c sujeitos ás revistas e mos­
tras , como os demais Empregados na vida do mat·, 
na fôrma do Regulamento de 19 de Maio de 1846, 
e por este motivo terão a sua matricula na res­
pectiva Capitania , e não poder~o exercer o lugar, 
sem apre:;entar o competente d1ploma com o sello 
c os direitos devidamente pagos. 

Art. 3." Para ser adrnittido ao lur,ar de P1·a · 
tico clc,·c o inr]i,·iduo, cpw a isso se propuzcr, rc-
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•tuercr ao CapiLãp, d~ Porto, c moslrar por meio de 
exame, tiue he conh:ecedol"das marcas, funtl,Qd() 
canal, cotr·ent~s. d'agua, m-aré:5 , diree<;ão ltos ven-
tos rci·nan~s ,. navegação •e manobr·a. ,, 

Ar·t. 4-. • O exame, de que trata o .;~r·tigo an­
tecedente, deverá te1· lugar na, Capita11ia em pr~­
sença do rcspecti v o Capi Lã o do Por· to , scnindo de 
Examinadores o I>tatico-mór, e dons dos mais ha­
beis, 11 raticos qo Numem, que o mesrno Capitão do 
I>orto d.qsignar·; e o julgamento será feito vor maio­
ria de votos,, decidindo 'O Capitão do Porto no caso 
de- empate; c o individ11o ~-·que for· reprovado, só 
poderá s-er. admittido novamente a exame, depois 
de ter mais hum anno d(l. pl'atica. 

Art. G. 0 Os I>raticos, que excederem ao nu­
mero mar·cado no Art. 1. •, ser·ào considerados ex­
tcanume•·arios, inclusive os que set·vem na Costa, 
e tem o tüulo de PratiGos da Ban·a , achando-se 
corno taes rnatriculados. Estes Praticos só entrarão 
pa1·a a Classe do Numero nas va1ps, que for·em 
apparecendo , depois de faz_e1·em novo exame , se 
o Capitão do Porto assim o julr,ar necessario. 

Art. (). 0 O Pratico-mÓ!' e seu Ajudante serão 
escolhidos d'entre os mais antiaos, e propostos ao 
Governo pelo Capitão do Porto, por intennedio da 
Presidencia; c os demais Praticas nomeados pela 
mesma Presidencia sob proposta do referido Capi­
tão do Porto. O Pratico-rnÓ1·, aMrn do que lhe com­
petir na divisão do rendimento da praticagem, ven­
cerá ·mensalmente a gratificação de triuta mil réis, 
que vassará ao seu Ajudante, todas as vezes que 
o substituir nos seus impedimentos. 

Art. 7. o ·Compete ao Pmtico-mór, alêm do que 
se acha designotlo nos differentes Artigos deste H.e­
gulamento, ·o serroint€: 
· § 1." :Fa.te-T a escala dia ria do serviço dos Pra­
ticos, e apresenta-la todos os mezes na Capitania, 
para ser \'aificada, teudo em vista que devem dous 
esperar ol! NaYios anles de l'llll'a1· a barra , dous 
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deita-los fóra 1 -,e hum ser' enea~do de· os· Soe-
correr. ··• -·· .co! ··.·":·\} 

1 
-:-· • • • ·.r 

'§ 2.0 Exartiifi·a·r 1h~>t-lies -em·'tfes rnezes o estado 
dos bancos e catt\~ 1;!ê dâr •pat>l#;ao ·Capit.ão· tlO''P'orto 
de qualquer aher•açãô:~ q'úe 'riléH:es ~ncontre / pro­
pondo todas as pr·ovidencias !e~ melhorautén'tus·:1·a 
bem da praticagem. · l · · · · · -' · ' ·iJ·, 

§ 3." Designat· os lugares c~ni"enientes'à~~'Ntt.:.:. 
vi os nos respectivos àt:icor·adout·as, ''Segundo às ot.; 
dehs estabelecidas pela Capitania·, e Alfandega~ · • • 

§ !, .. o fazer· entrar no Porto , e deitat· fóra1fdelle 
os Navio~ d'Armada, pr·estando~lhes todo•;'\)'tJmais 
serviço; •de'qne' p,ossão•'precisar;- • sem qu·é ·por isso 
perceba, ou quem· 11óLlstitistftu(\f;_ -algum 6'0tltro:>esti· 
pendio, que uiró seja' o· rriáTc'a~o tio Art. 6,11'•~'este 
Regulamento. · · · • •· 

§ 5.0 Vigiar que os Praticos cumprão com•l{)s 
'seus deveres, e'ohsenem as disposições d'f.~ste ·Regu­
lamento riaquillo que lhes disser respeito, dan­
do immediatamente parte ao Capitão do t>orto 1de 
qualquer infracção que notar. ; 

Art. 8.° Compete aos P1·aticos do Num~ro 1 

alêm do qué ·se acha designado 'nos diffe·rentés Ar­
tigos deste Regulamento -,• o seguinte-f /' : ,, ''' · 

§ 1. o Mette'r no Porto, e deitar fóra dleHe'ltodos 
os Navios de Guerra e do Commercio, bem 'como 
prestar-lhes q~alqu~r soccorro, de que ca~à(), 
tudo conforme 'a designação feita segundo." o•:§ 1·.• 
do Art. 7. o do pre~cnte · Reguhtmcnto. 

§ 2.° Conduzir para dentro do Porto, quando 
o Pratico de serviço não <estiver no lugar ptopri-o, 
aquellas embarcações que , na' o-ccasião de ·tm·ga­
rem ·fóra ·de :ltacolurni ·na: distancia de vinte :e sete 
a trinta"m'ilhâs'; avistá'rem querendo entralt!:· 

S 3. o Trazer em sua companhia·· hum ·ou" 'dous 
apt·endizes ·matriculados· 'na'!•CJa-pitania; pa1·a: com 
elles entrarctn: nos Na·vios!, a ·fim de· os hà.hilitarem 
no conhecimento e pratica do Porto e nas mau-obras. 

~ 11." lmpcdit· qne se receba em 1mas embar-
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cações pessoa alguma, c generos dos Navios, quer 
estes estcjão fóra, qu~r <leutro da bana, bem co.­
mo que desembarquem , sem fJUC os ditos Navios se 
achem visit;ldos pel~ ditferenres Repartições fil'caes,. 
e de saude, ficando o contraventor· sujeito, alêm da 
multa d'All'andega, a soffrer até doze dias de prisão . 
. § ;J.• Evitar por todos os meios ao seu alcance 

que as embarcações, que guiarem, barão, ou en­
calhem, sob pena de ficarem SUJeitos Ít multa até 
cem mil réis, quando isto aconteça por negligen­
cia, ou ignorancia, verificada pelo \Capitão do 
Porto, alêm de suspensão pela primeira vez pm: 
tres mezes, e pela segunda por· seis, de,·endo, se 
ainda reincidirem, ser excluídos do serviço. Esta 
exclusão se effectuará mediante hum processo ex­
officio, se não houver queixa, na fôrma do Ti­
tulo 7 .• do Regulamento de 19 de Maio de 184G, _e. 
como se pratica, quando de taes acontecimentos re­
sultão avarias, ou a perda das embarcações, alêrn do 
processo civil, a f{IIC o Pratico tiver de responder. 

§ G." Apresentar-se, tanto ao Capitão do Porto, 
como ao' Pratico-mór, todas as vezes que tiver 
conduzido para dentro do Porto alguma cmbar-, 
cação, dando par·tc das occurrencias <JUe houve­
rem durante a sua praticagem. 

Art. n. • Os Praticos usarão em serviço, nas 
suas respectivas embarcações, elo distinctivo marca­
do no quadro, de que trata o Aviso de 8 de Abril 
do corrente anno; c deverão apresentar-se na Bar­
ca de vigia d' Alfander,a , ou no cscaler de ronda 
que estiver· na ponta de São Francisco.J todas as 
vezes que entrarem ou suhirem a barra. O contra-. 
ventor será preso por quatro a oito dias. 

Art. 1 O. Os Praticos do serviço fóra da barra 
sahirão ás seis horas da manhã, e entrarão ao pôr 
do sol, salvo nos dias de lua cheia c lua nova, 
e nos dons anteriores, em que o deverão fazer á 
hora propria para a sahida das embarcações, na 
fbrma rio AviBo d~ '2ti ,Jo rnez proximo preterito; 
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e <(Uàndo por qualqne•· motivo- se conservarem fora, 
da•·ào' ao Capitão do Porto , na occasião da entra­
da, às l·àzões do seti<procedimento; devendo sotfrer 
dous dias de p•·isão ·os que isto não observat·em. 

Art. 1-1. Os P1·aticos nunca recusarão o ser­
viço , para qne forem nomeados , ou designados 
pelo PratiCo-mór, ·sem mostrar hum justo im-
pedimento, a juizo do Capitão· do l 1 orto. ' -

Art. ·12. O Pt·atico-mÓ•· c mais1 P1·aticos, por 
occasião de qualquer incendio llU mar·, se apt·e­
sentarão immediatamente e com as lancha:3 · guar­
necidas no lugar do mesmo incendio; e quando 
for necessario outro soccOI'J'O somente apparecerá 
o Pratico-mór, e aquelle que estiver de' servirço 
na fórma·Jdo § 1." do Art. 7.0 do [Wesenle Régu­
lamenlo; devendo os que infrigirem este Artigo 
ser punidos com oito dias de prisão. ·' 

Art. 13. -O Pratico-mór e os de mais Praticas· 
ficão tambem sujeitos á' pena até quatro dias ~e 
prisão, impôsta pelo Capitão do Porto, no caso• de 
commetterem alguma infracção tlos A1·tigos deste 
Regulamento , que se não ache nelle especificada. 

Art. 14-. O Pratico-mór usará de sobrecasaca 
azul,. colllo a dos O!ficiaes d'Armada, tendo em 
roda da gola hum galão ele ouro largo ( desenho 
n.0 'I ) e hum prumo bordado em ambos os lados 
da mesma rrola \ desenho u.o 3); bem como de 
fardeta da mesma côr , com divisas iguaes· :Xs da 
sobrecasaca, devendo trazer , com aquella chapeo 
armado com presilha de r,:alão, laço e sem bor­
las, e calça azul; e com esta bonete do pann6'azul 
com pala c galão, e calça · tambern azul, ou; bran­
ca. O Ajudante do dito Pl'aticó usará do · m~sm'o 
uniforme, com a ditferença de ser o galão-dti'gola 
estreito ( desenho n.• 2 ). O.~H;Iemais' Pratiéos-tetiio 
igual uniforme, 'á· excepcão;:•da ~sdbte<:!ása~a. ,.,; do 
chapeo armâd~ ; c' do; galão na 'gola da fardeta. 

Art. 15. ··iAs 'embarcações Nacionaes c·~tJ·an­
r,eirns p<1garão' pela pt·atic'age·m ·de sahída ;' sendo 



de tres mastros quarenta e seis mil quatrocentos 
réis, e de dous quarenta mil réis 1 e de entrada 
vinte e !'ete mil e duzentos réis, alêm de· seis mil 
e quatrocentos réis pela amarração, c oito mil réis 
da conducção para a praia , ou estaleiro , quando 
tenh;i.o de fi1zer alr,nm reparo; e por cada hum 
soccorro, que os Praticas pr·estarem desde o r·ecifc 
da lagoa até os baixos da barra cen~o e vinte mil 
réis, dando o duplo, quando o mesmo soccorro 
ti\·er· lugar nos baixos pro:ximos á Guimarães, 
Perajuba, e Coroa grande. 

Art. 16. Aquellas embarcaçõ.es, que não qui­
zerem receber Pratico, pagarão metade da quan­
tia estabelecida para a fH'aticagem no Artigo an­
tecedente, tanto na sahida, como na entrada. 

Art. 17. Os Proprietarios ou Consignatarios 
dos Navios terão a faculdade de e~colher os Prati­
cas, que lhes convierem para as sabidas, e soccor­
ros, precedendo permissão do Capitão do Porto, 
huma vez que satisfação a impor·tancia da prati­
cagem por inteiro , e os Praticas se queirão pres­
tar a isso, quando aconteça recabir em al.gnm dos 

~ :- ,: ~- ... ~-; ..;-';~~ ..;:~ '!ut' -3f•.'J ~ • .: Y"t::' ·- ú" , ... - L; 1~. 

Art. 18. Haverá hum cofre com duas chaves 
Ít cargo de hum dos Praticas , por elles escolhido, 
com approvação do Capitão do Porto; devendo hu­
ma ficar em poder do Pratico-mór, e outra na mão 
do Pratico responsavel. Servirá este cofre para n'elle 
se atTecadarem as quantias recebidas pelo tmbalho 
da praticagem , 8egnndo o que se acha disposto 
nos Art. 15 , 16 e 17 deste Ptegnlamento, e men­
salmente se fará a distribuição da somma, qne 
existir no mesmo cofre, depois de deduzidas todas 
as despezas, di v ic..l indo-a em partes iguacs pelo Pra­
tico-mór e os demais Praticas. 

Palacio do Rio de Janeiro em 22 de Setembro 
de 1852. - Zacarias de Góes e Vnsconcellos. 
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N.o 222.- FAZENDA.- Em 23 de Setembro de 
1852. - As contas da despcza com a Policia devem 
ser tomadas pelas Thesourarias , e 1·cvistas 11elo The­
souro , sendo por este tomadas as do Chefe de Po­
licia ela Côrte e Província elo Rio ele Janeiro. 

Joaquim José Ptodrir,ues Torres, Presidente 
do Tribunal do Thesouro Nacional , tendo visto que 
em mais de h uma Província teem os Chefes de Po­
licia entendido não estarem sujeitos á prestar conta5 
perante a respectiva Thesouraria de Fazenda das 
som mas d ispendidas com o serviço da Policia ; de­
clara aos.Srs. Inspectores das Thesourarias de l<'a­
zenda que, tanto pela Leaislação de Fazenda an­
terior á Lei de 4 de Outubro de 1831 , como pelas 
disposições dessa Lei e da Legislação novíssima con­
sagrada nos Decretos de 20 de Novembro de 1 R50 
n.o 73G~ e de 22 do mesmo mez de 1851, n.o 870, 
estão sujeitos á prestação de contas todas as Esta­
cões, que arrecadào ou despendern dinheiros pu­
blicas; e que por consq;uinte as contas da despcza 
com a Policia nas Províncias devem ser tomadas pelas 
Thesourarias de Fazenda, e vistas pelo Thesouro, 
do mesmo modo que o devem ser as contas de 
todos os indivíduos, ou Estações cncarrcwulas do 
despendio de dinheiros puhlicos, cuja tornada não 
está commettida por Lcr,islação expressa á ou~ra 
Hepartição; semlo isso o que se pratica no Thcsouro 
onde se teem tomado as contas dos Chefes de Po­
licia da Côrte e Província do Rio de .Janeiro. E 
ontrosim declara mais aos Srs. I nspectores: 1. 0 

que os Chefes de Policia , como ordenadorcs de 
despeza, devem apresentar os documentos que le­
galisem as despezas , que ordenarem; com ex­
cepçào unicamente das que são secretas, as qnacs 
de\·ern ser-lhes abonadas á vista do Oflicio do Pre­
sidente, 1p1e as approve: 2. 0 que as referidas des­
pczas deverão ser par,as, e escriptur:Hlas nas mesmas· 
Thesnurarias, como se pratica ú t'<'spPito dt• to<b" 
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as mais, salvas lambem as quantias destinadas 
para despezas secretas , que serão entregues englo­
badamente ás pE-ssoas autorisadas pelos ditos Chefes 
de Policia para as receberem, á vista de requisição 
delles, c da mesma fórma escriptm·adas. 

Thesouro Nacional em 2:~ de Setembro de 1852. 
Joaquim José Rodai3ues Torres. 

N. o 2'23.- Em 27 de Setembro de 1832.- Córtes 
de Zuartc mcnorr.~ em ,çuperficie do que a ·rara 

qzwdnula dcspru·húo-sc por foctura •• 

Defcr indo ao requerimento de Cropp Leay, 
c C. •, em additamcnlo :i. Ordem de 7 do nwz 
proximo passado, declaro ao Sr. Inspector d'AI­
fandeaa da Cf>rte que os cúrtes de Zuarte que fo­
rem menores em superflcie do que a vam qua­
drada, deverão ser considerados como retalhos ou 
amostras, e despach:Hlos por factura. 

H.io em 27 1le Setembro de 1 R:-,·2.- .Toa(p1im 
Jo,t- llodri~llCS Torres. 

N .0 '22'~.- Em 27 de Setembro de 1852. - Sohre 
1/lllltas Jlm· [idta de sei/o do Correio em embrulhos 

wm dinheiro. 

O Tribunal do Thesouro Nacional, n quem foi 
presente o recurso de Candido de Sousa Rant;el de 
<[ne tratão os OfJieios de Ym. de G e 18 do corrente 
mcz, l'econhecendo: 1. 0 que o Regulamento de 
;{I de Dezembro de ·18-U não ordenou, nem faci­
litou, c fif{illi'OU a coudncçào de moeda de huns 
para outros pontos, entre os 'iuaes existão Correios; 
não tendo em consequencia firmado, como attri­
hniç?ío c inrumbtncia priYali,·a dm mc::.mos Cnl'-
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rcios tal conducção , com taxa determinada, como 
se acha disposto a respeito das cartas, e mais pa­
peis: 2. 0 que tambern não, decretou, nem podia 
decretar aos particulares a obrigação de fazerem 
as suas remessas pecuniarias pm· meio dos Cor­
reios, que não estão autorisados a segurar-lhes nem 
obrigados a responder-lhes pela entrega; resolveo 
dar provimento ao mencionado recurso, e determi­
nar que ao supplicante se restitua a importancia 
das partes, e da multa que pagou, por haver· con­
duzido <lo Rio Grande para esta Capital 3 embrulhos 
com moedas de oiro ; por quanto mesmo sem recor­
rer ás Legislações estranhas, que ao P1egulamento 
sobredito servírão de fonte, se reccnhece que as 
suas disposições relativas {t apprchcnsão de cartas 
e papeis, c ás multas pelo extravio, se não po-· 
dem fazel' extensivas aos embrulhos, (posto que com 
sobrescriptos) que unicamente contiverem moeda, 

Deos Guarde a Vm.- Paço em 27 ele Setembro 
de 1852.- Joaquim José Rodrigues Torres.- Sr. 
Director· Geral do Correio. ' 

N.o n:-;.- Em 2~) de Setembro de 18G2.- Trau~(tJ­
rencias de contas de dividas cstüo sujeita.~ ao se/lo 

proporcional. 

Cumpre que V. S. , em solução á duvida pro­
posta pelo Collector de Jrruassú em Oflicio de 31 
de Julho proximo passado, lhe declare para a de­
vida intelligencia, que a Lransferencia feita por Ja­
nuario Fernandes Alves, da conta que lhe era de­
vedor .José Lopes, está sujeito ao sello proporcional. 

Deos Guarde a V. S. -Rio em 2~ de Setembro 
de '18~,2.- Joaquim José Rodrigues Torres. -Sr. 
Uircctor Geral das Hcndas l'nhlicas. 
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·N.0 22G.-Em 30 de Setembro de 1852.- Os Con­
tadores (ias Thesourarias são sujeitos ao ponto. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente 
do Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. 
Inspector da Thesouraria de Fazenda da Provín­
cia do l\Iaranhào, em resposta ao seu Officio n. 0 30 
de 5 de Abril do corrente anno, que dizendo ex­
pressamente o Art. 1~4 do Decreto n.0 870 de 22 
de Novembro de 1851, que todos os Empregados 
das Thesourarias de Fazenda são sujeitos ao ponto, 
com excepçào unicamente do Inspector e Procur·a­
dores Fiscaes, inquestionavel he, que o Art. 72 
do Dccr·eto 11. 0 736 de 20 de Novembro de 1850 
solfreo alteração pelo que respeita aos Contadores 
das mesmas Thesourarias, porque sem vigor fi­
cou nesta parte pela disposiçi'io daquelle Artigo o 
Decreto de 2 de .Março de 183:{ , a que se refere 
o de 20 de Novembl'O citado; e que por conse­
guinte os Contadores nas Thesourarias, em que os 
ha,. estão sujeitos á regra geral estabelecida pelo 
referido Art. J,J,. do mencionado Decreto de 22 de 
Novembro de 1851 , não obstante serem os ditos 
Contadores Membros das Juntas das mesmas The­
sourarias. 

Thesouro Nacional em 30 de Setembro de 1852. 
Joal]uim José Rodrigues Torres. 

·.i 
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TO~ro 15 CADERNQ 10." 
; _;. 

N.o 227.- J.'AZE~DA- Em 4. de Outubró~lt!~852. 
-.1:: ' ·. Oreando humtt ·Collectoria na·; Prot,incid~(}.iff'f>#'e 
'\< ·" ., · ;,. i' ·· · ., }/aranhão;: ~-;, · ; , · · :v 

.n·· ·• ·• ~:. ;;· · o~"":t:l<~"··· 

Joaquim ·JL>sé Rodrigues·Torres, Presidénte do 
Tribunal do Thesouro Nacional';· rernette'·ao ·:sr. 
lnspector da Thesouraria de Fazenda da• Prhvintia 
do Maranhão; para que tenha' a devida 'execuÇão, 
a inclusa copia authentica do· Decr·eto n:o ~f045~ de 
30 do mez proximo passado, extinguindo >a R'Cée­
becloria da dita Província, e as do Paí·á e Rio Gran­
de do Sul; e ordena que· em lugar da :primeira 
se estabeleça buma ·Collectoria, devendo o SI".·~·Ins.:.. 
pector nomear d'entre os Empregados da-iextlncla 
Recebedoria o Collector e seu Escrjyão, arbitran­
do .. lhes a conveniente porcentagem, que fica depen-
dente da approvação do mesmo Tribunal. '' 01 • .'' , 

Os demais Em pregados da ex ti neta ReparriÇão, 
que tiverem Decreto ou Titulo de nomeação ex­
pedido pelo Ministerio da Fazenda, serão. addidos 
á Alfandegà , com o vencimento de humi( grati­
ficação correspondente aos -seus ·actuaes'·venêirnen­
tos, :sendo a parte relativa á porcentagem calcu­
lada pelo ter·mo medio dos tres ultimos Exerci-
cios. , ';'"1-.,. •• 

Thesouro·cNacional em' 4 -de Outubro de 1852. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 

Identicas se expedírão ás The5ourarias do Pará 
e Rio Grande do Sul. 



( 232 ) 

N. 0 228.- En1 4 de Outubro de 1~52.- Sobre 
duvidas a' respeito de Sellu proporcional a que 

estão sujeitos os títulos da 3.a Classe. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, julgando necessa­
rio solver algumas duvidas suscitadas na execução 
de di versas Ordens, que tem explicado o Hegula­
mento de '10 de Julho de 1850, na parte relativa 
ao sello proporcional, á que estão sujeitos os titu­
Jos da 3. a Classe, declam : 1. o que o Empregado 
Publico, á quem pot· qualrptet· motivo se passat· 
novo titulo, ainda que para continuar a sen·ir o 
mesmo J ur,ar, <jue esta v a t1r·cu pando , co rn ou sem 
accrescimo de vencimento, deve!'á pagar, scp,-tmdo 
o dispo!! to no Art. 2G do dito Rer~ulamento, o 
sello proporcional da totalidade do vcnt.:irnento de 
hum auno: 2." <pte o Emprqpdo [t <tuern se con- J 
ceder <tualquer acnescimo de vencimento por ti-
tulo especial, ou por apostilla lançada no do em- l 

prego, deverá (Wgar somcute o sello corresponden-
te ao accrescilllo: :Lo que nenhum ~ello se deverá 
cobrar de accre5cimo de vencimento concedido ao 
Empregado, quando se lhe não passat· titdo ou 
apostilla. 

Thesouro Nacional em 4 de Outubro de 1852. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 

~.o 229.- Em 5 de Outubro de 1852.- Sobre 
o~' vencimentos das pessoas q1w sen:irem interina­

mente os empr~gos de Proruradores Fiscae.~. 

Joaquim José ItodriGucs Torres, Presidente do 
Tr ibnnal do The~out·o i'\ acionai, para ('Xccução do 
({lJC dispõe a 2.~ parte do Art. ~v,. do Decreto n.o 
\-{7() de '2'2 de Novembro dP JH;,J, ordena que se 
oh~'Crn· o SPGIIÍillf': 
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Art. ·1. • As pessoas 'lue inlerilt1ameJ1t'<C ser­
virem os empregos de P&·ocuradores Fiscaes ,,.~per­
ceberão metade dos vepcimentos dos effectivos, nos 
casos de impedimento por mo]estia, licença, ou 
serviço publico, em que Cites' continuem at. per­
ceber os seus vencimento~, e sejão os interinos 
encarregados de todas as funcções (I e Fiscaes, e de 
Procuradores do .Juizo dos Feitos. 

Ar·L. 2. 0 Quando o impedimento dos ·Pro­
curadores effecti \'OS for· o especial de suspeição , 
ou seja a respeito lbs funcções de l~iscal, em al­
guns dos ca~os de que trata o Decreto ·de 16 ·de 
Janeiro de 18:38, ou seja a respeito das funcções 
de l11'0cnrador· do Juizo dos ·Feitos, nos .mesmos 
easos, e no de serem inimif~Os càpitaes, ou ínti­
mos amigos das partes que demandarem com a 
·Fazenda Nacional, haverão os interinos hnmà. gt'a­
tificação tarnbern especial. 

§ ·1. 0 No exercício das funcçõcs de Fiscae!'l; os 
Inspectorcs das Thcsonrarias lhes arbitrarão ,huma 
gratíticaçiio razoavel, correspondente ao tn~alho 
que tiverem, e serviço que prestarem , priv.:,ttiva 
e exclusivamente nos casos, c sobr·e os o~jectos a 
respeito de que procedera suspeição dos effectivos. 

§ 2. 0 No exercício das funcções de J>rocurado­
res dos feitos da Fazenda percP.berão huma gra­
tificação igual ao que , como salario , est~ desí­
r,nadopara osAdvogados no Regimento de10 de 
Outubro Jc 17;)!, , e Decreto de 13 de Outubro de 
1832 , de cada huma das causas em que os effe-

·ctivos forem suspeitos. o • 

Thesouro Nacional em. 5 de'Üu\ubro de 1852. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 



N." :l00. - l\lAIHl\HA.- Avi$o de f> Je Outubro 
de 18!)'2.- Allcl'll os Artigos :L" c 11." do llc(ln­

lurncnf(J ria !Jibliothcm de Jlttrilt!w. 

111m. e Exm. Sr. - Sua J'la1re:;tad•~ o lm[>Cia 
(J 

dor, Attenclendo aos inconvenientes que a ex-
pericncia tem mostrado na execução dus Artigos 
;{." e IJ ." do nt'[~Ulamento, <{IIC baixou COm O 
Ocereto n." ',.7\) de ·17 de Outubro de )~!,(), para 
a Hibliotheca de í\Iarinha, lia por hem Determi­
nar, t[tJanto ao primeiro, que a cncommenda t!e 
livros, mappas e outros objectos, que se precisa­
rem para o n~ferido E~tabelecimento , seja feita 
por intermedio das Legações, ou Consulados Bra­
:-:ilcit os nos Paizcs Estrangeiros, ou po1· contractos 
com Livreiros nesta Côrtc, conforme parecer me­
lhor na occa~ião; e, a respeito do segundo, que 
os Chefes d;~s difl'erentcs ltepartiçõe.,; de 1\larinha, c 
os Olficiacs Generaes da Armada, em vez de se 
dirir~irem ao Bibliothecario pot· Oflicio, pedindo 
as obras, de que carecerem, a.s tomem, assignando 
seus nomes, com a declarat;i'io ucccssaria, em hum 
livro para f'':le fim destinado, o que os fará rcs­
ponsavci:5 pelas <[UC receberem; podendo as obras, 
que se derem por semelhante fúrma, esta1· fóra da 
Hibliotheca até quinze dias, e d'ahi para cima so­
mente por Ordem Superior, como prescreve o so­
bredito Artigo na ultima parte, r1ue continúa em 
vigot·; devendo porêm a mencionada Ordem fixar 
sem prc nesse caso , e no de que trata a mesma 
parte, o prazo, em que taes obras se hão de en­
tregar: o <{Ue communico a Vossa Excellencia, 
pam seu conhecimento e execução. 

Deos Guanle a V. Ex. - l'at;o em cinco de 
Outubro de mil oitocentos e cincocnta dous. -
Zacarias de Góc,; c ,-ascnnt·"llos.- Sr. Mir,uel de 
)nl!Sil 'll'lln 1· ~\IYirn. 

• f 
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N.• 231.- fAZENDA.- Eo1 G Je Oulubro de 1852. 
Vencimentos tk Empregados de Fazenda- que interi,­

namente. servem por, outros. 

lllm. e Exm. S1·. - Em resposta ao seu Offi­
cw de 1 n de Julho deste anno tenho a declarar 
a V. Ex. que nos casos dos Arts.!, .. ", 5. 0 e 1.~ do 
Decreto n." 45H de, 27 de Julho de ·1846, os Em­
pre[pdos de t~azenda que servem no.irnpedimento de 
outms, tem flireito á: 5.a parte do ordenado do lu­
gai· (pJC vão servir interinamente, á contar do dia 
em que principião a ter exercício, salvo no caso 
do Art. 5. o quando para a substituição contribuem 
al(jttmas das hypotheses do Art. 6.", pois (1ue então 
nada perccb!'m pela substituição. 

Deos Guarde a V. Ex.- l'alacio do 11io de 
Janeiro em (i de Outubro de 1852. - Joaqui~ José 
Rodt·irrues ToiTes.- Sr. Presidente da Província 
de Pet·uambuco. 

N ." 2:~2. - Em 6 de Outubro de ·1852. SobTc 
rccalidar-ão de sello que se não pagou antes da posse 

dos empregos. 

Jo<H[uirn José R.odriR:ucs Torres Presidente do 
~ ' 

Tribunal do Thesouro Nacional , em resposta ao 
Oflicio do Sr. luspecto•· da Thesouraria de Fazenda 
da Bahia com data do 1. o de Abril deste anno, 
n.o 98, lhedecla1·a: 1. 0 que os titulo;;, de que faz 
menção no seu Officio, com quanto produzissem o 
seu elfeito pela posse e ~xercicio do~ nomeados, 
sem que pagassem, o sello a que estavão sujeitos 
pelo ltegularnento de 2G de Abril de 1 8t,4., então 
em viGor , elevem ainda hoje ser revali(bdos con­
forme a disposição do Art. I li, não ohslantc :1. ex­
plic:ação eontida na Ordem do Thc~olll'll 11." ·151 
(le i ck \laio rlc I Hr> I , '!'ie ,,. ref'crt~ ,;nmcllle ao 
J1('n,-uLtllll"llln d(' lO .j,, .lulhn d•· 1~:10, t'llja drlll-



trina he di rersa, como se vê do Art. 31 : 2. o que 
os Empregados que tiverem augmento ern seus 
vencimentos , continuando porêrn a servir com os 
mesmos titulas, não s:\o obr·igados a pag:u· a di­
ferença de sello, conforme jú foi resol rido na Or­
dem de 18 de l\Iarço de I b52 dir·i!jida á Theson­
raria do Par·á. 

Thesouro Nacional em G de Outubro de 18:12. 
Joaquim José Rodr·i<rucs Torr·es. ,, 

N.o 233. - Em !) de Ontubro de I 8~12. -Direitos 
que devem pagar us ChPfi's de Policia pelas 

n~pectira.~ gra ti{lr:a ç6cs. 

Joaquim Jo~é nodri!jllCS Torr·es' Presidente do 
Tribunal do Thesonro Nacional, declara ao Sr. 
Inspector da Thesouraria de Fazenda da Provin­
cia de Pernambuco , qne a Or·dern de 'I 7 de Fere­
rciro de 'I 851, n.0 13 , somente teve por fim de­
clarar que as gratificaçües que percebem os Che­
fes de Policia dC\'Crn fHl[jar· fl por· "/o, c que estes 
direitos se não podem levar· em conta aos Juizes 
de Direito que tiverem servido taes lugares nos 
que h ou verem de pagar, quando promovidos a Des­
embargadores , por quanto foi ella expedida uni­
camente para resolver· a duvida, que sobre este 
ponto occoneo ao mesmo Sr. Inspector, e sobre 
que consultoi: em seu Officio ue 30 de Janeiro do 
mesmo anuo, sob n.o 12. 

Thesouro Nacional em g de Outubro de 1852. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 



( 2:n 

~ , 0 231 •. - Em li de Outubro de 1852. - Reva­
lidarâo do Scllo dos Til·ulos dos Lentes do Scminario 

Episcopal do Pará • 

.Joaqnim José Hodrif~ues Torres, !'residente 
do Tribtwal do Thesouro Nacional, declara ao 
Sr. luspector da Thesouraria de Fazenda da J>ro­
vincia do Pará, em resposta ao seu Ofiicio n.0 90 
de 1 ~~ de Julho ultimo, que sendo revalidados, 
corno pcrrnittc o Art. lJ!• rlo Hq;ulamento de 10 
de Julho dê 1850' os titulo:; pas,ados pelo neve­
rendo Bispo Diocesano aos. Lentes do Scminario 
~pisco pai , de\·erá mandar , paga1·-lhcs os eompe­
tentes vencÍIIICiltos desde' o dia em que começá­
rão a rt·f~cr as Cadeiras, se mostrarem qnc houve 
antorísaç:io do l\Jinisterio (la .Justiça para <tUC o 
fizessem antes de serem approvaclas as suas no­
meações na fórrna do Art. 5. 0 do Decreto de 11 
de Outub1·o de 18:í I. 

Thesouro Nacional em 11 de Outubro de 1852. 
Joaquim José B.odrigues Tones. 

N.o 23f>.- Em 13 de Outubro de 18ií2. -A por­
centagem, deduzida do rendimento da Si;;a pertence 
aos Empregados das A l(andcgas em que tal renda se 
arrecada. 

Joa<plim José Hodrigucs Torres, Presidente 
do Tribunal do Thesonro Nacionai, declara ao 
Sr. Inspcctor da Thcsonraria da Pro\'Íncia do .Rio 
Grande do Norte, <pie deduzindo-se porcentaGem nas 
Alfandcg·a~ e Mesas do Conwlado de todos os 
rendimentos, <Jne por ellas se a!Teeadão, á ex­
ecpç:"io tias multas e contribuições para as Casas 
de Charidade, segundo o,.; Arligos I G do Regula­
lnC!llo de 22 de Junho de ·18:W, e 17 e 77 do 
d(~ :{o dt' 'la in de I s:H)' C3tamlo a siza rlns bem 
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de raiz compreh~ndida nos impostos,. que arreca­
dão as Re~~be~(?J'Í~ , om!e as h a/ o ti as Coll~cto­
rias e 1.\f.ésàs. de ij.~pdas-, ·.e de que se deduz por­
centagen]; e servindo de Recebedoria a AJfandega 
do Rio Grande . do Norte , cumpre que se deduza 
tambem porcentagem da referida 8iza para os 
Empregados da l\epartiçào re:;pectiva, pagando-se­
lhes no conente Exercício a vencida 7 e a que se 
for vencendo. 

Quanto á porcentagem relativa a Exercícios 
findos o Sr. lnspectoT a respeito dos vencimento~ 
dos sobreditos Empregado~, qne por· ventura a r·e­
clamem , pmcederá na f6rma da Lei e O!'dens em 
vigor. 

Thesouro Nacional em 13 de Outubro de 1852. 
Joaquim José Rodrigues Torres. 

N.o 236.-=- Em 18 de Outubro de 1852.- Sobre 
~cllo de lcgitimaçües c adopções. · 

Convem que V. S. faça constar ao Collector 
da Villa de· VaJença, e ao Administrador da Mesa 
de Rendas de J\Jacahé , em solução ás duvidas 1 

qúe · propuzerãó em Officios de 2!~ de Maio; c 26 
de Agosto ultimo, que, sendo o imposto de 30ibOOO, 
a que· se referem, relativo unicamente ás legitima':" 
ções ·· c adopções confirmadas por sentença da 
Autoridade j.údíciaria, segundo o § 38 daTabella· 
anncxa á Lei_ ·.de 30 de Novem.bro de 1841, c0m:­
binado .corno ]ituló, a· que está subordinado', he 
evidente que não deve ser exigido quando por es­
criptura publica,· ou testamento, são reconhecidos, 
os filhos naturaes, os quaes, nos termos do Decreto 
de 2 de Setembro de 1841 , não precisão de in ter­
ferencia daquella Autoridade para serem havidos 
por legitimados, c gozarem dos direitos, que lhes 
competem. Quando porêm se tratar em Juizo de 
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ntg;L!ma p~tra.~egi,t~jçã~o~11a~~l1êffitt;,~~íde.~~,.c~ 
pretenda. .conhr~at(,io{ ~a Tor~1'~lf~~b~tãdô·'t§ .. 88, 
nesse caso··deve ·ij f>íl:gctriicrtto'' ,'Üo'dtto Imposto ser 
feito depois d<tjülgaménto·; .:ti'ât1tcs do se <.dar· a 
Carta res'pecti va, ;dá' qual :·aéve Jelle 'constár~" í:l s'ét 
pago' tantas· ve~és quantos forém ;os filhos lcgiti~ 
mados, 'emborà' o sejão em' hurria só senten(;a r r: 

Deos· Guarde· a V. S.__: Riif ém 18 de Outubro 
tle ·1852. - Joaquim José Rodrigues Tohles:<·!'-" Sr. 
Direétor Geral das' Rerrdas 'Pub'licas. 'i'' ~: • · 

N." 237.- Em 18 de Outubro de 18:>2. -Sobrt'á 
-arrccadaçâo e cscripturaçãó ·da ·taxa de hcraflça's c 

legados na pa.rte pe1·tcncC1itc á Renda Gci'af!'· · 

Devolvo a V. S. o Officio, que lhe uirigio.? 
Collector das Rendas Gcraes de 1\laricft , e const­
derando o expendido no mesmo, cun1prc-inê' ue­
clarar a V. S. que o dito Collcctor deve observar as 
lnstrucções de 30 de Julho de 1851, n." 20~, para 
arr~cadação .e escriptmação da raxa de heranças 
e legados pertencente á Renda Geral t na parte em 
que pódeui'.se~· às n:içsinas àppl~cn. v eis~ ficando ria 
inte~lig~ucia de qlle ·a t~x.a, que tiver ~êixàao' de 
ser; pagá por j oini~\;ãoi dos ré;;ponsaveis't" oh$-.1por 
quâlquú outra razão, prevista no Art. !, .. o das re~ 
feridas, Instrucçõcs, -. çleverá ser igualmente arre-:­
~~aqa' ~ ,e~ct'Íl~fm:'a~~'3o'~b .r~nJa· propria ôrf~~; 
CIÇIO, .. e,IU ,(LUC .. pe ;,V~rt.fiC~I' O pag,amento, ~:';f· '· . 
'lo(· 'Rio' elli n3· d ' 10utu'b'ró' de' 1852. _;'Johlfuún 
.fõsé/~odriguE\~1 T~í.:J:es.::_;;· ~r. Conséllleií·<P t)Yfrfitor 
Get~l 'Jás'( Ren~las ·· PU:blkas. · ~ '·· · ~ · Jli 'l ~;''.i • 
r,_•·:;. '•r:•i '·.'~ <"i..~U.!•f'_~t J<; f--':<:j,;,~;. Ji!~ ,··~r·'t t!-~:, . . t 

.' ~; .~, .:.~(~)'j"!q ~;.:·>.i ~ ~~'--;~ ~~··. ~·;}··:p 
; 1-:._ J,- :- ·~Lq uJ ;;L~::)~ ·i ~· 1j ,.... 

'l .,. '\ - ·:-· .• . 'I 
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N.• 238.- Etn I 8 de Outubro de 1852. - Não 
se devem sacar letras sem que á vista se receba a 

sua importancia. 

Joaquim José Rodrigues Torres, l}J'esidente 
do Tribunal do Thesouro Nacional, declara ao Sr. 
Inspector da Thesouraria da Província do J>iauhy t 
em resposta ao seu Offieio n. o 75 de 1 O de Agosto 
ultimo, que não deve sacar letras sem receber á 
vista a respectiva importancia. 

Thesouro Nacional em 18 de Outubro de 1852. 
Joaquim José Hodrigues Torres. 

N. • 23a.- Em 20 de Outubro de 1852.--. Não 
se considera como parte do rendimento do predio, para 
u lançamento da /Jcr:ima , o juro do dinheiro dado a 
titulo de hwas. 

O Sr. Aclmiuistrador· da RecebedOI'ia fique 
na intelligencia de que o Tribunal do Thesouro 
Nacional resolveo, em Sessão do dia ·18 deste mez , 
prover o recurso de Antonio l'ernandes da Costa, 
somente na parte relativa ao augmento da decima 
do predio n. 0 58 da rua nova de S. Bento no 
Exercício de 1851- 52 , tanto por não constar que 
o lançador exigisse, nem (1ue lhe fossem recusados 
os recibos do aluguel ou o contracto do arrenda­
mento para fixar a quantia, que lhe parecesse mais 
regular, como por ser manifesto o cxce~so, que 
commetteo o dito lançador em considerar como 
parte do rendimento do predio sujeito ao imposto 
o juro da quantia dada a titulo de luvas pelos 
inquilinos aos donos das bemfeitorias, não ha­
vendo disposição alguma de Lei, qne autorise tal 
procedimento. 

H. i o em 20 de Outubro de I 85'2. ~ Joa<Jnirn 
Ju~é 1\odri(jliCS Torre;:;. 

l 
j 
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N.o 240.- Em 21 de Outubro de ·185:2.- Sobre o 
que se deve praticar a respeito de documentos de 
despezas passados pelo extincto Commissariado na Pro­
víncia do Rio Grande do Sul. 

Joaquim José Rodrigues Ttrres, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, em résposta ao 
Olficio do Sr. Inspector da Thesouraria de Fazen­
da de S. Pedro do Sul de 30' do mez passado, n. 0 

983, no qual, communicando o que praticou á res­
peito de varias documentos de despeza passados 
pelo extincto Commissariado, · e expondo a mar­
cha que julga conveniente que se siga no exame c 
processo de taes documentos, consulta se deve ser 
isso da competencia da Thesouraria, ou feito pela 
Commissão creada pelo Ministe1·io da Guerra para 
o exame das contas do Exercito e llospitaes; e bem 
assim sobre outros pontos constantes do dito Officio; 
tleclara ao mesmo Sr. lnspeclor: 1.0 que o fim da 
dita Commissão he tomar contas da dcspeza já pa­
ga, acto em que póde até conhecer da responsabi­
lidade da Thesouraria de Fazeuda, quando houver 
ordenado despeza relativa ao objcclo <la Guerra, 
ou o pagamento desta po1· proceder a mesma Com­
missão coma huma delegação da Contadoria Geral 
da Guerra a quem compete tomar as contas da 
despeza do respectivo Ministerio, do que resulta 
<[UC não tinha lugar a remessa ({UC lhe fez o Sr. 
lnspector dos documentos de despeza ainda não 
paga, por ser da competencia da propria Thesou­
raria procura-los e ordenar o seu pagamento; c 
que por isso regularmente proccdeo o Presiuente da 
Commissão, respondendo, como o fez, e devolven­
do os documentos relativos ao pa~amento pedido 
da quantia de 5G. 292W)8!r.S, sem 'duviua de con­
formidade com as suas instrucções, que outra cousa 
não podião ordenar; porctuc o contrario importa­
ria a annullação de ntlrihuiçõcs privalivns da 
mcsmn Thesonraria: :2." <pte deve o Sr. lnspector, 
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como lhe parece, não• ordenar o pagamanto de 
titulos de despeza, sem que sejão previamente con­
feridos c confrontados na Thesouraria com os Livros 
e Contas dos Empregados do Comrnissariado, porque 
só assim se podcr·á avaliar· devidamente a legali­
dade dellcs, c da despeza: 3.0 que sendo o forne­
cedor ohrifY,ado por seu contracto a fornecer os t:rc-

' <J 
neros na quantidade 'JUe lhe for exigida deve ser 
pago das quantidades que entrrgou' ainda que 
cxcedão as precisas, huma vez•que prove que lhe 
forão pedidas pela pessoa ou pessoas para isso com­
petentes, cab1mdo neste caso a esses Empregados pa­
gar o excesso dclles que pcdír<io, alt~rn do nrccssa­
rio; mas rp1e se entregou generos em quantidade 
superior aos pedidos, esse excesso lhe não deve 
ser abonado, e nem pago: 4. 0 que dependendo o 
pagamento das quantias reclamadas por forneci­
mento feito ao Exercilo da conferencia previa dos 
títulos aprcscutados pelos fornecedores com os livros 
c contas do cxLiDcto Commissariado, como fica 
declarado, c cumprindo não demora-lo, deve o 
Sr. Inspector ordena r aos rcspecti YOS Em prqrados 
que apresentem na Pro,·incia os ditos li nos, con­
tas, c documentos de sna r,eslão, marcando-lhes 
para isso prazos razoavcis, c applicar-lhcs, no caso 
do que não satisfação a essa sua ordem , as dispo­
sicõcs do Art. 36 da Lei de 17 de Setembro de 
1S51 , u. o 628 , alem da pena d'e demissão em que 
hão de incorrer. 

O (1ue commuuico ao referido Sr. Inspector 
para seu conhecimento , e execução. 

Thesouro Nacional em 2'1 de Outubro de 1852. 
Joaquim José Rodrjgucs Torres. 
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N. 0 .:Ud . ..,.--Em 23 de Outubr·o de 1852. -Sello do 
cscriptura de dissolução da: sociedade. 

Em virtude da reclamação de Hugo Hutton, 
c.ontra os despachos do Sr·. Administrauo1· da Rece­
hedoria do l\Junicipio de 2, 3 e 13 de Setembro pp., 
que versão sobre o sello, que dP.ve pagar huma es­
críptura de dissolução da .sociedade, que o mesmo 
tinha com Carlos Colernan, e João Gardner, resolvi 
declarar~ lhe, para a devid;l intelligencia e execução , 
que, com qnanlo sob a denominação de- escriptu­
ra de dissolução de sociedade - de qne trata o 
Art. 7. 0 § 5. 0 do H.egulamento de 10 de Julho de 
1850, se comprehendem tanto as publicas corno as 
particulare:o, da mesma fónna por que comprehen­
didas expressamente se achào no§ 2. o do q1esmo 
A ri ÍfiO, e não proceda por· is~to o argumento dat]nelle 
llutton, fundado na falta de formula da escriptu­
t·a publica na que fica mencionada; todavia, so­
meute ~ào sujeitas ao sello propo.rcional as ditas 
cscript.uras publicas, ou particulares quando, por 
suas e:-tipnlações, se podem subordinar á rer,ra. 
geral do Art. 12 § 1." da Lei tle 21 de Outubro 
de 118!~3; isto be, quando nellas se conlracta a 
divisão. de bens da sociedade entre os socios, ou 
se estipula que cada. hum dos contrahentes, ou 
qualquer delles, terá de have1· h uma <{Uantia, ou 
valo1· em dinheiro, on bens de qt1alque1· especie. 
Não se verificando pois semelhantes ci1·cunstancias 
a respeito ua de que se t1·ata., na qual posto que 
se ponha fim a h uma sociedade, com tuun de nada 
mais se trata, por ora, do que terminar as suas 
transacções, c proced~r á liquidação, para o que 
se dão rer,ras sem determinação alguma do que 
a <Jwdquer dos socios haja de pertencer, não está 
por isso sujeita, como cutcndeo o Sr. Admiuisl!·a­
dor, ao sello proporcional, uão obstante haver-se 
uella estipulado h uma multa de 20. onn.mooo, pot: 
j~é:'O rpJC C~la 1 pel:t :'tl:t Jl;lttL!"l'Zll (!<_. COtHliriOllllk .. 



não firma por em 
suma transfer·encia 
quantia. 
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quanto a favor fie algnr m ai­
da propriedade c.le semelhante 

Rio em 23 Je Outubro Je 1852.- Joaquim 
José ltodrirrnes Torres. 

N.o 21J:1.- Em 2;3 de Outubro de 1852.- Cobrança 
dos direitos das JWlentes do.~ Officiaes dtt Guarda 

Nacional. 

Joa<tuim José Rodri.O"ues Torres, Presidente do 
•J 

Tr·ibunal do Thcsour·o Nacional, aLLenuendo a <1ue 
se tem suscitado duvidas ~obre cobrança dos direi­
tos das patentes dos Olficiaes da Gnar·da Nacional por· 
se haver entendido, que para a dita cobrança se 
devia levar em conta o augmento da f,.a parte do 
soldo marcado para os Olficiacs da 'I. a classe do Ex­
ercito pelo Art. 1 ·J da Lei n. o {)!,.8 de 18 de Agosto 
do corrente anno; e considerando que es..::e au­
r;mcnto he limitado a h uma só classe do Exercito, 
e que por· isso não deve ai Lera r a taxa dos re­
feridos dir·eitos, corno já o declarou n l}ar·ecer• 
da 2.a Comrnissão de Orçamento da Carnara dos 
Deputados, approvado em 1 a de Agosto ultimo, 
declara aos Srs. lnspectorcs das Thcsourar·ias de 
l,'azenda , que taes direitos deverão continuar a 
regular·- se pela Tabclla annexa á Lei n. o 2(i0 do 
1.u de Dezembro de 181.1. 

Thcsomo Nacional em 2:J de Outubro de 1852, 
Joaf{uim José Itodrirrues Tol'l'es. 
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N. o 2 t.3.- Em ~;) de Ou tuuro de ,185'2. - Ai testado 
de {requencia dos Paroclws. 

Joaquim Jose Rodrigues Torres, Presidente do 
Tribunal do Thesouro N.tcional, sendo presente o 
Olficio do Sr·. Inspcctor da Thesoura.·ia de Fazenda 
da Província da Bahia de 21 de 1\laio ultimo, sob 
n. o 139, e a copia do que lhe dirigio o Ex. l\1e"" 
tropolitano a respeito do direito, que lhe assiste, de 
passar· attestados de frequencia aos Parochos da 
l\letropole para a percepção das respectivas con­
gruas; declara-lhes qne, as disposições dos Arts. 1 03 
da Lei de 4 dl! Outubro de 1831 , e 14 da de 11 
de Setembro do anno passado, não se oppóe ao 
exercício pleno da(tnelle direito, tão judiciosamen­
te sustentado por S. Ex. Reverendíssima; • 1e por 
tanto deve o Sr. lnspector admittir os attestados 
de frequencia por elle passados aos Parochos, ain­
da quando com residencia em Município diverso do 
da sua, e na falta delles os dos Vigarios da Va­
ra, Camaras l\lunicipa€s , e Delegados de Policia; 
por quanto, he fóra de duvida, que não podia 
ser da intenção do Legislador, decretando as dis­
posições dos ditos Artigos, restringir o direito, que 
incontestavelmente tem os Bispos, de passar attcs­
tados •le freqnencia aos Parochos das suas Dioce­
ses, mas somente facilitar aos que morassem longe 
a cobrança de suas congruas; ficando assim enten­
dida a Ordem de 3 de 1\iaio de 1850 dirigida á 
Thesouraria do Ceará a respeito de object.o' iden­
tico. 

Thcsouro Nacional em 25 de Outubro de '185~. 
Joa<1uim José Ilodrigucs Torres. 
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N.o 21-4.- Em 25 de' Outnbi'O de 1851.-:1 Pa:;cn­
dn Provinrial está mjeitct ao pagamento de 2 

por o f o de dizima dn Chanccllaria. 

Joaquim José Rodrip,-ues Torres, Presidente do 
Tribunal do Thcsouro Nacional, em resposta ao 
OHieio do Sr. lnspector· da The:;ouraria de Fazenda 
da Bahia de 11 do corrente, no quai consulta se 
a Fazenda Pwvincial está sujeita á dizirn.t da Chan­
cellaria, lhe declara que a natureza da dita dizima t 
que fora dantes huma pena ao que túzia má clc­
ulanda, -.·ariou, passando a se1· actna lmentc hum 
vcr·dadeiro imposto de 2 por "/o do valor· de quaes­
quer causas demandadas em Juizo, em virtude 
do Art. D.o ~ 2. 0 da Lei de ~li de Outubr·o de 1835, 
cuja expressão- a dizima cla Cbancellaria fica sub­
stituída- dá bem a entender qne a intenção do 
Corpo Legislativo tora mudar-lhe a natureza; pois 
que se assim não fora, e s(, tivesse em vista al­
terar a taxa, se teria explicado corno a respeito 
do imposto da siza se explicou no Art. !J.o § 22 
da Lei de 2~ de Outubro de 18'i-S- sita dos bens 
de raiz, C(llC lica reduzida. Sendo assim a dizima 
da Chancellal'ia depnis (h Lei de :31 de OutulH'o 
de 1835 hum vcr·dadciro imposto, c corno tal in­
cluído entre OS I}Craes; C por OútrO lado sendo 
sem contcsUH_:ilo que a Fazenda Provincial he su­
jeita aos impostos aeraes, de que não he alliviada 
por alaurna expressa di~posição ele Lei , como as 
do Art. 1,.:1 da de 21 de Outubro de 18~·3, do Art. 
5.0 da de 18 de SdcmLro de 18lf.5, c do Art. 3G 
da de 28 de Outubro de I tV~tl-he iuquesLionavel 
que a Fazenda Provincial c;;tá sujeita ao paaamento 
da referida dizima, visto corno nenhuma. disposição 
•le Lei existl~ que a i~ente do pa3amcnto deste 
imposto em todos os ca~os, em que o devem 
pa3ar q!1UC3C(I1CI' outms partes não cornprehcndiclas 
~'ntre as exceptu:tdas no .\rt. 10 do ltC'rrnlanwnto 
.1,1 q df' :\l>ril ,J,• I '~'s.}, l' lh· lO dt~ .fnnho dl' I 
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'1845 : sendo por isso sem fundamento valioso os 
argumentos apresentados~~em contrario' pela The­
souraria Provincial, npõft qt!anto: 1.0 não procede 
a allegada posse em 'que diz' :achar-se de não pagar 
a tlizima desde que se poz em pratica o 1\.egu­
lamento de 9 de Abril de '18'r:l,, não só pelo prin­
cipio generico de que a posse, posto que seja im­
memol'ial , não ':pre\Talece contra os direitos da 
Fazenda Nacional; ~~senãO' por ,ser essa posse sem 
titulo altendivel; não· poden'dó 'servir-lhe como tal 
a intelligencia menos acertada, em que se fun­
da, tanto da Lei ácerca da natureza do imposto, 
quanto do''Regulatnento á respeito da isenção, 
I(Ue decretada 'á favor dh 'Fazoe11da NacionaL pre­
tende fazer extensiva· á Fazenda' Provincial, sem 
apoio do A c to Legislativo: :2. o .rlennuma necessidade 
se dava de huma · expressa' declaração. no. -Regu­
lamento deU de Abril'de 184'2, para·que·a'Fa­
zenda Provincial fosse obrigada á 'diZima,; .como 
houve no Decreto de 10 de Julho de 1850 ares­
peito do sello: por ser indubitavel que, dada hu­
rna Lei ou Regulamento que, estabelecendo .. hum 
imposto sobre pessoas ou cousas, assigna excepções 
á favor de algumas, na regra se comprehendem em 
geral todas as pess0as ou co usas, que nella · são 
designadas, c nas excepções aquellas somente que 
são nominalmente especificadas. .· .. 

Thesonro Nacional em 25 de· Outubro de 1852.· 
'Joaquim Jo~é:'Rodl'i.gues Torres.· 

i> ""': l'· ,.,... . ' 
'. ,: ;.-' i' . ·. ' . ~~ . : ._ ) ~ 1 :·· . 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO DO 
BRASIL. 

1852. 

TOMO 15 CADERNO 11. 

N. 0 2ti.5.- FAZENDA.- Em 3 de Novembro de 
4 852. - fornalhas e grelhas para caldeiras de 

Engenhos de assucar isentos de direitos. 

Joaquim José Rodrigues Torres , Presidente 
do Tribunal do Thesouro Nacional , communica 
ao Sr. Inspector da Thesouraria da Província do 
Maranhão, que o Tribunal do Thesouro Nacional , 
tomando conhecimento do recurso interposto pelos 
Negociantes Moon e c.a da decisão do mesmo Sr. 
lnspector confirmatoria da do lnspcctol' d' Alfandega 
que exigira o pagamento de direitos de 4 fornalhas 
de ferro fundido com as respectivas grelhas, soltas 
em barras de ferro, para caldeiras de engenho 
de assucar; e considerando que o favor concedido 
ás machinas pelos Arts. 1 05 e seguintes do Re­
gulamento de 22 de Junho de 1 t\36, explicados 
pela Ordem de 8 de Agosto de 1839 n." 162, 
et·a extensivo ás peças separadas das mesmas, vin­
das para substituir outras arruinadas, ou de sobre­
salente, se não pudessem construir-se no Paiz 
ou ter outra applicação ; e considerando mais 
que esta restricção não foi reproduzida no § 1 O 
do Art. 1. o do Regulamento n." 633 de 28 de Agosto 
de 1849 a respeito das machinas de vapor , e em 
geral das que tem por fim melhorar a producção 
e manipulação do assucar, algodão , café, e outros 
r,eneros do Paiz, deo provimento ao mesmo recurso, 
t·eforrnando a sobredita decisão para o pffei to de 



( 250 ) 

!'crem isentas Je direitos Je consumo as mencio­
nadas fornalhas e grelhas. 

'fhesouro Nacional em 3 de Novembro de ,1852. 
Joaquim José llodrip,-nes Torres. 

N. o 2-H). -Em G de Novembro de 1852.- Não ha 
obriyaçiio de dar deposito ás mercadorias que as em­

barcnçDes descarrcgiio quando precisá o concertar. 

Joaquim José Ptodrigues Torres, Pt·esidcntc 
do Tribunal do Thesouro Nacional, respondendo 
ao Olficio do Sr. lnspectot· da Thesom·aria da Pro­
víncia do Rio (~rande do Norte ll. 0 2!) de /1 de 
Outubro p. p., tem a declarat·-lhe (!He o Art. 2lG 
do Her:ulamento de 22 de Junho de H~36 não im­
põe ás Alfaudegas a obri{jacão de dar deposito fóra 
dos seus armazens ás mercadorias que. as embar­
cações arribadas descarregarem, quando p•·ecisarem 
concertar,, podendo taes mercadorias ainda que es­
trangeiras e sujeitas a direitos de consumo ser 
depositadas em quacsquer arrnazcns particulares, 
excepto nos que pertencerem aos proprios Jouos 
das mesmas mercadorias, com as cautelas e escri­
ptnração das que se <lescarregão para a Alfandega: 
e por isso não approva a deliberaç:.io tomada pelo 
Sr. lnspcctor J' Alfandcga de, em f~tlta de arrna­
zem, conlractar com o Negociante Joaquim lgnacio 
Pereira hum armazem para acondicionai· o carre­
rramcnto da Galeota Helena Ettine, que seguia de 
a ' PernUIJ!Lnco para Hamburg-o e arribou ao porto 
da Capilal, devendo as despezas com. o aluguel 
deste armazem ,correr por conta do naviO, e cum­
priwlo que em cas~s ideuticos se observe a dispo­
sição do cita<lo i\rtJ{iO do Regulamento das Alfan­
llrgas. 

Thesouro i'\acional em G de Novembro de 1852. 
Joa<luim José llodriGnes Torres. 

1 



j 
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N.• 247.- Em 8 de Novembro de 1852. - Sobre 
a exccurrão do Art. 135 do Regulamento de 22 d~; 
Junho de 1836 quanto á soltura das pessoas presas 
a bordo das embarcações por falta de licenra logo que 
salisfaçâo a multa. 

Communico ao Sr. Inspcctor d' Alfandega da 
Côrte que o Tribunal 'do Thesouro Nacional, to­
mando conhecimento do re·curso interposto por 
Guilherme de Lara Tupper· da decisão que lhe 
impuzera a multa de 1 oo;mooo nos termos tio Art. 
13~ do Regulamento de 2'2 de Junho de 18:1G; e 
considerantlo que o· 1·ecorrente na qualidade de 
Corl'etor não devia ignorar a disposição'·' do citado 
Art.· 135, nem ·os~ estylos d'Alfaudega; que não 
póde justifica-lo a· razão allegada tios casos prece­
dentes tolerai:los pela Repartição , pois ílue, sobre 
não serem identícos' 'são 'abusivos por competir 
privativamente;ao Insp·ector a 'concessão das'licen{·as 
dé' que trata émesmo'Ar·t. 'e o§ 3.0 do Art. H5 do 
sobredito Regulamento, que até as limita aos .casos 
nélle declarados; não' deo provimento ao n'lencio-
nado r·ecurso. ··, '···"·' ··: 

'·.·E pb'rqué''a clausula do Art. 135 acima re­
ferido· c c· ficando· étn ·custodia até pagar ;, pl·evi ne a rc­
luctancia, · e impossibilidade de pagamento , ou a 
eventualidade de ser a apprehensão feita a' tempo 
em que a Alfandt'ga esteja fechada , · dedam ao 
mesmo Sr. Irispe'ctor, para que assim o ordéne aos 
Vigias' do·· ancóradomo. que as pessoas presas a 
bordo ·das enrbarcacões ein fr:mquia ou descarl!a 

• •l 

sem a compélcnte lic'en<.;a por escripto , de,•erão 
ser Írilmediat:ünente conduzídas á sua r•·esença se 
a prisão ell'eetuar'-se 'ás hôras de expediente, e 110 

caso contrario r·emettidas ·para: a Barca de Vigia, 
onde e5tive1· o Comrnandãntc do ancoradouro, o 
qual poderá relaxa-las da prisão, logo que depo­
sitarem o valor da multa, de que passarão recibo, 
assim participando o ao Guarda-mór par:.t faze lo 
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constar ao Sr. Inspector e proceder-se á compe­
tente entrega ao Thesoureiw · da. Repartição. 

Rio 8 de Novembro de 1852. ·-· Joaquim' José 
Rodrigues Torres. 

N.o 248.- Em 8 de N0vembro de 1852.- Sobre 
a licença concedida á Illustrisima Camara Municipal 
para abrir huma picada em terrenos da Fazenda da 
Lagoa de Freitas. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional , declara á Ill.m~ 
Camara Municipal da Côrte, que a licença conce-­
dida em Ordem de 30 do mez passado para que 
o Engenheiro das obras Municipaes, encarregado­
de levantar a planta do caminho desde o Hotel do 
Amaral até o Alto da Boa Vista; na Gavêa, pudesse 
abrir a picada pelos terrenos pertencentes á t'azen­
da Nacional existentes entre o dito Alto da Boa 
Vista, e o lugar denominado Sapê, o foi na intel­
ligencia de que taes terrenos não só erão, como 
são~ do domínio da mesma Fazenda, mas estavão 
sob sua immediata àdministração, não concedidos 
por arrendamento, ou qualquer outro titulo' legal 
a quem, por força desse mesmo titulo, tem o direi­
to de não ser turbado na posse e gozo do terre­
no que occupa. Mas se a sobredita picada tem de 
atravessar terrenos, embora do domínio Nacional , 
actualmente arrendados, a lllm.a Camara, pela licen­
ça que' obteve·, não se· deve julgar . autorisada 
para entrar nos que se acharem incluídos nos arren­
damentos subsistentes, sem o p.revio consenso dos 
respectivos arrendatarios, recorrendo aos meios com­
petentes, caso lhe seja denegada: ficando entendido, 
pelo que respeita á Fazenda Nacional, que esta se 
não oppõe ás diligencias legaes regulares que a 
mesma Jll."'a Camara julgar precisas em desem- ., 

l 



( 253 ) 

penho de sqas. attrib_uições, em . quanto dellllf.i: l}ão 
vier prejuizo1 á:l m«l.ima;i.E.'aze;Qda{ ;uL, . 

,,; Thesouro Naçhmal ~ S,de,Ngvembro;de t852, 
Joaquim José Rodrigues Torres. ~ • 1.1 f , • ,, c; •: 

N.o 249. -Em 9 de.Novembro.de 1.85'2.- Oabo­
no de premio a maf'inheirog. euJgajados . não h e exten­
sivo aos que se destinão ·'Par4 08 bMt:OS de vigia á 
vela das Alfandegas. · . ·.: 

'J Joaquim. José· Rod•·igues Torres, Presidente do 
Trihunal do Thesouro Nacion~, ao~ OfficiQ. P.o(.Sr. 
lnspector. da Thesouraria da Província de Per~àm­
buco de 16 de Setembro ultimo, sob n.o 1 H, res­
ponde que ao engajamento de marinheiros para; a 
Escuna Lindoya não he, applicavel'.; Q', sys.~Jila elo 
abono de premios que. se observa n;i. Ann~d~~~~­
cional; e que para prevenir a falta de gen~~ para 
tripolar a Escuna, cumpre solicitar da fresi.,dencia 
da Província as providencias .. necessaria,s ·P~<\ que 
d'entre OS.· indivíduos sujeitos llo recrutamento se 
alistem os:!que:;for~m precise>s. · , 

' Th~ooro Naciona\ em 9 de Novem)>ro ele ~.852. 
Joaquim José .J\odrigues, ';forres. 1; 

!.l''Hj;t 

~:.:. ~nH :Jh:-r-~ 
~( ·~ t. ·t})~ ~~ ;~· :;1 rr) ~ 

N. o 250. -- . Em· 10, de; No vem bro ! de · 18S~ ;..,;..;: Qs 
· enfermeiros • do • H osp·ital1 ii'Iilitar·, como jprnak;ifn~;í/:Wo 

- i são, sujeit08'"'"fro ·pagament(),..-do..J.:impq.stA·:de: J) 1M}'{); V:o 
~d ~--. ·'f ' :r- !;;:~ .-. ', ·:) 0:.."' r·tJf!S j~1i;· 

Manifestando'ISC: do Regulamento.~de 26c,~1~·o­
vembro ·ue.4-846, Art; 161.,"·e-~obser;vaçõ~·.lclo-·uw­
delo n ... 38, que os· Enfe.mrleirp& ordinarios- supra­
numerarias do HospitalaMilitar ·da Côrte são sim­
ples jornaleiros , q~ ·só· vencem ·:salario nos dias 
de effcctivo sef\'iço, os qnaes nem mesmo são 



fixados Clll quantia certa, n{ío c:;tJo oflOI' COIISC­

quencia snjeitos ao parprncuto dos direitos de ;, 
por "/o, mas somente ao sello do titulo de nomea­
c:;io. Cumpre pois que o Sr. Administrador da 
J\ecebcduria faça restit11ir aos Enfermeiros, cous­
fanLes da rclac;i'lo junfa por copia, os direitos <pw 
cada hnlll dellcs par~ou inde\·idamcntc, cuja irnpor­
l;lflcia ~~~ acha especificada 11a lllesrna relaçilo. 

1\io em 10 de i\u\'CJJJbru de lci:-,:2.- Joa<plim 
.lost: Hodri;~ucs Torres. 

i\." 'DI.·- Er11 li de :\'o\TJIIIJro de Jg:d.- Sn!Jre n 
~·u[l/'!lll~·~r dos tlm·itos r~ s!'/!o rle lc'llljii'I'~JIUlos fJIW us 

nrio lioriúu jlll~fo . 

.Joaquim José RodriGues Torres, Presidente do 
Tribunal do Thcsouro ~a!'ional , lendo em vista 
o OHicio do Sr. Inspeclot· da Thesouraria de Fa­
zenda da Bahia do I." de Abril do coiTetll.e anno, 
11." !li, em que participa a resolwJio, que tomara 
de su:-pendct· o par~arnenlo dos ordenados dos Em­
prcr~adu~, que os esta v;'io percebendo sem ha,·ct·em 
par~o •>s respectivos direitos de Chancellaria, e 
o sello dos tifiJios de suas nomeações, por enten­
der que não lhes podia al>ri1· novo assentamento 
em ,·irtude da Ordem de 'I G de Dezembro de 
l8~J0, n.o '2 'f.O, sem estarem quites para com a l''a­
zcuda pela maneira que di"piíe a Circular de '23 de 
Setembm de ·lS:íl 11.

0 '2:)',, porque outro meio 
nüo encontra de os coaGir a fazer o pa{~amento 
dc\·ido de lacs imposiçiie:;, e consulta se obrou 

1 

n·r~ulanneure, pedin<lo que, no caso de que nüo se 1 

.iuiGue jnsta a mPrlida tornada, se lhe indi<pw qnal • i 
o modo por <JllC se dcYc proceder ao dito as~eu-
famenfo de maneira q11e ce~s~~ o abuso, de fJlle I 
:-;e traia_; responde ao mesmo Sr. In:;pector: I." cpt<~ 
'"li rio C'illl'''''llit'lli'Í~l da~ di:o;pncir:r-,r·s do ll r·~ttlarnrlllfl 



de 10 de Julho de ·18;:)0 n." GKI, que a nenhum 
Emprer,ado de ({ualtpter classe que seja se forme as­
sentamento sem tpte tenha par,o o sello do titulo de 
sua nomeação , c não podendo nenhum set• inclui­
do em folha para par~amento sem o cumprimento 
d'cssa solcrnnidadc, o que j;i estava determinado 
pelas Ordens circulares de '1 '~ de i\Iarço de '18:3~1, 
e 11,. de l\hrço de 18/~·2, claro hc, que indevi­
damente se ahrio assentamento, c forão inclui­
dos em folha, c estavão percebendo seus venci­
mentos os Emprer,·ados , que ainch 11ão tinhão 
pa~o o ,·efc,·ido sello; e por conser,uinte C(lle rc­
f~ulannentc obrou mandando suspender-lhos até 
cumprirem o preceito da Lei: 2. 0 que rer,ular­
mentc procedeo tambem o St·. lnspector a respeito 
dos Emprer,ados, (pte devião os novos c velhos 
direitos, se por ventura estava vencitlo o anno 
dentro do (ptal l'hcs permittc par,a-los a Lei de 
30 de Novembro de ·18td n. 0 21,;~, na advertencia 
2.", com a cxcepçào dos aposentados, c reformados, 
em favot· dos quaes dispzncrão causa diversa as 
Ordens de 1 de í\Iaio de 1851 n." 1 GO, e 3 de Abril 
do corrente anno n.o 7, pelas razões constantes 
dellas , sendo assim que se tem praticado no The · 
souro; mas que irrer,ular foi a medida da sus­
pensão se ahranr,eo tambem os (lUC estavão den­
tro do anno, por lhes ser permittido par,a-los por 
descontos mensaes durante o referido tempo, ten­
do os meio~ efficazes para coagir aos que não 
pagarem mensalmente as quotas devidas, na exe­
cução I ittcml (la Ordem de ~W de Julho de 1851 
n."210: 3. 0 qne pelas disposições acima citadas he 
que devera, e deve rer,nlar-se nas dill'erentes 
hypotheses, de que se acaba de tratar, por serem 
as que lhes são applicavcis, e não pela disposição 
da Ordem de I G de Dezembro de 18!í0 11." '.HO , 
(1ue tem em vista hum caso muito particula1· , 
nem tito pouco pela de 20 de Setembro de 1851 
11." 2:n, que ll1es não lw applif'avr·l , pnrqll~' Jli'IL> 
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se prescteveo o modo por que devem os Empre­
gados pagat· qúaes<lner quantias', ·a cujà reposição 
sejão obrigados para indemnisação dos cofres pu­
hlicos; o que não se dú no caso, de que se trata, 
<{tie he t·egulado pelas disposições da referida Ordem 
de 30 de Julho acima citada: 4." e finalmente, 
<{lle não ha necessidade de abrir-se novo assenta­
mento aos Empregados, <[UC já o tiverem, não 
obstante a falta do pagamento de scllo dos titulas 
de suas nomeações, bastando unicamente pôr nelle 
verba do pa~~amento do scllo, e direitos, quando 
este se ver i ficat·. 

Thesotlro Nacional em I I de Novembro de 1852. 
Joacp1im Jos(~ liodrig11cs Torres. 

N.0 2:l'l.- Em 1;1 de Novembro de 18;)2.- O 
Juizo do~ Feitos hc b competente pata as justi(tcaçües 

de q~te trata a Ordem de 2í de J11lho de HH4. 

Convem que V. S. declare ao Collector da 
Villa de Cantagallo, ern solução ú duvida propos­
ta no Officio n." 12;3 de :J deste mez, que por 
Juizo competente para as justificaçiies de que trata 
a Ordem de 27 de Jnlho de 18M•·, entende-se o 
dos Feitos da Fazenda; fican<lo assim removido o 
embaraço que cncontm para proceder á justifica­
ção a que se refere no mencionado O)Iicio. 

Deos Guarde a V. S. Paço em 13 de Novem­
bro de 18:l2.- Joaquim José 1\odrigucs Torres. -
Sr. Director Geral das Ttendas rublicas. 
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N·.A .:253 •. -- r-Em zt 3.,cde NQvemb~o de .. 1852 • .,...... ,As . . I 
· letrut' tlc: • rce;npor.tacÇão pM "encer tl~ve1nc conser~fl.r~sc 
· no Cofre das :A lfaJ«legas ~ lllé o . fim do Semestre ~ddi-

rional ao exercWio • e1n •qtteh{orão acceitas. ., '~' , 
' ... '. t ; 

Joaquim José ·Rodrigues Torres, ·Presidente 
do Tribunal do Thesouro Nacional , 'appFova a 
deliberação tomada pelo Sr. Jnspector da Thesou­
raria da Província do Pará a respeito 'das letr~s de 
reexportação ·por vencer de que trata p seu .Qfficio 
de 3 de Setembro ultimo n. • 1 OG, declavando~lhc 
que devem ser conservados no Cofre da Alfande­
G'a , ' não·• 'até: o' fiim do , semestre addicional ao 
Exercício em que forão aoeeitás ;1 corno fStk~nfer·f~ 
da Portar·ia qne acompanhou o sobredito Officio , 
mas até o vencimento~ que póde ver·ificar-se em 
differente Exercício, em que será levada á Receita 
a sua importancia, quando' se effectúar a Mhrança. 

Thesouro Nacional em ·13 · de Noverob(~ de 
18!",2. - Joaquim José Rodrigues Torres.; 

N;• 254-.- Em 15 de Novembro de 1852. -Declara 
se o valor de que hc devido o imposto de. 2 

por "/. de Disima de Chancellaria. 

Ao Collector de Pirahy que , segundo o ~eu 
Officio n.0 21 de 23 de Outubro· ultimo~ entra 
em duvida se o valor· exacto da: Causa, de que 
se deve· arrecadar os 2 por •J., comprehende os 
juros da di\•ida, c as custas, deve :V. s, declarar 
que aquelle imposto he devido do principal das 
Causas, conforme o pedido pelos autores, e que so­
mente se deve de juros quando o pedido he de 
dinheiro, c nelle se comprchcndem juros já ven­
cidos ao tempo de se propor a ac~~ão, formando 
hum principal, e nunca he devido das custas a 
tina!; na conformidade d:1s L~ic, e Rcr,ulamcntos 
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por que se rew'! o mesmo imposto, como se acha 
muito explicitamente declarado no A viso dest.e J\li­
nisterio de 1:.2 de fevereiro de '18,',5, explicando 
o -.A;rt. :3. o do Hegulamento de D de Abr·il de 181,2. 

Deos Guar·de a V. S. Hio em 1 i) de Novembro 
de 1852. - Joaquim José Ilodrir,ues Torres. - Sr. 
Bircctor Geral das Rendas Publicas. 

N. o 2:-J3. -Em,, 5 de Novembro de 1852.- A por­
rcnt!7(J~m dos .empregos da.~ A.lfandcgas supprimidos 

1'CIJC1'lc para a Fa:endrr. 

Joa<JUÍlll José Hodr·ir:-nes Torres, Presidente 
(lo Tribunal do Tlte;;ouro Nacional, declara ao Sr. 
Inspector da Thcsouraria da Província do Ceuá , 
para faze-lo con~tal' ao fnspector da AWmdega da 
mesma Proviucia, que a '!nota geral da porcenta­
gfm desÍfjllada na Tabella annexa ao llegularncu­
ro de 2·2 de .lunlro de n;:JG não marcou a despeza 
invariavcl por aqnclla verba, mas apenas sen·io 
flc base para l'Cfjtllar-sc os vencimentos de cada 
I~UI.fH'CPado SC[!'undo a sua categoria c servico na , tJ L• v 

Heparti~·ão: pelo que, asEilll COillO lJO caso de au­
~rncnto de muncro de Empregados abona-se a pane 
g este conesponden te por conta da fazenda, e não 
se dedqz tla quota ;;era! lixada, no caso de extinc­
ção <le hum empt·q;o, a porcentagem do lugar snp­
prirnido t·cvcrte para a Fazenda, c uão em bene­
ficio dos Emprq~ados existeutcs. 

E o mcslllo Sr. Inspcctor advertirá ao d'Alfim­
del!a que procedera iner,ulannentc propondo dire­
ctt~~nentc a du\'ida ao Thesouro Nacional, como j(t 
foi declarado em Ordem de 30 de Janeiro de 18'JH, 
<Juando lhe culllpr ia pedit· á Thesouraria a solu­
ção. de quacsrluct· duYidas 'l''C EC ofi'cn·eessem na 
adrninistraciio a seu eart;o. 

. . The.so~11·o . Naciotptl' em. ·15 ~c Novembro de 
I:--;;)'.,).- .lo:upmn Jo:3r~ Hodrrr,ucs fones. 

I 

~ 
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N: 256. -Em 15 de· Novembro de J8r,·2.- So­
bre aforamentos de· terrenos. de moril1/ws. 

·" . 
lllm. e Ex. Sr._:_ As duvidas <tue V. Ex. propõe 

nos seus Officios n. 0 29, 39 e lj() de '22 de Junho 
·.w e :30 de Julho tlo cotTente anno, sobre afo­
,·amentos de terrenos de márinha pacilieamcütc 
possuídos ou transferidos pelos particulares que 
os tem considerado como sua prppriedade, posto 
qne não apresentern títulos que lh'os conferissem 
já furão resolvidos pelo t\ viso de 31 de Ma i o do 
anuo passado, pelo qual :-~ prefercncia a favo1· dos 
que se acharem de posse pacitlca do terreno na sup­
posit.;ão de ser propriedade particular, he exten­
sivo ái[Hellcs 1ptc os ti,·crcrn arrendado ou afo­
rado para serem preferidos aos arremlatarios ·ou 
fol·ci1·os, ainda 11ue estes teuhão edilicado ou de 
qualqne1· maneira aproveitado os mesnws tcrl'enos. 

Quanto porêm á Camad\ L\lunicipal tle Olirida 
cumpre respeitar-se a doação feita no Foral de 
~;·);H pela HeGia rrovisão de 14 de Julho de H318, 
doação í[Ue he sustentaria pela •lisposição do Art. 
.rí1 § 14 da Lei de Hí de Novembro de ·1831 , "que 
admilte as concessões feitas de marinhafl purà ·e 
exempl:ts da obrigação do foro, como o foi a< de 
que se trata , apresentada pela mesma Camáb. 

Dcos Guarde a Y. Ex.- Palacio do· Hio de 
Janeiro em 15 de Novembro de ·1 o52. - .To,aquim 
José RodriGues Torres. -Sr. Presidente da Provín­
cia de Pemambuco. 

N." 257.- Em 15 de Novembro de l~ií'2 . .....: Os 
Promotores' Públicos süo os competentes pam dar 
toda.~ c qudçsiJliCI' · denuncias . de delir:tos pnblicos c 
l)(tr/rrularcs em que ilttercssor a Fa::crúla "Yational. 

Constando-me oflicialrucutc que o Juiz de Di­
reito tla Comarca da Yictori<t, da. ProYiuci<t. do E::-
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pirilo Santo, jul;~ou perempta h uma acção, que o 
1't·omotor Jlublico da mesma Comarca promovia 
po1· parte da Fazenda Nacional contra José Jacintho 
J)ias, como autor da morte de hmna besta pcrlen­
ccute á mesma Fazenda, com o fundamento de 
que sendo particular o crime de damno, c uào 
se mostrando re,·estirlo de circumstancia alrwma, 

•J 

que em face .da nossa Lcr,i:-;Jação Criminal o lorue 
accusavcl por parte da Justiça, iucompelente era 
o Promotor para representar· a Fazenda Nacional, 
c por ella offercce1· o Libello de accusação; e pa­
recendo-me fóra de dm·ida ffllC os Promotores Pu­
hlicos são competentes para dar todas as queixas, 
denuncias de delictos publicos c par·ticulares, afian­
çaveis ou não, em que interessar a Fazenda Nacio­
nal, c promo,·er a accusaçào dclles, c a execução das 
Sentenças, como sempre se entendeo, rogo a V. 
Ex. queira dar as providencias que jlllgar· com·e­
nientes á fim de que mais se não rcproduzào fa­
ctos semelhantes. 

Deos Guarde a V. Ex. Paço em 1 :J de Novem­
bro de 1852. - JoafJnirn José Rodrirrues Torres. 

" Sr. José lldefonso de Sousa Ramos. 

N. o 258. - Em 1 G de Novembro de 18;12.- So­
bre o pra::o de !JO 1{ias l!am o pagruncnto da 

mna .~r: a. 

O Sr. i\dminist.rador da Rrcehcdoria admítta 
Domiurços Alves Guimarães Cotia á pa[jar· a meia 
siza de hum e:;cravo, que ancmatou em hasta pu­
blica, pertencente á herança do finado Joaquim 
Antonio de Oliveira, iudcpendentcmcutc da multa 
do Art. ·li do Herrulameuf.o rlc 11 de Abril de 1::;}2, 

" r·omo n.ir,ia, ,·i::,lo que o prazo dos :30 dias, :'t 

que se rdi~re o eirado arti1;o, cPrda-se do titulo de 
\L'IJ'IÍ,;ÍI;:trJ d~) csnavo, c n>·, dn billH·le un gui.t 
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do Escrivão passada para par,ar·-se , a meia siza , 
e ter depois lugar a expecliçào do titulo respcclivo: 

Rio em 16 de Novembro de 1852.- Joaquint 
José Rodrigues Torres. · ; • · 

N.o 25~.--IMPEniO.- Em 17 de Novembro de 1852. 
Declara ao Juiz de Paz, Presidente ela Mesa Paro·· 
chial de Sa nt' Anna, que as ristas para Eleitores que 
cstitcrcm asúgnadas pelos i·cspect-ivos. votantes cotlli­
nuem a ser apttradas. 

1.3 Secção. Rio de Janeiro. l\finisterio dos ·Ne­
r,ocios do lmperio em 17 de Novembro ele 1852. 

tevei á Aur,usta Presença de Sua l\lagestadc 
Imperial o Ollicio de V. S. datado de hoje, e ou­
tro f{llC com data de hontem recebi, assi{;nado por 
dous l\lernbros dessa l\Jesa Parochial. No pr·imciro 
cnmmlta Y. S. se devem ser apm·adas as lislas'para 
Eleitores que estiverem assig:nadas pelos · respecti­
vos votantes, não lhe parecendo oh.ieeto de ques­
tão, em presença do Art. 51, Tit. 2." da Lei Rc­
r,nlamentar das Eleições, que faculta ao votante 
assig:nar sua cedula ou deixar de faze-lo, senão 
por<luc tornou-se a materia duvidosa d!'pois .da de­
cisão do Governo Imperial de n de Setembro de 
18.'18, peh !Jnal se determiuara que tacs listas fos­
sem inulilisadas como illerraes, á vista da dispo­
sição do Art. ·I 00 da mesma Lei citada, nas pa­
lavras- as ccdulas (para Juizes e Vereadores) sem 
assir,natura serão fechadas ... - requcreo por isto o 
escrutador Ramalho que se cumprisse na actual 
elcic.,~ão dessa Parochia o determinado por aqnella 
decisão, porque sem duvida o Govcmo de 18ll-l 
descohrio ![IIC as listas assir,nndas deuuncia\'ão coac­
ção do:; votantes , e q11e cumpria respcit;H· a ill­
terprcta~·;l.o do ma i:; alto poder, uão tll;'.·etHio c::::s;1 
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1\lesa ir de cncontm a clla; considerações esta!> 411e 
a movêrão, para arredar rle si toda a respon~abi­
lidadc, a aguarda1· o juizo do Governo. No sc­
r,undo dos mencionados Olficios os dons Membros 
da Mesa em minoria, sustcntiio f{Ue a assirrnatura 
não prejudica o voto; pol' quanto o AJ'l. ,; I da 
Lei faculta ao volante o assir:nar ou não, nas pa­
lavr.:ts- os votantes niio serão obrirrados a assi­
~uar suas cedulas;- notando mais os mesmos rne­
sarios que já alr,umas na actual cleiç<lo forão apu­
radas sem a menor observação da parte da maio­
ria da :\lesa : e i\landa o i\1csrno Aurrusto Senhor, 
em respo~ta, deelarar a \". S. que da mesma ci­
tada lll'eisão de !I de Selelllhro de I ~H8 se collir,c 
dizer clla rc::;pcito á Eleição de Juizes de Paz e de 
Vereadores, ácel'ca da qual detcrruina o Ar·t. 100 
muito expressamente que - as ccdulas sem assi­
!;naturas serão fcclraclas,- não podendo, por· lau­
to, semelhante disposiçào ser applieavcl á Elei~'ão 
de Eleitores que actualmentc se está fazendo nessa 
I>aroclria, que se regula pela disposi<;ão especial c 
expres~a do Art. fd, nas pala\'l'as: - os votantes 
não serão obrigados a assirrnar suas ccdulas.- Não 
qniz pois o LeGislador que huma mesma re[p·a se 
observasse nas duas Eleições, assim como não quiz 
lambem áccrca de outras disposições, como seja a 
do § 7." do Art. 12G, que sujeitando expressa­
mente os vutarJtt•s qu~ não vutarem na Eleição de 
Juizes de Paz e Ycreadores á 111t1lta de I O<i'D , não 
ft·z ex temi v a esta pena aos q w~ não votassem para 
Eleitores; c tah·cz nesta difi'ercnça se possa en­
contrar a raz;i.o das duas disposições diversas que 
se uotão na quEstão presente. Cumpre po1· tanto 
que as listas assÍfjlladas continuem a ser apuradas.· 

J)eos Guarde a V. S. - Ft·ancisco Gonçalves 
:\lartins. -- Sr. Juiz de Paz, Presidente da .Mesa 
flaruchial de Saut'Auna. 
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N. 0 2GO.-Aviso de 18 de Novembro de 1852~­
Declara que nã~ se verificO!~ ainda a tlect·eta~a crea­
ção ela l11·egucna da· Caeana , devendo por mo • (ica1· 
~ustados todos os gcus effl~itos. 

1 ;a Secção. Itio de Janeiro. ;\linisterio dos Ne­
p,-ocios do lmpel'io em 18 de Novembro de 1 8::>2. 

Illrn. e Exm. St·.- Fiz subir á Vrcsença de Sna 
J\lagestade o lmpet·ador o Olflcio de V. Ex. de 15 
elo corrente, houtern recebido, no qual, relatan­
do todo o occorrido desde 1 ~~~7 a respeito de Elei-­
ções no lugat· dessa Pmvincia denominado--:- Ca­
earia-, commmiica ó ·Cftle·onhirnameute lhe: cohs­
tara ter snccedido no referido luGar, onde a pte~ 
texto de havet· a Lei Provincial n.0 513 de /~ de 
l\Iaio de 1850 elevado al[UClle Cmato a t'regnczia 
fizet·ão-se as Eleiçõ·~s de Juizes de Paz e Vet·eadores , 
e pet·teudião proceder á de Eleitores para· a pro­
xima futura Legislatura, sem se lembrarem de que 
o Art. 2. 0 tia citada Lei Provincial deixou a de­
signaç;lo dos limites da creada l•'reguezia dependente 
da Presidencia, e que, não se tcntlo realis:tdo· a 
dita desit;nação, não havia sido t.amhem inaugura-­
ela a Fr·eguezia, conservando-se por tanto as cou­
sas no estado, em que antel'iormentc se achavào, 
estando apenas traçados os limites ecclesiasticos 
pelo Ex. Bispo, e que nestas circumstaneias, ·que­
rendo V. Ex. obviar• a que mais esta irregularidade 
fosse alli praticada, expedia em data de :25 de Ou­
tubro findo a Portaria, que por copia sob n.'1 !~ 
offereceo á consideração do Governo lm perial es~ 
per·ando obter· a approvação do seu procedimento 
fundado ern Avisos anteriores àcerca ·de aclos' elei­
toracs tio mesmo· lugar, r1ue 'citon' em seu refet·~­
do Olficio, Ho· qual·ãccrescenta paTa e~plicar a· ra­
z:lo da demora havida na clemàrcaçâo Jos •limite.~ 
da uova VreGuezia, e por conseGuinte na sua ins­
tallac;io, tj'll' dm·ida~:: occorTid:1s, e a diffir:nldade dt• 
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obter soL1·e ellas as informações que CXlfllra, e por 
fim huma J'cprcsentação dos habitantes, e da Ca­
mara do Termo de S. João do Principe donde a 
Lei mandou desmembrar a nova Frcguezia , mo­
verão a Presidencia a julgar conveniente nada de­
liberal' por si, e levar todos os papeis relativos a 
semelhante objecto ao conhecimento da Assembléa 
PJ·ovineial, como consta do seu ultimo Ilelator·io 
a paginas 71 ; e não tendo a Assembléa ainda re­
solvido este objecto, continuava tudo no estado 
anterior á creaçào da :Fre,a,uezia, que por esta •·azào 
se achava sustada: e crn resposta i\landa o 1\Iesmo 
Au,a,nsto Senhor Appro\'ar a clelíberaçào, f{IJC Y. 
Ex. tomara em 25 de Ontubm findo; por quanto 
devendo ter lugar as Eleições primarias nas }>aro­
chias como determin~íu o 1\rt. ao da Constituicão 
do Impcrio , e o A r L ;1!) da l .. ei ele '19 de Ago~Lo 
de 1846, e competindo pelo Art. ·10 §Lo do Acto 
AcJdicional ás Assembléas rrovinciaes fazerem as 
decisões das di tas J>a roch ias; tendo si do creada a 
de que se trata com a clausula de serem os res­
pectivos limites designados pela Presidencia, e não 
tCiltlO tido Ju.fl'al' CSta dCSÍf1rtlaC:ÍO JIOI' drrvidas a[H'C-(J t .. 

scntadns a V. Ex., e levadas ao couhecimcuto da 
mesma ,\ssembléa, claro fica que se não verificou 
aiuda a drcrctada crrnção, sustados por estes mo-· 
tiros todos os seus elh.:itos. 

Deos Guarde a \'. Ex. - Francisco Gonçalves 
1\Jartins.- St. l'residcnte da l'roviucia do Hio de 
Janeiro. 



~"·" :261.- FAZENDA.- Em 22 ele Novembro de 
I~;)'}. - Sobrr o lugar em qnc.sr rlerc efli?rtuar 

o payaménfo de úza. 

Ao Collector de N ictcrohy deve V. S. declarar 
em resposta ao Officio de ·1 G do conentc mez, que 
na sua exposição a respeito da venda de hurna cha­
c:ara e lerreno no Rio Comprido, feita pelos netos 
do Yiscondc do Rio Comprido ao Barão da Estrel­
la, uenhnrna razão especial se apresenta, que ex­
duir de,·a semelhante venda da regra estabelecida na 
Portaria ele 26 de Agosto de 1851, para que, sendo 
o comprador residente nesta Cidade, onde igual­
mente estão situados aquelles bens de raiz, deixe 
de ser paga a respectiva siza na Reccbedoria do 
l\lunicipio, embora a Escriptura tenha de ser cele­
brada em Nicterohy. 

Dcos Guar<le a V. S. Rio em 22 de Novem­
Lt·o ele 1852. - Joaquim José Rodrigue~ Torres. 
Sr. Dircetor Geral das Renda~ Publicas. 
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\.' '21i2. -~ JUSTIÇA.- Em 21, cJe No\'ernbm de 
I N;-)'2. - (lu f'r,·silll'llte da l'mrincia do l:'sjJirito 

Sunto, rli·rlarando fJW: us flmmu/lii'I'S l 1uhlims stiu 
,.UIIIjli'lcntcs tllio sr) pura dar tu1los os q:u·i.tas ,, de. 
t/11/ii'Ías de tle!itlus pub!icos c JiaJ'lim!m·,·s, 11/ÍII//~'I/r,·is 
()/1 lltio, 1'111 IJIII' intcn·ssor a Fa::.ct/1111 .Y11riunol, mo, 
follllwm }1111'11 j!l 11//lort•i' 11 lll't'I/Srtn/,, !11'1/l's (' t'/'f'i'll('''" 
tftt\' \1'/l(i'/1~'1/.V, 

l\linistcrio dos 1\'cr~ocios da Jnstiç·a. Hi(J dt: 
lanciro em :H d~~ No\·(~rnbro de IN;,:..>. 

111m. e E.\lll. Sr. CommuiJicaudo-nJe o Sr. 
\Jinistro da Fazenda ler~ lhe constado oilicialruerl!c, 
tf'Je o .Iuiz de Vireito da Corllarca da \ ietoria, 
dessa ProvitJcia, juluara perempta lwma ac~·ão fprc 
o Promotor Publico da dita CorJJarca fH'OIIJOYi;, 

por parte da Fazenda Nacional enutra Jus(: Jaein­
tho IJias, como autor· da nwrte de huBJa bc.sta pcr­
tellccnte á mcsllJa Fazenda, com o fu11darueuto de 
que, scudo pal'ticlllar o crime de damno, c u:io 
:,e mustrarHio na c~pccie ~ujcira revestido de cir­
nlln.;tancia alauma <1uc em f(wc da uo:;sa ler,isla­
ção criminal o tornasse accus;ncl por· p::ure da jus­
tiça , in com pctcn !e era o Pronwtor para repn:seu­
tar a Fazcuda 1\'acional, e por el/a oflt'rcccr· o li­
helio da <tr:cusa~:iln; c fJIIC entendendo o dito Sr. 
l\Jiuistro ser fúra de duYida IJUC os l'rumotorc:: 
Publicos siio COillJK!cnfcs para dar todas a5 quei-
xas c dewl!Jcias de dclioo~ publicns c parricula- / 
rcs, ::lfim1ca \·eis ou niio, em fJlle interc:;sar a Fa-
zcwla Nacional, e pronio\·cr a accl!.sac;tio dcllcs c I 
C\CCII~'ilo das SCI!ICIJ~·as, COliJO SCilljJrC :OC Clllendco 
e praticou, pedia por i~su que por esta Secretaria 
d·E~rado se des~cm as prO\·idt•rteias precisas, a lirn ( 
de 1(111' ~l' ni"io rcpi'Oduôo j:'trnais laes decisões, 
ha por l)('!ll o (;O\'Cino lnqwrial que \'. Ex. t':\ · 
Jlt'l'a :ts t'Oil\'I'IIÍI'Itlt•' ordt·ll~ llt'S[t' scrtlido. 

I 



ílc\•S l~ttardc a \·. Ex.- .lo~é llddonsn <k 
~ouoia Hamos. -- Sr Presidente da Pro\'inci:l elo Es 
f'Írito Santo. 

?~." :w::.- Aviso de :2.1 de Non~rnbro de 1~;~·2 . 
. lo l'rl'sirlmtc d11 l'ruril/l'irt do Hio r;nuuf,. tio Sul. 
t!l'riill'lllldn o modu Jiill' lfiiC se deu: 111'111'Crfr'l' 11 I'CSJII'Íin 

do.~ l'SI'/"Ifi"IIS lj/11' tfr'JIIt:;C/'1'/J/ 1'111 .fuÍ:;o 1111/fl"ll Sl'/1\ 

Sl'/1/111/'c'S. 

\Jiui::;tcrio dos Nq:;ocios da Justiça. 1\io de Ja-­
neiro em '2:> de Novcml.J1·o de 1!);','2. 

lllill. e Exm. Sr.-- Lcn.'i ao corJIH~cimentn 
•h~ S. \L o Imperador o Otlicio que \. Ex. IIH' 

diri:;io cn1 '2\1 de Abril proxirno prelcrito, sob 
11. 0 '1-l , c documentos a cllc juntos, expondo os 
mo li H)S por ({tJC mandara depositar, alt; ulterior 
dclihcraçiio do Governo lmpct'ial, não só os cinco 
escravos do Ncrrociantc dessa Praca Antonio Gon-

•J > 

<_:ah-cs Camciro, que tinhão deposto em Juizo con-
tra o dito seu senhor, como tambem h uma cs 
crava de Fernando Ortiz, da Cidade de Pelotas, 

1101' irrual mot.iYo. Foi o I\lc:-mo Auf':
7
11sto ~.;enhor 

• J < 

:-;cn·ido, depois de ser ou,·ido o Conselheiro Pr·o-
cnra(lor da Coroa, Mandar que a Sec~~?ío de .ll!s­
tiça do Conselho d-Estado cow;ultasse com o seu 
parecer ;'tccrca de semelhante objecto, e Ordenar 
a final ([Ue todos os r·cferidos papeis fos~cm pre­
:.;cntes ao· mesmo Conselho d'Estado: c Collltl!'!llall­
do-Se S. l\I. o lmpcrarlor·, pela Sua immediala c 
Imperial H.esolnção de 20 do corrente mcz, com 
o parccct· do referido Conselho <rEstado, l\Jauda 
declarar a \'. Ex. que não Ira Lei alr;-mna (f' IC, 

na hypotbesc fi;;nrada, permitLt J'i'iYar os S(~tdw­
J cs da propriedade de ~;cus cscra '"·'; :' JHq·r~rll 
r:xistern razões para ~uspciLtr-sc que o:c ~;r·nhon·:· 
rJn-~ I~:'('J';I\.11·: d(' ljfH' S•: fl'dlil f',l.l<' di~Jlll !•1 :1 :tlll! 



~:;ar do direito que lhes conferem as Leis~ de ca:) · 
tit~a-los mqderadamentc, pretcudeudo comHJetler 
algum nimc, cumpre IJUe V. Ex. ordene ao Chefe 
de Policia .dc~sa Província IJUC 110 acto de lhes 
se1·em entregues os escravos , os obrigue a as si­
gnar· termo de ser,urança, recommendando ao mes­
mo tempo ao dito Chefe Jc Policia o maior zelo 
e vir,ilancia na sua observancia c fiel execução ; e 
I{UC se apezar disso os senhores violarem o ter·­
mo, praticando sevicias coutra os escravos, irJcot·­
I'CIHio assim nas penas estabelecidas , lhes deverão 
ser· estas impostas; alêm de IJUe o facto das se,·i­
cías dará aos esera\·os o direito de intentarem 
contra os senhores a acçi'io que lhes compete, a 
lim de obr·ip,-a-los a que os vendão. O que com­
munico a Y. Ex. pam sua intelliacncia , c expe­
dição das convenientes or·dcns .. 

Dcos Guarde a V. Ex. - José Ildefouso de 
Sousa Hamos. - Sr. Vice-Presidente da Província 
do ltio Grande do Sul. 

Cornrnunicou-se esta decisão aos Presideule das 
demais J>roviucias. 

N.o :lG!f.- Aviso de '27 de NovcmLI'O de 185'2.-­
Ao Presidente do Supremo Tribunal de Jusliru, rlc­
l'{arandu qrw a Lei de 10 de Junho de Jt.\J~, deu; 
ser CJ:f'Wtrula snn rccw·sn al!JIUn nos wws dt: Sen­
fcnçn cowlcinnutnrirt cont/'U •~SI'I'f(COs, wio sr) jll'!os 
rTimc.~ nu:llriowulus 110 .1 rt. l .u ti!'/ lu, Jlllt.~ lalllbcm 
fle!o tlc ÍIISili'J'Cl('I/IJ, ,. 'f'"'r'Sifll''l' uutJ·us ''m IJill' i'lli/1{1 
fi fH'IIII r/;~ l/llli'(C. 

i\liuisterio dos Nerroeio:; da .lu:;ti<.·a B io de .la.-,, -
IH'II'O rm !I de 'lo\c!IJI)J'o rlc (:-:.-,'.?. 

Jllu1. c Exll!. Sr. - T<·ndo :;ido prc~enle <tP 

CLnrsdJ.., tl'E:oladiJ, •·rn Se:;;;i_,l p!e11a de 2:) dl' 
\r:o~IP 'tlliruo, ·' t;"lbttlr;, ;, 'fH\' proccdct• a .'~n:-
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.,:ào de Justiça do mesmo Conselho sobre a du­
vida pl'Oposta a e.te Ministerio pelo Presidente da 
Proviucia do Piauhy, em Oflicio de '2'2 de Janei­
ro do auno passado, (( se o Arr. fi .. " da Lei de 1 O 
de .I unho de 1 H:3G refere-se a todos os crimes de 
c~cra vos em que caiba a pena de morte , ou so­
mente aos comrncttidos conlra as pessoas mcucio­
ruulas no Art. I .0 da dita Lei; )) Houve S. :\1. o 
Imperador por hem, por Sua irnmediata li.esolução 
de :20 deste mcz, Conformar-Se com o. parecer do 
referido Conselho , lpte approvou o da Secção de 
J ustic;a, por ser fundado na interpreta<,~ão logica 
c warnrnatical da Lei de lO de Junho de ·183:>; 
e nesta coni;H'midade Manda o l\fesrno Atwusto Se-,, 
nhor declarar. a V. Ex., ·para sua intelligencia, 
que a citada Lei de lO de Junho de ·18:~5 deve 
~er executada sem r·ccnrso algum nos casos de 
Sentença condcrnnatoria contra escravos, não sú 
pelos crimes mencionados no Art. 1. 0

, mas lam­
bem pelo de insurreiçào e quaesquet· outros em 
(pte caiba a pena de morte, como detcrminão os 
:-;el'llintes i\rtifl'

7
os da mesma Lei. ,, ' 

Dcos Gnarrlc a V. Ex.- .José lidcl(mso de 
So11~a Hamos. - Sr. Francisco de Paula Per·cira 
Duarte. 

ldenticos se cxpcdíriio aos Presidentes das Hc 
h~t;õcs do lm pcrio. 
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.N. o 2ü~,. - Dl PERlO. - A viso de ao de Novem­
bro de 18G2. -A utorisa os Cidarlrios lllarccllino .Jo.w' 
Coelho, Joaquim .José dos Santos .Junim·, c Jos1' 
1'('/'cim de JJu/lulcs Cacallw rt CJ'p/omr o /lia Jtaba­
TIIW1U'- , dcsrlt a ma INuTa ate â wa lJadwcim , 
dcfilli.rn rlrt.~ condíçDes ClíiWIITadas 110 mesmo A I'Íso . 

. 1." Secção. Rio de Janeiro. l\linisterio dos Ne­
r~ncios do lmperio ern 30 de Novembro de 18G2. 

Farão prcsen tcs a Sua l\lar,estadc o J mpcrador 
dons requerimentos em <ptc :\Iarcellino José Coelho, 
.loaq11irn Jos<~ dos Santos Junior, c José Pereira 
rlc n"ll't,e:-; Carvalho, pmj<~ctando h uma empreza 
rf,~ na n?;~:H::ío de~ r c porto para o Jlio de Itabapua­
lla, e dr~lltm do rnesrno Hio a nan~r:ação até ú Ca­
I'IIOcÍra na distancia de dez lcguas, ou ao porl~ 
onde possa chcr,ar, com os melhoramentos ({UC rca­
lisarcm, seguindo depois por tcna por estradas 
construídas por huma direcção mais çon\·cnientc, 
pondo as margens do referido I'ÍO em communi­
cação facil c breve com o l\lunicipio de 1\Iarianna, 
depois de atravessar o do Presido, pedem não siÍ 
a concessão de certos pr,ivilcr,ios para este fim, 
<~orno que scjão cllcs pelo Governo Imperial encar­
reGados da cxplor'ação do Hio ltabapuaua, c das 
estradas na direcçfio ref'erida, mediante a sulwcn­
<::io de seis conlos de réis, a que os mesmos po­
rêm u:io terão direito, se n',disarem com o Go­
vcr11o o pretendido colllracto; c mais que se man­
de tirar huma Carla hydroGraphica da bana do 
rel'cri(lo rio por hum Olficial de 1\larinha intclli­
GCntc <{lle reconheça o /}Qrto e seu ancoradouro 
par·a f:wilitar· a entrada< os \rapares; c de quaes-
<iuer outras ernhnrcacões: c o l\Iesmo Arwusto Se- f o ,, 

nhor, rlcp.ois <lc ouvidos o:; !'residentes das l'ro- . 
virrei;r:; de :\linas Gcrat~s, e do liio de Janeiro, ú~ 
'l!lacs inlcrcssa Ímllrcdiatamcnfe a prn.icctada cru 
Jlfi'/:J, lwrn (''.'lll•l :Í l'rmirwi:1 dn E~pirito ~anfn, 
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rcconheccmlo as vantarrPns dos propostos exames, 
tp1C tendem a litcilitar importantt'S melhoramentos 
em bem do~ povos do 1\lunicipiu de l\larianna, c 
dos que se v:io cstabelccellllo no fertil tcrritorio 
entre a referida Cidade e o citado rio, que ja de-
llois de aiP,·um tL'Il1JlO attraht~ a attencão dos aP"ri-

• ... \J 

cultores Mi11eiros, <p1C tem fl'ilo di versos estabe-
lecimentos na csperaw;a para o futuro de huma 
facil exporta<;fio de seus produclos, <llie ora são 
levados, ou directameute para Campos, ou para o 
porto de S. fidelis, superando immeusas di!Jicul­
dades de transito, alêm dos inconvenientes da barra 
do Parahiba; e por outro lado atteudfndo a <rue 
melhoramentos de semelhante nattit·e'ia dependentes 
de muluo accordo de diil'crentes Provincias, de­
vem soffrer embaraço se não forem providos pelo 
Governo Geral , que em taes casos he o mais ccim­
petente: Houve por bem Autorisar os mencio~la­
dos cidadãos a verificarem os exames a que se 
propõe debaixo das seauintes condições. 

1 . a As explorações e exames serão de todo o Rio 
llabapuana desde sua bana até sua caçhoeil·a, in­
,) icando a extensão na v erra vel do rio' sua profun­
didade mínima e maxima nas marés c nas en­
chentes' a direcção que scsue seu curso' conen­
tcza ordinaria e extraonliuaria, largura de seu 
leito, notaudo os luaares mais estreitos delle , os 
obstaculos <plC aclualmente a nevesação ofleí·ece' 
os melhoramentos a fazct· para os superar, c u 
euslo pro\'avel destas obras. 

2." Será explorado o terreno çlesdc o Iuaar da 
Cachoeira, otl onde mais conveniente for até o 
l\Iunicipio de l\larianha, procut·ando-se nellc o lu­
wu· mais ,·antajoso ao cÓihmercio c ú lavotira do 
mesmo, sendo especilicadamentc esclarecidos os se­
~~~tilltcs pontos: 1." o numero actual das estrada~· 
em u~o nos referidos lup,-arcs, seu estado e cxten .. 
siio: ·2 ." a melhor dircc<;ão para a nova projcela· 
tb c,;!rada no intuito de encurtar as •Ji~rancias, •-
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eYÍt.ar os obstarulos nafurnt~s rli!Iiceis d~ superar : 
:Lo as pontes irulispensavcis para faciliar o .tran­
sito, suas dimensões, e provavel custo: 4. 0 os ater·­
r·os e desaterros, c calçadas que couvir·{t fazer, com 
seus r·especti,·os or·çamcntos: :)." a qualidade dos 
terrenos que a estrada terá de atrl2\'cssar, quaes 
seus possuidores, ou se silo devolutas e nacionacs: 
li." finalmente, se a estr·alia póde proporcionar-se ao 
transito de carros, on snmcrJtc para anirnaes car­
regados; c se para o futuro pooer-se-h a mesmo 
conceber esperanças de nclla se estabelecer hum 
caminho de ferro. 

3.a O Govemo na occ<~sião em que receber os 
mdicados trabalhos, caso não se verifique o con­
tracto oa projectada empreza com os supplican­
tes, lhes mandar·á dar a quantia de cinco contos 
de réis como indemnisação; e poderá nomear hum 
Engenheiro seu para assistir a todos os exames. 

O que se cummunica aos referidos Cidadãos para 
o:;ua intclligencia.- Francisco Gonçalves Martins. 
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COLLEC(_,:.~O 0.\S Ol-:CISÜES- DO GOYEitNO DO 
BHASIL. 

1852. 

rmro L:-, r,.\DEH:\o 1 '2..'' 

~." 2GG.- FAZENDA.- Em o 1. 0 de Dczemht·o <le 
·18:í2.-/lc incompativcl o cxrTcicio cnnw/atit-1) dos ~til­
pregos de Procurador Fiscal da Fa ::elUla Gcrnf , c l'to-
l'incial. · 

111m. e Exm. St·.- Tendo presenr.e o Ofllciu 
de V. Ex. de 13 de Novembro ultimo, sob 11. 0 2l, 
em que pede solução á duviua em que se acha se 
póue nomear Pl'Ocurauor J<'iscal da Fazenda Pro\·in­
cial o Procurador J:<'iscal da Fazenda Ger·al, de\·o 
declarar a V. Ex. que a incompatibilidade 110 exer­
cício cumulativo dos dous ernprer,os j<Í foi expres­
samente declarada na Ordem de 2Ü de Janeiro n.o 
v,. qnP. cumpre ser restrictamente observada. 

Deos Guarde a V. Ex. Paco em o 1.' de De­
zembro de 1852. --Joaquim Jos"é Ilodriaucs Torres. 
Sr. Presidente da Província do E~pirito Santo. 

N. 0 2G7.- Em 3 de Dezembro l8:J'l. -- . .fs Ful!tas e 
Ferias dos Jornacs c Salarios devem conscrrrtr-se na.~ 
Pagadorias ate o cnrcrramc11lo do HJ.·ercirio, se lwurcr 
ate essa epora quantia suffi,.icntc pam o Sl'll JW(f!IIHcnfo. 

Joaquim José Ptodrigues Torres, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, responde11do ao 
Officio do Sr. Iuspcctor da Thesouraria da l'roYin­
('Í:l do 1\Tarallh:ío dP 2:1 dr Sf·lemhrn ulrirnn, sob 11. 0 
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/!), lhe declar.1 que a.s Folltas c Ft•rias d1~ Jornacs e 
Salarios devem consenar-se na Thcsouraria até o en­
cenalllcnto do Exercicio, se até esta epocha houver 
quantia suiiicicnte para pa~a-las; recolhendo-se en­
tão á Contadoria para a orr~ani~a<;ilo dos Balanços e 
tornada de contas, c procedendo-se, CjlJanlo ao pa­
garncllto reclamado de~ C{llall(liCr quantia, do mes­
mo modo que se prat.iea a rc~pcito de qualquer 
ontr:1 dirida de Exercícios fl1tdos. 

Thc~ourn Nacional em ;; de Dezembro de 18:l2 . 
.loaqnim Jo~;,·· 1\odrir,ncs Torres. 

T" '21)~. - Em 11 de Dczc1n bro de 1 8.>'2. - Sob ri' o 
Jnotfn d!' ru·urulisar os Folltus dos I'CIIttlllf'llfns dns 

l'llljl/'l'f}llr{os, r· m/r:ufl/1' os dias rfo me:. 

111m. c E:\m. Sr·. -- A bem do snviço Publico, 
e attenrlendo ao que me I'l'(HCsenta a Dircctoria 
(~era! de Contabilidade do Thesouro Nacional vou 
ro:;ar a r. Ex., que se di:'}lle expedi•· as convenien­
tes Ordeus, se nisso corp·ier, para qne: '1. 0 na or­
r•anisac:·IO das Folhas dos Yencimentos dos cmr)re.o-,a-t-' ... ( 
dos os calcule Wl razão dos dias qne tiver o mez a 
que respeitar a folha, por ser esta a pratica segui­
da no Thesouro: 2. 0 que a re~peilo dos Jornaes aos 
operarios se orr,anisem lrrs ferias; h uma dos livres, 
outra dos escravos, corn deelaração dos nomes por 
inteiro de seus donos ou administradores, confiw­
me o modelo n. os I e 2 iias I nsl mcções de 1 O de De­
zembro ele 11)51, c outra dos sentenciados, cnjo pa­
r,amcnto dcrerá ser feito ao cu carregado dos mesmos: 
:Lo c1ne nos "\visos ue remessa. de docnmentos se 
mencione o numero dellcs, a uaturcza da despe;r.a, 
P o lotai de sua imporlancia; e flnalmente1,. 0 que no 
encerramento lk cada folkl ou feria que compre­
ltf'nda emjH'I'f:aclos otl operarios, que deviio soffrcr 
c!~>:<('()!)f()c; )';ll':l q'l'f'lll C!t!J'f'(~l]('~ :10 J'nr;arlnr ch 1\J:J-



rinha, :;e Lledal'c o importe de tocLt a Feria, com­
(H·ehemlitlos os descontos, por isso que tem de ser 
parros lambem pelo Thesouro; fazem parte da des­
peza da rubrica respectiva, e assim tem de ~~:r cs­
ct·iptm·atlos. 

Deos Guarde a Y. Ex. Paço em .'r de DezcmiJI'o 
de ·J85:l.- Joa<tuim José H.odri.n·ucs TotTCS. - SI'. 

<] 

Zacarias de Góes c Yasconcellos. 

N." 'lG!J.- Em li de lkzcmbru rk n;;)·.:.- lu~­
tnu·~·ric.~ ]1111'(( os ai'I'I'JIIlrJIIU'IIto:; dos lr't'/'1'!!1'-' riu. J.'u­

/!l·ir·a da ]'Olrora du 1:'.~11'1'1/rJ. 

Joaquim José RoLII'Í(}lleS Torres, Prcsidellte do 
Tribunal do Thesouro Nacional, ordena tptc :'t res­
peito dos arrendamentos dos terrenos da Fabrica 
da polvol'a da Estrella se observem as seguiules Ius­
tmcções, pelas qnacs ficão suhtituidas as do l\Iinis­
lcrio da Guerra de 2') de Novcw!Jro de 18',i. 

Art. 1." Os terrenos da Fazenda Nal'ional de­
nominada« Cordoaria » que não fiJrem ueccssarios 
pat·a uso da i"abrica da pol vora , ser<io arrendados 
d' ora em diante pelo :'llinistcrio da Fazenda , em 
virtude do <{'le prescrevem os t\rts. 3. 0 §V.", c Hi 
§ 'l.o do Decreto ll. 0 7:3li de 20 de Non~mhro de 
IH:'lO; mas nenhum conti·acto de anendamento se 
Etrà, IICill se concederá liecJHja para tr~msfcrencia 
dos terrenos já anendados, sem preceder rcqncrí­
mento uas partes interessadas, e consentimento d11 
i\liuisterio <la Guerra. 

Art. 2. o Não h e pcnn i ui do a rrcmla I' os ter­
renos si tnados abaixo dos cabcço,; das mon tau h a~; , 
'(liC cHcohrern as olliciuas da fidH·iea, c dcmorào, 
pouco mais ou menog, ao ten;o da altura da serr<l. 

,\ri. :L" A nenhuma pessoa se cotH.:!'der<tlllaÍ:o 
!k ril1lc "'il l11 :11>15 qua-lr;rda:-; ck tc1 rc!lP, ll''lll ;I! 

1 r t 11 Lu n f, u t •) 1 11 t r f\ r~'' P 1! 1 -, i 1 I r d 1: ~! j ~ •• ~_: :, 111 ! 1 ~ , 1', , -



dt'IHlo L'!e lo1L:via ser renovado cru quanto cou­
'icr ú Fazenda Nacional, c o anendatario cumprir 
as condicões do contraclo. 

Arr.. "4. 0 O arrcndatario l,arrar{t no fim de hum ,, 
anno h11rn real por hrar;a 'l'"tdrada, e mais viulc 
~~ cinco n:is por cada blllna das da frente [t titulo 
do :liTCIHiall!Cil(O. 

Arr. ;J. 0 O auno do arrcudamcuto será cou­
r;,do do 1." de .Julho ao fim de .lmdw, c obrir,a­
do o arT<~ndatario a p;'f~;;r· inleGralmcnle a quantia 
corTc~pondcnlc ao serue~lre, em que se effectuar a 
concessão, qnalcp1er que s1j<l a dala do titulo. 

1\rt. li." Os ti111los scr:io pa~sados pela Secre­
taria d. E~rado dos Nq~ocios da Fazenda 7 assignados 
pelo ~lini::-rro, c sujeitos aos e111olurnentos estabc­
ll'cidos na Tahella anncxa ao Decreto n." 3.',8 de 1\) 
de A IH·il de H; '1.4. i\ellcs se dcn~rá mencionar com 
clareza as dimensücs, localidades, e eonfroutaçôes 
dos lcncnos, bc111 como as ar,uas: que os rq-;-ão, 
c mais circuruslancias constantes do lermo de me­
di1;ão e demarcaç;i:o á que procederá a Dirccção da 
Fabrica. 

Art. 1. 0 Jla\'er;'t 1111111 liHo de asscuíamento 
dos rcrrcnos arn·rHladns, o qual será cscripturado 
11a Direc~foria Geral das licnd;~s Publicas cou{iJrrnc as 
}n::;fnrcr;ücs (k 'lt) dt~ ;\ bril de 1 x:L~. Os li nos e mais 
dncurncn!os exislcrtlc~ na dil;l Fabri1·a, c rclarivos aos 
l!'l'renns arrendados ~er:lo rccoll•idos a ruesma Di­
redoria, c al1i arclli\·;Jdo~. 

t\rr. ~-" Nilo se pa~::arú rirulo :l!r,um sem que 
o arrcnclat:lrio lenha a:>:-itrnado l.crlllo na Dir·ccroria 

" I ~era I do Conlcneio~o , t'lll q ne ~c obri{~IIC a pagar· o 
pret;o do arTcnrlamcuto, c <Ís 111ais colldic_·õcs, qne 
f(JI'Cill et)tip11ladas. 

Ar!. ~1." fi Jll't'fo'o dos arrendamentos será ar­
fl'l'adado pela Cl)llcctoria da E;;trella, de conformi­
da~k t:~>rll ;1::. JJJ:,tnJct,;()e:, de L! de .lulltu de 1~GI, 

n11 I!'''' I!JI', r .. r,·u• ;JI'I'lic;"'·i ... 
~\!1, 111 ,\••· ·'III!Jtl.•t."Í:• 1!,••· 1!• j•r:rnJI!tíd•• 
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derrubar e plantar sen;io dentro dos seus prazo:;, nem 
lança•· fi,go uas ·suas derrubaôas, sem licen<_·a Jo Di­
rector Ja Fabrica, não devendo mesmo IH'Ste caso 
faze-lo sem ter aceirado o terreno c tomado todas 
as cautelas para evitar que o forro lavre pelos ter­
renos visiulws, e occasionc risco á Fabrica. O con­
tr;l\·entor pagará o (H·ejuizo que causar, a((~m das 
111ais penas em que na conformidade das Leis, w­
correr; c perderft o direito á eont inua~·ão do ar­
rcr~damcuto. 

Arl. li. Os arrerHiafarius scr:io obt·irrados a 
cercar seus prazos c a edillcar dentr·o de dons an­
nos contados Ja data do arrendamento, sob pena 
de ficarem 5em dl'cito seus contraelos; c na cons­
í rueçiío dos predios ::-erruirão o alinhamento, !(IIC 

lhes dcsi1•na r o Erwen hei r o cncarr!·.n·ado deste se•·-
(' (J ~(, 

viço pelo Govemo i>roYincial, de modo que jámais 
prejudi<(ttCrn ou pos·ão arruinar, ou embaraçar a 
cslntrla. Quando ti,·erem de cortar imbaubas, COI'Ín­
diba:,;, ou molulús, participa-lo-hão ao Direclor· da 
Fabrica, que poderá apro\'~it.a-las, bem como corta­
las para uso da mesma nos terrenos arrendados. 

Art. 11. Todas as Yezes que se passar al(jlllll 
titulo de arrendamento ou de trausfereneia de tcneno 
o Thc:'ouro conHllllllÍealo-lta ao Presidente da Pro­
víncia do ltio de .l.~rreiro, declarando o nome do ai·­
I't'rldat:n·io, a t'XICIIS;io C [•O;;ir;:io do ICI'I'ellO arrenda­
do, a fi111 de que elle ordene ao Enc~euhciro respectivo 
a cxeetJ<_'ÜO do disposto no i\rli[;o antecedente. 

Art. 1:{. O arrendatario que no decurso do 
JIICZ de Julho não pat:ar na Collectoria o Jll'C!;o do 
arrendamento elo anno antecedente, ficará obri­
:;·ado a Jl<l[~ar ;) por 0

_ ., lll<!iS dc~sa quantia por 
c;Hia 111r111 lllf'Z de dcnrora. E o que deixar de ~a­
ti:-;i:Jze-la dura11te dous allllllS perdcr[t o direito ao 
iene no anendi!do; c as lll'rnfi·itorias, que ti Yel' fCi-
1<~, licarito sti.JL:ilas ao (l<l.":tlllelllo de toda a divida. 

• •1 

~'t: )'Oit~lll o v;tlor d;~;, lwlltfcii(JI Í;t:-, vendida:_; t'lll 

!!,icLI [!llbll:_,! 11:tu L<lhÍI ··' illljli'IL'I!!'.J;' r(.! di1Ídd, 
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c das Jilifreucias ueces~arias (Jara a sua eubranca , 
tJ • 

1icar{t o arrcnJatario obri:\ado ao resto do paga-
mento . .l'ío caso de haver sobra será clla entregue 
ao aJTeuda Lar i o. 

Art. I!,.. Ncnllllma ('Orrentc <l" ar~ na ser:t nlll­
dada a beneficio de qnalqucr atTC!ldatario sem li­
cen~·a du Uircctor da Fabrica, que a não deverá con­
ceder pri vaudo totalmente outro que esteja de posse 
ddla. 

Art. I 3. Sob nenhum pretexto s~rito transfe­
ridos os terrenos arrendados sem licctJ~·a do Thcsou­
ro, pena de nullidade; c das transferencias ::;c .pas­
sarão novos títulos. Exccptua-se o caso de succcs­
são, 110 qual dcnrú toda ,·ia o herdeiro participar 
ao Thcsouro o fallecirll'.:nto do arremlatario, c rc­
([llcrer a trausfercrJcia, a fim de se fazerem as ne­
ccssarias notas 110 assentamento. Ncnhum<t transfe­
rcncia se fa1·á sem que o <liTCtHlatario mostre estar 
CJUÍtc com a Fazenda Nacii)nal. 

Art. I l). Os arrcm.lararius serilo ubr·i3·ados a 
ohsenar a disciplina intema do Estahclccimento em 
tudo cpwnlu l(JJ· lenderlfe ;'t sr·r~uratJ~·a da Fabri<.:a, 
n'GÍmcn do seu pessoal, co:Jscrva~·ilo de ~tras aGttas, 
matas, c Irado:-;. 

Thesouro Naciol!al em G de Dezembro de I 35~'. 
Joacp1im Jo:,é Hodri1;w:s Toncs. 

N." :2/fl.-- Em 1:; de Dc:'"rtdno d'-~ 18;·,'2.- Sol"·.; 
LCI'rcnus de uti11dus :lltfc,rs 1/c lntlius 1{/IC raatcm 1/IJ 

lJoiiiÍilio .Yuríonul. 

JoaqtJÍill .lu:'t; ltodri;~IH~S Tune:;) Ptl :;iderlfc dn 
Tribuual do Thesouro l'\a('iunal, dcel;ll·,t ao Sr. I w;­

pccloJ' da Thcsouraria da l'rovincia do Cear:1 , em 
respo:'ta :10 seu OIIiciu de I ·2 d<.: Ncwcmlm' ultiruo, 
:,;ob 11." SI, que, (lll>lo dt.·\·:io n:vertcr <to Doi!JÍtrin 
.'\;tcÍllll~l! "" 1 •Tt ''!J' ': ,J' •·\ 1 ind:1: \ 1<1,\,, ,k lp 
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\lios, n:ÍD :;c podem denominar Jeg·altncnte Proprios 
Nacionacs para o efl'eilo de se lançarem nos livros 
<lcl\es, e ser-lhes applicuvel a di;,;posi<;ão do Art. 
1."· § 13 do Decreto de 22 de Novembro de 1851 ; 
por quanto estando comprehendidos na di~posição 
sla Lei <le 18 de Setemhro de 18;>0, como decla­
rou o A viso do Ministerio do lmpcrio de 21 ele 
Outubro de ·1850, c devendo rer;u\ar-se a appre­
hensão de terras das extinctas Aldêas na confor­
midade do mesmo Aviso, só cumpre a essa Thc­
souraria promover activamentc a arrecadação dos 
foros c arrendamentos, que estiverem vencidos, c 
se forem vencendo, e a tomada de contas aos que 
estiverem na Admini:;Lração das Aldêas, c seus ter­
renos' dando ao l)residentc da rrovincia todas as 
informações espccilicaclas c documentadas, que são 
precisas para o desempenho do qnc lhe intumhe 
o tl.nal do citado Aviso. 

Thcsouro Nacional em ·13 de Dezembro de 1 Rr'>'2. 
Jo:H{nim José Hodrir~ues Torres. 

----
N.o 271.- JUSTIL\.- Aviso de IG de Dezembro 

.I 

<le 1 B:í2. -Ao Presidente rlrt. Provinrin de S. Paulo. 
Rcsolt-c a tlnvitla propostll Jldo .fui::: de Orp/ulo.~ da Vil/a 
de Castro' (( se prln clÍS[IOSÍçiio tio Art. 1. n § 8 ." do 
llrgHiamrnto 11." H.:J de 1:-1 de Março de 1B42, fi­
rou dcrogadn a Ord. L. o l. o Tit. 88 § Hl, podrn­
do entrrynr-sc o.~ dinlwiros do.~ Orphiios ('((Srulos sem li­
rew:n, cml10m nilo tcnlulo wm plctwlo a irladc lrgal ''· 

Hio de Janeiro. l\linistcrio dos Ner,ocios da Jus­
tiça em -IG de Dezembro de 1852. 

Illm. c Exm. Sr.- foi presente a S. l\1. o 
Imperador o OHicio dessa Presidencia datado ele 2!,. 
ele i\larço deste anno, sob n." !,!,. , cobrindo, por 
ropia, a respn:'-ta por t>lla chula ao OfTirio elo .lniz 



dn:> t)rpkln::; da \ill:t d·~ Cnstrn, no qt~:d f'Oilstill:l\':1, 

~e o ,\rt. '~:· ~ 8. 0 do Her,ulamenfo 11." tt,;t dt~ 1.-, 
de l\Jan;o de I ::n:.>, havia dcroaado a Ord. L. o I." 
TiL :-\~ ~ lfl, para o fim de cutrq;ar·-se os tli­
llheiros dos orphãos casados sern licença, ernhora 
t1?ío. lenl.:ío completado a idade lcr,al: c Conf'or·­
llJ:Jndo-Se o \]esmo Allljll~to Senhor com o pare­
cer do ( :onsel heiro Procurador da Coma, que foi 
ouvirlo a t;d respeito, ordenou-me que si(;-nificnssc 
a V. Ex. <JU<' bem deeidio essa Prcsidencia, quan­
do declarou ao sobredito Juiz dos (),·phãos, que a 
disposição daque!le Bcr;nhmento não era nova, 
senão a lllcsma Lei de 22 de Setembr·o de I ~28 
1\rt. 2. 0 §L", q1w f0ra apenas nelle reproduzida; 
c qw~ por tanto, combinad.1 a Onl. L.• 1. 0 Tit. 
~8 § ·1 g com a Lei citada, resultava (jlle em re­
Gra r~eral devia ser dcner,ada a entre[p dos bcus 
aos orphãos ([IIC se casassem sem a competente licen­
ça, podendo com tudo ser· cntrct;ucs ao marido das 
orphãs, que sem a dita licença se casassem, justi­
ficando elles capacidade para regerem tacs bens, 
c merecendo por sua probidade c boa conducla 
essa concessão. O que commnnico a Y. Ex. para 
sua intclligencia, c para o fazer constar ao refe­
rido Juiz dos Orphão~. 

Deos Guarde a Y. Ex. - José Ildefonso de 
Sousa Ramos. Sr. J>residente da Província de 
S;lo Paulo. 

N. 0 272.-- FAZE'\DA.- Em 11 de Dczmbro de 
1852.- Adiantamento de quantias para o preparo 
dos processos em que he interessadn a. Fa::endrz Narionnl 
nos Sarctarios dns fll'loçõcs. 

111m. e Exm. Sr.- Convin(lo remover os incon­
venientes que resultão do ret:1.rdarncnto dos proces­
sos em que he interessada a Fazenda Nacional por 
í':tlta do pa~:lOII'IIIo das as<;ir,n:lfllr:-ts (~ m:1is dPS[l{'Z:J~ 

' \ 
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do prtpnl'O, sobi·(~ o que 'diri[~Í a \. E'\. o lliCll ,\ \'Í<t• 

de 1~ dl~ l\]aio'dO UDllÚ passado, IH'Sia dal:l ordcJl(l, 

provisoriam~ntc; 1 qf•c-íJétas Par~adori;Js do Thesot!rn 
Nacional e The~o.l,.H'àrias da' Hahhi, Perna lll huco, 1: 

l\larauh\lo se ádiànte aos Sccretarios das 1\cbciil's dns 
respectiYos Di~t!'ictos ·:1. quantia ele ciiH'U<';lia wil 
réis, para SCtne(hantei dCS(ÍCZilS, 11~0 podcudo !C{'(' 

hcr-~e nova pi·estação sem .d<11·-sc ccuta <l~t deqH'za 
lt·ita, em folh':f fiscalisad:t, é assi~rw<fa pelo:; Pn•,i­
dentc:; das rnesnià~ Helaçô<'s. 

E (]()I' esta oecasi:lo roiTO a V. Ex. se di"IIC corn tJ I J 

mnnicar-mc c.orn a possi\'el hrc;itLidc o q11P tiv<'r 
n:~olvido son1:e :n:·inateria do suhrcdiro f\.yi-:o d1• ·): 
de Maio de 18i"ll'.'' 

lkos Guarde ~í 'Yf Ex. Paco em 'Í I de '"''''111L: .) 
de 18;"J2.- Joa<lr)ihr José l1o<·li·ir~~~cs '[\•rr:<· · 
Jlisé l!dcfonso de Sousa flamos. 

-----­• ~ l' 

,. 
' ~ i . 

:'i." 2/:L- Em 18 (!c Dezemhro dt~ t~:J·]. - So!11·, 
·o pos~c rlc !r'l'i·ns de cxtinrlns .1ld11í1s de !11dins. 

Joaquim Josl~ Jlodrir;ues Toncs, Presidcntt• do 
TriLunal do Thesonro l\lacionaL tendo prr·scrJic (l 

I Hiicio do Procurador Fiscal da ThHo!;rúia da J>r,;­
vincia elo Ccdf_á de '21 de J'\ovemhro .u!tiwo, decla­
ra ;10 Sr. lnf\pêetor da mesma The~onraria p:tn qm~ 
() r;\~':t \Oll:'tar ao dito Procurador ~~ !l<ll':t ~!l:t i!lL'!­
Ii[~CIICÍa, que se de,·erá tom:1r posse 1Lts 11 n :ici da; 
cxtinctas .\ldeas dos lndios de c\rronclws c ·,l,. ,·tj<Hl~l, 
em cxl·cuçàó das ~eulenças, quei pér copia :tcolll-­
panbárão aquelle (){J)Cio, não law.;ando-~ls, Í1em ins­
crcvcltdo-as no livro do:n,•·opí·ios ,·por n;lo perf<;;tcc 
rem ;'t clas:'r: de~tcs, deYendo ·s·cr" cór:sidera1h' r·onHl 

Br~ns S;!('i,mac,; dc\·olutos para serem apmYC'itad,,,, 
:1a f1mll:t da Lei de 'iH Ü~'St>l!'rnhro di~ J):<;,o, l'(;llln 
(lt~clar:l n ,\ ,·iso (.1-o ~Jiniõ.tt'rio do lmp<'r io (k '!I dt• 
Ontnbro dr~ 1 g;:;.t, ,-, · ·' 

Tltc~ourn ~:aeion;)l rm 1~ de !lt?crl!hn• d,•J:·.:,·' 
!n~HJili!ll .L:· t'· !~n:h i:~n~'--- '1"!'! r, . ....: 
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N ." '2 i 1
1. - J I STIC\.- A viso de 20 de DezemlH·o de 

J8:í'l. -~.lo ./ui; de Direito da 1." Vam C'riminal tia 
CriJ'!c. /)cc/ora o nwrlo JJOr que derem r·onwrur os pro­
cfssos rle rcsponsabilidw e dos Emprcr;nrlos tle .Justira. 

Rio de Janeiro. l\linisterio dos Nc[iocios ela 
.ltJstic.·a em '20 de Deze11Jhro de JH;>'2. 

Accuso o recebimento do Oflicio que Ym. me 
dirig:io em I G de OutubJ·o pmximo findo, expondo 
a discord:wcia tm que ~:·~L(t Yrn., e o Promotor Pu­
blico deste ~lunicipio, a respeito do modo por C[llC 

den~rn comccar os urocesso:5 de responsabilidade 
a EwpreGado"s de Jt~stiç·a, decretada por Ym. na 
ultillla correi~:ão !Jtle fez. E11teude Yrn. qne ao 
Proruolor incumbe, á vista dos rcspcctiYos provi­
mento,;, dar a denuncia contra taes Empregados 
fundando-se para isso na pratica e no Ptct~nlarncnlo 
de 2 de Outubro de 1.851, e Codi[~O do Processo 
Criminal, Art. :335; e em consecpwncia mandou 
n'mtller ao Promotot· Publico os documentos in­
dispcm;aveis para a denuncia. E~tc porcrn entende 
que em confnnnidade do Art. 1 :J 7 do Codirro do 
Processo Criminal, e 3% tio HeGnlamento de ~11 de 
Janeiro de ·18~2, e 2:.1, '26 § 3. 0 e 55 do Decreto 
de 2 de Outubro de 1851 , deve o proce::so !>let· 
instaurado ex-Oilicio, independente de denuncia. 
Levei ao conhecime11to de S. l\1. o Irnperado1· o 
~eu citado OIIicio, e 1\Ianda o Mesmo Au~nsto Se­
Hhor responder a Vm., de conformidade com o 
pareeer do Conselheiro Procurador da Coroa, que 
foi ouvido sobre a materia, que nos ca~os de f{lle 
se trata hc huma verdadeirJ. rednndancia, e au­
~~menta-se consideravel c inutilmente o trabalho do 
Promotot· Publico, fazer p•·incipiar por denuncia 
especial hum processo mandado instaurar pelo .Juiz 
sobre materia e hase por elle proprio estabelecidas 
e qualificadas, e em que, segundo o preceito da 
Lei, trm df' prorrdc'r por seu mesmo Olficio in de· 

-------------------------
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pendente de queixa ou denuncia. lkvc-se pu r la ntn 
obst~rvar litteralmente a disposição do A ri. I ~·I do 
Codi~~o do Processo Criminal, c 30G do H~':;ula­
mentode 31 de.laneiro de 1842, e dos Ars. 'l:J, 
2G ~ :1. 0 c G5 do ltef!ulamcuto de 2 de Outubro 

;j tJ 

de ·I t;;) I , mandando autoar os documrntos nece:õ-
sarios, c sc,.,.uindo nos mais termo;; da fnrnt:tciío ~ . 
da culpa. 

Deos Guarde a \'m. - José lldefonso de Sousa 
Ramos.- Sr. Juiz de Direito da 1." Yara Crimi-
nal da Corte. 

N. 0 2/fl.- FAZE~DA. - Em 22 de Dezembro de 
·1852.- Quem deve passar altestados de c.rerl'icio nos 

Administradores das Fa::endas iYarioHrrr·~. 

Joaquim José Jlodri.aues Tones, Presidt·ntc do 
T•·ibunal do Thesouro Nacional, á vista do Ofllcio 
do Sr. Inspector da Thesourai'Ía da Província do l\la­
ranhão de '2H de Outubro ultimo, n." \)2, deelara-llle 
<Ine os atlestados de effectivo serviço dos Adminis­
tradores das Fazendas Nacionaes deverão ser passados 

l
>elas Autoridades locaes dos respectivos Termos, isto 
1e, Juizes l\lunicipaes, e Delegados de Policia; ou 

pelos Subclelc[pdos a que pertencer o districtn em 
que servirem aquelles Empregados, no caso de resi­
direm a distancia ,de mais de 6 leJ:mas da cabe<;a do 
'I' u ermo. 

Thesouro Nacional em 22 de Dezembro de 
1852.- Joaquim José Rodrigues Torres. 

N.o 27G. - Em 23 de Dezembro de 1852. - .1/lcs­
tados de ft·equenfia nilo pagiio sclliJ . 

.Joaquim José Rodrigues Torres, l)residcnle du 
Tribunal Thesonro Nacional, observando que n;1 :1.e 
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Coutadoria do mesmo Thewuro se entendia- que de-­
" i ão parrm· sei lo fixo os a I testados de frequencia pas­
sa !los -aos -Empreg-ados, {{Uando apresentados -como 
ttocu mentos, declara de accordo com os pareceres 
dos Conselltcil'Os Director Geral da Contabilidade, e 
PI'Ocurador F1scal, c em :l(lditamcnto ú Ordern de 
:10 de .J"unlw de 1851 11. o 181~, que taes attestados 
11ão silo Eujcitos ao paG;unento do sello fixo, ainda 
IICs!c caso, por ser ide11!ico o efi'eito que produzem, 
ou o Emprcr,ado IJIIC prestou o serviço requeira o 
p;l_{;tU:JCillo dcllc, CIJJ quanto o exercício está aLerto, 
ou j:i depois de encenado, caso em que os rnes­
IJJO:; altcslados uão podclll deixar· de ser apresenta­
do:;, rotn o docnme11 to. 

"Tltcsouro l'aciollal e111 2;3 de Dezembro de ·18[)2. 
Joai[IIÍlll José ilodrif}llCs Torres. 

;-.;," '2 7 7.- J USTJCA.- 1\ viso de 23 de Dezembro de 
I H52.-.l o Jlrcsi:lcntc da Provincia de Santn Catharina. 
!Jcr-fum ljitr' o f!m:;o mm·mtfo no Art. agg do Regu­
fruncnto de :)1 de Janeiro de 1812 JNII'a os Hmprcgado.~ 
Publiros 1·cspondcrcm ás queixas contra dlcs dadas, 
nâo pôde ser prorogado por ter o Empregado de res­
JHmdm· ll uwü de hu ma quei:m nu drmmcia. ' 

Rio de Janeim. l\linisterío 'dos Negocias da 
Justiça crn 2:l de Dezembro de 1852. 

111m. e Exm. Sr. - Com o Officio n." 68 de 
8 de í~ovemhro proximo preterito, qne V. Ex. me 
diriG·io, foi pt'cscnte a S. l\I. o Imperaclor o do 
.I uiz 1\Junicipal de:-:sa Capitai, qne V. Ex. remel­
tro ineln~o, pr'dindo se1· esclarecido a l'f'ffJCÍlo do 
prazo lllarcado no Art. :l!l!) do Herrnlarncnto de 31 
de .lanciro de I W1'2 para os Etnpr<';:·ados Publico:; 
l'l'!'jlOtJdcr-cln :Í:; queixas ou denuucias contra ellcs 
1lnd:.1'{, h:ru ro1no :1 !'Of'Íd da rc;;po,;la de \. E:.,;. 

--------------- ----- 1 



ao sobredito Juiz· Municil)al, que lambem veio 
inclusa. Tendo' sido- 'OUvido -sobre a ma teria· o 
Conselheiro Proeumdor ·da Coroa,· l\la11da o Mes­
mo Augusto ·Senhor declarar ·a V. Ex. que bem 
decidio a duvida proposta, c1uando fez saber ao 
Juiz l\lnnicipal, que o pt·azo marcado no Art. 31JIJ 
do citado H.egulamento não póde ser prorogado por 
ter o Empregado de respoudet· a mai:; de huma 
queixa ou denuncia, devendo em casos taes con­
tar-se o de quinze ·dias para responder a cada 
hnma dellas. O que communico a V. Ex. para sua 
i 11 t.elligencia. 

Deos Gnarde a V. Ex.- Jqsé Udeftlnso de· Sousa 
llamos. - St·. Presidente da · Provirlcia de Sauta 
Catharina. 

N." 278.- .FAZE~DA.- Em 2í de Dezembro de 
1852. - Empregados de e;r:tinctas llcpal'liçõcs IJIII' 

passão a· set•vir 'em Collectorias não' perdem o direito 
aos sens empregos.· 

Joaquim José· Rodrigues Tones, Presidente do 
T1 ibunal do "l'hesonro Nacional, declara ao St•. Ins­
peclot· da Thesouraria da I<'azenda da Província do 
l\Iaranh;\o, em resposta ao seu 0/Jicio n." 103 de 
20 de Novembro uiLimÓ: 1.0 <ple os Empregados da 
cxlincta Recebedoria, que passárão a servir na Col­
Jectoria novamente creada nessa Capital, não per­
dem o dir·eito aos seus r·espcctivos empregos em 

· quanto não forem delles demitlidos por Decreto do 
Governo, devendo com tudo cessar o vencimento 
dos mesmos empregos durante a.quella Com missão: 
2." <tue na. fórma da 3.a advertencia á Tabella an­
nexa a Lei n.• 243 de 30 de Novembro 1841, os 
dito:::. Empregados só devem pagar os direitos de r) 
pnr ''/" do excesso Jo vencimento, que lhes provict· 
da referida Cornrni::is~lo. 

Thcsont·o Nacional em 2't- de Dezembro de 18fJ'2. 
liJaqnim José 1\.odrir,nc::; 'fone~. 
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N." 279.- JUSTIÇA.- Aviso de 27 de Dezembro de 
, 1852.-Ao Presidente da Provineia.de Pernambuco. 

/)eclam que os rt.ios ausentes fúra do Imperio, ou ctn 
· lugar não sabido , pronunciados em crime que niio ad­
milte (tanç,a, não devem ser submettidos a julgamento. 

Rio de Janeiro. l\Iinisterio Jos Negocios da 
Justiça em 27 Je Dezembro de ·1852. 

lllm. e l~xrn. Sr.- Trouxe V. Ex. ao conhe­
eimento do Governo Imper·iaJ, com o. ~eu Officio 
n." 59 do 1." de, Junho proximo findo, não só a 
duvida em que entrou o Juiz l\Junicipal da Cida­
de de Olinda, cr se a. pezar de acharem-se ausen­
tes em lugares uào sabidos; alguns, réos pronuq­
eiatlos em p'rocessos existentes no Cartorio daq uelle 
.Juizo, e por cc·imes 'que não admitte fiança, de­
vião esses processos ser p.repar·ados· c submettidos 
<t decisão do ,Jur·y )). ; mas tambern a €m que se 
achou o Juiz de Direito interino da 2.a Var·a .dessa 
Capital para poder resolve-la, em quanto não fosse 
esclarecido, se á vista do que dispõe os Arts. 318 
e seguintes do Regulamento n .0 

• 120 de 31 de 
Janeir·o de 1 B42, e 228 do Codigo do J>rocesso 
Cr•imiual, decretada a ·pronuncia pelo Chefe de 
Jlolicia, Juiz l\IunicipaJ, 'OU por- .este sustentada 
no caso de .ser proferida \peJo Delegado O!J Subde­
legado, seja ou' ·não o crime atlançavel, ,.devia o 
processo seguir para o Escrivão do Jury, a fim 
de entrar nos tel'mos pt·eparatGJ,'i(>s .. da accusaçào, 
:pmndo ··'não se conseguir;: por ,a.usem~ia do réo , 
1 conveniente intimação da sentença, da data da 
tmd !tinha-' de· oorr.er• O· termo para a interposição 
lo recurso estabelecido. ntHCap.· 1t0 tllll1ei de .ao 
le Dem~bro ,de ·i&fd .. •E ftcan<lo S. ~I. .9 Impe­
·ador-de tuilo·'inteirado·, e.igualmeote da resposta 
IOf v~ .Ex. dad~ ·ao~ sobredito Jui,z ~e Direito, 
omtante· ila cop'a .que acompanhou o seu cilado 
llficio, 'l\fanda. declarar·. a ,y, Ex; fJUê ú vista dos 
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termos clar'os_·e pr·eoisos1 tio At·t 233 dG Cotligo do 
Processo Criminal,, l'•nâb •póde 'ebtrb.r !em du'\'irla 
que os réos ausenteg•fóra' •do·bnpel'Ío ou erp lrfkar 
não sabido, pr·onunciados·-em ·crime que não· ad­
mitte fiança, não devem ser submetlidos a julga­
mento, não assim porêm aqnelles que estiverem 
prouunciados em crimes afiauçaveis, porque a res­
peito tlelles de,·e segnir-se o que está determinado 
no At·t. 318 do Rcl~ulamenlo n. 0 120 de 31 de Ja­
neiro de 184-2:, . não havendo nenhnm'a disposição 
que pelo facto da ausencia 'os mande ldisperisar do 
julgamento,· não 1 obstante nãó haverem úsa'do do 
direito '(Lua 1 lhesPcomr.ete de rectwrernçl~~ -pronuncia 
e que nao he 'essenoral ao • processo, ·J\no !'devendo 
o , facto da ausencia demora-lo em seus termos. 
O que'commilnico a V. 'EkJpara sua intelligencla 
e para o•faze~'torlstar.,aos ·Mbreditos Juizes. 

Deos 1Guarde a V: Ex:. r- :José Hdefonso de Sousa 
Ramos. -.....: St~ P•·esidente da Pro~Vincia• 1de Pernám-
bucO. l.··~ ,; ' ~ .• 1;;; f)q:! dn. :· 1:\~ ; ... ti,~ 1 I'' d·· 

--· l "q ·:•1:í•p nr·~....,...4~;__~:.~ ~· l!:'1q: ·. 
·_tt".J;"' !• ·tf;· -~~t : lif·.~:-, :, '; · • ''~! :T~1.i·· 

N.o 280.___.j;I)]PER1@ ........ ·Em 2S·de·Deze'rnbró ·d~:1852. 
Appràva •a. dttisão: 1da p,·t;sidenttJ clá Prby_inciar·do rl!.'sL 
~pmta Suntà ,'!SObrtttt'·duiJida"quo!JBê suseltara::•fk·•de..:. 

':',v~r ou· nãO. ser''l~sé,l'rlaritf•~hlereitha. ~m:eossado '_do 
'cargo •de Vereador I da · ·Cam·ara · 'Mun~tzpaib da··· V tUa 
dé J Nova: ·JJ(lmeid'fÍllpartV • qne "{(]'1a<~eleito.J 1 , 1 . ~ •. ' 

• ( +. < • i- \ I l ' { 11 ~ / f ~ :) • • . I ! '.f I ,I t I ) I ; ~ 
I 

1." Secção.~RM !d~·~aneiro:•Mihisterio•dos ·Ne~ 
go~ios :f1o•Itn~lif0 twf. 28' ideJDezernbroi;ded852~; 

~ ~~ 1 
líl ,fi!·l~ f~!\ \_,1· tf'ifiaJ:~i ''1f''-'~l··,·•j1>'~'l 

lllm:·e Exini <S•fJr~ Foi• presente··h Suhd\11o/.,es-­
tade 'o , Irhperaclor ·n;' Offioio ·l«~l~SI:de f'l,(}rdo~·;cor­
rente' mez', eth' que ~v. ·IExt q1irhleipa"l:tue susci­
tando-se duvidásiSóbt~eta 'nacibnalida.rltr>{ie 1 Jdsé • · Mn.;.. 
ria Mercieka·,~•·nascidO' rem Por·tugal'; det:idira ·V. 
:Ex:. que vist.o : acha•r-tS"e · elle •qa ~po-sse ' tlos-1 d•i 1·eitos 
de'Cidadào Brasileiro, :pois qne·comd taf.'fora qim~ 



liticado Guanla! Nrc
1
icma} , ,.~lc;via sei' emp~ssado do 

cargo de Ver.éador 1da '(~hmârá:'t\fh nfcipar~~tlc:l' Novfl. 
Almeida, pà.í·a qn~,fo.dt 1,e.léítú' {1Rté ·.!Jne'~em vista 
das i_n~ormações,a g'tie .. tfÍ&iúlab"tíi·~~edet;.: se'possa 
defimhvamentc t·esolvêl': e o i.\lésrno Aur,nsto Se­
nhor .IIn~n·c por. bept Ap'iH'O\'<tr a dccii'ãO de V. 
Ex., por' ser i..·Brlrclrme' coin ó tjuc <li~pôe o Art. 
!í. o do ner,ulamento n." fíOO de I (j de Fevereiro de 
1 R-'17. O <{UC lhe commlinico para seu conhecimento, 
ben) como q"'e o Go\·erno arruarda, o. t:csultado da~ 
informaç~d '•\ 5W0,)'· ;Ê,X. l,;~~~~a~;fil~eoceder. 

Dcos Guadle ·a V. E~. _:.?FI'arlclsco Gonçal­
ves Martins~ .2 .... .' Sr. l)I·esidenlc da 'Trovincia' doEs-
pirit.ó, Sanlo'. ''f· ~F, · · ). 

'.,._:___ ____ ,'·~~·i:\'"'· 

N. 0 281.- F,\ZENDr\.- Em 2!J de Dezembro de 
~tRf)2'.:~ Nua_ .~r pôde q.ccúhwlar á~ (r~nrriics' di!Jui::.:. 

de P11::: I'Oin á.~ 1U/ Prownulor Fümf. ·~· · 

.Illm. cExni.: Sr(,:_' Tendo em visLaoOfficio do 
J(tiz' de Paz do Cm·ato ela St~ da Cápi'íal d' essa Pro­
Yincia,'c que rne foi trattsrriitt.ido com Aviso do Mi­
nisterio da Justiça de !, de No-çcmbro 'l1ltimo, uo 
qual pergntpa p' dito Juiz de Paz, se ha alr,nm 
incÕn\'ct\ienlc em nC'cnrnulai' ng' fuhceõcs daquelle 
carr,ó cÓÍl). ris~ de Procurador Fisú~l ila" l~aienda. Na­
cional, de ela ro a V. Ex: , pa r·àJ6 fazer' 'constar ao 
mes~no, que crn face (Lt termiííant~ ·disposiçiio do 
Art.' 77 't.lo Decreto' de ·20 ele !Novérnbro de 18:í0 

' nãq se' P!S(.fc corrt ô d.rgo de Ptocnratlót' l•'iscal ac­
cumular ,o \.I c Jnit de l1âz. · qi1e' he empreffo de jul­
r,ar; pois~ apézí:tr '·l-td.~ fcstrí'CÇüo-, ·que ·ti verão os 
Juizes de Paz 'nas ·ahteriores· auribuiçõcs·'pela Lt>i 
de;) de Dezemhro'de'IS!il ·no 'lpJC ·toca~ ú sua jn­
J·isdicç:io policia'l 'e crrmin:Jl I C{)!ll tudo' em virtude 
da mcsmà Lei, c do 'Jrer,nlarnento de 1;) de l\Iar­
ço de 18~'2, hc dé sna. cómpctci.\ci:t jnlf{ar .dentro 
de- su:l àl~:nrla a;;t 'perr•H~n-:1« · dfLrnandas, ns cansas 
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de almotaceri~,. e. àS ;~ÇM d~riva~à~ dê ·con~·r~'c~os 
de ~ocação de servit;fJS, ist~, ~e, te~ o e~p~f?b 
de JUlgar alguma& catJSa.~ . ctveJs. . , . . . ... , 

Deos GUarde a V. Ét. Palac10 do nm. de 
Janeiro em 29 de Dezembro de 1-852.- Jo'á~irim 
José Rodrigues Torres.- Sr .. Presidente da ~rovirl~ia 
da Bahia. ' · ' 

j ~ • 

N.o 282.-~USTIÇA.- A~isO'de.3~ iíe Deiembro.de 
1852.--; A!?'. PrFSidente da Provtnc~a de. Pernambtú;o. 
Declara qt'4.1'41 rlfl'escripções ,em mat.eria! ~m>'!"!erciacs 
não po~ le1' regulq-das pela .LegulaçaP,, Qw~l,,, por 
ser o d~reúo commer~al_~epcwnal, salvo nos caso.~ 
omissos •. 

R.i.o de Janeiro. Ministerio'. dos Neg'ocio~ da 
Justiça e~ 30 de Dezemhr~ de 1852. 

Illm. e Exm. Sr. - A Associação commercial 
dessa Província dirigio ao Governo Imperial hum 
,requerimept~ p.edindo ~e as pre,scripções á respeito 
dos direitos .e .. obrigações commerciaes or4ina'rias 
se regulem pelos termos· das. prescripçqes dos. di­
reitos e obrigaçõea civis, apresentando alguns fun­
damentos, pelos quaes ent~nde ser de grande pre­
juízo para .os Negociantes da .. mesma Província os 
limitadissimos ;prazos que o Codigo Commercial 
estabelece nos ,Ars. 443_ a 446 para as prescripções 
extinctivas. Fgi S. M. o.Imperador Servi<fo Mandar 
que o Tribunal do Commercio- da Capital do Impe­
rio consultasse sobre a pretençio dos SU)lplicantes, 
e Tomando em consideração o pareé~r do refer:ido 
Tribunal, Houve por bem 1\esofyer', que, apezar 
de serem attendiveis alguns dos fundamentos. por 
elles offerecidos, com tudo não devião nem po­
dem as prescripções em materias commer~a~ ser 
reguladas pela Legislação Civil, por ser ,o, direito 
commercial excepcional, sal v o nos casos omissos, 
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alem de que, sendo a prescripção estabelecida para 
evitar pleitos, fora cahir no extermo opposto ao 
ponderado pelos supplicantes se se adaptasse a 
a medida por elles indicl}.da, visto que as dispo­
sições das Leis vir,entes a respeito das prescripções 
civis, pl'incipalme'nte ua parte relativa ás acçõcs 
pessoaes, autorisão prazos excessivamente longos, 
e por consequencia incompatíveis com os interes­
~es e com as questões commerciaes. O que com­
rnunico a V. Ex. para seu conhecimento, e para 
o fazer constar á sobredita Associação commercial 
dessa Província. 

Dcos Guarde a V. Ex.- José Ildefonso de Sousa 
Ramo:>.- Sr. Presidente da Província de Pernam­
buco. 

N. 0 283.- FAZENDA.-- Em 31 de Dezembro de 
'185·2.- Tutlas as especies de machados despacMu-se 

pcln Tarifa. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Nacional, respondendo ao 
Officio do Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda 
da Província do Pará de 17 de Novembro ultimo, 
sob n. o 139, lhe declara que dos machados polidos 
Americanos se devem cobrar os direitos de con­
sumo pela Tarifa, e não acl valorem, porque a mes­
ma Tarifa na expressão machados de ferro com­
prehende as suas diversas especies, não sendo lici­
to ao executor fazer distincção alguma entre ellas: 
o ~ue o mesmo Sr. Inspector cumprirá e fará cum­
pnr. 

Thesouro Nacional em 31 de Dezembro de 18:í'l. 
Joaquim José Rodrigu.es Torres. 

. ·'~] 
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